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Para a mentalidade ingênua a nação é coisa que “já existe” e precisamente existe 
enquanto coisa. Está feita, sua realidade é completa, ainda que admitindo-se que 
sofra modificações ao longo da história. (...) Ora, o que a consciência critica 
desvendará é justamente o oposto: é a minha atividade que torna possível a 
existência da nação. A nação não existe como fato, mas como projeto. Não é o 
que no presente a comunidade é, mas o que pretende ser, entendendo-se a 
palavra “pretende” em sentido literal, como “pré-tender”, tender antecipado para 
um estado real. (...) A comunidade constitui a nação ao pretender ser, porque é 
assim que a constitui no projeto de onde deriva a atividade criadora, o trabalho. A 
nação resulta, pois, de um projeto de comunidade, posto em execução sob a forma 
de trabalho. 

 

Álvaro Vieira Pinto (2005, p. 1) 

Consciência e realidade nacional (1960) 
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RESUMO: 

 
 

Com o advento da tecnologia e sua constante presença no cotidiano escolar, 
surge a preocupação de que tanto docentes como discentes devam estar 
desenvolvendo uma cultura social e ambientalmente sustentável. Assim, esse 
estudo surge com a intenção de trazer um olhar sobre a questão da 
sustentabilidade tecnológica tratada, aqui, pela sua vertente, a Tecnologia da 
Informação Verde, ou TI Verde. O`Brein (2001) já pontuava que a TI não se 
caracteriza apenas por equipamentos e aplicativos, pois se trata de um 
conjunto de informações, redes de comunicação, banco de dados, 
equipamentos, aplicativos/sistemas e pessoas, considerando-se que uma 
adequada cultura quanto ao uso da tecnologia se faz necessária para que seja 
possível usufruir-se de todo potencial inerente à própria tecnologia. Mansur 
(2009) chamou o conceito que une tecnologia e sustentabilidade de TI Verde, 
sendo, esse, um paradigma já previsto por Pinto (2005) que defendia que toda 
mudança cultural é decorrente do advento tecnológico, bem como seu impacto 
no contexto social contemporâneo. Assim, por meio de um estudo construído a 
partir do olhar de estudantes do ensino profissional e tecnológico do Vale do 
Itapocu em Santa Catarina, é possível observar suas relações para com o uso 
da TI Verde no Vale. Esse estudo é parte do programa de pós-graduação 
(Mestrado) em Educação na linha de pesquisa “Políticas e Práticas 
Educativas”. Para tanto, aplicou-se uma pesquisa de campo com abordagens 
qualitativa e quantitativa, as quais alimentam este estudo com subsídios e 
informações que, primam por abrir caminho a futuros trabalhos com vistas ao 
aprofundamento do tema TI Verde. Esse tipo de estudo tem aplicabilidade no 
impulso às politicas que contemplem aspectos inerentes ao cotidiano social 
contemporâneo relacionado à TI Verde, à educação profissional e tecnológica e 
à sustentabilidade. Dessa forma, objetivou-se “Analisar as condições de 
abordagem que se apresentam para o trabalho com a Educação Ambiental, 
mais precisamente com as Tecnologias da Informação Verdes (TI Verde) e a 
sustentabilidade na educação profissional e tecnológica em instituições de 
ensino do Vale do Itapocu (SC)”. Essa analise portanto, desenvolve-se a partir 
da construção de um Estudo de Caso, que tem como foco delimitado a 
microrregião do Vale do Itapocu e, abrange as Instituições de Ensino Superior 
(IES) ali localizadas e seus acadêmicos, desde que frequentando as fases 
finais de seus respectivos cursos de formação profissional e tecnológica no 
período de aplicação e da pesquisa (2012.2 e 2013.1). Dos dados resultantes 
desse estudo emergiram categorias de análise que possibilitam novos olhares 
para a aplicabilidade do tema na região. 
 

Palavras-chave: Educação Ambiental; Sustentabilidade; Educação 

Profissional e Tecnológica; Tecnologia da Informação Verde (TI Verde). 
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ABSTRACT: 

 
 
With the advent of technology and its constant presence in school life, the 
concern that both teachers and students should be developing a socially and 
environmentally sustainable culture emerges. Thus, this study comes up with 
the intention of bringing a look at the question of technological sustainability, 
hereby treated as one of its slopes, the Green Information Technology, or 
Green IT . O’BREIN (2001 ) long punctuated that IT is not only characterized by 
devices and applications because it is a set of information, communication 
network, database, hardware, applications/systems and people, considering 
that a suitable culture regarding the use of technology is necessary,  so that all 
the potential inherent in the technology itself can be used. Mansur (2009) called 
the concept that unites technology and sustainability Green IT being this a 
paradigm predicted by Pinto (2005) who argued that all cultural changes are 
due to the advent of technology and its impact on contemporary social context. 
Thus, through a study built from the look of students of professional and 
technological education from Itapocu Valley in Santa Catarina, it is possible to 
observe their relations with the use of Green IT in the Valley. This study is part 
of the post-graduation program (MSc) in Education in the research line 
"Educational Policies and Practices". To do so, we applied a field study with 
qualitative and quantitative approaches, which feed this study with grants and 
information which aim to make way for future studies on deepening the Green 
IT theme. This type of study has applicability in the impulse to policies that 
address aspects inherent to contemporary everyday social life related to Green 
IT, professional and technological education and sustainability. Thus, the 
objective was “To  analyze conditions of approach available for working with 
environmental education, specifically with the Green Information Technology 
(Green IT) and sustainability in professional and technological education in 
institutions of  Itapocu Valley (SC).". This analysis therefore develops from the 
construction of a Case Study, which focuses on the micro-region delimited 
Itapocu Valley and covers its Higher Education Institutions (HEIs) and its 
students, provided that they are attending the final stages of their professional 
and technological courses in the period of application and research (2012.2 and 
2013.1). From the data resulting from this study emerged categories of analysis 
that enable new perspectives for the applicability of the topic in the region. 
 

Keywords: Environmental Education, Sustainability, Professional and 

Technological Education, Green Information Technology (Green IT). 
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1. INTRODUÇÃO  

 

1.1 UM BREVE MEMORIAL  

 

 

O autor deste estudo, natural da cidade de Jaraguá do Sul (Santa 

Catarina), localizada na região do Vale do Rio Itapocu, é bacharel em Sistemas 

de Informação pelo Centro Universitário de Jaraguá do Sul1 – Unerj/SC. O 

estudo realizado em 2005 para o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), foi 

denominado “Métricas de Relacionamento entre Usuários de Sistemas”. A 

temática do estudo estava voltada para o relacionamento humano entre setores 

empresariais, numa tentativa de aproximar setores/profissionais por meio de 

um guia de boas práticas que visam melhor aproveitamento do network como 

ferramenta de trabalho.  

O autor é pós-graduado lato sensu em Comunicação Integrada de 

Marketing sempre pelo Centro Universitário de Jaraguá do Sul – Unerj/SC, 

tendo concluído as disciplinas didático-pedagógicas com entrega da 

monografia (2011). Esse estudo, denominado “A Importância do Uso Conjunto 

de Sistemas Automatizados de Relacionamento (CRM) aliados à Cultura 

Organizacional”, versava sobre tecnologias de relacionamento humano nas 

esferas B2B (business to business) e B2C (business to consumer), onde foi 

proposta uma prática de usos mais adequados de tecnologias focadas no 

relacionamento humano. 

No campo profissional, o autor é docente desde o ano de 2005, em 

cursos rápidos de formação profissional e continuada. E a partir de 2007 iniciou 

sua atuação no ensino superior de formação tecnológica na Faculdade de 

Tecnologia de Jaraguá do Sul – Fatej, como docente nos cursos de Marketing 

de Varejo, Gestão Financeira e Comércio Exterior.   

No ano de 2009, atuou como professor em regime ACT na rede estadual 

catarinense, sendo responsável pela Sala de Ciência & Tecnologia da E. E. M. 
                                                           
1 Atualmente, Universidade Católica de Santa Catarina – Campus Jaraguá do Sul. 
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Abdon Batista, também em Jaraguá do Sul/SC. Esse projeto buscou propiciar 

uma estrutura focada em tecnologias educacionais aos alunos da rede pública 

estadual, atuando, ainda, na implantação de métodos de pesquisa e trabalhos 

acadêmicos, correlacionando diversas disciplinas à tecnologia da informação. 

Ainda, atuou em atividades pedagógicas diversas, tais como a realização de 

palestras sobre educação digital, etiqueta digital e uso consciente das TIC`s - 

Tecnologias da Informação e Comunicação na educação, Bem como a 

participação no projeto “Oficinas de Metarreciclagem” organizado pela 

Gerência Regional de Educação – Núcleo de Tecnologia Educacional. Esse 

programa consistia na doação de computadores a alunos carentes da rede 

estadual de ensino, tendo sido doados, na ocasião, mais de 60 (sessenta) 

equipamentos.   

Em 2010, inicia como docente na Faculdade de Tecnologia Senac 

Jaraguá do Sul no Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Tecnologia da 

Informação (TGTI), bem como no Curso Superior de Processos Gerenciais 

(PG), além de capacitações a pessoas da comunidade carente microrregional, 

ofertadas via uma unidade móvel.  Membro do Núcleo de Projetos de Pesquisa 

e Extensão - NuPPE onde atua como Docente pesquisador e Coordenador dos 

projetos de Extensão Universitária; Destaca-se na participação no NuPPE, a 

atuação nos seguintes projetos: Projeto de Pesquisa 2011 - “Análise do Perfil 

de Gestão em Empresas de Comércio e Serviços da Microrregião do Vale do 

Itapocu”; em que se atende à linha de pesquisa institucional em estratégia, 

competitividade e comercialização, com a área de concentração em 

administração/gestão e negócios; Projeto de Pesquisa 2012 – “Diferenciais de 

Atuação Estratégica em Pequenas e Médias Empresas de Comércio e 

Serviços: um estudo multicaso na região do Vale do Itapocu”, em que se busca 

levantar os diferenciais de atuação estratégica em pequenas e médias 

empresas nos setores de comércio e serviços, mediante um estudo multicaso 

na região do Vale do Itapocu de acordo com o modelo conceitual de Collins; 

Porras (1994); Projeto de Extensão 2011 - “Projeto Senac de Ação 

Comunitária: o desenvolvimento em prol da qualidade de vida e do respeito ao 

ambiente no Vale do Itapocu”; em que se atende a linha de extensão 

universitária em questões ambientais: discussão da agenda 21; com a área de 
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concentração em meio ambiente; Projeto de Extensão 2012 – “Projeto Senac 

de Ação Ecológica: desenvolvimento em prol da qualidade de vida e do 

respeito ao ambiente no Vale do Itapocu através da gestão da água”, em que 

se objetiva a Realização de ações de monitoramento do uso consciente da 

água em escolas pré-definidas, no Vale do Itapocu; Projeto de Extensão 2013 – 

“Projeto Senac de Ação Comunitária: o desenvolvimento em prol da qualidade 

de vida e do respeito ao ambiente no Vale do Itapocu”, em que se objetiva o 

desenvolvimento de ações junto a comunidade do vale do Itapocu, coadunadas 

ao sétimo objetivo do milênio da ONU, tangente à Qualidade de Vida e 

Respeito Ao Meio Ambiente. A essas ações somam-se: o plantio de arvores, 

doação de sacolas ecológicas, caminhadas sócio ecológicas, palestras em 

escolas, difusão da cultura ambiental e pratica da solidariedade.  

Além da atividade docente, atua também como consultor/assessor em 

projetos de gestão empresarial, tecnologia da informação, captação de 

recursos e startup de empreendimentos. Nessa mesma linha, possui ainda 

experiência de mais de 10 anos em gestão, marketing e consultoria em 

empresa de sistemas web e TI, com foco no uso de novas tecnologias de forma 

inovadora. 

Assim, ao se observar a trajetória profissional descrita, percebe-se a 

estreita relação entre o trabalho com as tecnologias do conhecimento e a 

educação profissional e tecnológica. Ao analisar-se os avanços tecnológicos 

que acontecem na área, percebe-se que há um continuum, em que esses 

apresentam-se como desafios e também como grandes mudanças em todos os 

campos da atividade humana, tais como novos processos econômicos, novos 

círculos sociais e culturais, entre outras transformações geradas pelas 

inovações científicas.  

Nessa direção, disseminar o entendimento de que a Tecnologia da 

Informação não é um sinônimo de informática e que a cultura da 

sustentabilidade tecnológica, ou seja, uma Tecnologia da Informação (TI) 

sustentável deva permear a formação de futuros profissionais tem sido uma 

meta perseguida. 

Com essa expectativa, o Mestrado em Educação foi o caminho a seguir 

e, em especial, a linha de pesquisa “Políticas e Práticas Educativas”. Esta linha 
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tem por objetivo investigar questões das políticas públicas educacionais e as 

“diferentes formas de práticas educativas formais e não-formais que envolvam 

aspectos ambientais, estéticos e histórico-culturais”. Correlacionando-o à 

temática da Tecnologia e da Sustentabilidade Socioambiental, buscou-se o 

entendimento da temática objeto de estudo.  

 

 

1.2 SOBRE A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO SUSTENTÁVEL (TI VERDE) 

 

 

A Tecnologia da Informação (TI) está presente em nosso cotidiano de 

inúmeras formas. Dentre as mais impactantes, pode-se apresentar a relação da 

TI para com a educação, como o demonstram os estudos de Radfahrer (2008), 

Mansur (2009) e Leonard (2011). Neste caso específico, por exemplo, 

encontramos os computadores pessoais tanto dos alunos como das 

Instituições de Ensino que viabilizam o aprofundamento de estudos, as 

pesquisas em diferentes bases cientificas, o entretenimento e a própria 

convivência em sociedade. Essas diferentes manifestações da TI no cotidiano 

escolar permeiam o aprendizado das novas gerações, em especial quando 

abordamos a educação profissional e tecnológica que, por sua vez, 

compreende, segundo a Lei Nº 9.394 de 20/12/1996, a educação profissional 

técnica de nível médio e a educação profissional tecnológica de graduação e 

pós-graduação, ambas observadas no decorrer desse estudo. 

Segundo o artigo 39 do capitulo III da LDB - 1996. 

 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
 
Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia.  
 
§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os 
seguintes cursos:  
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II – de educação profissional técnica de nível médio;  
 
III – de educação profissional tecnológica de graduação e 
pós-graduação. 

 

Nesse sentido, observa-se que em ambos os níveis acadêmicos, seja 

em cursos profissionais técnicos de nível médio, seja em cursos profissionais 

tecnológicos de nível de graduação, são tratadas as tecnologias que serão 

adotadas no cotidiano social e profissional dos acadêmicos, ou seja, nesses 

momentos da vivencia acadêmica os alunos são preparados culturalmente para 

o uso da TI em suas vidas. 

Conforme apresenta O’Brien (2001), a TI é todo o conjunto de recursos 

envoltos em hardware, software, redes de comunicação, banco de dados (BD) 

e recursos humanos, bem como outras tecnologias utilizadas no tratamento de 

dados e informações que são praticadas nos processos dentro de 

organizações públicas ou privadas. Essa TI passa, então, a ser foco em um 

processo de formação e amadurecimento social e profissional, o qual carece de 

atenção, principalmente com relação ao impacto que o uso da TI pode trazer 

ao meio ambiente como um todo (MANSUR, 2011). Corroborando com esse 

argumento, Barreto (2000) aponta que juntamente com a atual difusão da 

tecnologia surge a preocupação com seus impactos, não somente no cotidiano 

acadêmico, mas, principalmente, no ambiente em torno desse “acadêmico” 

conhecido como sociedade.  

 

A tecnologia empregada evoluiu rapidamente com 
consequências indesejáveis que se agravam com igual rapidez. 
A exploração dos recursos naturais passou a ser feita de forma 
demasiadamente intensa. Recursos não-renováveis, como o 
petróleo, ameaçam escassear. De onde se retirava uma árvore, 
agora retiram-se centenas. Onde moravam algumas famílias, 
consumindo alguma água e produzindo poucos detritos, agora 
moram milhões de famílias, exigindo imensos mananciais e 
gerando milhares de toneladas de lixo por dia. Essas 
diferenças são determinantes para a degradação do meio onde 
se insere o homem. Sistemas inteiros de vida vegetal e animal 
são tirados de seu equilíbrio. E a riqueza, gerada num modelo 
econômico que propicia a concentração da renda, não impede 
o crescimento da miséria e da fome. Algumas das 
consequências indesejáveis desse tipo de ação humana são, 
por exemplo, o esgotamento do solo, a contaminação da água 
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e a crescente violência nos centros urbanos. (BARRETO, 2000, 
p. 19) 

 

Nessa direção, Reigota (2004) corrobora com o apresentado por 

Carvalho at al (2006) quando dialoga que, na contemporaneidade, a Educação 

Ambiental é o veiculo que se encontra no papel de mediador do processo de 

aprendizagem para questões socioambientais. Com a Educação Ambiental são 

construídas as bases da cidadania, do comprometimento social, da qualidade 

de vida, da perpetuação da humanidade e da construção de politicas publicas 

que atendam às expectativas dos cidadãos. Essa Educação Ambiental 

proposta por Reigota (2006) viabiliza, tanto o processo educativo descrito por 

Barreto (2000), como a aplicabilidade da TI Verde descrita por Mansur (2009) 

frente à educação profissional e tecnológica.  

Nesse sentido, Dias (2004. P. 201) apresenta que “o Brasil é o único 

país da América Latina que tem uma politica nacional especifica para a 

Educação Ambiental”. Dessa forma, o compromisso de tratar adequadamente 

os impactos tecnológicos no meio acadêmico torna-se ainda maior para nós 

brasileiros.  

Dias (2004, p. 226) complementa ainda que: 

 

A chave para o desenvolvimento é a participação, a 
organização, a educação e o fortalecimento das pessoas. O 
desenvolvimento sustentado não é centrado na produção, é 
centrado nas pessoas. Deve ser apropriado não só aos 
recursos e ao meio ambiente, mas também à cultura, história e 
sistemas sociais do local onde ele ocorre. Deve ser equitativo e 
agradável. 

 

Dessa forma, percebe-se que a importância do tema aqui tratado é 

reconhecida mundialmente, chegando a ser foco de estudos realizados pela 

ONU – Organização das Nações Unidas que, a partir dessas preocupações, viu 

resultarem, no ano 2000, na “Declaração do Milênio”, em Nova Iorque, e que 

acabou com a criação dos oito objetivos do desenvolvimento do milênio: 1° - 

Acabar com a fome e a miséria; 2° - Educação básica de qualidade para todos; 

3° - Igualdade entre sexos e valorização da mulher; 4° - Reduzir a mortalidade 

infantil; 5° - Melhorar a saúde das gestantes; 6° - Combater a AIDS, a malária e 
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outras doenças; 7° - Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 8° - Todo 

mundo trabalhando pelo desenvolvimento. Assim, sejam de forma direta ou 

indireta, todos os objetivos do milênio aqui descritos, são contemplados neste 

estudo. 

Dias (2004) e Barreto (2000) reforçam que é por meio da Educação 

Ambiental que se constroem os fundamentos culturais, sociais e tecnológicos 

condizentes com a necessidade de perpetuar a vida no planeta, conforme 

determina a Lei nº 9.795/1999. Essa lei trata de fundamentos culturais os quais 

implicam em abordar ações simples, que ao serem praticadas no cotidiano 

podem mudar os rumos da humanidade. Lembrando sempre que: 

 

A perspectiva ambiental consiste num modo de ver o mundo 
em que se evidenciam as inter-relações e a interdependência 
dos diversos elementos na constituição e manutenção da vida. 
Em termos de educação, essa perspectiva contribui para 
evidenciar a necessidade de um trabalho vinculado aos 
princípios da dignidade do ser humano, da participação, da 
corresponsabilidade, da solidariedade e da equidade. 
(BARRETO, 2000, p. 19) 

 

Schneider (2012) corrobora com o apresentado por Barreto (2000) ao 

trazer que a perspectiva mercadológica, em se tratando de resultados, não 

difere dos ideais acadêmicos de promover a continuidade ambiental, mas sim, 

são complementares, visto que: 

 

O mercado chegou a um estágio em que pensar em 
sustentabilidade já não é mais escolha, é diferencial 
competitivo. Com exceção de uma pequena parcela de 
negócios que talvez ainda não tenha se dado conta da força 
que este conceito atingiu, o que tem ocupado as mentes dos 
gestores é uma maneira de por em prática os três pilares que 
forma a sustentabilidade: econômico, social e ambiental 
(SCHNEIDER, 2012, p. 21). 

 

Tendo por base a perspectiva ambiental apresentada por Dias (2004), 

Leonard (2011), Barreto (2000) e Schneider (2012), encontra-se a vertente de 

preocupação defendida por Mansur (2011) o qual referendou o que vem sendo 

chamado de “TI Verde” ou “Green IT”. A TI Verde parte do conceito que a 

tecnologia da informação (TI) deve vir acompanhada de uma adequação 
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cultural às necessidades socioambientais, tratando desde o uso consciente dos 

recursos tecnológicos até o descarte de forma adequada de resíduos, onde se 

busca minimizar ao máximo os impactos no ambiente por meio da 

conscientização e da pratica sustentável. Dessa forma, o tema entra em 

consoante com o caderno “Agenda 21”, desenvolvido pelo Ministério do Meio 

Ambiente – MMA (2011), que discute o caminho pelo qual as cidades devem 

percorrer no tema sustentabilidade, em especial, quando se trata do emprego 

tecnológico nas esferas publicas e privadas. 

Como exemplo dessa situação - o impacto da TI Verde na sociedade, 

pode-se citar a estimativa apresentada por Vialli (2012, p. 69) de que “apenas 

2% do lixo eletrônico do Brasil é reciclado adequadamente. Isso porque há 

menos de dez empresas capazes de fazer a manufatura reversa no país”. O 

mesmo autor também apresenta uma perspectiva brasileira a cerca da geração 

de resíduos tecnológicos (Figura 1), evidenciando a necessidade de uma 

mudança cultural por parte da população, bem como destaca, ainda, que esta é 

uma crescente oportunidade de negócios, o que motiva o surgimento de 

iniciativas sustentáveis no mercado brasileiro.  

Assim, frente à crescente popularização da tecnologia que aliada às 

facilidades de consumo das classes econômicas emergentes, faz despontar, no 

país, uma intensificação no descontrole e na produção de resíduos, em 

especial os tecnológicos, que provocam um acúmulo de bens sem uso jogados 

no meio ambiente. E esses produtos colocados de forma desordenada 

prejudicam de maneira muitas vezes irreversível a todo ecossistema. Esse fato 

tem gerado preocupação não somente por parte de ambientalistas, mas 

também dos governos e da sociedade.  

Barreto (2000) apresenta, em poucas palavras, os conceitos também 

defendidos por Leonard (2011), Mansur (2009), Vialli (2012) e Schneider (2012) 

os quais culminam suas analises em relação aos rumos da sociedade, e 

apontam: 

 

À medida que a humanidade aumenta sua capacidade de 
intervir na natureza para satisfação de necessidades e desejos 
crescentes, surgem tensões e conflitos quanto ao uso do 
espaço e dos recursos em função da tecnologia disponível 
(BARRETO, 2000 p. 19).  
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Esse entendimento permite que sejam direcionados esforços para que 

ocorram mudanças culturais significativas na forma como a sociedade interage 

com a tecnologia, e que culmina em uma demanda de mercado atendida pela 

TI Verde.  

 

Figura 1 - Uma Fortuna no Lixo 

 

Fonte: Vialli (2012, p. 69). 
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Neste sentido, busca-se a definição de cultura tratada por Brandão 

(2002), que enfatiza ser, a cultura a interação do homem com o ambiente, ou 

seja, a forma como o homem interage e se relaciona com o ambiente ao seu 

redor resulta num ato cultural. Tendo em vista que a cultura manifesta a 

interação humana com o meio de vivência, existem, portanto, diferentes 

culturas, dentre elas, a cultura tecnológica sustentável explorada pela TI Verde. 

Ou seja, a cultura tecnológica sustentável, segundo Brandão (2002), é o 

resultado da ação humana interagindo com a tecnologia, de forma consciente e 

ambientalmente correta. 

Sendo assim, ao se tratar de TI Verde está se intensificando não a 

pratica de uma ação em especifico como o tratamento de resíduos, por 

exemplo, mas sim, está se tratando da cultura tecnológica sustentável que leva 

a esse e outros atos que isoladamente não possuem grande efeito, mas que 

somados à prática constante levam a grandes impactos. Nesse estudo, admite-

se que a cultura 

 

é um processo contínuo de criação coletiva, um fenômeno 
plural e multiforme que não se manifesta apenas como 
produção intelectual e artística e mesmo científica; ela está 
presente nas ações cotidianas, na forma de comer, de vestir, 
de relacionar-se com o vizinho, de produzir e utilizar as 
tecnologias. As realizações humanas constituem 
manifestações culturais e são consideradas portanto, 
produções tecnológicas. (SENAC, 2002. p. 54) 

 

Essas referências encaminharam para o objeto de estudo da pesquisa 

aqui em evidência, ou seja, tratar da TI Verde, mas não relacionada ao seu 

consumo pela sociedade moderna conforme destacado pela Figura 1 apenas, e 

sim, para se estudar como se dá essa abordagem (sustentabilidade e TI Verde) 

no ensino profissional e tecnológico. Tratando-se, assim, ao se referir a TI 

Verde, de uma abordagem cultural, que impacta no uso adequado das 

tecnologias nas quais a sociedade contemporânea está imersa. 

Numa busca nas bases do SCIELO e da CAPES para compor o “estado 

da arte” sobre o tema não foram encontrados estudos relacionando a “TI 

Verde”, a “Sustentabilidade” e a “Educação Profissional e Tecnológica” nesse 
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encaminhamento e nessa relação. Portanto, tendo como foco da pesquisa os 

estudantes do ensino profissional e tecnológico, buscando-se entender como 

esses jovens percebem a questão da sustentabilidade, direcionou-se este 

estudo determinando-se como objetivo geral: “Analisar as condições de 

abordagem que se apresentam para o trabalho com a Educação Ambiental, 

mais precisamente com as Tecnologias da Informação Verdes (TI Verde) e a 

sustentabilidade na educação profissional e tecnológica em instituições de 

ensino do Vale do Itapocu (SC)”. Visando atender a esse objetivo geral, surgem 

os seguintes objetivos específicos: 1) Reconhecer as formas de abordagens da 

TI Verde nas Instituições de Ensino Superior (IES) do Vale do Itapocu nas 

grades de cursos de educação profissional técnica de nível médio e de 

educação profissional tecnológica de graduação; 2) Identificar as ações 

existentes que possibilitam atingir os oitos objetivos de desenvolvimento do 

milênio estabelecidos pela ONU, bem como para a Agenda 21; 3) Descrever o 

perfil do egresso acadêmico que está sendo formado nas Instituições que 

atuam no ensino profissional e tecnológico, quanto a sustentabilidade; 4) 

Identificar o nível de adesão dos conhecimentos sustentáveis e expresso pelos 

egressos de cursos de formação profissional e tecnológica; 5) Identificar 

práticas de Educação Ambiental dos estudantes em fase final de cursos de 

formação profissional e tecnológica. 

Embasados nessas perspectivas, buscou-se trabalhar com o ensino 

profissional e tecnológico, justamente porque é nessa modalidade de ensino 

que são desenvolvidas as habilidades profissionais necessárias ao 

desempenho de atividades especificas no mercado de trabalho, o que impacta 

diretamente no meio ambiente de entorno da vida pessoal, social e profissional 

desse acadêmico. 

Para lócus da pesquisa, a definição recaiu na área do Vale do Itapocu, 

na região nordeste do Estado de Santa Catarina. Definiu-se trabalhar com essa 

faixa porque sendo, a região, um pólo econômico e tecnológico, a aplicação do 

estudo vai ao encontro das ações propostas no Relatório de Preparação para a 
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Rio+202 (2011) que aborda, dentre outras ações, o ensino da sustentabilidade 

nos diferentes níveis educacionais. Nesse entendimento, o presente estudo 

visa atender à necessidade de avaliação no que se refere à cultura da 

sustentabilidade em novos profissionais que despontam no mercado de 

trabalho em uma região economicamente ativa. 

O estudo está assim organizado: o primeiro capítulo: a introdução, que 

dá as noções sobre a TI Verde e onde foi aplicada a pesquisa; o segundo 

capítulo, que trata da revisão da literatura, cujo foco é o embasamento 

necessário à compreensão da tecnologia e seu contexto contemporâneo frente 

à educação; o terceiro capítulo, que trata dos procedimentos teórico 

metodológicos que permearam o estudo e o contexto socioeconômico da 

região do Vale do Itapocu; o quarto capítulo, que traz as análises resultantes do 

estudo; o quinto capitulo, que traz as considerações finais, apresentando uma 

perspectiva para o futuro da Educação Ambiental e a Sustentabilidade frente a 

cultura da TI Verde no Vale do Itapocu. 

Ainda com relação ao quarto capitulo, destacam-se também as questões 

que analisam “A Educação Profissional no Vale do Itapocu” onde se apresenta 

um parecer sobre o modelo da educação profissional na microrregião; a 

“Caracterização da Amostra estudada”, onde se identifica o perfil 

socioeconômico dos alunos respondentes ao estudo entre outros resultados da 

pesquisa aplicada, de forma a fortalecer o entendimento sobre as análises – 

processo, este, que culmina na construção do estudo com um todo. 

 

 

 

                                                           
2  A Rio+20 é a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável. A Rio+20 
aconteceu de 13 a 22 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro. Fonte: 
http://www.rio20.gov.br, Acesso em 18 de julho de 2012. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA  

 

 

2.1 MODERNIDADE – CONTEMPORANEIDADE  

 

 

Atribui-se, nesse estudo, ao termo Modernidade a base prioritária para 

a compreensão de toda argumentação subsequente, visto que as análises 

decorrentes advêm das consequências diretas do entendimento desse “termo” 

na sociedade e, consequentemente, no ambiente que se desenvolve na 

contemporaneidade. Mas, o que vem a ser modernidade? Segundo Giddens 

(1991, p. 11), numa primeira aproximação, podemos dizer que: 

 

A “modernidade” refere-se a estilo, costume de vida ou 
organização social que emergiram na Europa a partir do século 
XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais 
em usa influencia. Isso associa a modernidade a um período 
de tempo e a uma localização geográfica inicial. 

 

Giddens (1991) aborda a modernidade como sendo um contexto 

cultural, baseado no estilo de vida adotado por uma sociedade ou cultura, 

sendo influenciado diretamente pela industrialização e pelo capitalismo. É o 

período histórico onde ocorre a transição do artesanal para o industrial, 

questão que impacta diretamente o ambiente e a sociedade. 

No período artesanal, a sociedade precisava trabalhar muito para 

produzir pouco, quase todo tempo era gasto na produção de poucos produtos, 

o que não permitia descanso. Porém, ao se adentrar na industrialização, 

passa-se a produzir no mesmo período de tempo grandes quantidades de 

produtos, o que levou a sérias consequências sociais e ambientais ao se 

automatizar a produção, ou seja, na transformação de um processo artesanal 

para um industrial. A partir disso, passa-se a consumir recursos na mesma 

escala de uma linha de produção de produtos, gerando um grande desgaste do 

ambiente e das inerentes matérias primas, ao mesmo tempo em que 
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proporciona ao produtor (que antes era artesão), tempo extra, inexistente até 

então. Com esse tempo, ele passa a criar novos produtos e novas formas de 

produzir mais rápido e em maior quantidade, o que leva à queda dos preços de 

venda e traz à população uma maior igualdade de produtos. 

Para manter a comercialização em alta e sustentar a produção de 

massa, passa-se a criar novos produtos com pequenos diferenciais, os quais 

atuam no desejo do consumidor por algo novo e exclusivo. Essa busca 

desenfreada leva a sociedade a novos períodos que, da mesma forma como no 

período anterior, representa a transição do período moderno até chegar ao 

período conhecido como contemporâneo. Nesse novo período, surgem os 

conceitos relacionados à sociedade da informação, do conhecimento e do 

consumo (GIDDENS, 1991). 

 

Hoje, no final do século XX, muita gente argumenta que 
estamos no limiar de uma nova era, a qual as ciências sociais 
devem responder e que está nos levando para além da própria 
modernidade. Uma estonteante variedade de termos tem sido 
sugerida para esta transição, alguns dos quais se referem 
positivamente à emergência de um novo tipo de sistema social 
(tal como a “sociedade de informação” ou a “sociedade de 
consumo”), mas cuja maioria sugere que, mais que um estado 
de coisas precedente, está chegando a um encerramento. 
Alguns dos debates sobre estas questões se concentram 
principalmente sobre transformações institucionais, 
particularmente as que sugerem que estamos nos deslocando 
de um sistema baseado na manufatura de bens para outro 
relacionado mais centralmente com informação. Mais 
frequentemente, contudo, estas controvérsias enfocam 
amplamente questões de filosofia e epistemologia. (GIDDENS, 
1991, p. 11) 

 

Esse novo período apresentado por Giddens (1991) abre-se para a 

perspectiva que vive, hoje, a sociedade moderna capitalista: um momento de 

consumo desenfreado, unindo-se, a isso, o desenvolvimento tecnológico 

alcançado na era moderna e intensificado, na atualidade, pelo desejo do novo, 

do moderno, do belo, do caro e, porque não, do supérfluo.  

Dessa forma, Giddens (2007) nos apresenta ainda que o mundo 

contemporâneo está longe de ser o mundo idealizado no período da 

modernidade, ou em períodos posteriores. Ao invés de se ter controle e 

beneficio, cada vez mais estamos sofrendo as consequências de nossas 
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ações, vivemos um descontrole quanto às consequências do estilo de vida 

moderno que tem se perpetuado no contemporâneo.  

 

Além disso, algumas das influencias que, supunha-se antes, 
iriam tornar a vida mais segura e previsível para nós, entre elas 
o progresso da ciência e da tecnologia, tiveram muitas vezes o 
efeito totalmente oposto. A mudança do clima global e os riscos 
que a acompanham, por exemplo, resultam provavelmente de 
nossa intervenção no ambiente. Não são fenômenos naturais. 
A ciência e a tecnologia estão inevitavelmente envolvidas em 
nossas tentativas de fazer face a esses riscos, mas também 
contribuíram para cria-los. (GIDDENS, 2007 p. 14) 

 

Jameson (2005, p. 264) complementa o pensamento de Giddens 

(2007) quando apresenta, ao contexto de modernidade, a tecnologia tão 

comum ao tempo contemporâneo e que, da mesma forma, impactará na 

sociedade e no meio ambiente: 

 

Se a era da tecnologia que associamos com o modernismo 
artístico é a das grandes fabricas e fontes de energia da era 
industrial do final do século XIX, então, presumivelmente, o 
advento de nossa cibernética e nossas tecnologias nucleares 
totalmente diferentes – com suas modificações na produção e 
na força de trabalho – sugere a relevância de uma forma de 
inovação e de exportação tecnológicas que merece um nome 
distintivo para si própria.  

 

Segundo esses autores [Giddens (1991) e Jameson (2005)], a 

civilização está vivendo, agora, as consequências da modernidade.  

Nesse sentido, a tecnologia impacta diretamente na forma como 

compreendemos a realidade, sendo possível compartilhar informações quase 

que instantaneamente por todo planeta. Na visão de Kumar (2006), essa 

informação globalizada é característica do contemporâneo, permite que se 

avaliem pontos de vista, informações complementares e estudos diferentes 

com técnicas diferentes sobre qualquer tema de forma a expandir analises e 

entendimentos sobre os mais diversos assuntos.  

Kumar (2006) apresenta, ainda, que essa pluralidade de informações e 

entendimentos são fatores de mudança comportamental global. Trata-se, aqui, 

também do descontrole demonstrado por Giddens (2007), o qual torna-se ainda 
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maior do que apenas um processo de produção e consumo de 

produtos/serviços, tendo em vista que chega a uma geração o consumo de 

informação, tecnologia e conhecimento. Essas noções refletem e interferem 

diretamente na forma como a educação é interpretada pela sociedade 

contemporânea. 

 

A maioria dos teóricos afirma que as sociedades 
contemporâneas demonstram um novo ou reforçado grau de 
fragmentação, pluralismo e individualismo. Isso se relaciona 
em parte com as mudanças ocorridas pós-fordistas. Pode ser 
associado também ao declínio da nação-estado e das culturas 
nacionais dominantes. A vida política, econômica e cultural é 
agora muito influenciada por fatos que ocorrem no nível global. 
Esse fenômeno teve como um de seus efeitos 
inesperadamente, a renovada importância do local e uma 
tendência para estimular culturas subnacionais e regionais. 
(KUMAR, 2006, p. 159) 

 

Corroborando com a pluralidade descrita por Kumar (2006), está o 

posicionamento de Lévy (2010) que defende a maneira de pensar e viver a 

informação, a qual passou por mudanças drásticas com o advento da 

informatização de processos e a automação dos conhecimentos. 

 

Novas maneiras de pensar e de conviver estão sendo 
elaboradas no mundo das telecomunicações e da informática. 
As relações entre os homens, o trabalho, a própria inteligência 
dependem, na verdade, da metamorfose incessante de 
dispositivos informacionais de todos os tipos (LÉVY, 2010, p. 
7). 

 

Assim, propiciando juntamente com a pluralidade crescente de 

informações advindas do novo contexto social, Kumar (2006), Giddens (2007) e 

Lévy (2010) defendem o surgimento da necessidade de imbuir uma nova 

identidade ao movimento tido como contemporaneidade frente a nova 

sociedade da informação. Uma identidade nova, onde a quebra com os 

paradigmas passados, tidos como as consequências da modernidade, os 

guiam para as ações futuras. 

 

As instituições e práticas típicas da nação-estado são 
correspondentes debilitadas. Os partidos políticos de massa 
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cedem lugar a “novos movimentos sociais” baseados em sexo, 
raça, localização, sexualidade. As “identidades coletivas” de 
classe e experiência compartilhadas de trabalho dissolvem-se 
em formas mais pluralizadas e especificas. A ideia de uma 
cultura e de uma identidade nacionais é atacada em nome de 
culturas “minoritárias” – as culturas de grupos étnicos, de seitas 
religiosas e comunidades específicas, baseadas em idade, 
sexo ou sexualidade. O pós-modernismo destaca sociedades 
multiculturais e multiétnicas. Promove a “politica da diferença”. 
A identidade não é unitária nem essencial, mas fluida e 
mutável, alimentada por fontes múltiplas e assumindo formas 
múltiplas (não há distinções tais como “mulher” ou “negro”). 
(KUMAR, 2006, p. 159) 

 

Entender que “emerge, neste final de século XX, um conhecimento por 

simulação que os epistemologistas ainda não inventariaram” (LÉVY, 2010, p. 

7), permite vislumbrar que já no final do século passado via-se o longo caminho 

a ser explorado pela pesquisa acadêmica na concepção de novos olhares 

sobre como a sociedade contemporânea pode vir a tratar a informação no seu 

cotidiano. 

 

Escrita, leitura, visão, audição , criação, aprendizagem são 
capturados por uma informática cada vez mais avançada. Não 
se pode mais conceber a pesquisa cientifica sem uma 
aparelhagem complexa que redistribui as antigas divisões entre 
experiência e teoria (LÉVY, 2010, p. 7). 

 

As consequências da modernidade são evidentes, vive-se um 

descontrole no processo produtivo que, aliado ao consumo desenfreado, leva a 

grande e muitas vezes irreversível impacto. Porém, ao mesmo tempo em que 

existem impactos ambientais negativos advindos desse período, também 

surgem possibilidades de reversão desse quadro. A geração de informação 

frente à globalização permite, ao ser humano, além de expandir limites, 

compreender também que seu comportamento impacta e é impactado por toda 

sociedade. Essa percepção ocorre paralelamente ao entendimento de que, 

mesmo se tratando de um individuo isolado, o ser humano provoca impacto e 

gera mudanças no ambiente onde vive. 
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2.2 EDUCAÇÃO - CONTEMPORANEIDADE E SUSTENTABILIDADE 

 

 

Na contemporaneidade é muito difícil tratar de desenvolvimento 

econômico e tecnológico sem se tratar de seus impactos. Sendo assim, levar 

em consideração a sustentabilidade tornou-se parte integrante dos aspectos de 

competitividade ou mesmo sobrevivência empresarial. Cada vez mais o 

consumidor está consciente sobre esta questão e tem cobrado, de seu 

fornecedor, o mercado, uma postura social e ambientalmente mais correta.  

Esse comportamento, segundo Mazur e Miles (2010), passou a 

desenvolver-se mais fortemente, na atualidade, em virtude da crise econômico-

financeira que explodiu a partir dos Estados Unidos em 2008, alastrando-se por 

diversos países. Essa crise permitiu que fossem confirmadas duas questões 

respectivamente: 

 

Uma foi a confirmação do esgotamento do modelo de 
desenvolvimento tradicional, predador dos ecossistemas e 
socialmente injusto. A segunda lição refere-se ao nível de 
conexão existente em todas as economias do mundo. Em 
maior ou menor escala, nenhum pais ficou imune ao vendaval 
(MAZUR e MILES, 2010, p. 12). 

 

Assim, Mazur e Miles (2010) enfatizam que essas questões convertem-

se em duas lições que supostamente foram entendidas pela sociedade, sendo, 

no primeiro caso, que se houvesse uma real transparência de informações, 

sem enfeites ou deturpações, o estrago causado ao meio ambiente seria 

consideravelmente menor. Para a segunda questão, fica o entendimento de 

que o que afeta um país afeta a todos. Sendo assim, é necessário cooperação, 

articulação e planejamento global para enfrentar as futuras crises. Esse 

entendimento foi captado pela sociedade mercadológica que, na medida do 

desenvolvimento, obriga-se a adequar-se às questões socioambientais para 

manter-se estável e competitiva no mercado. 

Nesse sentido, Guimarães (2004) já enfatizava que existe um consenso 

mundial sobre as questões socioambientais, mas entende-se que com o 

“enfeitar” das informações, pode-se esperar que a situação seja mais caótica 
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do que se tem perspectiva, como Mazur e Miles (2010) apresentam quando 

tratam da crise econômica de 2008. 

 

Parece-me ser a crise ambiental já um consenso mundial, tanto 
que é uma das principais pautas nas negociações 
internacionais. Hoje, a divergência é quanto à intensidade e à 
gravidade dessa crise e, principalmente, quanto às medidas 
corretivas a serem realizados sobre o atual modo de produção, 
e esses acertos poderão ser viabilizados pela própria lógica de 
mercado. Para muitos outros, entre os quais me enquadro, 
trata-se de uma crise civilizatória de um modelo de sociedade e 
seu modo de produção (GUIMARÃES, 2004, p. 22). 

 

Corroborando com essa informação, Mazur e Miles (2010, p. 12) nos 

apresentam que: 

 

Estudos científicos não deixam duvidas sobre os impactos nas 
dimensões ambiental, social e econômica. A destruição de 
ecossistemas já está provocando a morte de mais de 300 mil 
pessoas por ano no mundo. 

 

Nesse mesmo encaminhamento, Guimarães (2004) traz o entendimento 

de que a modernização em que vive o mundo é um processo de mudanças 

pelo qual a sociedade supera suas estruturas tradicionais criando novas formas 

de produção. Essas novas formas, a urbanização, a industrialização, o 

desenvolvimento tecnológico, os sistemas de comunicação e os sistemas de 

transportes, são influenciadas e influenciadoras do/no processo.  

 

Essas mudanças, constituídas nos diferentes espaços, 
direcionam-se para a formação das sociedades modernas, 
mercadologizadas tanto em escala regional, nacional quanto 
global, impulsionada por um modelo desenvolvimentista, com 
características inerentes de degradação ambiental, que, ao 
intervir no espaço, se sobrepõe à capacidade de suporte do 
meio ambiente (GUIMARÃES, 2004, p. 50). 

 

Esse processo gera impactos predatórios e causadores de graves 

desequilíbrios socioambientais. Assim, torna-se necessário o encaminhamento 

de um forte desenvolvimento acadêmico sobre o tema para que pelo 

desenvolvimento científico sejam criadas novas e diferentes formas de 
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produção, consumo e preservação de recursos socioambientais, econômicos e 

culturais. Essa iniciativa é tratada pela Educação Ambiental, tal como a 

proposta por Guimaraes (2004, p. 15): 

 

Foi a crise na relação entre sociedade e natureza que 
potencializou a emergência da educação ambiental. É claro, 
então, que a estrutura e o funcionamento tanto da natureza 
como da sociedade – em interação mútua – são objetos por 
excelência da educação ambiental. [...] significa a demarcação 
de uma fronteira histórica relativa ao surgimento de uma nova 
fase da educação ambiental, a qual incorpora – e com muita 
competência, por se valer de referenciais sociológicos, 
filosóficos e psicossociológicos – a dinâmica societária ao 
complexo objetivo da educação ambiental. 

 

Muito se tem falado sobre a Sustentabilidade, mas o que é 

sustentabilidade? Segundo Reigota (2007), sustentabilidade é não utilizar mais 

do que pode ser renovado dando condições de vida dignas às futuras 

gerações. Esse conceito implica em: 

 

Uma dimensão política, social, cultural e biológica e que exige 
uma extensiva produção e difusão de conhecimentos e de 
princípios ético-políticos nos espaços das práticas sociais 
cotidianas (REIGOTA, 2007, p. 222). 

 

Nesse sentido, a sustentabilidade, a educação para a continuidade da 

vida e dos recursos inerentes à vida, o uso da tecnologia desde sua concepção 

ao seu descarte, a consciência ambiental e a sensibilidade para com as 

questões socioambientais encaminham para mudanças estruturais e, 

sobretudo, para mudanças comportamentais. É nesse momento histórico que 

se tem abordado com maior intensidade a questão, e ainda com maior rigor 

cientifico, econômico, tecnológico e ambiental. Mas, entende-se, aqui, que este 

é o começo de um trabalho maior. É preciso mudar o contexto de sociedade 

atual, e a Educação Ambiental torna-se, dessa forma, uma alternativa viável 

para o preparo das novas gerações com vistas à mudanças comportamentais 

no referente à relação homem – meio ambiente.  
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Para tanto, adota-se, nesse estudo, o conceito de sociedade defendido 

por Castells (2010) que vai além do simples agrupamento de indivíduos 

correlacionados, visto que, ao se incorporar as tecnologias da informação e da 

comunicação, busca-se a evolução desse conceito para algo mais global. 

Trata-se, aqui, como sociedade da informação. 

 

As novas tecnologias da informação estão integrando o mundo 
em redes globais de instrumentalidade. A comunicação 
mediada por computadores gera uma gama enorme de 
comunidades virtuais. (CASTELLS, 2010 p.57) 

 

Castells (2010) aborda que com a intervenção da tecnologia a 

contemporaneidade quebra barreiras geográficas, supera limites físicos na 

comunicação e atribuí velocidades nunca antes existentes na construção de 

novos conhecimentos. Porem, ao mesmo tempo em que existe uma superação 

dos limites na aproximação de indivíduos, existe paralelamente um 

distanciamento nas relações humanas, tornando os indivíduos mais 

dependentes da tecnologia e mais carentes de relacionamentos reais.  

Partindo desse principio, que se trata de uma sociedade envolta na 

tecnologia e que portanto carente, primeiro de relações humanas e segundo de 

uma cultura tecnológica sustentável (TI Verde), entende-se que é preciso tratar, 

na educação ambiental, de aspectos que vão além de um universo especifico 

de atuação. Henriques at al (2007) definiram como sendo a atuação de uma 

educação voltada a sustentabilidade socioambiental, ou seja, para a 

sustentabilidade, que, 

 

se propõe a atender aos vários sujeitos que compõem os 
meios sociais, culturais, raciais e econômicos que se 
preocupem com a sustentabilidade socioambiental. Devido às 
suas características multidimensionais e interdisciplinares, a 
educação ambiental se aproxima e interage com outras 
dimensões da educação contemporânea, tais como a 
educação para os direitos humanos, para a paz, para a saúde, 
para o desenvolvimento e para a cidadania. (HENRIQUES at 
al, 2007 p. 11) 

 

Henriques at al (2007) enfatizam que uma educação com reais 

resultados, quando trata dos aspectos inerentes ao convívio em sociedade, 
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deverá estar pautada no respeito à diversidade que norteia as decisões sociais 

e as reorientações dos estilos de vida individuais e coletivos. Esses estilos 

impactam a sociedade na contemporaneidade em toda perspectiva 

socioambiental e tornam essa situação um aspecto a ser tratado em uma 

educação para novos tempos. 

 

 

2.3 BRASIL - A EDUCAÇÃO PARA OS NOVOS TEMPOS  

 

 

A forma a acompanhar a evolução da sociedade descrita por Levy 

(2010), com vistas a entender a crescente demanda por mão de obra 

especializada, principalmente nesse período conhecido como 

contemporaneidade, surge com a necessidade de se ampliar a capacidade 

tanto produtiva como inventiva das grandes massas consumidoras e da própria 

mão de obra (GERMANO, 1992).  

Essa iniciativa visa a desenvolver, de um lado, uma “escola nova 

popular”, onde os exemplos dessa modalidade e dentre os mais significativos, 

se encontram nas propostas pedagógicas descritas por Freinet (1975) e Paulo 

Freire (1996) e, de outro lado, tendo como base a tendência Idealista-Liberal, 

surge o modelo que melhor atende às necessidades da educação para a 

modernidade: a pedagogia tecnicista, sendo, esta, uma das bases para a 

educação em nível profissionalizante. 

Segundo Saviani (2000), a Pedagogia Tecnicista é movida pela 

crescente fase de industrialização que sofrem os países latino-americanos. 

Para isto, essa pedagogia vem com o objetivo de atender às questões de 

profissionalização necessárias à crescente industrialização. Esse modelo 

pedagógico surge nos Estados Unidos na segunda metade do século XX e, no 

Brasil, esse modelo surge entre as décadas de 1960 a 1970, sendo praticado 

ainda nas instituições com foco no ensino profissional. Essa é uma pedagogia 

tecnicista, não crítica, que enfatiza o “aprender a fazer” e tem como objetivo 

tornar o processo de ensino mais operacional e controlável, formando homens 
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competentes, produtivos e mensuráveis (SAVIANI, 2000). Corroborando com o 

expresso por Saviani (2000), Barros (2011) apresenta o posicionamento da 

UNESCO no sentido de direcionamento aos esforços latino-americanos de 

desenvolvimento3. 

Dessa forma, a Pedagogia Tecnicista, que impulsionada pela crescente 

industrialização porque passaram os países latino-americanos nas décadas de 

1960 e 1970 vem dar uma resposta às questões não atendidas pelas vertentes 

pedagógicas então vigentes quanto ao preparo profissional (profissionalização).  

 

A partir da metade dos anos 80, aproximadamente, estamos 
assistindo a uma retomada da valorização da dimensão técnica 
e metodológica, o que se verifica a partir da produção literária 
que retoma uma discussão sobre métodos e técnicas de 
ensino, presente em diferentes áreas. A preocupação com o 
como ensinar tem se constituído uma tendência significativa da 
produção educacional dos últimos anos na área de Ciências, 
Matemática, História, Geografia, Língua Portuguesa, Literatura 
etc. Portanto, os anos 70 assistiram a uma hipertrofia 
solidificada da dimensão técnica no campo pedagógico-
escolar, e durante esse período era constrangedor não ser 
tecnicista. Aproximadamente entre fins da década de 70 e 
primeira metade dos anos 80, assistiu-se a uma critica a esse 
desbragado tecnicismo, e ai era constrangedor ser tecnicista. 
Na segunda metade dos anos 80, depois da avalanche critica, 
abandonamos a condição pendular, ora a sobrelevar a técnica, 
ora a desdenhá-la, para mirar o pendulo em sua natureza 
constituinte, cuja preocupação central é responder sobre a 
significação e o lugar da técnica. (ARAÚJO. 1991 p. 21) 

 

Enquanto procedimento didático, a Pedagogia Tecnicista subordinou a 

educação às necessidades da sociedade, tendo a função de preparar recursos 

humanos para o mercado, disseminando educação empresarial por 

competência e oportunizando, assim, aos alunos, uma esperança concreta de 

trabalho e um caminho para mudar as condições de vida. Para isto, buscou 

promover o “aprender fazendo”. É esta uma vertente pedagógica com foco no 

                                                           
3 A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) e o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) mantêm atividades conjuntas desde 1971, abrangendo vários 
aspectos do estudo do desenvolvimento econômico e social do Brasil, da América Latina e do 
Caribe. A partir de 2010, os Textos para Discussão Cepal–Ipea passaram a constituir 
instrumento de divulgação dos trabalhos realizados entre as duas instituições. (BARROS, 2011 
p. 6) 
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preparo da mão de obra para a indústria, assumindo o papel de moldar o 

comportamento humano via técnicas específicas. Nessa vertente, o professor 

transmite informações ao aluno que vai fixá-las, baseando-se no aprendizado, 

no desempenho e na instrução. Segundo Araújo (1991), o educador que 

demonstrasse ter preocupações com os aspectos técnicos, este já estava 

caracterizado como um adepto da forma tecnicista, ou seja, nesse período, ser 

tecnicista implicava em “ser técnico”. 

No Brasil, esse modelo pedagógico teve como base as Leis 5.540/1968 

e 5.692/1971 que além do ensino regular de 1º, 2º e 3º graus de formação 

disciplinar, trataram também do ensino para o mercado. Nesse sentido, ambas 

as leis, as LDB`s de 1968 e 1971, convergem para inserir a escola como 

provedora do mercado4.  

Observa-se na Lei Nº 5.540 de 28 de novembro de 1968, no seu Artigo 

18, que a formação profissional desenvolve-se no sentido de novas profissões, 

novos saberes e novas oportunidades, com base nas demandas 

mercadológicas vigentes. Ou seja, de acordo com as necessidades regionais, 

adaptam-se cursos, ementas e disciplinas: 

 

Art. 18. Além dos cursos correspondentes a profissões 
reguladas em lei, as universidades e os estabelecimentos 
isolados poderão organizar outros para atender às exigências 
de sua programação específica e fazer face a peculiaridades 
do mercado de trabalho regional.  

 

Lê-se ainda na Lei Nº 5.540 de 1968 que: 

 

Art. 23. Os cursos profissionais poderão, segundo a área 
abrangida, apresentar modalidades diferentes quanto ao 
número e à duração, a fim de corresponder às condições do 
mercado de trabalho.  

 

Assim, permitia-se o surgimento de toda uma gama de cursos 

profissionais visando as demandas de mercado. Nesse sentido, a Lei de 

                                                           
4
 Resultante de acordos entre o Brasil (regime militar) e os Estados Unidos – MEC/USAID – no 

período de 1964 a 1970. 



40 

 

Diretrizes e Bases da educação de 71 (LDB – 1971), ou seja, a LEI Nº 5.692 de 

11 de agosto de 1971, trata, conforme seu artigo 5º, parágrafo 2º: 

 

§ 2º A parte de formação especial de currículo:  
 
a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciarão para o 
trabalho, no ensino de 1º grau e de habilitação profissional, no 
ensino de 2º grau;  
 
b) será fixada, quando se destine a iniciação e habilitação 
profissional, em consonância com as necessidades do 
mercado de trabalho local ou regional, à vista de 
levantamentos periodicamente renovados.  

 

Ainda em seu art. 6º, a LDB de 1971, buscava viabilizar o ensino de 

formação profissional através de parcerias entre a escola e a empresa, onde se 

lia: “Art. 6º: As habilitações profissionais poderão ser realizadas em regime de 

cooperação com as empresas”. Essa parceria aproximava a escola da iniciativa 

privada como meio de torná-la fonte de mão de obra qualificada, rápida e sem 

impactos trabalhistas iniciais. Dessa forma, para viabilizar a educação 

tecnicista, adota-se o modelo da relação empresarial: organização e divisão do 

trabalho; processos e operacionalização de objetivos.  

Esse modelo se confirma pela Lei Nº 9394/96, atualmente ainda em 

vigor. Dessa forma, segundo aponta Araújo (1991, p. 22), “parece provável que 

a dimensão técnica tenha encontrado seu nicho na estruturação da dimensão 

pedagógico-escolar, apesar do tecnicismo estar a nos aliciar”. Nesse 

encaminhamento, a pedagogia tecnicista atua no aperfeiçoamento da ordem 

social vigente (o sistema capitalista), articula-se diretamente com o sistema 

produtivo e emprega fortemente tanto a tecnologia como a ciência 

comportamental. Assim, segundo demonstra o SENAC (2002), trata-se da 

confirmação de um modelo educacional com o foco na formação tanto para o 

mercado como para a sociedade: 

 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
confirma essas tendências, na medida em que afirma o 
propósito de estender ao poder público a obrigatoriedade de 
oferta de ensino médio como direito de cidadania. E nos seus 
artigos 39 a 42 concebe a educação profissional como 
“integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à 
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ciência e à tecnologia”, de modo a conduzir “ao permanente 
desenvolvimento para a vida produtiva.” Também no quesito 
organização curricular, a atual legislação confirma os 
parâmetros que passam a orientar as ofertas educacionais na 
nova ordem da economia mundial. (SENAC, 2002. p. 23) 

 

Essa relação pedagógica assume, enfim, o papel de modeladora do 

comportamento humano com foco em atender, dentre seus vários objetivos, as 

crescentes demandas do mercado. Porém, frente ao atual contexto 

contemporâneo, percebe-se que apenas a formação técnica não supre mais as 

necessidades do mercado. Surge então um novo modelo, uma nova 

pedagogia, tida, nesse estudo, como a pedagogia tecnológica, a qual dialoga 

com as tecnologias da informação e comunicação instaladas na sociedade. 

 

 

2.3.1 Da Pedagogia Tecnicista à Pedagogia Tecnológica 

 

 

Educar para a contemporaneidade tornou-se um grande desafio. 

Atender necessidades mercadológicas sem deixar de lado a formação da 

cidadania, de valores como a ética e mesmo a responsabilidade socioambiental 

exige um esforço e um preparo dos educadores nunca antes imaginado. O 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac (2002) aborda esse 

desafio pontuando a necessidade de focar na formação que os alunos, ao 

termino de seus estudos e inicio da vida produtiva, estão consolidando para a 

sociedade. 

 

O ganho – e também o desafio – é educar o trabalhador, no 
sentido de atuar de modo participativo e ativo dentro e fora do 
mundo do trabalho, como profissional e, também, na condição 
de cidadão consciente de seus direitos e responsabilidades e 
dos valores humanos que devem reger a vida em sociedade. 
(SENAC, 2002. p. 15) 

 

Dessa forma e considerando a formação profissional, via Pedagogia 

Tecnicista, percebe-se que a sua contribuição para o desenvolvimento da 
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indústria, nos últimos anos, foi intensa. A partir dos conhecimentos e 

competências técnicas abordadas na formação profissional criaram-se os 

alicerces da sociedade contemporânea, sem os quais não teríamos o 

desenvolvimento tecnológico atual.  

 

Naquelas décadas em que o pêndulo oscilava, a prática social 
vigente na educação escolar certamente se construiu com a 
ideia arraigada de construção de um Brasil moderno (eram 
significativas a importação de tecnologias, o desenvolvimento e 
o crescimento econômicos, a modernização da sociedade e a 
mudança social). E nesse tempo, o deliciar-se com as 
maravilhas de tal modernização ou com suas promessas 
esteve no horizonte das preocupações tecnicistas, como se 
pode perceber por intermédio de textos que comungam com 
esta perspectiva. (ARAÚJO, 1991 p. 21) 

 

Pretto (1996) e Araújo (1991) apresentam que o desenvolvimento 

técnico, benéfico ou não à sociedade, impactou diretamente na produção e 

circulação da tecnologia em todos os aspectos da vida contemporânea. Dessa 

forma, esta passa a ser quase indispensável à atualidade, seja pelas 

facilidades eletroeletrônicas, ou pela indústria do entretenimento global. Nesse 

caso, cita-se como exemplo a estrutura de mídias da internet e seu conteúdo 

de áudio, vídeo e escrita interativa. 

Para Araújo (1991, p. 21): 

 

Portanto, o tecnicismo e a dimensão técnica do ensino se 
constituíram associados, e foram responsáveis pela 
estruturação de um edifício pedagógico ainda construído no 
interior do movimento da escola nova. Por isso, quando 
ocorrera à contundente critica a Escola Nova e ao tecnicismo, o 
aspecto técnico do ensino foi desenhado.  

 

Esse aspecto corrobora com o posicionamento de Pretto (1996, p. 19), 

quando esse autor esclarece: 

 

As diversas industrias do setor, da eletrônica à cultural, 
passando pela poderosa indústria da comunicação, vão 
associando-se constituindo-se em grandes conglomerados de 
atividades complementares. A velocidade desse 
desenvolvimento exige uma reflexão e um conhecimento sobre 
as características dos novos produtos que estão sendo 
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colocados no mercado, sobre os seus possíveis usos, em 
todas as áreas, inclusive na educação. 

 

No entanto, como reflexiona Saviani (2008), a pedagogia tecnicista não 

comporta as necessidades de saberes que a contemporaneidade, com o auxilio 

da informação, apresentam. 

 

A indicação do sentido de “competência profissional” 
anteriormente transcrito não parece dar guarida a essa 
interpretação, uma vez que aquela conceituação coloca 
exigências que vão até a “compreensão mais ampla das 
relações entre a escola e a sociedade”, ultrapassando, 
portanto, claramente os limites da pedagogia tecnicista. 
SAVIANI (2008 p. 28) 

 

Nesse mesmo sentido, a até então vigente Pedagogia Tecnicista já não 

mais atendia a crescente necessidade de formação, envolvendo tanto aspectos 

humanísticos como aspectos técnicos/tecnológicos, sendo necessária a 

revitalização dos fundamentos pedagógicos nos quais a formação profissional 

e tecnológica estava pautada. Carr (2009) apresenta que até a década de 1990 

a tecnologia não era algo forte e presente, nem no ambiente acadêmico, nem 

no ambiente empresarial. O uso de computadores ou equipamentos 

eletroeletrônicos era, então, tido como algo sem sentido tanto pelo ambiente 

empresarial como pelo ambiente acadêmico: 

 

No entanto, a veneração da TI vai mais fundo do que é 
expresso em dólares. Ela é evidente também na mudança de 
práticas e atitudes dos gerentes de nível superior e de seus 
conselheiros. Vinte anos atrás, a maioria dos executivos 
considerava os computadores como ferramentas proletárias – 
as glorificadas máquinas de escrever e as calculadoras -, na 
melhor das hipóteses relegados aos funcionários de nível 
inferior, como secretárias, analistas e técnicos. Quando um 
anúncio de 1981 do computador Star office da Xerox trouxe um 
gerente trabalhando efetivamente na maquina, a imagem 
pareceu ridícula. Era raro o executivo que permitisse que os 
seus dedos tocassem um teclado, muito menos que 
incorporasse a TI à sua estratégia profissional (CARR, 2009, p. 
4). 

 

Essa perspectiva mudou radicalmente, segundo apresenta Radfahrer 

(2008). Hoje a informação disponível em ambiente virtual é colossal, não 
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podendo ser comparada a nenhum meio físico existente. Deve-se entender que 

tudo é informação dentro do ambiente digital. Assim, o conteúdo ser ou não 

adequado, próprio ou licito é outra questão, porque aqui se trata apenas da 

situação e volume disponível de conhecimento na rede. Os escritos do Senac 

(2002), apontam, ainda, que o incremento das tecnologias nos ambientes 

educacionais pode fortalecer as relações sociais e também os profissionais, o 

que propicia novos caminhos para economia. 

 

As tecnologias da informação, em especial as redes 
virtuais de comunicação, têm ajudado a construir uma 
nova ordem econômica, na qual o conhecimento assume 
papel primordial. Esse novo momento redimensiona a 
demanda de trabalho e afeta diretamente os 
trabalhadores, pela intensa concorrência que se efetiva 
por formas de racionalização na produção e na gestão. 
(SENAC, 2002. p. 11) 

 

Stein (2011) reforça que é importante lembrar o momento em que a 

sociedade está vivendo e que hoje existe um contexto de liberdade de 

informação nunca antes encontrado – isto impulsiona a escola cada vez mais 

para a tecnologia. Todavia, em uma concepção emancipatória, necessita-se 

que os saberes sejam construídos coletivamente para que, desvencilhados dos 

controles impostos pela sociedade capitalista, venha-se a construir novas 

realidades socioculturais e tecnológicas. 

 

Neste inicio de século e de milênio, em que se desenha 
um cenário de convergência cultural e tecnológica, de 
formação de redes de instituições, grupos e indivíduos, é 
preciso entender que os modos de relacionamento, 
produção de conhecimento e desenvolvimento de 
projetos cada vez mais se dão na forma de produção 
colaborativa (STEIN, 2011, p. 30). 

 

Dessa forma, vive-se um momento em que a tecnologia não somente 

permeia o ambiente acadêmico, em seus diversos níveis, seja das séries 

iniciais aos altos títulos de doutorado e pós doutorado, como tornou-se parte do 

processo de construção dos saberes e conhecimentos. Entende-se que a 

tecnologia está presente no cotidiano de forma indissolúvel e cada vez mais 
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essa relação Tecnologia e Educação estará mais fortemente ligada ao contexto 

de realidade acadêmica (SENAC, 2002). 

 

Atualmente, defende-se a posição de que a tecnologia não se 
resume a equipamentos, mas é um processo de 
desenvolvimento; não é simplesmente um meio e sim uma 
forma de vida, um habitat humano: não foram as máquinas que 
assumiram o comando da sociedade, mas os homens que 
fizeram, e continuam fazendo, a opção política por utilizá-las. 
(SENAC, 2002. p. 53) 

 

Nesse aspecto, a TI Verde, objeto desse estudo, segue o mesmo 

principio, pois não se trata de uma tecnologia apenas, mas de uma cultura 

tecnológica a qual se faz necessário o suporte no processo de ensino 

aprendizagem. Suporte, este, comportado pela pedagogia tecnológica. 

Ressalta-se ainda que: 

 

Vista sob essa ótica, a tecnologia é parte do acervo cultural de 
um povo e, como tal, se nutre das contribuições permanentes 
da comunidade social, estando condicionada pelas relações 
sociais, políticas e econômicas constituídas em um espaço e 
num tempo determinados. (SENAC, 2002. p. 54) 

 

Nesse sentido, pode-se exemplificar a relação entre a tecnologia e a 

educação através dos equipamentos tecnológicos para auxilio didático no trato 

com as atividades curriculares, com os equipamentos de uso pessoal dos 

professores e alunos, com os equipamentos institucionais para manter a 

estrutura escolar em funcionamento, com as bases de conhecimento 

espalhadas pelo mundo mas com acesso do conformo da sala de aula e da 

comunicação em tempo real com tudo e todos ao redor do mundo. E tudo isto 

com apenas um clique. Radfahrer (2008) aborda bem a questão ao levantar a 

preocupação em estar preparado para orientar alunos que possuem uma 

vivência digital superior. Em muitos casos, em relação à dos professores, 

mantê-los motivados a participar do processo de ensino formal é o grande 

desafio. Trata-se de viver dentro do ambiente escolar toda a dinâmica presente 

na sociedade contemporânea do conhecimento. 

Pretto (1996) já enfatizava para a questão do movimento social que, 

impulsionado pelo aprimoramento tecnológico, desenvolve a sociedade de 
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forma acelerada, permitindo acesso a saberes que nunca foram antes 

sonhados, visto que não existem limitações geográficas no uso da tecnologia: 

 

O processo histórico do desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia universalizou o homem moderno, criando condições 
objetivas para que ele seja, ao mesmo tempo, universal e tribal 
(não-local e local) (PRETTO, 1996, p. 17). 

 

Assim, Pretto (1996) afirma que as transformações culturais decorrentes 

da tecnologia impactam na produção do conhecimento, seja de forma 

tecnológica ou mesmo cultural. Dessa forma, a partir do momento em que o 

homem encontra-se mergulhado em um mundo de comunicação, informação e 

velocidade, tende a tornar-se dependente dessa mesma tecnologia no 

processo de ensino-aprendizagem. 

 

Profundas modificações no conjunto de valores da sociedade 
contemporânea estão em andamento e a presença 
generalizada dos meios de comunicação e informação tem 
desempenhado um significativo papel neste processo de 
construção social (PRETTO, 1996, p. 7). 

 

Carr (2009) apresenta ainda que: 

 

O poder e a presença da tecnologia da informação se 
expandiram e as empresas passaram a considera-la como um 
recurso cada vez mais decisivo para o seu sucesso. A 
importância crescente atribuída à TI pode ser percebida mais 
nitidamente nos hábitos de gastos corporativos (CARR, 2009, 
p. 3) 

 

Carr (2009), Pretto (1996) e Radfahrer (2008) afirmam que o processo 

de incorporação tecnológica no ambiente escolar vai além da simples adoção 

tecnológica, é uma adoção da cultura digital. Nas palavras de Pretto (1996, p. 

20), “não se trata unicamente de incorporar esses recursos como 

instrumentalidades, tampouco de se buscar uma educação para a mídia com 

centro exclusivo no receptor”. Assim, essa chamada era do conhecimento abre 

espaço para uma nova forma pedagógica, um novo modelo de escola, onde 

não há mais separação das tecnologias do processo de ensino-aprendizagem, 

aqui tratada, na era da informação, como pedagogia tecnológica. 
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Dessa forma, é necessário que existam ambientes educacionais 

preparados para essa era do conhecimento. Ambientes que exerçam por 

excelência a formação profissional e tecnológica e, dentre esses ambientes, 

podem ser citados, como precursores, aqueles que se reservam à pratica da 

formação profissional e tecnológica em vista de seu contexto histórico. 

 

 

2.3.2 Cursos Profissionais e Tecnológicos – Aspectos da Profissionalização 

 

 

Segundo Manfredi (2002) sempre houve uma relação direta entre o 

trabalho e o status social, tanto que ainda hoje acredita-se que uma boa 

formação acadêmica resulta em uma solida ou destacada carreira profissional. 

Em linhas gerais, existe de fato uma relação entre esses elementos, mas muito 

mais complexa e envolvendo mais elementos. Isto é, mesmo sendo o status 

algo resultante de múltiplos fatores, a percepção popular foca o estudo como 

um agente transformador do status atual. 

 

No imaginário popular, acredita-se que os mais altos 
níveis de escolaridade estão sempre associados a 
melhores empregos e a profissões mais requisitadas. As 
relações entre trabalho, emprego, escola e profissão são 
muito mais complexas do que se possa imaginar, por isso 
requerem um esforço de reflexão mais aprofundada. 
(MANFREDI, 2002, p. 31) 

 

Nesse entendimento, Manfredi (2002) destaca que ao se aliar a 

necessidade de desenvolvimento econômico, fortalecimento técnico e 

tecnológico entre outros requisitos, a competitividade impulsiona o 

envolvimento entre o meio acadêmico e o mercado de trabalho. A partir desse 

envolvimento e dessa necessidade de formar a mão de obra indispensável ao 

progresso, surgem as formações e cursos de capacitação profissional e técnica 

no Brasil. 

Dessa forma, a capacitação profissional, no Brasil, segundo o Ministério 

de Educação e Cultura - MEC (2012, WEB), tem seu inicio já nos tempos do 
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Brasil Colônia com a criação dos Centros de Aprendizagem de Ofícios nos 

Arsenais da Marinha. Ocorriam, paralelamente, dentre outras iniciativas, a 

instrução primária de crianças e jovens com o desenvolvimento de ofícios como 

a tipografia, alfaiataria, encadernação, tornearia, sapataria, carpintaria, entre 

outros. Em 1808, D. João VI criou o Colégio das Fábricas, no Rio de Janeiro, 

sendo esse considerado o primeiro estabelecimento de ordem do poder 

público, cujo foco era a educação de aprendizes e artesãos de Portugal. 

Somente 100 anos mais tarde, em 1909, é que essa educação voltou-se para 

ser em geral, atendendo aos brasileiros, quando o então Governo Federal criou 

a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica por meio do Decreto 

nº 7.566.  

 

A educação profissional no Brasil teve início no período 
colonial, com experiências e práticas não formais de 
instrução dos primeiros trabalhadores, tendo como 
aprendizes de ofícios os brancos pobres, os índios e os 
escravos. No século XIX, algumas instituições de ensino 
profissional foram criadas, especialmente nas capitais 
das províncias. Em 23 de setembro de 1909, o 
Presidente da República, Nilo Peçanha, criou 19 Escolas 
de Aprendizes Artífices destinadas ao ensino profissional, 
primário e gratuito, sob a jurisdição do Ministério dos 
Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio. As 
reformas educacionais realizadas no Brasil a partir da 
década de 1920 deram relevância e estatuto jurídico-legal 
ao ensino técnico, profissional e industrial. Em 1937, as 
Escolas de Aprendizes Artífices passaram a ser Liceus 
Profissionais, destinados ao ensino profissional de todos 
os ramos e graus. CORREIOS (2012, WEB)5 

 

De forma a atender o processo de urbanização e industrialização que se 

instalava no Brasil, segundo se lê em documentos dos Correios (2012, WEB), 

no ano de 1942 os então Liceus existentes no país foram transformados em 

Escolas Industriais e Técnicas, passando a ofertar formação profissional de 

nível médio, o que vincula formalmente o processo de educação profissional e 

tecnológica à estrutura educacional do país. Com o processo de consolidação 

da indústria nacional a partir do ano de 1959, a relação entre o Estado e a 

                                                           
5 Fonte: http://www.correios.com.br/selos/selos_postais/selos_2009/selos2009_20.cfm acesso 
em 04 de julho de 2012. 



49 

 

economia se aprofunda. Dessa forma, Escolas Industriais e Técnicas são 

convertidas em Escolas Técnicas Federais, que passaram a ganhar autonomia 

na formação de mão de obra técnica para a aceleração do processo de 

industrialização no país. 

Manfredi (2002) reforça a relação entre o momento social, político e 

econômico pelo qual o Brasil vem passando e sua relação com a necessidade 

de formação profissional. Essa relação perdura até a contemporaneidade, 

sempre direcionando o processo no Brasil. 

 

No passado, como na atualidade, as especializações 
profissionais surgem em decorrência de mudanças de 
ordem técnico-organizativa no sistema econômico das 
sociedades, afetando igualmente as condições materiais 
de trabalho e os tipos de profissões necessários 
(MANFREDI, 2002, p. 36). 

 

Nessa direção, Germano (1992) apresenta que o estado militar e sua 

historicidade, entre os períodos de 1964 a 1985 e enquanto expressão de uma 

fase do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, impulsionou o ensino 

profissional. Este processo ocorreu sob a égide dos monopólios, expressando, 

sobretudo, os interesses dos conglomerados internacionais, de grandes grupos 

econômicos nacionais e das empresas estatais. Com isto, formou-se um bloco, 

cuja direção, recrutada nas forças armadas, contou com o decidido apoio dos 

setores tecnocráticos.  

Com base nesse encaminhamento, pode-se expressar que de 1909 até 

o presente o Governo Federal desenvolveu, expressivamente, a expansão da 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Esse desenvolvimento, 

(o seu histórico – que data de 1909 as suas primeiras iniciativas) passou por 

decretos e leis até culminar como o centenário da rede federal de educação 

profissional e tecnológica, em 2009. Esse processo todo pode ser 

acompanhado, de forma cronológica, no final desse exemplar (Apêndice 1). 

Recentemente, o Governo Federal comemorou os 100 anos da Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, conforme dados do 

MEC (2012, WEB). A Figura 2 demonstra essa passagem. 
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Figura 2 - Selo comemorativo dos 100 anos da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica. 

 

Fonte: IFSC (2012, WEB) 6 

 

Atualmente em vigor, conforme definição da LDB – Lei de Diretrizes e 

Bases Nº 9394 de 1996 (Anexo 1), a educação básica é aquela que garante a 

formação do cidadão e, de mesma importância, a educação profissional e 

tecnológica age como formação complementar. Dessa forma, a principal 

característica dessa modalidade de ensino, cujo foco desse estudo está 

centrado nos cursos de educação profissional técnica de nível médio e 

educação profissional tecnológica de graduação, é o preparo para o mercado 

de trabalho de acordo com os aspectos da ciência e da tecnologia, conforme o 

artigo 39 do capitulo III da LDB - 1996.  

 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
 
Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no 
cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia.  
 
§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os 
seguintes cursos:  
 
II – de educação profissional técnica de nível médio;  
 

                                                           
6 Fonte: Disponível em: http://www.valenca.ifba.edu.br/attachments/015_014_manual-de-

aplicacao-do-selo.pdf acesso em 06 de julho de 2012. 
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III – de educação profissional tecnológica de graduação e 
pós-graduação. 
 

 

Assim, com relação à educação profissional e tecnológica, o foco volta-

se para o preparo dos alunos, tanto para a convivência saudável em sociedade 

(visto como um processo de continuidade da educação básica), como para a 

profissionalização necessária ao mercado de trabalho e incorporada aos 

diferentes níveis de ensino. Nesse sentido, o texto do Senac (2002) aponta as 

características para cada curso, sendo que a educação profissional técnica de 

nível médio (o nível técnico): 

 

destina-se a proporcionar habilitação profissional de 
Técnico de Nível Médio a alunos matriculados ou 
egressos do ensino médio, podendo ser oferecido de 
forma concomitante ou seqüencial a este. Abrange, 
também, as respectivas especializações e qualificações 
técnicas. (SENAC, 2002. p. 25) 

 

Bem como refere-se também à educação profissional tecnológica de 

graduação e pós-graduação (o nível tecnológico): 

 

corresponde a cursos de nível superior, destinados à 
formação essencialmente vinculada à aplicação técnico-
científica do conhecimento. Sua especificidade consiste 
no caráter acentuadamente técnico da formação 
oferecida, distinguindo-se do bacharelado, que possui 
caráter mais acadêmico. (SENAC, 2002. p. 25) 

 

Deve-se aqui entender o papel do professor frente a formação dos 

alunos, em especial quando se trata do desenvolvimento de habilidades, 

culturas ou mesmo capacidades para atender as necessidades sociais e 

mercadológicas. O texto do Senac (2002, p. 29) aponta que: 

 

No atual estágio da economia capitalista, é extremamente 
difícil antecipar o futuro. Cabe-nos, entretanto, estar 
atentos às tendências para bem delimitar o espaço da 
educação profissional. 
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Nesse entendimento, observa-se que cabe ao professor preparar o 

aluno para a convivência na sociedade, em harmonia com o ambiente em seu 

entorno e atendendo as necessidades de capacidade profissional. Este é um 

processo que se configura como um desafio deveras audacioso. E essa 

proposta é seguida de perto pelos órgãos competentes. O controle e a 

fiscalização dos cursos e entidades relacionadas à educação profissional e 

tecnológica, segundo diretrizes do MEC, estão a cargo do Setec - Secretaria de 

Educação Profissional e Tecnológica. Segundo normas do MEC (2012, WEB)7, 

compete ao Setec: 

 

[...] entre outros fins, planejar, orientar, coordenar e 
supervisionar o processo de formulação e implementação 
da política da educação profissional e tecnológica; 
promover ações de fomento ao fortalecimento, à 
expansão e à melhoria da qualidade da educação 
profissional e tecnológica e zelar pelo cumprimento da 
legislação educacional no âmbito da educação 
profissional e tecnológica. 

 

Manfredi (2002), enfatiza que a educação profissional e tecnológica faz 

parte de um conjunto de ações que tem por base o desenvolvimento da 

economia, do mercado empresarial e da sociedade. Nesse encaminhamento, 

essa modalidade de educação tem sido aplicada, pelo governo, como a mola 

propulsora para a diminuição do desemprego e da miséria, sendo, portanto, o 

ensino de competência técnica tão importante como qualquer outro para o 

desenvolvimento de uma nação.  

Rememora-se que o presente estudo não vem discutir questões de 

domínio, manutenção ou supremacia do modo de produção vigente em nosso 

estado, o capitalismo, mas sim, apresentar os aspectos propulsores da 

sociedade pelo prisma tecnológico, social, cultural e ambiental na formação 

profissional e tecnológica. Também, pensa-se em apresentar seus impactos 

socioculturais, tratados, nesse estudo, pelo olhar da TI Verde. 

 

 
                                                           
7
 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id 

=286&I temid=528 acesso em 04 de julho de 2012. 
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2.4 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (A TI VERDE) E SEU CONTEXTO NA 
EDUCAÇÃO 

 

 

Em cada período da sua história, o homem sempre buscou desenvolver 

técnicas em continua difusão de sobrevivência sobre o ambiente. Dessa forma, 

possibilitou afirmar a teoria de que não é a técnica ou a tecnologia que move a 

história, mas sim a constante necessidade de criar e sobreviver, ou seja, a 

relação constante entre o homem e a natureza. Em outras palavras, a 

tecnologia, nesse caso, entra como a ferramenta maior do processo (PINTO, 

2005). 

Da mesma forma, Pinto (2005) aponta, ainda, que ao abordar a 

Tecnologia, mais precisamente a Tecnologia da Informação (TI), está, o 

homem, ao mesmo tempo referindo-se a todos os recursos, tecnológicos ou 

não, envoltos na Tecnologia, a exemplo de hardware, software, peopleware, 

banco de dados (BD) e redes de comunicação, sendo, cada um destes, 

responsável por uma grande área da “TI”. Em assim sendo, segundo O’Brien 

(2001), é necessário entender essas áreas para melhor compreender a TI, 

buscando-se corrigir o entendimento errôneo que impera, na mente de tantas 

pessoas, de que a TI é Informática. É importante frisar: a informática é mais 

uma das ferramentas da TI, mas não o seu sinônimo.  

a) Hardware – recursos físicos descriminados como equipamentos 

(computadores, servidores, notebooks, etc.) e peças (placas, circuitos, etc.). 

b) Software – recursos lógicos descriminados como aplicativos e 

programas de computador. 

c) Peopleware – recursos humanos descriminados como usuários, 

técnicos em suporte e manutenção, programadores e analistas, programadores 

de banco de dados, técnicos em infraestrutura de redes e telecomunicações, 

consultores, professores, pesquisadores, etc. todos que estão envolvidos direta 

ou indiretamente com a TI. 

d) Banco de Dados – recursos de dados descriminados como 

repositórios de dados, informações e conhecimentos. 
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e) Redes de Comunicações – recursos adotados na interconexão e 

comunicação entre usuários, equipamentos e empresas, seja, na forma física 

(cabos, fibra óptica, etc.) ou na forma de sinais (ondas de radio, lazer, etc.), 

além dos equipamentos destinados a operacionalização desses processos 

(O’BRIEN, 2001). 

Trata-se de uma área em constante crescimento, tanto com relação aos 

itens de software, como com relação ao hardware, este por sua vez, na medida 

em que cresce o consumo e a produção, aumenta exponencialmente o 

descarte e o dano direto ao meio ambiente. 

Segundo a Agencia Estado8 (2012, WEB): 

 

[...] O setor brasileiro de Tecnologia da Informação (TI) 
movimentou US$ 102,6 bilhões no ano passado, o que 
representou um crescimento de 11,3% em relação a 2010, de 
acordo com levantamento da consultoria Internacional Data 
Corporation (IDC), realizado a pedido da Associação Brasileira 
das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(Brasscom). [...] 
 
[...] Hardware aparece em segundo, com movimentação de 
US$ 29,9 bilhões (+2,2%). Em seguida estão os serviços, com 
US$ 14,7 bilhões (+11,1%); software, com US$ 6,18 bilhões 
(+14,4%); e terceirização de processos de negócio (BPO, na 
sigla em inglês), com US$ 5,6 bilhões (+19,5%). [...] 
 
[...] A expectativa da Brasscom é de que o Brasil se torne um 
dos quatro principais centros de TI até 2022. "A meta do setor 
para os próximos dez anos é dobrar seu faturamento e 
movimentar US$ 210 bilhões, intensificando a utilização de TI e 
comunicação por outras atividades econômicas", complementa 
o comunicado. 

 

O aumento de consumo da TI se aplica também ao ambiente escolar. 

Conforme Radfahrer (2008)9, esses recursos estão presentes no cotidiano de 

                                                           
8 Disponível em: http://info.abril.com.br/noticias/mercado/ti-no-brasil-movimentou-us-102-6-bi-
em-2011-14052012-35.shl. Acesso em: 15 de maio de 2012. 

9 Palestra final da terceira edição do projeto “Descolagem” realizado no Núcleo Avançado em 
Educação - NAVE (http://nave.oi.com.br/) em 22 de novembro de 2008 com curadoria de Beto 
Largman em parceria com o instituto Oi Futuro. Luli Radfahrer - Para que serve uma 
monocotiledônea (nerds, mídias sociais e a escola do século 21). Disponível em 
http://www.luli.com.br/2008/11/29/descolagem-a-escola-do-seculo-xxi/. Acesso em 15 de maio 
de 2012. 
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nossos acadêmicos de inúmeras formas, particularmente nos computadores, 

mas também muito presentes, hoje, nas instituições de ensino, haja vista que 

são formadoras da classe profissional nos cursos profissionais e tecnológicos. 

Nessas modalidades de ensino, o equipamento torna-se quase indispensável, 

seja nos materiais didáticos que estão deixando de ser trabalhados no meio 

físico (através de cópias de livros, apostilas impressas, e outros) e que passam 

a ser trabalhados em arquivos digitais por exemplo, arquivos no formato de e-

books (livros digitais), apostilas em PDF, apresentações de slides, artigos, e 

outros, seja nos relacionamentos, através das redes sociais e grupos de 

pesquisa. Isto é, é inegável a presença da tecnologia na vida do cidadão de 

hoje. 

Essas aplicações visam não somente auxiliar na construção dos 

conhecimentos na forma de novas e inovadoras práticas educativas ou 

ferramentas interativas de aprendizagem, mas visam, acima de tudo, prover 

uma diminuição considerável no consumo de recursos físicos de consumo 

único como o papel utilizado na impressão de apostilas e trabalhos 

acadêmicos. Dessa forma, a utilização adequada da tecnologia como 

viabilizadora de práticas educativas está se tornando frequente. Dentre os 

exemplos que podem ser citados, temos a modalidade não presencial de 

ensino a distancia (EaD) que torna-se possível graças aos meios de 

comunicação em tempo real e cujas oportunidades são propiciadas pela 

tecnologia. Stein (2011) reforça que a presença tecnológica é irreversível, 

levando a mudanças culturais e a mudanças na forma de construir 

conhecimentos, tendo como um dos pontos centrais o exercício da cidadania. 

 

As aceleradas mudanças nos âmbitos tecnológico, científico e 
cultural e a tendência às convergências entre linguagens, 
meios e dispositivos tornam o acesso qualificado aos meios de 
comunicação e às redes de produção e compartilhamento de 
informações, cada vez mais, um passaporte para o pleno 
exercício da cidadania (STEIN, 2011, p. 30). 

 

Porém, como aborda Pinto (2005), o aumento considerável e constante 

da presença da tecnologia no cotidiano da sociedade como um todo 
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(academia, comunidade, empresas e governos), acarreta em acumulo de 

resíduos consideráveis, além de um dano severo ao ambiente. 

Segundo Rennó (2010, WEB): 

 

Os equipamentos tecnológicos vêm sendo consumidos e 
descartados cada vez mais rapidamente. É conhecido o risco 
que representa o descarte de computadores e celulares, no 
contexto em que a produção destas máquinas já impacta 
intensamente o meio ambiente. De acordo com a Febrabran 
(Federação Brasileira de Bancos), um microcomputador de 
mesa, por exemplo, com peso médio de 24 quilos, utiliza, para 
ser fabricado, cerca de 1,8 tonelada de recursos naturais e dez 
vezes o seu peso em combustíveis fósseis (isto é, provenientes 
de energia não renovável), além de 1,5 litro de água. Um chip 
de memória consome 1,7 quilo de combustível fóssil, ou seja, 
400 vezes o seu peso. Além disso, os componentes dos 
computadores são compostos de metais extremamente tóxicos 
como chumbo, mercúrio e arsênico que, se liberados no 
ambiente, contaminam solo e água. No entanto, cada vez mais 
produtos tecnológicos estão sendo lançados no mercado. O 
chamado “ciclo de vida do produto” vai se tornando mais curto, 
o que estimula o consumo contínuo de novos produtos e 
intensifica a produção de lixo. 

 

Nesse sentido, é notória a participação da tecnologia no cotidiano da 

sociedade contemporânea, essa é sem duvida, a maior herança da 

modernidade (LEONARD, 2011). Porém, essa mesma herança não veio só, 

está acompanhada do acumulo tecnológico, seja na forma do lixo eletrônico, ou 

mesmo do acumulo de mídias de comunicação caracterizando assim, uma 

sociedade de excessos. Leonard (2011) chama essa mesma sociedade para a 

responsabilidade que está envolta nesse contexto. Dessa forma, com a 

evolução e aplicação de conceitos como sustentabilidade, adentra-se na área 

da Tecnologia da Informação. Estamos na chamada “era do conhecimento”. 

 

Na verdade, muitas empresas perceberam que enfrentar as 
questões ambientais é uma estratégia para fortalecer suas 
posições de mercado por meio da redução de custos de 
produção, do desenvolvimento de novos produtos, e da 
melhoria da imagem corporativa. As questões ambientais 
tornaram-se, em algumas empresas, um estímulo para a 
inovação tecnológica. Elas também se tornaram estímulo para 
o aprimoramento de técnicas de gerenciamento de imagem. 
Outras empresas ignoram, tanto quanto possível, as questões 
ambientais e apostam na continuidade dos negócios sem 
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grandes modificações em seu comportamento ambiental, 
acreditando talvez que o investimento em produtos “verdes” e 
tecnologias ambientalmente menos danosas não trará 
resultados financeiros satisfatórios e, por motivos deste tipo, 
preferem investir seus recursos de outras maneiras. Esta 
divisão ideológica entre os dirigentes empresariais é bastante 
significativa e revela mais as acirradas disputas pelo controle 
dos mercados do que preocupações ambientais. (ALMEIDA 
JÚNIOR e GOMES, 2012, p. 158). 

 

O que se percebe, hoje, é a dominância na sociedade de que 

sustentabilidade e tecnologia estão em prol da competitividade. Mansur (2009) 

trata essa junção (sustentabilidade – tecnologia) com o nome de TI Verde. 

Nesse contexto, a importância da TI Verde está em não somente usar de forma 

ambientalmente correta os recursos tecnológicos, mas, essencialmente, em 

como aplicar esses recursos de forma a propiciar condições para a 

sustentabilidade econômica e ambiental da sociedade.  

De acordo com Stein (2011), deve-se ter claro que a tecnologia no 

ambiente acadêmico gera impactos para toda a sociedade, “especialmente 

quando se trata de jovens, estamos falando de cidadãos em formação. E nesse 

caso é preciso, mais que nunca, falar de responsabilidade” (STEIN, 2011, p. 

22). 

Baldin e Hoffmann (2012) reforçam que deve-se desenvolver um 

equilíbrio entre as ferramentas educacionais, sejam elas tecnológicas ou não, e 

seu uso deve ser de forma a despertar a consciência ambiental. O lúdico, 

nesse processo, é imprescindível. Sendo assim, cada vez mais a TI está 

presente na educação, seja na forma de equipamentos e recursos utilizados 

pelos professores em suas praticas, seja acompanhando o dia a dia dos alunos 

em seus afazeres tradicionais. Quando se atribui consciência e sensibilidade 

no uso sustentável da tecnologia nesses ambientes e situações, temos então 

uma forte demonstração da TI Verde em ação.  
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2.5 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A QUESTÃO DA TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO VERDE (TI VERDE) 

 

 

Leonard (2011) define que o crescente aumento da disponibilidade 

tecnológica e demais bens de consumo surge em igualdade à necessidade de 

equilíbrio entre o ambiente e a sociedade. Ter consciência das consequências 

do consumo e do uso indiscriminado de materiais por parte da sociedade, 

estado e mercado é uma necessidade a ser atendida e entendida por todos. 

 

Acontece que muitos ambientalistas não querem ter de lidar 
com a questão da economia. Os ambientalistas tradicionais 
concentram-se no urso amoroso em vias de extinção ou nos 
majestosos bosques de sequóias ou nas reservas naturais, 
mas esquecem-se completamente de coisas desagradáveis 
como o mercado bolsista. Espécies em vias de extinção e 
lugares intocados nada têm que ver com estruturas de fixação 
de preços ou subsídios governamentais para acordos de 
exploração mineira ou de comércio internacional, pois não? 
(Bem, na verdade, têm.) Entretanto, os economistas clássicos 
reconheceram o ambiente como sendo apenas um conjunto 
ilimitado e barato ou gratuito de recursos em bruto destinado a 
alimentar o crescimento da economia. Ah, e a arena de onde 
por vezes surgem ativistas irritantes para contestar a 
localização de uma nova fábrica a pretexto de proteger o 
habitat do musaranho-arborícola. (LEONARD, 2011, p. 17) 

 

Na verdade, a autora (Leonard, 2011) faz uma critica não somente ao 

consumo desenfreado, mas às ações mínimas desenvolvidas por 

ambientalistas em relação à sensibilização da sociedade quanto ao consumo 

desenfreado e seus impactos. Porém, ao mesmo tempo, a referida autora 

apresenta que é na educação que se pode construir ações realmente efetivas 

para a resolução de graves questões ambientais. 

 

Na escola todos nós aprendemos sobre o ciclo da água, o 
sistema que faz a água passar pelos seus vários estados — 
como o líquido, o gasoso e o sólido — em toda a Terra. E 
sobre a cadeia alimentar, o sistema em que, a mero título de 
exemplo, o plâncton é comido por peixes pequenos, que são 
comidos por peixes maiores, que, por sua vez, são comidos 
pelos seres humanos. Entre esses dois sistemas, o ciclo da 
água e a cadeia alimentar — embora um seja inanimado e o 
outro constituído por seres vivos —, há uma interação 
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importante, uma vez que os rios e os oceanos do primeiro 
proporcionam o habitat aos seres do segundo. O que nos leva 
a um ecossistema constituído por partes físicas inanimadas 
interligadas e subsistemas, como as pedras e a água, bem 
como por todas as partes vivas, como as plantas e os animais. 
Uma vez mais, há sistemas dentro de sistemas. A biosfera 
terrestre — outra palavra para o ecossistema inteiro do planeta 
— é um sistema que existe no interior daquela coisa muito 
maior a que chamamos de sistema solar. (LEONARD, 2011, p. 
14) 

 

De fato, a escola é o espaço privilegiado para o trabalho de 

sensibilização em relação ao meio ambiente: a educação é o caminho. Nesse 

sentido, busca-se respaldo na Educação Ambiental (EA). Segundo Cascino 

(2003, p. 11), trata-se de “uma fala ambientalista voltada à ação educativa, ou 

comumente chamada de educação ambiental”. Essa fala, “obrigatoriamente 

deve levar em consideração as problemáticas que sustentam todas as formas 

de vida existentes sobre a terra”. Dessa forma, para melhor conceber o 

conceito da EA, observa-se o descrito na Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 

(Anexo 2), onde se lê: 

 

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. 

 

Indo ao encontro do descrito na Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999 

(Anexo 2), observa-se que a EA, tem por característica a formação de cidadãos 

conscientes e preparados para dar continuidade à sociedade de forma 

duradoura. Para que esse processo obtenha sucesso, é necessário que sejam 

trabalhados valores humanísticos além de conceitos e praticas, visto que esse 

é um processo de construção socioambiental que se passa no intimo dos 

alunos. Segundo Stranz, Pereira, Gliesch (2002, p. 222) apud Baldin e 

Hoffmann (2012, p. 89): 

 

A Educação Ambiental é um processo no qual os indivíduos 
tomam consciência do seu meio ambiente, seja natural ou 
construído, e adquirem conhecimentos, valores, habilidades, 
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experiências e determinação em busca da prática social a fim 
de encontrar soluções para os problemas socioambientais e 
melhorar as relações entre os seres humanos e a natureza e 
os seres humanos entre si. 

 

Considerando-se esse entendimento, destaca-se aqui que a Educação 

Ambiental passa a ser abordada efetivamente, no Brasil, no inicio dos anos 

1970 com a emergência do ambientalismo, das lutas democráticas e outras 

manifestações sociais através da ação de grupos de professores, acadêmicos 

e instituições, e de atividades voltadas a ações para recuperação, conservação 

e melhoria do meio ambiente. Paralelamente a este movimento, surgem os 

primeiros cursos de especialização na área de Educação Ambiental. Nesse 

sentido, no Brasil, estudos recentes desenvolvidos pelo Ministério da Educação 

(MEC), têm como foco criar a consciência necessária a uma ação efetiva no 

campo da sensibilização ambiental. 

Para Guimarães (1995), a EA quando no cumprimento de seu papel de 

formadora do cidadão assume uma característica interdisciplinar, pois 

proporciona uma educação critica para a vida, porém, com foco na realidade 

local e imediata da sociedade em que se insere: 

 

Portanto, pode-se perceber por estes relatos que a Educação 
Ambiental vem sendo definida como eminentemente 
interdisciplinar, orientada para a resolução de problemas locais. 
É participativa, comunitária, criativa e valoriza a ação. É uma 
educação critica da realidade vivenciada, formadora da 
cidadania. É transformadora de valores e atitudes através da 
construção de novos hábitos e conhecimentos, criadora de 
uma nova ética, sensibilizadora e conscientizadora para as 
relações integradas ser humano/sociedade/natureza 
objetivando o equilíbrio local e global, como forma de obtenção 
da melhoria da qualidade de todos os níveis de vida. 
(GUIMARÃES, 1995 p. 28) 

 

O foco na EA é a ênfase no seu sentido. Como se lê em Baldin e 

Hoffmann (2012), considerando-se que a escola é um local destinado às 

aprendizagens onde é possível adquirir valores e promover atitudes e 

comportamentos pró-ambientais, percebe-se da possibilidade de uma 

intervenção educativa em se tratando de educação. Em outras palavras, 

entende-se que na perspectiva da sustentabilidade a educação é um caminho 
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que pode inverter a tendência atual, que é comprometedora em relação à 

existência do homem. 

Carvalho (2008) define que o desafio para a construção de uma 

sociedade educada ambientalmente para a sustentabilidade envolve a 

promoção de mudanças que permeiam o cotidiano de tudo e de todos 

(indivíduos e instituições), e apregoa, ainda, a justiça social.  Uma concepção 

pedagógica de educação ambiental, portanto, objetiva ações educativas 

voltadas às atividades de proteção, recuperação e melhoria socioambiental. 

A Educação Ambiental é um processo no qual os indivíduos tomam      

consciência do seu meio ambiente, seja natural ou construído, e adquirem 

conhecimentos, valores, habilidades, experiências e determinação em busca 

da prática social a fim de encontrar soluções para os problemas 

socioambientais e “melhorar as relações entre os seres humanos e a natureza 

e os seres humanos entre si” (STRANZ et al, 2002, p.222). 

Esta é uma questão que a Lei nº 9.795/1999 trata com certo cuidado. A 

Referida Lei dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras providências. Estabelece o princípio de que a 

Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, que deve estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal e, ainda, 

que todos têm direito a essa educação. Assim, Guimarães (2004) destaca que 

a EA além de ter um caráter formal, está sendo constituída de ações e 

interações além dos aspectos tradicionais de ensino. 

 

Com o passar dos anos, a educação ambiental (EA) vem se 
disseminando no ambiente escolar brasileiro. Já não é mais 
raro, diria até que já é bem comum, termos iniciativas 
reconhecidas pelas comunidade escolar como sendo de EA. 
Essa crescente inserção certamente é uma resposta às 
expectativas que a sociedade projeta sobre a escola; a 
institucionalização da EA também reflete essa demanda da 
sociedade e, ao mesmo tempo, pressiona as escolas a 
desenvolver ações que denominam de educação ambiental 
(GUIMARÃES, 2004, p. 27). 
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Nesse encaminhamento, entende-se que a Educação Ambiental “surge 

como uma das possíveis estratégias para o enfrentamento da crise civilizatória 

de dupla ordem, cultural e social” (SORRENTINO, et al, 2005, p. 285). A 

perspectiva crítica e emancipatória da Educação Ambiental torna-a um recurso 

pedagógico de extrema importância. E a metodologia de trabalho da Educação 

Ambiental busca a promoção de mudanças sociais e culturais. 

É como expressam Carvalho et al (2006, p. 185):  

 

A Educação Ambiental constitui, para mim, meramente um dos 
vários modos de abordar as conseqüências políticas da vida 
contemporânea. O respeito pela outridade da natureza, 
implícito nesse processo, pode nos levar ao reconhecimento de 
novas formas de solidariedade e respeito pela outridade do 
Outro. Portanto, se propõe a ser uma educação interdisciplinar, 
transversal, de saberes, atitudes, sensibilidades, dialogando 
com novos problemas e produzindo reflexões, concepções, 
métodos e experiências, construindo novas bases para 
conhecimentos e valores, portadora de uma nova sensibilidade 
e uma postura ética, comprometida com um projeto de 
cidadania. (CARVALHO at al, 2006, p. 206) 

 

Quanto à relação EA e tecnologias, entende-se o “momento” em que a 

educação tecnológica passa a integrar as questões ambientais, no Brasil, 

impulsionada principalmente pelo crescente apelo de mercado. Almeida Junior 

e Gomes (2012, p. 159) expressam: “algumas grandes corporações necessitam 

integrar o discurso ambiental e adotar práticas ambientalmente mais corretas 

como parte de suas estratégias competitivas”. Esse comportamento coloca sob 

suspeita a legitimidade das preocupações do mercado frente às questões 

ambientais. 

 
As soluções ambientais oriundas do mundo corporativo ficam, 
portanto, sob a suspeita de serem tentativas de resolver 
problemas institucionais de legitimidade. Desta forma, parte 
das empresas prefere adaptar-se às pressões provocadas 
pelos movimentos ambientalistas e, por esta via, parecer 
responsáveis, merecedoras da confiança pública e importantes 
atores na construção de uma nova organização social, 
compatível com as necessidades ambientais, mas onde a 
busca do lucro possa ter continuidade. (ALMEIDA JÚNIOR e 
GOMES, 2012, p. 159) 
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Deve-se ainda lembrar que, segundo Cascino (2003), a abordagem 

tecnologia, nesse estudo tratada pela TI Verde, entra no contexto da EA 

principalmente porque a interdisciplinaridade é parte de sua essência. 

  

Há que se esclarecer, então, que esta análise afirma que a 
chamada educação ambiental não contém uma especificidade, 
isolada, desconectada; ela só existe na estreita relação da 
produção de um fazer educação mais amplo com processos de 
transformação de toda educação. Se a considerarmos não 
como uma construção teórica fechada/acabada, mas 
compreendermos sua inserção prática, sua existência 
condicionada ao fazer e ao interferir, verificaremos sua 
condição eminentemente interdisciplinar, construída na 
interseção de matrizes teórico-disciplinares, 
pedagógicas/didáticas/escolares (CASCINO, 2003 p. 12). 

 

Todavia, as ações que surgem nesse processo permitem que a 

sociedade desenvolva, via educação, uma consciência ambiental mais sólida e 

preparada para atender e estar atenta às flutuações da sociedade 

mercadológica. Segundo define a Lei n. º 9.795, de 27 de abril de 1999 em seu 

Art. 2º (Anexo 2) que Institui a Política Nacional de Educação Ambiental,  

 

A educação ambiental é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo, em caráter formal e não-formal. 

 

Visto que, segundo Radfahrer (2008), a TI está presente no ambiente 

escolar de formas diversas seja pela instituição, pelo professor ou mesmo pelo 

aluno, se esta não for tratada corretamente poderá provocar inúmeros impactos 

tanto no ambiente como na própria sociedade. A mesma Lei n. º 9.795 de 27 

de abril de 1999 em seu Art. 5º, nos apresenta que: 

 

São objetivos fundamentais da educação ambiental: I - o 
desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio 
ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo 
aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, 
econômicos, científicos, culturais e éticos; 

 

Dessa forma, é papel do educador construir cidadãos conscientes no 

quesito socioambiental de forma a prover habilidades profissionais que sejam 
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sustentáveis e condizentes com as necessidades sócio mercadológicas na 

contemporaneidade (RADFAHRER, 2008). Visto que a compreensão da TI 

Verde deve ser trabalhada juntamente com a Educação Ambiental, entende-se 

que se for desenvolvida de forma integrada ao currículo acadêmico poderá vir a 

ser incorporada permanentemente no cotidiano do egresso escolar. 

 

 

2.5.1 Consciência Socioambiental – algumas reflexões 

 

 

Leonard (2011) argumenta que com o aumento desenfreado do 

consumo, pelo aumento da renda e pela circulação de mercadorias de livre 

mercado promovido pela globalização e pela cultura moderna, é cada vez mais 

rápida a passagem dos produtos que hoje são “lançamentos” para 

“ultrapassados”. Esse posicionamento é reforçado por Almeida Junior e Gomes 

(2012) que debatem o impacto da era industrial e suas consequências junto ao 

meio ambiente. 

 

As sociedades fundadas no industrialismo nasceram e se 
desenvolveram despreocupadas com os problemas ambientais 
que causavam. Tudo era feito em nome do progresso, do 
crescimento e do desenvolvimento econômico. Os 
questionamentos ambientais não chegavam a perturbar as 
ações dos condutores destas sociedades, nem a desafiar esta 
forma de organização social. (ALMEIDA JÚNIOR e GOMES, 
2012, p. 160) 

 

Pode-se considerar um aparelho celular lançado no mercado hoje como 

um exemplo. Esse aparelho possuí inúmeras novidades e recursos, e que 

dentro de poucos meses será superado por um modelo mais novo, com design 

mais avançado e recursos mais completos, instigando o desejo dos 

consumidores em estar atualizando seus equipamentos. Esse aparelho 

“superado” ao ser substituído será descartado sem grandes remorsos em 

relação ao destino que lhe será dado. Ou seja, o consumo no modernismo está 

acima da preocupação com o descarte.  
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Sendo assim, Santos (2010, p. 8) nos chama para a ação:  

 

“[...] Em meio à crise ambiental e seus impactos 
socioambientais, fica evidente que a sociedade precisa ser 
conscientizada a fazer algo para que isso não altere 
demasiadamente as condições de vida das pessoas, visto que 
os equipamentos tecnológicos tornam-se cada vez mais 
essenciais no nosso dia a dia. [...]” 

 

Segundo o Relatório de preparação para a Rio+2010 (2011, p. 5):  

 

[...] A reconfiguração geopolítica do mundo é marcada pelo 
maior dinamismo econômico dos países emergentes, 
impulsionado pelo êxito das políticas de redução da pobreza e 
de ampliação massiva dos mercados consumidores.[...] 
 
[...] A América Latina e Caribe consolidou-se como região de 
paz e democracia. De acordo com o relatório da CEPAL para a 
Rio+20, a região evoluiu em vários aspectos sociais desde o 
início da década de 90, por exemplo: a pobreza extrema caiu 
de 48% para 32%; o Índice do Desenvolvimento Humano (IDH) 
médio aumentou de 0,614 para 0,704; a distribuição de renda 
melhorou (o coeficiente de Gini passou de 0,54 para 0,52); a 
proporção de pessoas vivendo em habitações inadequadas 
caiu de 34% para 23%; a população sem acesso à energia 
reduziu-se de 18% para 6%; e o nível de emprego passou de 
53% para 58%, dado ainda mais relevante tendo em conta o 
aumento do contingente populacional. Esses dados não devem 
mascarar, entretanto, os enormes desafios sociais ainda 
existentes.  

 

A partir desse e de outros exemplos, passamos a constatar que a cultura 

do consumismo tem gerado um acúmulo desenfreado de resíduos no meio 

ambiente, resíduos, esses, muitas vezes extremamente nocivos, como no caso 

de baterias e pilhas, que por terem produtos tóxicos em sua composição 

podem danificar de forma permanente todo um ecossistema. Ou, mesmo, o 

descarte de produtos que têm sua decomposição estimada em milhares de 

anos, isto é, produtos que ficarão presentes no ambiente em seu estado atual 

causando dano indefinidamente.  

                                                           
10

 A Rio+20 - Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada no 
ano de 2012 na cidade do Rio de Janeiro. A conferencia marcou os vinte anos de realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento conhecida como 
Rio-92 (RELATÓRIO DE PREPARAÇÃO PARA A Rio+20, 2011). 
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No Relatório de preparação para a Rio+20 (2011, p. 13), lê-se: 

 

Os padrões atuais de produção e consumo, altamente 
intensivos em recursos naturais e frequentemente ineficientes 
em seu uso, são insustentáveis no médio e longo prazos. 
Somente se estes padrões forem modificados, parcelas 
crescentes da humanidade poderão alcançar níveis adequados 
de bem-estar social, ambiental e econômico. Os países 
desenvolvidos devem assumir a liderança no processo de 
mudanças, uma vez que não só são responsáveis, 
historicamente, pela geração dos hábitos de consumo 
predominantes, mas também pelo uso insustentável dos 
recursos naturais nos processos produtivos. 

 

Muitos estudos realizados particularmente pela ONU, conforme já citado 

anteriormente, demonstram que nossos recursos naturais, que dentre outras 

coisas são matéria prima para a indústria, não se renovam na velocidade e 

proporção necessária para se sustentar uma produção sem limites. Essa 

situação impulsionou estudos na busca de novas matérias primas e novos 

materiais para a produção, além do reaproveitamento de materiais oriundos de 

produtos já utilizados e descartados. Entender essa e outras questões envoltas 

na sustentabilidade permite que sejam tomadas decisões fundamentais aos 

processos propostos. Na verdade, essa já era uma das grandes questões 

debatidas durante o RIO9211 (1992). 

Segundo o Relatório de preparação para a RIO+20 (2011, p. 4): 

 

A plena consideração do conceito de desenvolvimento 
sustentável na tomada de decisão dos atores dos pilares 
econômico, social e ambiental, de forma a alcançar maior 
sinergia, coordenação e integração entre as três dimensões do 
desenvolvimento sustentável, com vistas a superar a 
prevalência de visões ainda setoriais, vinte anos após a 
definição do desenvolvimento sustentável como prioridade 
mundial. 

 

Chega-se então a um entendimento que é necessário produzir sem 

desgastar ou, impactar o mínimo possível o meio ambiente para que possamos 

continuar nos beneficiando desses recursos por mais tempo. E isto sem 

                                                           
11 RIO92 - II Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Humano, realizada em 1992 no Rio de Janeiro (Brasil). 



67 

 

prejudicar nossa sobrevivência no processo, da atual e das futuras gerações. A 

este processo chamamos de sustentabilidade.  

 

Na educação ambiental, parafraseando o que disse Espinosa 
ao se referir aos fundamentos do Estado (TTP, cap. XX, p.367), 
“o fim último não é dominar os homens nem coagi-los pelo 
medo, ao contrário, é libertar cada um do medo, (...) a fim de 
que mantenham, sem prejuízo para si e para os outros, o seu 
direito natural a existir e a agir (...). É fazer com que a sua 
mente e seu corpo exerçam com segurança as suas 
respectivas funções (...) e que não se digladiem por ódio, 
cólera ou insídia, nem se deixem arrastar por sentimentos de 
intolerância”. (CARVALHO at al, 2006, p. 82): 

 

O relatório da AMVALI12 (2010, WEB), define que o 

 

desenvolvimento sustentável objetiva a conciliação entre os 
objetivos econômicos, sociais e ecológicos assegurando a 
exploração dos recursos naturais de forma a possibilitar a 
continuidade da vida no planeta e da espécie humana em 
condições dignas, o que, compulsoriamente, implica em 
crescimento econômico com equidade social de resíduos da 
atividade humana. 

 

Por mérito de cientistas, ambientalistas e demais atores, hoje a 

sociedade, as empresas e os governos aceitam seu papel no processo de 

preservação e crescimento sustentável, ou seja, aceitam a ideia de que é 

importante desenvolver a economia sem destruir o meio ambiente no processo. 

Para proporcionar mecanismos para que de fato ocorra essa prática de 

desenvolvimento, surgiram iniciativas como a “Agenda 21”, “os oito objetivos do 

milênio”, a “Rio92” e o “Relatório de preparação para a Rio + 20”.  

 

Na perspectiva mais otimista, podemos também concordar que 
aconteceram mudanças e avanços significativos: o movimento 
internacional da educação ambiental ganhou legitimidade nas 
agências internacionais, nos ministérios, nas instâncias 
públicas, nas universidades, nas associações cientificas, nos 

                                                           
12

 Associação dos Municípios do Vale do Itapocu – AMVALI composta pelos municípios Barra 
Velha; Corupá; Guaramirim; Jaraguá do Sul; Massaranduba; São João do Itaperiú e Schroeder 
(Estado de Santa Catarina) – disponível em http://www.amvali.org.br, acesso em 20 de maio de 
2012. 



68 

 

meios de comunicação de massa, nos movimentos sociais, etc. 
(REIGOTA, 2004, p. 2) 

 

Reigota (2004) enfatiza que somos herdeiros do legado de pensadores 

como Paulo Freire e outros grandes nomes que influenciaram gerações. Sendo 

assim, somos continuadores de sua obra junto a sociedade e, no atual advento 

da tecnologia, deve-se enfatizar ainda mais que sustentabilidade, economia e 

desenvolvimento podem e devem andar juntos. É na difusão desse 

entendimento, seja na escola ou na sociedade em geral que moldamos essa 

prática. 

Guimarães (1995) aponta que a sociedade vive em meio ao consumo 

desenfreado alimentado por uma competição exageradamente individualista, 

onde o meio ambiente sofre impacto imediato e direto. Esse posicionamento 

acaba sendo inerente não somente aos cidadãos, mas também às nações que 

buscam se desenvolver economicamente. Esta perspectiva de crescimento a 

qualquer custo deve ser corrigida e, nesse sentido, encontra-se, na EA, uma 

alternativa viável para a sociedade contemporânea: a sensibilização e a 

construção da cidadania. 

 

Criou-se com isso uma sociedade consumista de recursos, 
capitais e bens. O consumismo intenso valoriza a acumulação 
material, a competição exacerbada, o individualismo egoísta e 
vende uma ilusão alienante de crença na viabilidade desse 
modelo, que jamais poderia ser alcançado pelo conjunto da 
população planetária ou até mesmo pela grande maioria das 
nações existentes. Não há como se pretender que, dentro da 
nossa estrutura, todas as nações atinjam o mesmo nível de 
desenvolvimento e o mesmo padrão de consumo dos atuais 
países desenvolvidos, sem que isso não resultasse em graves 
consequências ambientais. (GUIMARÃES, 1995, p. 13) 

 

Baldin e Hoffmann (2012) exploram bem a questão da necessidade de 

mudar a forma como são trabalhadas as questões socioambientais no 

ambiente escolar. Trata-se da aproximação da compreensão do aluno às 

questões ambientais, econômicas e sociais, trata-se do uso de elementos 

lúdicos e de seu cotidiano para que a pratica ambientalmente adequada seja 

um elemento de seu dia a dia, passando a integrar sua formação sociocultural 

e levando esse entendimento ao mercado. “São tempos de desenvolvimento do 
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homem” (BALDIN E HOFFMANN, 2012, p. 88). Portanto, entende-se que se 

deve conciliar sustentabilidade com crescimento econômico e justiça social, 

para isso, deve-se construir um entendimento sobre o ambiental desde o inicio 

da vida acadêmica até sua formação profissional. E mais além, deve-se 

incorporar a pratica sustentável em todos os aspectos do dia a dia da escola, 

em especial, nos aspectos tecnológicos que permeiam nosso cotidiano. 

 

 

2.5.2 Os 8 Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e a Agenda 21 

 

 

O parecer da Organização das Nações Unidas (2000, p. 2), define a 

necessidade da elaboração de um documento guia para os países seguirem 

com seu desenvolvimento. Esse documento, chamado de a Declaração do 

Milênio, apresenta oito metas para os países partícipes desenvolverem 

internamente. Essas metas surgiram da análise dos problemas que afligem o 

mundo. 

A Declaração do Milênio (ONU) ficou conhecida como “os 8 Objetivos do 

Milênio”13 (8 Jeitos de Mudar o Mundo). Trata-se, esse documento, de um 

conjunto de ações que têm por fim melhorar a qualidade de vida das 

populações, bem como de prover o desenvolvimento sustentável nos países. A 

Figura 3 apresenta-os com as devidas descrições. 

 

 

 

 

 

                                                           
13 ODM – OBJETIVOS DO MILÊNIO. Relatório nacional de acompanhamento do documento 
Declaração do Milênio. Disponível em: http://www.odmbrasil.org.br. Acesso em 10 de maio de 
2011.. 
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Figura 3 – os 8 Objetivos do Milênio – ODM. 

 
Fonte: FIEP-SESI (2011, WEB) 

 

Os oito objetivos de desenvolvimento do milênio, segundo o Relatório 

Nacional de Acompanhamento da ONU, ODM (2011, WEB), referem-se à: 

 

1. ACABAR COM A FOME E A MISÉRIA: Neste momento, 
milhares de pessoas estão passando fome no Brasil e no 
mundo. A fome é conseqüência da pobreza e também sua 
causadora.  
2. EDUCAÇÃO BÁSICA DE QUALIDADE PARA TODOS: Não 
há o que discutir, todos têm direito a educação de qualidade. 
Entretanto, não é bem isso o que acontece, pois muitas 
pessoas não chegam a completar o ciclo básico. 
3. IGUALDADE ENTRE SEXOS E VALORIZAÇÃO DA 
MULHER: No Brasil, as mulheres chegam a ganhar até 40% a 
menos do que os homens para exercer o mesmo trabalho.  
4. REDUZIR A MORTALIDADE INFANTIL e 5. MELHORAR A 
SAÚDE DAS GESTANTES: Em nosso país muitas mães 
morrem no parto ou logo após. As causas são inúmeras, como 
a assistência médica inadequada, a falta de preparo das mães 
para se cuidar durante a gestação e a desnutrição.  Melhorar a 
saúde materna ajuda a reduzir a mortalidade infantil. 
6. COMBATER A AIDS, A MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS: 
Um dos maiores problemas mundiais são as doenças que 
atingem grande número de pessoas – e sabemos que a 
prevenção é a melhor maneira de combatê-las.  
 7. QUALIDADE DE VIDA E RESPEITO AO MEIO AMBIENTE: 
O desmatamento, o desperdício de água e a produção 
excessiva de lixo são alguns dos problemas mais graves 
enfrentados pela humanidade. Cuidar do meio ambiente deve 
fazer parte de nosso dia-a-dia. 
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8. TODO MUNDO TRABALHANDO PELO 
DESENVOLVIMENTO: Muitas vezes a solução de um 
problema pode servir de resposta para outros, principalmente 
quando pessoas, escolas, governos, sociedade civil, empresas 
e organizações sociais trabalham juntas.  

  

Este estudo, juntamente com a pesquisa que o embasa, está 

coadunado ao 7° objetivo do milênio, que aborda formas para garantir a 

sustentabilidade ambiental. Porém, sejam de forma direta ou indireta, todos os 

objetivos do milênio aqui descritos, são, de certa forma, contemplados neste 

estudo. Dessa forma, percebe-se então um alinhamento de objetivos tanto 

sociais, como empresariais e governamentais em tornar real o desenvolvimento 

através de medidas factíveis de implementação, como já vem sendo abordado 

por iniciativas como a Agenda 2114. Ação esta que vem a se tornar uma das 

grandes bases utilizadas nas atividades em torno dos objetivos do milênio.  

Segundo o Relatório de preparação para a Rio+20 (2011, p. 5): 

 

A Agenda 21 propõe medidas práticas a serem empreendidas 
tanto internacionalmente, quanto nacional e localmente. Trata 
das dimensões sociais e econômicas do desenvolvimento, da 
conservação e gerenciamento dos recursos naturais, do 
fortalecimento da participação da sociedade e dos meios de 
implementação dos compromissos acordados, estabelecendo 
diretrizes e caminhos para a aplicação concreta dos princípios 
da Declaração do Rio. Em seus 40 capítulos, a Agenda 21 
permanece atual e mantém seu caráter de referência para os 
programas de desenvolvimento. No Brasil, a implementação da 
Agenda 21, por meio da Comissão de Políticas para o 
Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 (CPDS), e a 
construção das Agendas 21 Locais e do Desenvolvimento 
Local Sustentável são demonstrações da atualidade e da 
importância desse documento para o enfrentamento dos 
desafios do desenvolvimento sustentável. 

  

                                                           
14 Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2011) a Agenda 21 pode ser definida como um 
instrumento de fomento e planejamento para a construção de sociedades mais sustentáveis, 
em diferentes bases geográficas e que concilia métodos e práticas de proteção ambiental, 
justiça social e eficiência econômica. Esse documento é um compromisso assumido pelo país, 
na Rio 92, referendado na Conferência de Joanesburgo em 2002 e mais recentemente na 
conferencia Rio + 20 realizada em 2012 na cidade do Rio de Janeiro - Brasil. Trata-se de um 
conjunto de ações propostas para o fomento e desenvolvimento da consciência socioambiental 
e para o desenvolvimento sustentável nas esferas pública e privada. 
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De forma a exemplificar a aplicabilidade da Agenda 21 no que tange às 

questões sustentáveis, cita-se o Capitulo 36 que trata da promoção do ensino, 

da conscientização e do treinamento. Este capítulo aborda diretamente a 

questão da pratica do ensino como mecanismo de fomento para a 

sustentabilidade, em todo o documento. A educação, nesse caso, é a mola 

mestra proposta pela Agenda 21, e transita em todos os temas e áreas 

abordadas. 

 

O ensino, o aumento da consciência pública e o treinamento 
estão vinculados virtualmente a todas as áreas de programa da 
Agenda 21 e ainda mais próximas das que se referem à 
satisfação das necessidades básicas, fortalecimento 
institucional e técnica, dados e informação, ciência e papel dos 
principais grupos. (CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1997 p. 
533) 

 

Dessa forma, o Ministério do Meio Ambiente (2011), por meio da Agenda 

21, defende o papel decisivo da Educação Superior - ponto fundamental rumo 

à sustentabilidade. Esse posicionamento leva tanto o governo como as 

empresas a implementar programas que viabilizem o aprendizado da 

sustentabilidade voltada para o desenvolvimento socioeconômico e a justiça 

social.  

Radfahrer (2008) e Schneider (2012) defendem que a tecnologia está 

impregnada no cotidiano acadêmico. Assim, indo ao encontro do debatido pelo 

Ministério do Meio Ambiente (2011), é imprescindível acompanhar o 

desenvolvimento cultural dos acadêmicos em relação às tecnologias, ao se 

prepararem para um mercado em constante adequação às necessidades 

socioambientais da contemporaneidade.  

Dentre as ações propostas pela Agenda 21 e revistas nos objetivos do 

milênio, podemos apontar como grande foco as ações que têm por finalidade o 

uso de tecnologias inovadoras não somente na produção, como principalmente 

na formação de novos profissionais que tenham dentre as habilidades 

necessárias ao mercado, habilidades pautadas na sustentabilidade e no 

respeito ao meio ambiente. Conforme nos apresentam Fialho at al (2008, p. 9), 
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[...] conjunto de saberes que, de forma direta ou indireta, visa a 
evolução da relação entre a sociedade e o meio ambiente. Ou 
seja, é a compreensão do nexo que se estabelece entre modos 
de vida coletivos, modos e relações de produção e tudo o mais 
que diga respeito ao ser humano e ao ambiente natural, para 
estabelecer procedimentos ou um modo de produção e 
consumo mais adequado à perenidade dessa inter-relação. 

 

A Agenda 21 trata da importância da Ciência e da Tecnologia no que se 

refere ao ser humano, principalmente em relação a atual inserção da TI no 

ambiente escolar. 

 

É importante o papel da ciência e da tecnologia nos assuntos 
humanos seja mais amplamente conhecido, tanto pelos 
responsáveis por decisões que ajudam a determinar a politica 
publica quanto pelo público em geral. (CONFERÊNCIA DAS 
NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO, 1997 p. 487) 

 

Partindo desse contexto, a Tecnologia da Informação (TI) apresenta-se 

como uma forte aliada no ensino profissional e tecnológico, em especial 

quando tratamos da TI Verde, Educação Ambiental e Sustentabilidade. E 

principalmente quando essas questões são avalizadas frente ao contexto sócio 

tecnológico que se vive na atualidade e que caracteriza de forma adequada a 

contemporaneidade. 

 

 

2.5.3 A TI Verde e a questão da Sustentabilidade 

 

 

Mansur (2011) contextualiza que mediante o avanço cada vez maior do 

consumismo inerente à modernidade, do crescimento da Tecnologia e da 

escassez de recursos, há que se pensar nas tecnologias de informação 

sustentáveis, ou nas “TI’s Verdes”. Ou seja, há que se pensar naquelas 

tecnologias que tendem à preservação e proteção ao meio ambiente ou, em 

outras palavras, tendem à sustentabilidade ambiental e social. Para o presente 

estudo, busca-se tratar da TI Verde não como um posicionamento tecnológico, 
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mas sim, como um posicionamento cultural frente à tecnologia. Isto é, ao se 

tratar de TI Verde, está se abordando a cultura do uso consciente e sustentável 

da tecnologia em seus mais diversos aspectos do cotidiano acadêmico, seja 

dentro ou fora do ambiente escolar (Figura 4). 

 

Figura 4 - A Sustentabilidade e a Tecnologia da Informação 

 

Fonte: ITAUTEC (2011, p. 6). 

 

Dessa forma, buscando compreender melhor a questão, Leonard (2011) 

define a sustentabilidade como sendo as ações e atividades cujo foco seja 

suprir as necessidades atuais e futuras dos seres humanos, de forma a não 

comprometer as próximas gerações. Já a Positivo Informática (2012, p. 4) 

define sustentabilidade como “o grande desafio que a humanidade precisa 

enfrentar no século XXI: nada menos que atender as necessidades da atual 

geração e, simultaneamente, preservar o planeta para aquelas que estão por 

vir”. E Reigota (2007) reafirma que o objetivo da sustentabilidade pode ser 

atingido ao se envolverem as questões ambientais nos objetivos e metas de 

uma sociedade através de aspectos sociopolíticos. 
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... a noção de sustentabilidade implica uma dimensão política, 
social, cultural e biológica e que exige uma extensiva produção 
e difusão de conhecimentos e de princípios ético-políticos nos 
espaços das práticas sociais cotidianas (REIGOTA, 2007 p. 4) 

 

Reigota (2007) complementa ainda sua colocação afirmando que tratar 

de sustentabilidade é tratar de: 

 

... uma perspectiva política presente na produção acadêmica 
da educação ambiental e uma de suas definições possíveis é 
aquela “que vive e se desenvolve integrada à natureza, 
considerando-a um bem comum. Respeita a diversidade 
biológica e sócio-cultural da vida. Está centrada no pleno 
exercício responsável e conseqüente da cidadania, com a 
distribuição eqüitativa da riqueza que gera. Não utiliza mais do 
que pode ser renovado e favorece condições dignas de vida 
para as gerações atuais e futuras.” (RODRIGUES,1997, p. 159 
citado por REIGOTA, 2007 p. 4) 

 

Assim, para melhor compreender o impacto da TI no ambiente e 

entender a importância da TI Verde nesse contesto como fundamento cultural 

em prol da sustentabilidade, observa-se o artigo publicado pelo Instituto Akatu 

(2011) que divulga uma ideia do impacto que os computadores trazem ao 

ambiente (seja na produção e/ou utilização). Observa-se que no artigo os 

autores informam o resultado de uma pesquisa realizada pelo Gartner Group 

(consultoria empresarial) na área de TI, a qual é responsável, atualmente, por 

2% das emissões de CO2 (dióxido de carbono) na atmosfera, considerando-se 

que esse percentual tende a crescer de 5% a 10% nos próximos anos. 

Dessa forma, como parâmetro para a compreensão da TI Verde, Barreto 

(2000) apresenta o conceito de desenvolvimento sustentável, sendo, esse, 

parte integrante do processo de mudança proposto por Leonard (2011) e 

Mansur (2011): 

 

Desenvolvimento sustentável foi definido pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento como o 
“desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas 
próprias necessidades”. Muitos consideram essa idéia 
ambígua, permitindo interpretações contraditórias. Porque 
desenvolvimento pode ser entendido como crescimento, e 
crescimento sustentável é uma contradição: nenhum elemento 
físico pode crescer indefinidamente. Nas propostas 
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apresentadas pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma), emprega-se o termo “desenvolvimento 
sustentável” significando “melhorar a qualidade da vida 
humana dentro dos limites da capacidade de suporte dos 
ecossistemas”. Isso implica, entre outros requisitos, o uso 
sustentável dos recursos renováveis — ou seja, de forma 
qualitativamente adequada e em quantidades compatíveis com 
sua capacidade de renovação. (BARRETO, 2000, p. 38) 

 

A TI Verde consiste em ações que têm o cunho da sustentabilidade por 

estarem diretamente relacionadas com um desenvolvimento econômico e 

material que não agrida o ambiente. Trata-se de um aspecto cultural da 

contemporaneidade, um comportamento adequadamente consciente. Dessa 

forma, culmina no uso de recursos, naturais ou não, de forma inteligente. Ao se 

seguir esses e outros parâmetros, garante-se, à humanidade, a continuidade 

de seu desenvolvimento de forma sustentável. 

Mansur (2009) especifica que tratar de Tecnologia da Informação na 

atualidade sem se preocupar com o meio ambiente vai contra as grandes 

tendências do mercado, em especial, as que tratam dos controles de resíduos, 

padrões de consumo de recursos e certificações de origens. Quando tratadas 

pelo viés empresarial, as questões de análise referem-se ao consumo 

consciente e comportamento sustentável e tecnológico; E quando tratados pelo 

viés do usuário, essas questões caracterizam o aspecto comportamental e 

cultural. Dessa forma, quando se aborda questões de sustentabilidade, 

estamos abordando questões relacionadas em especial ao tema “TI Verde”. 

Nesse entendimento, sustentabilidade é entender as ações e as 

atividades humanas no sentido de que venham a suprir as necessidades atuais 

dos seres humanos, sem comprometer o futuro das próximas gerações, como 

se lê no Relatório Brundtland (1987). Em outras palavras, portanto, a 

sustentabilidade está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico, 

social e material, mas sem agredir o meio ambiente. É o homem estar usando 

os recursos naturais de uma forma inteligente para que os mesmos se 

mantenham para o futuro. Seguindo esses parâmetros, a humanidade poderá 

garantir o desenvolvimento sustentável e a justiça social. 

Segundo Rennó (2010, WEB): 
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O caso brasileiro acompanha a tendência mundial. Segundo 
informe da ONU (Organização das Nações Unidas), divulgado 
em fevereiro deste ano, o Brasil é o campeão na produção per 
capita de lixo eletrônico entre os países emergentes, embora 
isso seja uma preocupação pouco ou nada presente entre a 
indústria local. Mesmo com todos os riscos e impactos destes 
resíduos no meio ambiente, o Brasil ainda carece de leis 
específicas para o tratamento e cuidado com o lixo eletrônico. 

 

Deve-se entender que o tema TI Verde, vai além da simples adoção de 

especificidades técnicas por parte do empresariado, a exemplo do controle de 

resíduos e do consumo energético eficiente. Cada vez que utilizamos um 

equipamento eletroeletrônico, por exemplo, consumimos recursos no processo, 

sejam eles recursos elétricos, físicos (embalagens, peças e componentes) ou 

também químicos (baterias e pilhas). Dessa forma, a TI Verde surge como 

conceito que dá enfoque na cultura tecnológica sustentável, o que direciona a 

um consumo consciente e equilibrado dos recursos naturais por parte da 

tecnologia. Conforme Mansur (2009, p. 232), 

 

O gerenciamento inteligente da tecnologia de informações e 
comunicações (foco da TI Verde) pode ser a resposta para o 
clamor das empresas de reduzir os danos causados ao meio 
ambiente, melhorar a efetividade do uso de energia e 
tecnologia, reduzir os custos operacionais crescentes do 
negócio e aumentar os lucros. 

 

A TI Verde, tem em seu propósito dar subsídios ao conceito de 

Sustentabilidade Empresarial. Segundo Fialho at al (2008, p. 131): 

 

Gerir atividades de um empreendimento de forma sustentável, 
atendendo expectativas dos acionistas, colaboradores, da 
sociedade e do mercado é, atualmente, conforme explorado 
especificamente no livro Empreendedorismo na Era do 
Conhecimento, destes autores, um diferencial na 
competitividade empresarial.  

 

 Trata-se, portanto, de guiar a sociedade para o uso consciente dos 

recursos tecnológicos disponíveis, atendendo em primeira instancia as metas 

econômicas das empresas e entidades, visto que empresas social e 

ambientalmente conscientes têm maior e melhor aceitação por parte de seu 
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publico alvo (target), não somente o consumidor, mas também seus parceiros e 

fornecedores. Nessa direção, Primavera (2012, WEB), define que: 

 

“TI Verde” é um conjunto de práticas para tornar mais 
sustentável e menos prejudicial o nosso uso da computação. 
Não é novidade alguma o fato de atualmente dependermos 
profundamente dos computadores em nossa vida, nossos 
estudos e nosso trabalho. Para tanto, dentro da sociedade a “TI 
Verde” propõe algumas ações simples e outras que exigem um 
pouco mais de conhecimento técnico podem ser adotadas pela 
sociedade afim de colaborar com a sustentabilidade do planeta. 
Exemplos como a aquisição de produtos desenvolvidos com 
materiais sustentáveis ou que sejam produzidos dentro de 
padrões classificáveis como “verdes” são atitudes que todos 
devem ter no momento da aquisição de um novo produto, 
razões pelas quais justificamos a Campanha proposta. Tem 
grande importância no balanço de ações sustentáveis a 
economia de energia. Menor consumo de eletricidade significa 
menor impacto ambiental. Em computadores e servidores, os 
ganhos energéticos derivam, em sua maioria, da criação de 
componentes mais eficientes, como processadores e fontes 
conversoras que consomem menos energia em sua operação. 
Mas é importante ressaltar que estas vantagens são 
homogêneas entre muitos fornecedores de tecnologia, por 
estes utilizarem componentes que são padrão de mercado. 

 

Essa reflexão leva à questão, qual a relação entre a TI Verde e o ensino 

profissional e tecnológico? Trata-se, além da construção de uma consciência 

socioambiental, de atender a uma demanda mercadológica e formar uma 

sociedade onde a cidadania esteja mais presente. 

Segundo Amaro (2009, WEB): 

 

Cerca de 51% dos executivos de TI brasileiros estão 
preocupados com tecnologias verdes. Outros 38% já 
começaram a pensar sobre o assunto. Estes são os resultados 
da Pesquisa Symantec 2009 sobre TI Verde, que entrevistou 1 
052 executivos em 15 países, entre eles Brasil, Estados 
Unidos, França, China e Japão. De acordo com informações da 
pesquisa, os executivos seniores de tecnologias da informação 
têm demonstrado interesse em iniciativas limpas não apenas 
pela redução de custo, mas também por conta da crescente 
responsabilidade social das empresas. Durante a pesquisa, 
97% dos entrevistados confirmou que já discute uma estratégia 
ecologicamente correta. No Brasil, 73% por cento das 
empresários entrevistados afirmaram que possuem planos de 
implementação de iniciativas “verdes”. Aumento nos 
investimentos em boas práticas ambientais também é 
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esperado. Cerca de 73% dos entrevistados acreditam que o 
orçamento para TI verde será maior nos próximos 12 meses. 
No Brasil, este percentual sobe para 78%. Além disso, 3 em 
cada 10 entrevistados brasileiros afirmou que pagaria até 10% 
a mais em produtos mais limpos. 

 

Nesse sentido, preparar os acadêmicos para o mercado de trabalho com 

conhecimentos, habilidades e atitudes socialmente responsáveis, em especifico 

sobre a TI Verde, atende a crescente demanda empresarial por competitividade 

e qualidade, garantindo, assim, que além de obter retorno sócio financeiro, a 

comunidade como um todo obtém retorno socioambiental.  

Hoje, porém, o Brasil não possui uma lei especifica que trate das 

questões relacionadas à TI Verde. Existem apenas ações pontuais e projetos 

distintos como o Projeto de Lei CM Nº 31/2011 na cidade de Santo André - SP. 

Primavera (2012, WEB), expõe: 

 

Projeto de Lei CM Nº 31/2011, que dispõe sobre a realização 
de campanha permanente orientativa sobra à conscientização 
de tecnologia da informação verde “TI Verde“ e da 
sustentabilidade ambiental, nos estabelecimentos públicos e 
privados, no município de Santo André. 

 

Schneider (2012, p. 21) corrobora com Amaro (2009) e Primavera 

(2012), apresentando que: 

 

Em meio a esta mudança radical de perspectiva na maneira de 
gerar e consumir bens e serviços, algumas empresas 
resolveram enraizar seus processos na sustentabilidade e 
incorporar a ideia desde o berço. Elas nascem, crescem e 
sobrevivem focando a harmonia com o meio ambiente e 
reforçam a tendência de que este mercado está aumentando a 
passos largos. 

 

Sendo assim, as empresas têm-se aplicado a esses conceitos utilizando-

se como base a Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 (Anexo 3), que trata das 

questões pertinentes ao controle de resíduos sólidos, categoria em que se 

encaixam os produtos relacionados com a TI, como equipamentos 

eletroeletrônicos, cabos, estruturas tecnológicas, monitores, periféricos, entre 

outros. Na Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010, lê-se: 
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TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 
 

Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão 
integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 
perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 
público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.  

 
§ 1o  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas 

físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, 
direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as 
que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos.  

 

A Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010 não cobre questões 

relacionadas à conscientização (uso consciente ou uma cultura 

tecnologicamente sustentável), aplicabilidade da tecnologia como agente 

facilitador de processos sustentáveis ou eficiência energética. Para atender a 

essas questões, é necessário que se adotem os conceitos da Educação 

Ambiental, principalmente ao se tratar da formação cultural necessária à TI 

Verde. 

No Brasil, apesar de existir uma legislação ambiental exemplar, carece-

se ainda de uma legislação que atenda às questões tecnológicas e de leis que 

tratem especificamente de itens relacionados à TI Verde, seja nos aspectos 

culturais ou técnicos. Nesse sentido, indo desde a logística reversa no 

processo de destinação de resíduos, até questões como o controle de 

consumo de recursos na produção, uso consciente, aplicabilidade socialmente 

responsável da TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação, crimes 

digitais, direitos autorais e de responsabilidade, entre outros. Apenas 

conseguiremos atingir essas potencialidades mediante a sensibilização de 

nossos acadêmicos e sua conscientização frente a esse tema. 

Segundo Rennó (2010, WEB), 

 

Recentemente, o país aprovou uma lei de Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. No entanto, faltam definições sobre as 
sanções e as responsabilidades das partes envolvidas 
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(consumidores, indústria, distribuidores), metas graduais na 
redução da produção de resíduos por parte da indústria, um 
plano claro de gestão de resíduos e políticas de incentivo ao 
mercado de reciclagem. 

 

Assim, dentre os aspectos culturais e conceituais relacionados à TI 

Verde, destacam-se ações propostas para essa questão, ações essas 

enfatizadas por Mansur (2009) e Leonard (2011) e citadas dentre as mais 

relevantes iniciativas possíveis de serem incorporadas ao contexto acadêmico: 

Monitoramento energético – acompanhar o gasto de equipamentos 

tecnológicos, seu consumo e consequente impacto no ambiente, indo desde a 

escolha de equipamentos mais eficientes para aquisição, até o monitoramento 

de equipamentos no modo de espera (stand-by) onde o equipamento mesmo 

desligado consome recurso energético. Um case de sucesso a ser citado é o 

“The Green500 List”15, que apresenta uma lista com o ranking de consumo de 

500 supercomputadores. Essa listagem surge como forma de equilibrar o 

ranking dos 500 supercomputadores mais potentes o “Top500”16, apresentando 

uma relação custo beneficio considerável para empresas de grande porte que 

se utilizam desse tipo de equipamento. 

 

The Green500 list, ranks the top 500 supercomputers in the 
world by energy efficiency. The focus of performance-at-any-
cost computer operations has led to the emergence of 
supercomputers that consume vast amounts of electrical power 
and produce so much heat that large cooling facilities must be 
constructed to ensure proper performance. To address this 
trend, the Green500 list puts a premium on energy-efficient 
performance for sustainable supercomputing. (THE GREEN500 
LIST, 2012, WEB). 

 

Statistics on high-performance computers are of major interest 
to manufacturers, users, and potential users. These people 
wish to know not only the number of systems installed, but also 
the location of the various supercomputers within the high-
performance computing community and the applications for 
which a computer system is being used. Such statistics can 

                                                           
15 The Green500 List – lista dos 500 supercomputadores com maior eficiência energética, 
disponível em: www.green500.org. Acesso em 06 de julho de2012. 

16 Top500 – lista dos 500 supercomputadores mais potentes do mercado, disponível em:  
www.top500.org. Acesso em 06 de julho de 2012. 
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facilitate the establishment of collaborations, the exchange of 
data and software, and provide a better understanding of the 
high-performance computer market. (SUPERCOMPUTER 
SITES, 2012, WEB). 

 

Da mesma forma que as grandes corporações estão desenvolvendo 

ações de comparação entre a potência e a eficiência de novos produtos 

adquiridos, acadêmicos e usuários finais (pessoa física) também podem 

desenvolver ações com resultados igualmente satisfatórios.  

Reforçando esse posicionamento, a Positivo Informática (2012, p. 7) 

aponta que: 

 

... temos que fazer dos computadores – sejam eles desktops, 
notebooks, netbooks ou e-readers – instrumentos para uma 
sociedade mais sustentável. Mas para responder a este 
desafio, precisamos, em primeiro lugar, entender qual o 
impacto ambiental da produção de um computador, ou seja, o 
que ele retira do meio ambiente para ser produzido, quanto 
gera de resíduo ao longo de sua vida útil e o que acontece 
quando o produto não tem mais serventia e precisa ser 
descartado. 

 

Pode-se citar como exemplo o Check-list disponibilizado aos seus 

clientes pela empresa Itautec (2011), que tem por objetivo orientar clientes e 

comunidade a efetuar uma compra mais assertiva com relação custo x 

beneficio. Mesmo que a ação vise priorizar a compra dos produtos e serviços 

ofertados pela Itautec, a ação passa a ter como efeito colateral benéfico à 

conscientização da sociedade sobre o tema (Figura 5). 

Observa-se ainda que, a orientação feita na Figura 5, tem por objetivo 

encaminhar o cliente a uma compra mais assertiva, porém, deve-se lembrar 

que toda relação de consumo, por menor ou mais modesta que seja, afeta o 

meio ambiente, causando impacto, assim, deve-se estar consciente de que não 

é apenas no ato de adquirir que se precisa ter consciência, mas em toda 

relação de consumo, desde a produção, o uso do recurso e seu proveniente 

descarte. 
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Figura 5 - Check-list da compra consciente 

 

Fonte: ITAUTEC (2011, p. 15) 

 

Substituição de documentos físicos por digitais – adoção de 

arquivos em formato eletrônico, tanto para registro, como para comunicação, 

transporte, arquivamento, repasse e validade legal. Essa simples ação reduz 

consideravelmente o consumo de papel e seu proveniente impacto. 

Logística reversa – controlar e realizar a destinação correta de 

equipamentos em desuso, evitando que esse equipamento seja descartado de 

forma incorreta e nociva ao meio ambiente. 

 

No Brasil, cerca de 60% do lixo inclui algum tipo de resíduo 
eletrônico. Boa parte deste material acaba nos lixões, sem 
nenhum tipo de tratamento adequado. Pela ação da chuva, os 
componentes tóxicos que fazem parte dos produtos eletrônicos 
acabam chegando ao lençol freático e, a partir dele, a cerca de 
20 milhões de domicílios brasileiros que não contam com 
sistema de água tratada. A água contaminada por essas 
substâncias pode causar várias doenças, que poderiam ser 
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evitadas caso os produtos eletrônicos fossem reciclados. 
(ITAUTEC, 2011, p. 11). 

 

Reutilização – equipamentos tecnológicos em bom estado de 

conservação e em funcionamento são reformados e encaminhados para novos 

proprietários/usuários ao invés do simples descarte – essa iniciativa é 

popularmente conhecida como metarreciclagem. 

Reciclagem – encaminhamento dos componentes eletroeletrônicos para 

rateio e triagem adequada para reaproveitamento dos componentes como 

matéria prima para novos produtos, reduzindo a exploração de recursos 

naturais e evitando que componentes nocivos ao ambiente sejam descartados 

de forma incorreta – essa iniciativa é popularmente conhecida como e-lixo. 

Sensibilização – tornar a questão ambiental integrada ao sentimento de 

autopreservação inerente ao ser humano, tornando a sociedade sensível as 

consequências de suas ações. 

Conscientização – instruir e capacitar aos consumidores e 

fornecedores de tecnologias sobre as consequências do uso e fabricação 

indiscriminados, bem como o desenvolvimento de novas técnicas de produção, 

novas matérias primas e novos usos para a tecnologia de forma sustentável. 

Mansur (2009) argumenta que essas e outras iniciativas, tidas como 

simples, são abordadas pela TI Verde e possuem uma fácil adaptação junto à 

empresas e comunidade. Na grande maioria são conceitos focados no uso 

consciente e no descarte correto de equipamentos e derivados tecnológicos. 

 

O impacto ambiental da produção de um computador vai muito 
além dos muros da fábrica onde ele é feito. Tudo começa com 
a extração das matérias primas que são usadas na sua 
produção, ou seja, o petróleo do qual é feito o plástico dos 
componentes, os minérios usados nos circuitos, o papel 
empregado nas embalagens. (POSITIVO INFORMÁTICA, 
2012, p. 7) 

 

Cada vez mais empresas que têm a tecnologia como processo ou como 

produto/serviço estão adotando as práticas da TI Verde. Dois cases a serem 

citados, nesse caso, são o da empresa ITAUTEC (2012) e o da empresa 
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POSITIVO INFORMÁTICA (2012), como já anteriormente referendadas, e que 

incorporaram a TI Verde aos seus processos produtivos. 

 

O conceito TI verde é uma expressão que tem sido utilizada 
pelo setor de tecnologia para incorporar a preocupação com o 
meio ambiente e a sustentabilidade. Apesar das discussões 
recentes sobre o assunto abordarem de forma predominante o 
consumo eficiente de energia, a análise sobre o tema pode ser 
ampliada. É importante avaliar ainda outros aspectos como o 
impacto da cadeia produtiva, o uso e reuso de recursos 
naturais, a reciclagem de equipamentos, a destinação final de 
resíduos, bem como a utilização de arquiteturas e processos 
que permitam uma maior vida útil para as infraestruturas de 
tecnologia. (ITAUTEC, 2012, WEB)17. 

 

Dentre os processos realizados pela empresa ITAUTEC, citados como 

exemplo nesse estudo e que estão diretamente relacionadas com a TI Verde, 

pode ser citada a adequação do processo de fabricação visando atender tanto 

a legislação ambiental como as definições internas de sustentabilidade. 

 

A Itautec começou a adotar processos de manufatura em linha 
com preocupações ambientais em 2001, ano da implantação 
de seu Sistema de Gestão Ambiental (SGA), que reúne as 
políticas, programas e práticas corporativas da empresa 
dedicadas à sustentabilidade e à responsabilidade 
socioambiental, incorporando aí o uso racional de recursos 
materiais, energéticos, hídricos e coleta seletiva, entre outros. 
Esta preocupação com o uso racional de recursos resultou 
numa experiência que foi incorporada ao processo fabril da 
empresa, permitindo à Itautec figurar entre as primeiras 
empresas na área de tecnologia no Brasil a fabricar 
equipamentos livres de chumbo, além de produzir 
microcomputadores e notebooks livres de outras substâncias 
tóxicas ao ambiente como o cádmio, o cromo hexavalente (um 
anti-corrosivo para partes metálicas) e a cadeia de 
bromobifenilas (usadas para evitar a propagação de chamas). 
Estes materiais tóxicos foram substituídos por outros, 
aderentes à diretiva européia RoHS (Restriction of Hazardous 
Substances - http://www.rohs.eu/), reconhecida em todo o 
mundo como uma referência de adequação ambiental por 
recomendar a restrição ao uso de substâncias que agridem o 
ambiente. (ITAUTEC, 2012, WEB). 

 

                                                           
17 Itautec – disponível em http://www.itautec.com.br/pt-br/sustentabilidade acesso em 06 de 
julho de 2012. 



86 

 

Outro processo que também pode ser citado em relação às duas 

empresas citadas (ITAUTEC e POSITIVO INFORMÁTICA), trata da logística 

reversa dos produtos tecnológicos desenvolvidos pela empresa. Essa 

reciclagem seletiva, além de favorecer a empresa com a entrada de matéria 

prima essencial, deixando de extrair esses recursos do ambiente, permite que 

seus clientes dêem o devido descarte dos equipamentos tecnológicos: 

 

A Itautec possui uma central de reciclagem, em Jundiaí, para 
tratar os equipamentos eletroeletrônicos e suas partes. Os 
equipamentos de sua marca, no final de sua vida útil são 
recebidos, desmontados, descaracterizados, pesados e depois 
têm suas partes segregadas por tipo de material. Após a 
separação, estes resíduos são encaminhados aos cuidados de 
recicladores homologados para o processamento ou 
destinação final adequada. Estes parceiros da Itautec permitem 
que essas matérias-primas sejam reinseridas na cadeia 
produtiva, evitando desperdícios e a contaminação ambiental 
pelo descarte incorreto. A Itautec possui 33 filiais em todo 
território nacional e todas funcionam como ponto de 
recebimento de equipamentos para reciclagem. Porém, é 
necessário formalizar a solicitação pelo e-
mail sustentabilidade@itautec.com para a confecção do termo 
de entrega de equipamentos e agendar o melhor horário e data 
para o cliente. Tal procedimento visa também atender aos 
requisitos fiscais exigidos em cada estado brasileiro para que a 
Itautec possa encaminhar os equipamentos obsoletos para 
reciclagem. (ITAUTEC, 2012, WEB). 

 

Deve-se ressaltar que: 

 

... o computador tem uma característica muito interessante: é 
quando ele não serve para mais nada que pode gerar um 
grande impacto ambiental, caso seja jogado fora no lixo 
comum. O motivo é que existem muitos computadores no 
mundo - e aquele pouquinho de metal que cada um possui em 
seus componentes acaba se tornando uma quantidade 
suficiente para gerar um dano ambiental, se todos forem parar 
nos aterros sanitários. (POSITIVO INFORMÁTICA, 2012, p. 8) 

 

De fato, ao se abordar a TI Verde no meio acadêmico esse 

procedimento pode ser desenvolvido com ações simples, porém, de grande 

eficiência e eficácia quando se trata de sustentabilidade. Trata-se da formação 

do acadêmico para uma postura tecnologicamente sustentável, um aspecto da 

cultura que ao ser incorporado ao cotidiano passa a ter grande impacto. Esse 
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posicionamento frente à tecnologia é a maior representação da TI Verde. 

Segundo Mansur (2011), essas são ações que dizem respeito ao uso 

consciente e coerente da tecnologia e, para tanto, cita como exemplo as 

seguintes atitudes: 

• Desligar os equipamentos eletroeletrônicos quando não estiver 

usando (TV, Notebook, Micro-ondas, entre outros); 

• Configurar equipamentos no modo econômico e racional da 

energia, sempre que esta função estiver disponível; 

• Não enviar ou encaminhar e-mails indesejados ou não solicitados 

(spams); 

• Quando for responder e-mails e demais mensagens, encaminhar 

a resposta apenas aos interessados ou apenas a quem enviou a mensagem;  

• Evitar imprimir documentos ou fotos que não são indispensáveis; 

Avalie, é realmente necessário ou é possível manter apenas no formato digital.  

• Antes de se desfazer do um equipamento, avaliar se não é 

possível consertá-lo ou atualizá-lo. Esta ação evita custos desnecessários além 

de um possível descarte.  

Segundo a Positivo Informática (2012), quando se trata de TI Verde está 

se tratando diretamente de avaliar e aprimorar constantemente a 

sustentabilidade envolta na gestão, nos processos, nos produtos e nos 

serviços. Trata-se do uso consciente por parte de clientes e parceiros, e de 

incentivar ao cumprimento de responsabilidades sociais. Nesse processo, 

busca-se conscientizar os colaboradores sobre o tema e sua importância, em 

atender os objetivos e metas de uma Política de Qualidade e Meio Ambiente 

que seja preocupada em melhorar o desempenho ambiental e reduzir a 

poluição.  

 

Por mais sustentável que seja a produção, é no uso e no 
descarte de um computador que se encontram os maiores 
impactos ambientais que esse produto pode gerar. Por isso, é 
muito importante que você gerencie seu equipamento da 
melhor maneira possível. (POSITIVO INFORMÁTICA, 2012, p. 
16) 
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Partindo do aspecto cultural, a POSITIVO INFORMÁTICA (2012) 

apresenta ainda que a TI Verde resulta em agir de maneira sustentável, 

integrando a Gestão Ambiental e a Política de Qualidade das empresas em um 

sistema único visando atender à legislação ambiental e melhorar as ações, de 

forma ética, comprometida e consciente. Assim, estará atendendo as 

exigências legais e os requisitos definidos pela Empresa. Cada vez mais, 

necessitam-se de profissionais preparados culturalmente a viver a 

sustentabilidade. 

Nesse sentido, entende-se que tratar de TI Verde não é tratar de 

questões técnicas apenas, mas sim, tratar de questões culturais por traz das 

questões de cunho técnico. Ou seja, é preciso desenvolver a cultura da 

sustentabilidade tecnológica nos acadêmicos de cursos profissionais e 

tecnológicos para que esses, ao adentrarem no mercado e sociedade, 

perpetuem e aprofundem a questão. Dessa forma, entender que a tecnologia e 

a educação estão intimamente ligadas não somente é fundamental, como é 

uma questão de evitar um retrocesso (SENAC, 2002): 

 

A tecnologia posta à disposição dos alunos precisa ter como 
meta desenvolver as possibilidades individuais, tanto cognitivas 
como afetivas, sociais e estéticas, por meio da utilização e da 
experimentação no espaço da aprendizagem, seja presencial 
ou “virtual”. A prática docente deve responder às questões 
reais dos estudantes, que chegam até ela com todas as suas 
experiências vitais, e deve utilizar-se dos mesmos recursos que 
contribuíram para transformar suas mentes fora dali. 
Desconhecer a interferência da tecnologia, dos diferentes 
instrumentos tecnológicos, na vida cotidiana dos alunos é 
retroceder a um ensino baseado na ficção. (SENAC, 2002. p. 
57) 

 

Atualmente o processo de compreensão do tema TI Verde é ainda inicial 

uma vez que está se vivendo um período de desmistificação a respeito da 

tratativa Tecnologia e Sustentabilidade. Assim, espera-se que a partir desse 

estudo novas pesquisas se desenvolvam para que a questão venha 

efetivamente a ser entendida, desenvolvida e aplicada. 

Compreende-se também que é através de uma Educação Ambiental 

condizente com as necessidades sociais e ambientais, aliadas aos processos 

mercadológicos que resultam em ações mais fecundas. Não é possível ignorar 
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o papel do mercado na equação do impacto ambiental e social. Nesse sentido, 

pode-se inferir que é importante e necessária a formação de profissionais 

voltados para a sustentabilidade ambiental. 
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3. METODOLOGIA  

 

3.1 O MÉTODO 

 

 

Com o objetivo de contextualizar a TI Verde como fator fundamental 

frente às políticas educacionais profissionalizantes, voltados para a tecnologia, 

fez-se necessário desenvolver um estudo que fundamentou os pontos que 

foram analisados junto às IES que participaram deste estudo. 

Trata-se da formulação de um estudo que, entendeu-se, é um Estudo de 

Caso, referindo-se à área de abrangência de aplicação da pesquisa.  

Yin (2010, p. 39) define:  

 

“O estudo de caso é uma investigação empírica que 
•  investiga um fenômeno contemporâneo em profundidade 
e em seu contexto de vida real, especialmente quando 
•  os limites entre o fenômeno e o contexto não são 
claramente evidentes”. 

 

 Yin (2010) enfatiza que o estudo de caso é uma das alternativas para 

desenvolver o conhecimento dos fenômenos individuais, grupais, 

organizacionais, sociais, políticos entre outros de mesma relação. Esse método 

permite que o pesquisador retenha características holísticas e significativas dos 

eventos da vida real, ou seja, possibilita entender fenômenos sociais 

complexos. 

 

Nos estudos de caso, a riqueza do fenômeno e a extensão do 
contexto da vida real exigem que os investigadores enfrentem 
uma situação tecnicamente distinta: existirão muito mais 
variáveis de interesse do que pontos de dados. Em resposta, 
uma tática essencial é usar múltiplas fontes de evidência, de 
forma que os dados convirjam de modo triangular. (YIN, 2010, 
p. 22). 

 

Para Weller e Pfaff (2010) o estudo de caso acontece, primeiramente, 

como uma pesquisa qualitativa, isto é, utilizando-se de questionários abertos 
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que permitam ao entrevistado explorar seu pensamento. Essa modalidade de 

pesquisa, qualitativa, permite explorar questões relacionadas não somente aos 

saberes dos entrevistados ou dados técnicos, mas também explorar questões 

de seu cotidiano que ajudam a formar suas opiniões.  

Segundo Weller e Pfaff (2010, p. 30): 

 

As pesquisas chamadas de qualitativas vieram a se constituir 
em uma modalidade investigativa que se consolidou para 
responder ao desafio da compreensão dos aspectos 
formadores/formantes do humano, de suas relações e 
construções culturais, em suas dimensões grupais, 
comunitárias ou pessoais. 

 

Com a modalidade de pesquisa qualitativa foi possível nortear o objetivo 

de cada etapa do estudo. Esta forma de pesquisa permitiu aprofundar os temas 

delimitados nas etapas da pesquisa, constatando sua periodicidade e 

frequência. Este estudo trata-se, portanto, de um estudo de caso e numa 

abordagem qualitativa, mas também trabalha-se com o auxilio de técnicas de 

pesquisa quantitativa.  

A pesquisa qualitativa é, segundo Minayo (2004), uma modalidade de 

pesquisa que vai muito além do visível e do concreto, mergulhando fundo no 

significado das ações e relações humanas. É uma modalidade de pesquisa que 

trabalha com os significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes 

envoltos na questão pesquisada. 

André (1995) destaca que não se deve confundir a pesquisa qualitativa 

com qualquer tipo de pesquisa que não envolva dados numéricos, sendo que, 

os termos “pesquisa qualitativa” e “pesquisa quantitativa” são mais bem 

empregados quando definem o tipo de dado a ser trabalhado e não a forma de 

mensuração do mesmo. 

 

é o estudo do fenômeno em seu acontecer natural. Qualitativa 
porque se contrapõe ao esquema quantitativista de pesquisa 
(que divide a realidade em unidades passiveis de mensuração, 
estudando-as isoladamente), defendendo uma visão holística 
dos fenômenos, isto é, que leve em conta todos os 
componentes de uma situação em suas interações e 
influencias recíprocas. (ANDRÉ, 1995, p. 17) 
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Na esteira da pesquisa qualitativa, Gonçalves at al (2011, p. 41) definem 

que:  

 

pesquisa quantitativa é utilizada principalmente na área das 
ciências naturais e sociais, pois com a aplicação de métodos 
quantitativos o pesquisador pode estabelecer as prováveis 
causas a que estão submetidos os objetos de estudo, bem 
como descrever em detalhes o padrão de ocorrência dos 
eventos observados. Tais técnicas possibilitam um 
aprofundamento na análise efetuada, além de validar 
estatisticamente as variáveis em estudos, e seus resultados 
podem ser extrapolados além do universo pesquisado. 

 

A forma de aplicar tanto a pesquisa qualitativa como a pesquisa 

quantitativa mais adequada ao tema do estudo, segundo Gonçalves at al 

(2011), é por meio da aplicação de questionários, sendo: para a pesquisa 

qualitativa, com questões abertas para melhor explorar os posicionamentos dos 

participantes; para a pesquisa quantitativa, com questões fechadas para 

melhor constatar a frequência e a periodicidade dos elementos pesquisados. 

Nesse sentido, portanto e enfatizando o já aqui expressado, neste 

estudo (com ênfase no estudo de caso) foram aplicadas as duas formas de 

abordagem de pesquisa – a pesquisa quantitativa e a pesquisa qualitativa. Ou 

seja, aos dados quantitativos, aplicou-se a análise crítica (abordagem 

qualitativa) assim se configurando o estudo de caso proposto por Yin (2010) 

Foram utilizados questionários para geração de dados quantitativos passiveis 

de mensuração e cujos resultados, ao serem analisados e confrontados 

qualitativamente permitam sempre uma melhor base para a compreensão do 

estudo previsto (MINAYO, 2004). 

Dessa forma, unindo elementos qualitativos e quantitativos foi-nos 

possível estabelecer uma base mais adequada para o entendimento do estudo 

de caso que, para sua concepção, requer inúmeras fontes diferentes de dados 

a fim de compor uma análise mais substancial ao traçar-se uma realidade 

(ANDRÉ, 1995). 

Somaram-se as estratégias para compor o Estudo de Caso, além do uso 

de análises qualitativas e quantitativas já citadas, as observações documentais, 

expressas pelos Projetos Pedagógicos dos Cursos – PPC`s e, as observações 
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de campo, expressas pelos comportamentos dos alunos pesquisados e pelos 

planejamentos das instituições participantes, ambas registradas no caderno de 

campo do pesquisador. 

 

 

3.2 OS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

3.2.1 Delimitação de área geográfica do estudo. 

 

 

O local definido para a aplicação da pesquisa, como já anteriormente 

destacado, é o “Vale do Itapocu”, localizado na mesorregião norte do estado de 

Santa Catarina e formado pela junção dos municípios que são banhados pela 

foz do rio Itapocu: Barra Velha; Corupá; Guaramirim; Jaraguá do Sul (sede do 

estudo); Massaranduba; São João do Itaperiú; Schroeder (AMVALI, 2010). 

 

3.2.1.1 O Vale do Itapocu aspectos sociais, econômicos e culturais. 

 

 

A região do Vale do Rio Itapocu agrega inúmeras raízes culturais que 

auxiliaram a forjar as bases de sua economia. Dessa forma, caracterizados 

pelo objetivo de construir uma nova vida, não somente os Europeus, como 

também outras culturas, ali se instalaram no propósito de formar uma 

comunidade economicamente forte, a fim de sobrepor o passado de recessão 

deixado no velho mundo (SILVA, 2005). Assim, a região do Vale do Itapocu, 

está por sua vez, direcionada para a indústria, onde podem ser citados os 

ramos metal mecânico, têxtil e alimentício, porém, a região agrega atividades 

multissetoriais, que vão desde o agronegócio até o turismo industrial, além dos 

segmentos de comércio, serviços e do crescente potencial turístico do Vale.  
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Está situada em uma área total de 2.025,20 km² e tem uma localização 

privilegiada entre os principais portos do Estado, o porto de Itajaí e 

Navegantes, e o porto de São Francisco do Sul. Esses portos permitem que a 

produção da região seja escoada de forma otimizada, não somente aos demais 

Estados da Federação, como para países como a Alemanha, Estados Unidos, 

Portugal, entre outros.  

Cada um dos sete municípios que compõem o Vale do Itapocu, ou seja, 

Barra Velha; Corupá; Guaramirim; Jaraguá do Sul (sede do estudo); 

Massaranduba; São João do Itaperiú e Schroeder (Figura 6) têm um destaque 

mais voltado a uma atividade econômica distinta, variando desde a 

bananicultura à metalurgia. 

Esses municípios, mesmo tendo suas administrações próprias, 

compartilham projetos cujo enfoque é a preservação e a hegemonia do Vale. 

Por exemplo, o projeto desenvolvido pela AMVALI, com o titulo “escola de 

governo e cidadania18” da mesma forma que as instituições de ensino superior, 

objetiva formar uma massa profissional crítica com relação às questões 

econômicas, sociais, turísticas e ambientais do vale. 

Segundo os dados da Federação das Indústrias de Santa Catarina - 

FIESC (2011, p. 33), “o Vale do Itapocu possui 247,9 mil habitantes, 

representando 4% da população de Santa Catarina. O Produto Interno Bruto - 

PIB da região é de R$ 6,8 bilhões e sendo 5,6% do PIB estadual, Jaraguá do 

Sul é o maior município da região” (Tabela 1 e Tabela 2). 

                                                           
18 Segundo a AMVALI (2010) A escola de Governo e Cidadania surgiu em 2002, baseado na 
experiência da Escola de Governo de SP, mantida pela Associação Brasileira de Formação de 
Governantes (ABFG). Nos primeiros dois anos (2002 e 2003) as aulas eram realizadas na 
UNERJ (Centro Universitário de Jaraguá do Sul) e a partir de 2004 até hoje são realizadas no 
auditório da AMVALI, localizada em Jaraguá do Sul, SC. É uma escola de cidadania e 
governança pública ética e oferece o curso de extensão “Formação Cidadã de Governantes”. 
Sua missão é atuar politicamente para a transformação da sociedade brasileira, na defesa e 
promoção da ética na política, dos valores republicanos e democráticos e do desenvolvimento 
sustentável. 
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Figura 6 – Identificação e localização dos municípios que compõem o Vale do Itapocu - Santa Catarina 

 

Fonte:  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Universidade da Região de Joinville – UNIVILLE. Centro de Cartografia Digital e 

Sistema de Informação Geográfica - 2012. 
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Tabela 1 - Vale do Itapocu (SC) - População 2010 e PIB 2008 segundo o IBGE 

Municípios Habitantes em 2010 
PIB total 2008 

(R$ mil) 
PIB per capita 2008 

(R$) 
Barra Velha 22.386 278.094 14.280,26 
Corupá 13.852 185.745 14.020,62 
Guaramirim 35.172 1.131.073 36.097,30 
Jaraguá do Sul 143.123 4.800.617 35.225,61 
Massaranduba 14.674 233.218 16.273,70 
São João do Itaperiú 3.435 49.569 14.561.99 
Schroeder 15.316 179.178 13.214,69 
Total 247.958 6.857.494  
Fonte: Dados da FIESC – Santa Catarina em Dados (2011, p. 33). 

 

Tabela 2 – Número de estabelecimentos e trabalhadores segundo o Ministério de 

Trabalho e Emprego – RAIS 2010 

Número de estabelecimentos e trabalhadores por atividade econômica em 2010 

Atividade econômica 
Número de 

estabelecimentos 
Número de 

trabalhadores 
Agropecuária, extrativismo vegetal e pesca 312 963 
Indústria extrativa mineral 13 89 
Indústria de transformação 1.632 54.558 
Serviços industriais de utilidade pública 22 346 
Construção civil 321 2.691 
Comércio 2.584 14.418 
Serviços 2.341 23.564 
Total 7.225 96.629 
Fonte: Dados da FIESC – Santa Catarina em Dados (2011, p. 33). 

 

Segundo dados da FIESC (2011, p. 33), “o Vale do Itapocu apresentou 

US$ 663,9 milhões de exportações em 2010 e US$ 318,9 milhões de 

importações, resultando em um saldo positivo de US$ 345 milhões. Destaca-se 

Jaraguá do Sul, com um saldo de US$ 386 milhões” (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Balança Comercial em 2010 segundo o MDIC/SECEX 

Balança Comercial em 2010 (US$) 
Municípios Exportações Importações Saldo 

Barra Velha 3.893.693 10.143.125 -6.249.432 
Corupá 443.033 158.089 284.944 
Guaramirim 3.920.866 38.704.089 -34.783.742 
Jaraguá do Sul 653.355.311 267.335.788 386.019.523 
Massaranduba 823.581 877.164 -53.583 
São João do Itaperiú 0 171.981 -171.981 
Schroeder 1.506.960 1.514.871 -7.821 
Total 663.943.444 318.905.536 345.037.908 
Fonte: Dados da FIESC – Santa Catarina em Dados 2011 (2011, p. 33). 
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Conforme nos apresenta o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE (2013) e corroborando o apresentado pela AMVALI (2010), os destaques 

socioculturais e econômicos das cidades que compõem o Vale do Itapocu 

resultam, como em grande parte dos municípios brasileiros, da influencia 

sofrida no processo de colonização e imigração europeu dos XVII a XIX, os 

quais até o momento ainda apresentam poucos estudos a respeito. 

 

3.2.1.1.1 Barra Velha 

 

Predominantemente colonizado por açorianos, o município iniciou sua 

economia movida pela caça da baleia em meados de 1748. Hoje ainda detém 

como principais atividades econômicas a pesca e o turismo de veraneio. 

Segundo os dados do IBGE (2013, WEB): 

 

Foi a pesca à baleia, que, pode afirma-se, motivou o 
povoamento de BARRA VELHA. Nesta atividade, a um tempo 
rendosa e perigosa, destacou-se, já primórdios do século XIX, 
o português Joaquim Alves da Silva, que residia em Armação 
de Itapocoroí. Com o óleo da baleia à cuja caça dedicava-se o 
lusitano supra citado, era de importância, áquela, para a 
iluminação pública, foi o mesmo recompensado pelo Govêrno 
que lhe doou largo trato de terras em Barra Velha. Joaquim 
Alves, ocupou logo as terras que ganhara. Assim nascia 
BARRA VELHA, cujo povoamento foi se desenrolando 
vagarosamente. Conta-se que, punhado de heróis brasileiros, 
ao regressarem da Guerra do Paraguai, naufragaram nas 
costas da Comuna ora enforcada; e sendo 24 de junho, dia de 
São João, salvaram-se graças à enorme fogueira que ardia em 
BARRA VELHA. Agradecidos, ergueram um Igreja de pedra. O 
município pertenceu a Araquari. Conseguindo autonomia em 
1956, teve a Lei emancipadora anulada pelo S. Tribunal 
Federal e só em 7 de dezembro de 1961, através da Lei nº 778, 
voltou a ser município, que foi instalado em 30 de dezembro de 
1961. 

 

A AMVALI (2010), aponta que Barra Velha, sendo uma cidade voltada 

ao turismo, comporta poucas indústrias, tendo grande destaque, nelas, a 

empresa CEBRACE, que inaugurada em 2004 é destinada à produção de 

vidro. No comércio, além das lojas e centros comerciais, ganha destaque a 

Mega Loja Havan, ambas as empresas junto a BR-101 que, aliadas ao turismo, 
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ajudam o município a ampliar sua economia e ser parada quase obrigatória de 

turistas, mesmo que na chamada baixa temporada. 

Nos períodos de alta temporada, o sucesso é garantido pelo turismo, 

destacando-se, segundo texto da Amvali (2010, p. 23), os seguintes aspectos 

socioeconômicos: 

 

O município de Barra Velha é uma cidade litorânea e rodeada 
de belezas naturais que encantam todos os anos, os turistas 
que chegam de diversos estados do Brasil. Localizada no norte 
de Santa Catarina tem sua economia em atividades como: 
pesca, agricultura e turismo. É a terra da Festa Nacional do 
Pirão realizada anualmente, no mês de setembro, que 
movimenta a baixa temporada reunindo milhares de pessoas 
que desfrutam da gastronomia rodeada de frutos do mar. Na 
cidade este ano, a grande novidade é a construção de um 
empreendimento do grupo Havan, que estará localizado na BR-
101, com área de 30 mil metros quadrados construídos, com 
300 metros de fachada. A Parada Havan terá loja, restaurante, 
lanchonete, playground, posto de combustível, sanitários, 
instalações para recepcionar visitantes e abrigará o Centro de 
Distribuição e Logística da Havan. Um investimento que 
movimentará o comércio e o turismo gerando em torno de 400 
empregos diretos. No local será construída réplica da Estátua 
da Liberdade, com 40 metros de altura com mirante com vista 
para o mar. 

 
O município ainda reforça seus laços culturais com a realização de três 

festas anuais: Nossa Senhora dos Navegantes em fevereiro; Festa do Divino 

Espírito Santo em maio, e a Festa Nacional do Pirão, em setembro, mantendo 

viva a cultura de origem: a açoriana. 

 

3.2.1.1.2 Corupá  

 

O município foi colonizado por alemães, italianos, suíços e poloneses, 

tendo no comércio e na indústria os responsáveis por 88,22% de sua renda. 

Hoje o município é o maior produtor de banana de Santa Catarina. Documento 

do IBGE (2013, WEB) apresenta as origens do município como sendo: 

 

Em 1895, chegaram a Joinville W. A .Sellin, Axel Von 
Diringshofen e o agrimensor Gieseke para medir as primeiras 
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áreas de terras do atual Município de Corupá. Os primeiros 
colonizadores do povoado foram Otto Hillbrecht e seus filhos 
Otto e Wilhelm Ehrhardt e sua esposa, que chegaram em julho 
de 1897. No mesmo ano, foram seguidos por outras famílias, 
todas alemães e que aqui tiveram de enfrentar uma série de 
obstáculos, desde o ataque dos índios e animais ferozes até o 
trato da terra bruta e a falta de meios de locomoção. Com três 
anos de fundação, em 1900, foi construída a primeira escola, 
cujos os professores ensinavam em indioma alemão, por falta 
de quem ensina-se em português. O fator decisivo para o 
desenvolvimento do local foi a construção da estrada de ferro 
que, iniciada em 1910, ligou o porto de São Francisco ao 
planalto de Santa Catarina.  Inicialmente o Município era 
conhecido pelo o nome de Hansa-Humboldt, em homenagem 
ao cientista alemão Barão Alexandre Von Humboldt. Em 1958, 
o Município foi emancipado, passando a chamar-se Corupá, 
nome de origem tupi-guarani. 

 

O município, hoje, ganha destaque econômico através da agricultura. 

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Corupá19 (2012, WEB): 

 

Indústria - Participa com 69,60% na composição da Economia 
local (2006). Principais setores industriais: têxtil e 
metalmecânico. Número de Indústrias: 112. Comércio - 
Participa com 18,62% na composição da Economia local 
(2006). Número de estabelecimentos comerciais: 274. Número 
de trabalhadores formais: 2.643. Agricultura - Participa com 
11,78% na composição da Economia local (2006). Principais 
produtos: bananicultura e avicultura. Lavoura Permanente 
(2005): Banana: 147.992 toneladas produzidas; 5.384 hectares 
de área plantada; 27.487 kg / hectare. Lavoura Temporária 
(2005): Arroz: 698 toneladas produzidas; 110 hectares de área 
plantada; 6.345 kg / hectare. Pecuária (dados 2005): Frangos: 
221.850 cabeças; Galinhas: 18.248 cabeças; Ovos de Galinha: 
86.000 dúzias; Suínos: 3.847 cabeças; Bovinos: 2.380 
cabeças. 

 

Corroborando com esses dados, a Amvali (2010, p. 33) apresenta ainda 

que: 

 

Na economia, aparece em primeiro a indústria, principalmente 
a metalmecânica e têxtil com 69,6%, o comércio e serviços e 
seus 270 estabelecimentos com 18,62% e a agricultura 
baseada na bananicultura e no cultivo de plantas ornamentais 
com 11,78% que conferem a Corupá títulos como a Capital 

                                                           
19 Prefeitura Municipal de Corupá, disponível em http://www.corupa.sc.gov.br. Acesso em 10 de 
maio de 2012. 
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Catarinense da Banana e Um dos Maiores Jardins do Brasil. 
No Artesanato destaque para os produtos feitos a base da fibra 
da bananeira, aproveitando os resíduos da produção da fruta. 

 

O município é também conhecido por possuir 67 cachoeiras dentro de 

seu território, além de dezenas de rios, ribeirões e grutas, estando coberto por 

uma vasta área de Mata Atlântica preservada. Esse potencial torna o município 

um excelente roteiro para os amantes de esportes radicais e ecoturismo.  

 

3.2.1.1.3 Guaramirim 

 

O município tem a maior parte de seu território composta por áreas 

rurais, sendo predominantemente colonizado por alemães, portugueses e 

italianos. O município tem sua economia baseada na agricultura, 

principalmente de arroz, milho, cana-de-açúcar e hortifrutigranjeiros. Também 

se destaca no segmento industrial, com forte presença na cidade de empresas 

de relevância econômica, equilibrando os setores de agricultura e indústria. 

Segundo dados da Amvali (2010, p. 43): 

 

O município de Guaramirim tem como principais atividades 
econômicas a agricultura, pecuária, indústria, comércio e 
serviços. Conhecido pelos seus belos arrozais e principalmente 
pelo cultivo da palmeira real, o qual recebeu o título de Capital 
Catarinense da Palmeira Real, em 18 de maio de 2003. O 
cultivo da palmeira real substitui o palmito nativo controlado 
pela legislação ambiental. Cidade que vem crescendo a cada 
ano, com mais de 1.100 empresas e que a cada três anos 
realiza a Expofeira Agroindustrial que se transformou em uma 
importante oportunidade para as empresas divulgarem seus 
produtos e serviços, direcionado a um público exigente e de 
alto poder aquisitivo. O município também tem muitas belezas 
naturais como a Represa, o Morro da Santa e o Santuário Rã-
Bugio cuja missão é promover a educação ambiental para a 
defesa dos remanescentes da mata atlântica, visando à 
conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos. 

 

Historicamente, conforme documentos do IBGE (2013, WEB), o 

município de Guaramirim desenvolveu-se a partir da colonização de seus 

vizinhos: 
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A COLONIZAÇÃO de Guaramirim foi uma extensão da 
colonização dos municípios vizinhos de Jaraguá do Sul e 
Blumenau, iniciadas, respectivamente, por Emílio Gourdan e 
pelo Dr. Hermann Blumenau.  O distrito de Guaramirim foi 
criado, como pertencente ao município de Joinville, em 1919. 
Em 1948, foi criado o município de Massaranduba, composto 
de dois distritos: Massaranduba (sede) e Guaramirim.  
Posteriormente, em consequência do descontentamento da 
maioria da população do novo município, a sua sede foi 
transferida para Guaramirim, mudando, também, o nome do 
Município para Guaramirim, em 1949. 

 

Segundo dados da AMVALI (2010), o município destaca-se ainda pela 

história envolta sobre a Estrada de Ferro que liga parte dos municípios do Vale 

do Itapocu, sendo que posteriormente à construção dessa estrada foi 

colonizado predominantemente por Alemães, Italianos e Portugueses. 

 

3.2.1.1.4 Jaraguá do Sul (sede do estudo) 

 

Situada geograficamente em um vale – verde - cercado por montanhas 

cobertas pela Mata Atlântica, Jaraguá do Sul tem como ponto de referência o 

Morro Boa Vista, com 923 metros de altura. Sua localização é considerada 

privilegiada pela natureza e destaca-se pelas características de sua 

colonização, predominantemente de descendência europeia, podendo-se citar 

as culturas polonesa, italiana, húngara e alemã que concedem, à cidade, 

características das regiões Européias (SILVA, 2005). Também se destaca a 

forte presença da cultura afrodescendente.  

Historicamente, o município surge pelo desbravar de Emílio Carlos 

Jourdan. Segundo dados do IBGE (2013, WEB): 

 

Nas matas do Itapocu, em terras pertencentes ao Príncipe Luís 
Felipe, primeiro filho de Dona Isabel e do Conde d’Eu, o 
engenheiro belga Emílio Carlos Jourdan recebeu, para 
colonizar, dez mil hectares. Trazendo 60 lavradores, em sua 
maioria nordestinos, chegou a 25 de julho de 1876, construiu 
rancho e instalou usina açucareira. Em 1879, O engenheiro 
Krohne saiu de São Bento para explorar a região, abrindo 
picada pelo rio Itapocu até Jaraguá. Já os colonizadores Otto 
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Hillbrecht e sua família chegaram em 1897, cursando o rio 
Itapocu em canoas, seguidos por outros, no mesmo ano. 

 

A população do Município é formada por mais de 143.123 habitantes 

(IBGE, 2010) que buscam desenvolver um cenário econômico destacado. O 

município se sobressai economicamente dos demais municípios do Vale do 

Itapocu. Segundo dados da Amvali (2010), Jaraguá do Sul já foi conhecido 

como a 5º economia do estado de Santa Catarina, tendo o titulo de “capital da 

malha”. Atualmente, o município diversificou sua economia entre diversas 

áreas: 

 

O potencial econômico engloba empresas que atuam no ramo 
metal-mecânico, de motores elétricos, o alimentício, de 
tecnologia, de confecções e na prestação de serviços 
(AMVALI, 2010, p. 53) 

 

Trata-se de uma cidade organizada, com ares de cidade cosmopolita, 

que oferece intenso comércio com inúmeras lojas, além de mais de três mil 

prestadores de serviços das mais diferentes áreas que asseguram o respaldo 

necessário às diferentes atividades econômicas. Destaca-se ainda a aliança 

entre a geografia característica da cidade e o empreendedorismo, que propicia 

o incentivo à preservação ambiental aliado à pratica de esportes de aventura. 

São características fortes da cidade: 

 

Situada nas encostas da Serra do Mar, é a cidade que mais 
cresceu economicamente no Estado nos últimos anos. Tem um 
dos Índices de Desenvolvimento Humanos mais altos do Brasil. 
O escoamento da produção é facilitado pela proximidade dos 
portos de São Francisco do Sul e Itajaí, além da linha férrea 
que passa pelo município. Tem 71,73% de sua População 
Economicamente Ativa (PEA) trabalhando com carteira 
assinada, gerando a cada ano mais empregos. A cidade está 
inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Itapocu. Os seus 
principais afluentes são os rios Jaraguá e Itapocuzinho. Além 
deles, cerca de duzentos rios, riachos e ribeirões fazem parte 
da suas belezas naturais (AMVALI, 2010, p. 57). 

 
Ainda, é uma cidade com destino turístico, em especial pelos aspectos 

culturais e ambientais. Segundo dados da AMVALI (2010, p. 54); 
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Com relação aos pontos turísticos alguns dos atrativos são: 
Parque Malwee, Morro do Boa Vista, Centro Cultural – Scar, 
museus, Centro Histórico e Arena Jaraguá. No Morro Boa Vista 
conhecido como Morro das Antenas possibilita o esporte 
radical de vôo livre, onde muitas pessoas saltam de parapente 
que são produzidos no município. 

 

De fato, a cultura local ganha destaque no setor turístico, o qual vem se 

profissionalizando nos últimos anos, sendo um de seus objetivos a promoção 

de eventos de resgate e preservação da cultura, a exemplo da Schützenfest - 

Festa dos Atiradores, realizada anualmente em meados de outubro. Esta é 

uma forte motivação à preservação das tradições do município, neste caso, o 

tiro ao alvo, que é mantido pelas Sociedades de Tiro, verdadeiros 

remanescentes dos imigrantes germânicos ali chegados. Cada etnia deixou 

suas marcas na estruturação da cidade e suas tradições ali convivem. 

 

3.2.1.1.5 Massaranduba 

 

Município economicamente agrícola, com foco na cultura do arroz 

irrigado, é considerado a “capital catarinense do arroz”. Esta produção 

impulsionou a implantação de indústrias de beneficiamento de arroz como a 

Cooperativa Juriti e a Sularroz. Segundo o Convention & Visitors Bureau – Vale 

dos Encantos (2012, WEB), a Cooperativa Juriti hoje é a empresa de maior 

arrecadação do município. A condição de maior produtor de arroz de Santa 

Catarina motivou a criação da Fecarroz - Festa Catarinense do Arroz, realizada 

anualmente no mês de abril. Segundo dados do IBGE (2013), o município 

desenvolveu-se ligado à agricultura graças a colonização predominantemente 

de origem alemã, onde a cultura do arroz e da banana se destacam: 

 

Em 1872, estabeleceram-se no município os primeiros colonos, 
quase todos de origem germânica. A localidade, devido à 
fertilidade das terras, progrediu rapidamente e, em 1921, era 
elevada à categoria de distrito de Blumenau. (IBGE, 2013 
WEB) 
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Conforme dados da Amvali (2010), Massaranduba conta, ainda, com um 

parque fabril misto, ou seja, com indústrias de segmentos variando desde o 

químico ao têxtil. Dentre as empresas, podem ser citadas a Química Dipil, 

Zanotti Plásticos, Indústrias PIM e Brasélio, Haco Etiquetas, Sivalski e Triesse 

Confecções e Kaiani Malhas. Nesse sentido, o Convention & Visitors Bureau – 

Vale dos Encantos (2012, WEB) enfatiza o potencial de ecoturismo da região 

apontando que: 

 

Como toda a região do Vale dos Encantos, Massaranduba 
possui vasto potencial ecológico. Cercada por montanhas 
cobertas de verde, destaca-se o Morro do Anjo, de 830 metros, 
com uma capela no topo, onde em outubro se realiza a Festa 
do Santo Anjo. A Casa de Pedra, no bairro Braço do Norte, o 
antigo Seminário dos Padres Franciscanos, as igrejas, as 
propriedades rurais e engenhos de açúcar são atrativos para 
tranqüilos passeios em Massaranduba, a apenas 24 km de 
Jaraguá do Sul. 

 

Massaranduba se destaca pelas culturas germânica e polonesa, sendo 

que essas são preservadas pelos grupos folclóricos e sociedades de tiro, em 

especial pelas festas típicas como: a Fecarroz em abril; a Festa do Colono em 

julho; a Festa de Aniversário de Massaranduba e a Festa Polonesa, em 

novembro. 

 

3.2.1.1.6 São João do Itaperiú 

 

Município colonizado por italianos, alemães e poloneses, que no século 

passado ali se estabeleceram às margens do rio Itaperiú, a 50 km de Jaraguá 

do Sul. Está localizada em meio a uma vasta área natural. Por ser um 

município essencialmente agrícola, oferece grande potencial turístico ainda 

inexplorado. Segundo dados do IBGE (2013, WEB), a história do município é 

difícil de ser contada: 

 

Os documentos que contam a história do município estão 
espalhados em diversos Cartórios da região – por isso é difícil 
assegurar quem foram os primeiros colonizadores e como 
chegaram à região. Há indícios de que, no início do século XX, 
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um italiano chamado João estabeleceu-se na área, as margens 
do Rio Itaperiú, e ali fundou uma comunidade – daí o nome 
São João do Itaperiú. 

 

Ao se tratar dos aspectos, econômicos e culturais, observa-se que o 

município é voltado à produção e comércio de produtos derivados da cultura 

agrícola. A Amvali (2010, p. 76), classifica: 

 

O município de São João do Itaperiú destaca-se na área da 
agricultura, pelo cultivo de arroz e banana. Situa-se próximo ao 
litoral, com distância de 8 km de Barra Velha. Têm destaque a 
extração de madeira, fumo, a produção de arroz, banana e 
farinha, frigoríficos e produtos caseiros como doces e licores. 
Com gastronomia diversificada, comercializa produtos coloniais 
e é uma cidade com turismo rural e religioso. As belezas 
naturais estão em todo o município como rios de águas 
límpidas, cachoeiras e áreas de mata nativa. No mês de junho, 
realiza sua principal festa a de “São João” tendo como atração 
principal a fogueira de 30 metros, na Capela São João Batista. 
Incluída no calendário folclórico do Estado, a festa tem a maior 
fogueira do sul do Brasil.. 

 

3.2.1.1.7 Schroeder 

 

Município localizado ao nordeste do Estado, a 11km de Jaraguá do Sul, 

é reconhecido pela ampla preservação ambiental, pois grande parte de seu 

território está situado em serras cobertas pela Mata Atlântica. Sendo a cidade e 

região uma área de grande tranquilidade, torna-se ali atrativa a pratica do 

ecoturismo. Historicamente, segundo dados do IBGE (2013), o município 

desenvolveu-se inicialmente ligado à cidade de Joinville, SC: 

 

A REGIÃO onde seu situa hoje o Município, pertencia à 
Colônia de Dona Francisca, sendo seu proprietário o Príncipe 
de Joinville. Estando o Príncipe na Inglaterra, deixou um 
contrato de colonização com o senador Cristiano Matias 
Schroeder, de Hamburgo, Alemanha, cujo sobrenome deu 
origem ao topônimo.  Em 1901, vindos de colonizações 
vizinhas, colonos quase todos de descendência germânica, 
adquiriram lotes de terras na chamada Estrada Schroeder I, 
seguindo as margens do Rio Itapocuzinho e demais rio como o 
Rio Braço do Sul. Em 1919, vieram colonizadores italianos, 
moradores do município de Luiz Alves, como Cândido e João 
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Tomaselli e os já nascidos no Brasil, Jerônimo e Anibal 
Tomaselli e outros, que foram abrindo caminho para o cultivo 
das terras e das primeiras economias. Em 1964, o município foi 
criado (IBGE, 2013, WEB). 

 

A Amvali (2010, p. 84) destaca ainda que: 

 

Um dos lugares mais visitados pelos turistas é a Estação 
Ecológica do Bracinho - Usina do Bracinho, na localidade de 
Bracinho, que fornece energia para a região. A Estação 
Ecológica localiza-se a 12 km do centro da cidade, ocupando 
uma área de 46.000.000m2. Duas grandes barragens, a do 
Oitavo Salto e a do Rio do Júlio, represam as águas para a 
usina. O acesso à barragem do Oitavo Salto, no topo do morro, 
é feito através de um “lift” (elevador). No parque são 
preservadas inúmeras espécies da flora e fauna regionais. 

 

A colonização de Schroeder é predominantemente alemã e italiana, 

sendo que os moradores preservam suas tradições através do cultivo de 

floridos jardins em frente às suas casas e na promoção de festas típicas como 

Strassenfest mit Stammtisch (Festa de Rua com Mesa Cativa), Schroederfest 

(aniversário da cidade) e Kolonistenfest (Festa do Colono). A Amvali (2010, p. 

84) apresenta ainda que: 

 

Schroeder é uma cidade do turismo ecológico e rural, cuja 
principal fonte de renda é a agricultura através do cultivo de 
banana e do arroz. Possui indústrias têxteis e metalúrgicas e 
empresas que atuam na área tecnológica. O município é 
rodeado de morros que fazem parte da Serra do Mar, de rios e 
cachoeiras. Além da Estação Ecológica do Bracinho, o 
município tem diversas áreas propícias para prática de 
esportes de ação e aventura como: trekking, rapel, acqua-ride, 
bóia-cross e canoagem, nos vales do Rio Bracinho, Braço do 
Sul, Rancho Bom e Duas Mamas. 

 

Com relação à economia, o Município tem destaque no setor tecnológico 

para as indústrias de vestuário, metalurgia, alimentos e móveis. Pode-se dar 

ênfase, ainda, à importância de empresas como a “Banana Brasil”, “Banana 

Maria” e “Daterra” na industrialização da banana. Ainda, Menegotti - fundição 

em ferro, Borrachas BM, Bamak Máquinas, Tomaseli e Grameyer Soluções 

Tecnológicas, entre outras. 
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3.2.2 População Trabalhada – A Amostra.  

 

 

Para este estudo optou-se focar em estudantes de educação profissional 

técnica de nível médio e estudantes de educação profissional tecnológica de 

graduação vinculados à Instituições de Ensino localizadas dentro do perímetro 

delimitado da área do Vale do Itapocu e que quando da aplicação da pesquisa 

estavam frequentando as fases finais, ou seja, estevam em ano de formatura.  

Essa delimitação da amostra foi adotada para que durante a aplicação 

do estudo fosse possível verificar o perfil do egresso acadêmico em 

comparativo com o perfil proposto pelo Projeto Político Pedagógico (PPC) dos 

referidos cursos. Em outras palavras, com essa análise documental, esperava-

se que o aluno já tivesse passado por toda grade curricular proposta pelo seu 

respectivo curso. Assim, pensava-se ser possível melhor constatar a adesão 

dos conhecimentos sustentáveis ao seu modelo profissional, também chamado 

de Perfil Profissional de Egresso. 

Para tanto, a amostra total foi constituída de 100 estudantes do ultimo 

ano (ano de formatura) de educação profissional e tecnológica e vinculados às 

08 (oito) Instituições de Ensino participantes da pesquisa e distribuídas nos 11 

(onze) campi situados na região do Vale do Itapocu, e delimitados aos 

municípios de Barra Velha, Corupá, Guaramirim, Jaraguá do Sul, São João do 

Itaperiú, Massaranduba e Schroeder. 

 

3.2.3 Ações de Pesquisa 

 

As etapas para o desenvolvimento da pesquisa assim se configuraram: 

1ª Etapa: Para viabilizar o estudo proposto, fez-se necessário, 

inicialmente, um levantamento bibliográfico e documental que permitiu, do 

ponto de vista conceitual, verificar todos os componentes pertinentes ao 
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estudo, bem como de outros estudos que tenham objetivos similares a este 

proposto, para enriquecer a compreensão e aplicação do mesmo; 

2ª Etapa: Com base na bibliografia estudada, organizou-se o material de 

pesquisa e elaborou-se os instrumentos de pesquisa, tais como o questionário, 

que foi aplicado aos alunos (em ano de formatura) do ensino profissional e 

tecnológico (Apêndice 2). Somou-se um total de 100 alunos participantes da 

pesquisa. 

3ª Etapa: Foram selecionadas as Instituições de Ensino onde a pesquisa 

foi aplicada. Definiu-se que a pesquisa seria aplicada em Instituições que 

tinham cursos presenciais de ensino profissional e tecnológico (de nível técnico 

ou de nível de graduação), com turmas em fase final (ou seja em fase de 

conclusão) e que estivessem dentro do perímetro geográfico do Vale do 

Itapocu. Dos 11 campi existentes no vale, atenderam a esses critérios as 08 

seguintes Instituições: 

• Anhanguera Educacional – Campus de Jaraguá do Sul.  

• Faculdade Jangada – Campus de Jaraguá do Sul.  

• Faculdade de Tecnologia SENAC – Campus de Jaraguá do Sul. 

• Instituto Federal de Santa Catarina IFSC – Campus de Jaraguá 

do Sul (centro). 

• Instituto Federal de Santa Catarina IFSC – Campus de Jaraguá 

do Sul (Vila Rau). 

• SENAI – Campus de Jaraguá do Sul, Campus de Guaramirim, 

Campus de Corupá, Campus de Schroeder. 

• TecPUC – Campus de Jaraguá do Sul.  

• UNIASSELVI FAMEG – Campus de Guaramirim. 

 

4ª Etapa: Uma vez definidas as Instituições para a aplicação da 

pesquisa, coube ao pesquisador solicitar das mesmas, as autorizações para 

execução da pesquisa (Apêndice 3). 

A partir da posse dessas autorizações (Anexos 4 a 11), iniciaram-se os 

procedimentos da pesquisa com uma fase de observação, nas 08 Instituições 

participantes da pesquisa, para levantamento dos PPCs dos cursos para 
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comparação entre o perfil do egresso, a comparação com o proposto no projeto 

(Apêndice 4) e o constatado no real (Apêndices 5 e 6). 

Esta fase de observação, que aconteceu paralelamente à aplicação do 

questionário (Apêndice 2), foi executada analisando-se duas situações: a 

familiaridade dos alunos com o tema em estudo; o perfil egresso proposto 

pelas instituições participantes e divulgado à comunidade. 

 5ª Etapa: caracterizou-se pela aplicação dos questionários aos 

estudantes que fizeram parte da pesquisa. 

Antecedeu às Etapas 4 e 5, uma fase de pré-testagem dos questionários 

que foram aplicados aos estudantes (população alvo da pesquisa). Essa pré-

testagem aconteceu na Instituição “Faculdade de Tecnologia SENAC – 

Campus de Jaraguá do Sul”, que não participou do estudo aplicado. Essa pré-

testagem foi quantificada em 10% do total de alunos que compõem a amostra, 

ou seja, foi composta de 10 alunos que testaram o questionário. Essa fase de 

pré-testagem demonstrou que os instrumentos de pesquisa, principalmente o 

questionário, necessitavam serem adequados com relação à linguagem 

adotada para que assim fossem melhor compreendidos pelos estudantes. 

Cada um dos estudantes participantes do estudo, antes de responderem 

ao questionário final (Apêndice 2), foi devidamente esclarecido para a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice 

7). Esses termos, todos assinados, encontram-se em poder do pesquisador 

que os guardará sigilosamente, juntamente com os questionários respondidos, 

por um período de cinco anos. Após esse período, esse material será 

incinerado. 

Nesse encaminhamento, como já expressado anteriormente, ao mesmo 

tempo que foi aplicado o questionário, também realizou-se a etapa de 

observação em dois diferentes contextos: a observação e análise dos 

planejamentos dos Professores e dos Planos das Disciplinas (Apêndice 5); e a 

observação do desempenho dos alunos em relação do tema tratado para 

demonstração de seus perfis profissionais / concluintes (Apêndice 6). 

6ª Etapa: Foi a fase da analise crítica dos dados coletados com a 

pesquisa e redação do texto da Dissertação. 
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Para melhor compreender e interpretar os dados pesquisados, optou-se 

por utilizar um software de BI – Business Inteligence20, que permitiu o 

cruzamento dos dados obtidos de forma a identificar aspectos culturais e 

comportamentais de grupos específicos de indivíduos. 

Segundo Turban at al (2008) o termo Business Intelligence (BI) trata de 

um conceito que visa dar suporte computadorizado / informatizado a gestores e 

executivos de alto escalão, envolvendo analises multidimensionais, 

prognósticos e previsões, analises de tendências, detalhamento, acesso a 

status e fatores críticos de sucesso. Sendo assim, o conceito de BI está 

intimamente ligado ao controle da informação de forma estratégica para 

previsão e mapeamento empresarial. 

É importante também destacar que a pesquisa, no referente ao contato 

com as Instituições a serem pesquisadas, com os professores que foram 

contatados e especialmente com os alunos que responderam ao questionário, 

somente teve início após a aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de 

Ética da Univille21. Cabe esclarecer que o material coletado durante a aplicação 

da pesquisa será armazenado, pelo pesquisador, e ficará sob a sua 

responsabilidade por um período de 5 anos. Após este tempo, o material será 

incinerado.  

 

3.2.4 Categorias de Análise 

 

Tendo por base o questionário elaborado para aplicação junto aos 

alunos, foi possível obter-se um padrão de respostas que reflete o panorama 

                                                           
20 Para este estudo, optou-se pela ferramenta QlikView. Segundo descrição disponível em seu 
Web site corporativo, trata-se de uma “plataforma de Business Discovery associativa em 
memória do mundo. Ele permite que os usuários das empresas reúnam dados de diversas 
fontes, os explorem, façam descobertas e desvendem análises que possibilitem a resolução de 
problemas de negócio de novas maneiras. O QlikView funciona da mesma forma que a mente: 
os usuários realizam pesquisas e interagem com painéis e análises dinâmicas de qualquer 
dispositivo. Eles fazem e respondem sequências de perguntas sozinhos, em grupos e em 
equipes. Eles abrem novos caminhos para percepções e decisões”. Disponível em: 
http://www.bildennegocios.com.br/site/qlikview.html acesso em 10 de janeiro de 2013. 

21 Comitê de Ética em Pesquisa da Univille, processo nº 173/2012 aprovado em 24 de outubro 
de 2012 – Joinville/SC através do OFÍCIO N. º 479/2012 - PRPPG/CEP. 
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geral da amostra em relação à TI Verde e à sustentabilidade. Neste estudo, 

denominamos de Categorias de Análise os posicionamentos ou os 

agrupamentos de respostas correlacionadas, que indicam os pontos de vista 

dos respondentes, no sentido de maior aceitação ou maior repetição daqueles 

posicionamentos ou propostas apresentadas. Segundo Minayo (2004, p. 70), 

“as categorias são empregadas para estabelecer classificações”. Assim, pela 

aceitação ou repetição, facilitam a compressão do tema, possibilitando uma 

visão geral, o que importa “agrupar elementos, ideias ou expressões em torno 

de um conceito capaz de abranger tudo isso”. Ou seja, dar-lhe uma expressão, 

um significado.  

Visando propiciar um entendimento mais elaborado dos dados 

resultantes do questionário aplicado, esses dados foram organizados de forma 

a agrupar os itens correlatos, itens, esses, que se somam e reforçam às 

análises dos resultados. Observa-se que, segundo Minayo (2004), a análise já 

começa a ser realizada desde a coleta até o tratamentos dos dados, 

envolvendo todos os elementos, tanto oriundos do questionário, quanto das 

observações registradas no caderno de campo do pesquisador e também 

quanto ao referencial teórico que subsidia as questões estudadas. 

 

Na medida em que estamos tratando de análise em pesquisa 
qualitativa, não devemos nos esquecer de que, apesar de 
mencionarmos uma fase distinta com a denominação “análise”, 
durante a fase de coleta de dados a análise já poderá estar 
ocorrendo (MINAYO, 2004, p. 68). 

 

Para facilitar o agrupamento e analise dos dados, o questionário 

aplicado (referindo-se à TI Verde e à Sustentabilidade) foi dividido em 4 grupos 

distintos de perguntes: primeiro grupo – questões socioeconômicas; segundo 

grupo – questões referentes à frequência; terceiro grupo – questões referentes 

à importância; quarto grupo – questões referentes à concordância. 

As perguntas do primeiro grupo caracterizam a amostra estudada, 

permitindo que se obtenha um panorama socioeconômico do grupo. Essas 

respostas não são categorizadas devido a sua especificidade e objetividade, ou 

seja, a informação por si mesma, já é completa.  
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Após a separação dos grupos, entrou-se na etapa de definição das 

categorias de analise, que, segundo Minayo (2004) têm por objetivo facilitar a 

compreensão e o entendimento dos grupos de respostas. Em outras palavras, 

as Categorias de Análise “emergem” das informações e dados coletados pela 

pesquisa. 

Assim, para os grupos de perguntas que objetivam traçar o panorama 

cultural da amostra pesquisada, o padrão de respostas está dividido em grupos 

que analisam aspectos diferentes, porém complementares, tratados a partir da 

“Frequência”, “Importância” e “Concordância” das respostas dos entrevistados 

para com os itens tratados pela TI Verde. Dessa forma, os aspectos elencados 

na pesquisa buscaram um olhar sobre facetas culturais diferenciadas no trato 

com as tecnologias sustentáveis.  

Cada grupo de respostas é ainda subdividido em agrupamentos de 

respostas que por meio de uma escala, permitem a medida da intensidade do 

posicionamento dos respondentes. Observa-se, assim, os grupos distintos que 

analisam a “frequência”, a “importância” e a “concordância” do agrupamento de 

questões específicas relacionadas ao Vale do Itapocu. 

Dessa forma e considerando os procedimentos descritos a seguir, 

emergiram da pesquisa, as seguintes categorias de analise: 1) quanto ao uso 

da tecnologia da informação; 2) Com relação à comunicação, importância 

dessa ferramenta; 3) Com relação ao mercado de trabalho; 4) Projeção do 

emprego da TI Verde para o futuro. 

Compõem cada categoria de análise, as respostas relacionadas ao 

mesmo conjunto de perguntas que foram agrupadas considerando-se: 

 

a) Para o grupo de perguntas relacionadas à “frequência”: Esse 

grupo trata do uso da tecnologia da informação. 

Do nível 0 ao 3 – caracteriza-se na não execução periódica e regular 

necessária à pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

negativo. 

Do nível 4 ao 5 – caracteriza-se na execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

positivo. 
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Essa forma de agrupar as questões tem por objetivo enfatizar a 

existência da pratica constante da TI Verde sem a qual não são gerados 

resultados perceptíveis, tanto sustentáveis como econômicos. Mansur (2011) 

apresenta que a adesão cultural da TI Verde, que por se tratar de questões 

comportamentais para com a tecnologia, passa a ter resultados econômicos a 

partir do momento em que a adesão e a prática se tornam constantes. São 

pois, pequenas ações que com o tempo se acumulam gerando economias. 

Nesse sentido, tratando-se do uso da tecnologia, destaca-se o gasto com 

energia elétrica como um dos principais geradores de impactos econômicos e 

ambientais. Dessa forma “medidas simples de médio e longo prazo podem 

evitar a provável explosão deste gasto nos próximos cinco anos” (MANSUR, 

2011, p. 109). 

Dentre as questões estruturadas no questionário, foram definidas 

algumas delas, as quais possuem a escala inversa, cujo propósito é 

comprovatório, sendo que as questões 11, 13, 14 e 15 do questionário 

possuem o seguinte agrupamento: 

Do nível 0 ao 3 – caracteriza-se na execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

positivo. 

Do nível 4 ao 5 – caracteriza-se na não execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

negativo. 

 

b) Para o grupo de perguntas relacionadas à “importância”: esse 

grupo trata da importância de ferramentas de comunicação e da projeção da TI 

Verde para o futuro. 

 

Do nível 0 ao 3 – caracteriza-se a não execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

negativo. 

Do nível 4 ao 5 – caracteriza-se a execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

positivo. 
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Obs. - Dentre as questões estruturadas no questionário, foi definida uma 

questão que possuí a escala inversa, cujo propósito é comprovatório, sendo a 

questão 21 do questionário, a qual possuí o seguinte agrupamento. 

Do nível 0 ao 3 – caracteriza-se a execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

positivo. 

Do nível 4 ao 5 – caracteriza-se a não execução periódica e regular 

necessária a pratica sustentável. Recebendo a definição de posicionamento 

negativo. 

 

c) Para o grupo de perguntas relacionadas à concordância: esse 

grupo trata de questões envolvendo mercado de trabalho. 

 

Do nível -1 a -2 – caracteriza-se a discordância para com a afirmação 

levantada. Recebendo a definição de posicionamento positivo. 

Do nível 1 a 2 – caracteriza-se a concordância para com a afirmação 

levantada. Recebendo a definição de posicionamento negativo. 

Obs. - Dentre as questões estruturadas no questionário, foi definida uma 

questão que possuí a escala inversa, cujo propósito é comprovatório, sendo a 

questão 31 do questionário, a qual possuí o seguinte agrupamento. 

Do nível -1 a -2 – caracteriza-se a discordância para com a afirmação 

levantada. Recebendo a definição de posicionamento negativo. 

Do nível 1 a 2 – caracteriza-se a concordância para com a afirmação 

levantada. Recebendo a definição de posicionamento positivo. 
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4. PANORAMA DA TI VERDE NO VALE DO ITAPOCU: ANÁLISE E 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA  

 

 

4.1 ENCAMINHAMENTOS PARA LEITURA 

 

 

Para compor um panorama adequado sobre a TI Verde frente ao Vale 

do Itapocu e sua relação com a educação a partir da formação profissional e 

tecnológica que nutre de profissionais o Vale, foram cruzados diferentes 

entendimentos com o foco em atender a essa composição, ou seja, visou-se 

atender ao objetivo geral do estudo: “Analisar as condições de abordagem que 

se apresentam para o trabalho com a Educação Ambiental, mais precisamente 

com as Tecnologias da Informação Verdes (TI Verde) e a sustentabilidade, no 

ensino profissional e tecnológico nas instituições de ensino do Vale do Itapocu 

(SC)”, permitindo, assim, que o estudo gerado contemple a realidade dessa 

temática no Vale. 

No decorrer da análise dos dados coletados com a pesquisa, as 

questões específicas derivadas do objetivo geral e que necessitam de reflexões 

são abordadas de forma mais abrangente. Assim, o presente estudo culmina 

em reflexões construídas qualitativamente a partir tanto das informações 

provenientes da aplicação do questionário, o que permite através de escalas 

mensuráveis que se revelem questões comportamentais quanto pelas 

observações feitas em campo e que, ao terem sido cruzadas com as analises 

dos referenciais teóricos, culminaram nos seguintes tópicos: 

• Caracterização da população pesquisada – que apresenta um 

panorama socioeducacional a cerca dos respondentes da pesquisa, situando 

assim os leitores quanto ao perfil socioeconômico da amostra; 

• O projeto político pedagógico dos cursos – educação 

profissional e tecnológica – nessa etapa, inicia-se a discussão a cerca do 

perfil profissional egresso dos cursos oferecidos no Vale; 
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• A educação profissional no Vale do Itapocu – que apresenta 

um release sobre o tema frente a uma microrregião altamente desenvolvida na 

questão industrial; 

• O Vale do Itapocu e a questão da sustentabilidade – uma 

breve explanação de como são vistas as questões referentes à 

sustentabilidade na microrregião; 

• A TI verde no Vale do Itapocu – um panorama da TI Verde e sua 

tratativa no vale, tanto nos aspectos socioculturais como acadêmicos; 

• Os estudantes de ensino profissional e tecnológico a 

sustentabilidade socioambiental – este título trata do perfil egresso proposto 

frente a sustentabilidade socioambiental a partir do olhar dos próprios 

estudantes; 

• Os estudantes e a significância da TI verde no Vale do 

Itapocu – nessa etapa é discutida a relação entre os alunos e a TI Verde, até 

que ponto está sendo construída a questão e o papel das IES no processo; 

• As categorias de análise – aqui são analisadas as categorias 

resultantes do estudo, através das quais é possível traçar um panorama geral 

dos temas centrais pesquisados. 

Da reflexão sobre essas questões torna-se possível obter um arcabouço 

teórico e factual adequado para que novos estudos se iniciem, onde então o 

aprofundamento de cada tópico torna-se passível de realização.  

 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO PESQUISADA 

 

 

Ao se identificar a amostra que foi base para esse estudo, é possível de 

se compreender de qual perspectiva os entrevistados observam a realidade, ou 

seja, é possível entender, mais adequadamente, o porquê de determinados 

posicionamentos, culturas e atitudes de parte desses estudantes. Dessa forma, 

traça-se a seguir um perfil acadêmico respondente, composto de alunos 

matriculados no ultimo ano de seus respectivos cursos na formação 

profissional e tecnológica.  
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Ao se aplicar a pesquisa em campo, teve-se a oportunidade de observar 

tanto a forma como se apresentam as questões socioambientais, e de como se 

está a equidade entre o discurso e a prática no ambiente acadêmico. Barreto 

(2000), corrobora com outros autores relacionados a prática da educação 

ambiental, ao enfatizar que é através da academia que se propicia o ambiente 

cultural necessário à mudança da realidade ambiental vigente, ou 

contemporânea. 

 

O convívio escolar será um fator determinante para a 
aprendizagem de valores e atitudes. Considerando a escola 
como um dos ambientes mais imediatos do aluno, a 
compreensão das questões ambientais e as atitudes em 
relação a elas se darão a partir do próprio cotidiano da vida 
escolar do aluno. (BARRETO, 2000, p. 50) 

 

Com base nos dados coletados para esse estudo e que podem ser 

observados na Tabela 4, obteve-se um perfil egresso que é construído com 

base em uma amostra de 100 (cem) acadêmicos ativos em fase final de cursos 

de educação profissional técnica de nível médio e de educação profissional 

tecnológica de graduação, cujo foco é o desenvolvimento profissional. Ambos 

os níveis são compreendidos pela educação profissional e tecnológica nos 

parâmetros da Lei Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (Anexo 01).  
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Tabela 4 - Perfil dos respondentes da pesquisa 

Grupo Pergunta Resposta Qt. 
Respondida 

% 
Resposta 

P
er

fil
 A

ca
dê

m
ic

o 

Qual é a sua faixa etária? 

Até 18 anos 32 32,00% 
De 19 a 24 anos 40 40,00% 
De 25 a 34 anos 23 23,00% 
De 35 a 44 anos 04 4,00% 
De 45 a 54 anos  01 1,00% 

Total   100 100,00% 

Gênero 
Masculino 70 70,00% 
Feminino 30 30,00% 

Total   100 100,00% 

Qual o seu segmento 
principal de atuação no 
mercado de trabalho: 

Estudante (não trabalha) 24 24,00% 
Comércio  05 5,00% 
Indústria 58 58,00% 
Serviços 13 13,00% 

Total   100 100,00% 

A quanto tempo atua no 
mercado de trabalho 

Não trabalha 23 23,00% 
Até 2 anos 17 17,00% 
De 3 a 5 anos 20 20,00% 
De 6 a 10 anos 31 31,00% 
Acima de 11 anos 09 9,00% 

Total   100 100,00% 

Perfil de escolaridade, que 
já possuí: 

Ensino médio completo 64 64,00% 
Ensino técnico completo 32 32,00% 
Ensino superior completo 04 4,00% 

Total   100 100,00% 

Atualmente é contratado 
como: 

CLT 59 59,00% 
Empresário 03 3,00% 
Estágio 09 9,00% 
Temporário 05 5,00% 
Terceirizado / Freelancer / 
Informal 02 2,00% 

Não respondeu / Não Trabalha 22 22,00% 
Total   100 100,00% 

Qual sua faixa salarial 
(salário base R$: 622,00): 

Não respondeu / Não Trabalha 23 23,00% 
Até 2 salários mínimos 33 33,00% 
De 3 a 5 salários mínimos 42 42,00% 
Acima de 6 salários mínimos 02 2,00% 

Total   100 100,00% 
Fonte: dados oriundos da pesquisa. 

 

Assim, ao se observar de forma geral a amostra pesquisada, tem-se as 

seguintes proporções gerais com relação ao perfil respondente da pesquisa. O 

Gráfico 1 mostra que esse perfil é caracterizado por uma amostra contendo 70 

% de respondentes do gênero masculino e 30 % de respondentes do gênero 

feminino: 
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Gráfico 1 - Perfil Respondente – 

Gênero 

Gráfico 2 – Perfil Respondente – Faixa 

Etária 

 
Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

Também é característica da amostra pesquisada, conter a maior parcela 

de respondentes com idade entre 18 e 34 anos, totalizando 63 % da amostra 

estudada conforme pode-se ser no Gráfico 2. Dos respondentes, ainda, 5 % 

tem idades acima de 35 anos e 32 % com idade de 18 anos.  

Percebeu-se também, junto a esta amostra, que existe uma relação 

direta entre a idade e o grau de escolaridade dos pesquisados. Nas Instituições 

de Ensino Superior – IES que possuem ensino profissional de nível técnico 

encontra-se a fatia respondente contendo 18 anos em pleno ano de formatura, 

tendo em vista que nessas IES o curso de nível técnico profissional pode ser 

cursado em paralelo ao ensino médio regular. 

Outra característica da amostra e que muito chamou a atenção do 

pesquisador, está relacionada diretamente ao perfil econômico da região do 

Vale do Itapocu onde a forte presença industrial se reflete diretamente na 

formação profissional. No Gráfico 3 é possível observar que 58 % da amostra 

respondente já atua profissionalmente no segmento industrial em relação à 5 % 

da amostra que atua no segmento comercial e 13 % no segmento de serviços 

em geral. 

Outro ponto ainda que muito chama a atenção é a relação com o 

percentual da amostra que atualmente está apenas estudando. É perceptível a 

correlação entre o preparo profissional e a espera para atuar no campo de 
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trabalho almejado. Conforme pode ser visto nos Gráficos 3, 4, 5 e 6 com os 

respectivos percentuais de 24 %, 23 % e 22 % de estudantes que não 

trabalham formalmente ou nunca trabalharam. 

 

Gráfico 3 – Perfil Respondente – 

Segmento de Atuação Profissional 

Gráfico 4 – Perfil Respondente – 

Tempo de Atuação Profissional 

 

Gráfico 5 – Perfil Respondente – 

Vínculo Empregatício                  

Gráfico 6 – Perfil Respondente – 

Escolaridade Já Adquirida 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

O baixo percentual de estagiários (9 %) encontrado em relação ao 

percentual de desempregados (22 %) é também outro ponto que chama a 

atenção na pesquisa, uma vez que o estagio é uma das melhores formas de se 
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ingressar no mercado de trabalho. Segundo dados do Portal Brasil (2010, 

Web): 

 

O estágio é uma oportunidade para que estudantes de cursos 
técnicos ou do ensino superior possam vivenciar as atividades 
profissionais relacionadas à sua área de estudos. Com isso, os 
estagiários podem relacionar o conhecimento obtido nos 
bancos escolares com a prática da futura profissão. A lei 
11.788/2008, que regulamenta os estágios no Brasil, define o 
estágio como ato educativo escolar desenvolvido no ambiente 
de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo do 
estudante. Além das características educativas, o estágio é 
considerado uma porta de entrada no mercado de trabalho. 
“Nosso país tem uma quantidade enorme de jovens talentosos 
que precisam de oportunidades no mercado de trabalho, mas 
este busca uma experiência que o jovem não tem”, ressalta 
Eduardo de Oliveira, superintendente de Operações do Centro 
de Integração Empresa-Escola (CIEE Nacional). 

 

Observa-se que a faixa salarial da amostra pesquisada, tendo como 

referência o salário mínimo base22 está concentrada até dois salários mínimos 

mensais, e isto para 56 % da amostra, conforme visto no Gráfico 7. 

 

Gráfico 7 – Perfil Respondente – Faixa Salarial 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

 

                                                           
22 O salário mínimo base regional adotado na ocasião da pesquisa, era de R$: 622.00 – 
seiscentos e vinte e dois reais mensais. 
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4.3 O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DOS CURSOS – EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

 

Observou-se que para atender a crescente demanda por mão de obra 

qualificada, em diversos segmentos de negócios, não somente no Vale do 

Itapocu mas em toda região, no norte do Estado de Santa Catarina 

apresentam-se cursos de formação profissional e tecnológica diversificados, os 

quais atendem as mais diferentes áreas do conhecimento. Para tanto, cada 

curso estudado em cada uma das IES possui um PPC (Projeto Pedagógico do 

Curso) para nortear os planejamentos e ações, tanto de docentes, como do 

corpo técnico administrativo das instituições. Esse PPC é um documento que 

possui todas as informações referentes ao curso, desde o conteúdo de cada 

disciplina, a formação de cada docente atuante, a bibliografia base adotada, 

até o perfil proposto para o egresso. Nesse sentido, adota-se como definição 

de perfil o apresentado pelo Senac (2002), onde argumenta-se que: 

 

Os perfis são definidos a partir da análise das ocupações que 
compõem as áreas profissionais (ou de grupos de ocupações 
afins a um processo ou atividade produtiva) e das 
competências gerais dos profissionais da área. Deve atender 
às demandas do cidadão, do mercado e da sociedade, além de 
levar em conta as condições locais e regionais e a vocação e a 
capacidade de atendimento da instituição. (SENAC, 2002. p. 
32) 

 

Dessa forma, esse perfil é adotado como base para a divulgação e 

comercialização do curso, sendo obrigado, pelo Código de Defesa do 

Consumidor, a possuir o mesmo teor do documento original. Esse perfil 

demonstra a preocupação existente em atender as necessidades do mercado 

empresarial por profissionais não somente competentes tecnologicamente, mas 

sim, conscientes de seu papel junto à sociedade: 

 

Consciente da necessidade de atuar com qualidade e 
responsabilidade em prol da conservação e manejo da 
biodiversidade, políticas de saúde, meio ambiente, 
biotecnologia, bioprospecção, biossegurança, na gestão 
ambiental, tanto nos aspectos técnico-científicos, quanto na 
formulação de políticas e de se tornar agente transformador da 



123 

 

realidade presente, na busca de melhoria da qualidade de vida. 
Consciente de sua responsabilidade nos vários contextos de 
atuação profissional. Capacitado a atuar, com senso de 
responsabilidade social e compromisso com a cidadania, como 
promotor da saúde integral do ser humano. (JANGADA, 2012, 
Web) 

 

Nesse encaminhamento, as propostas de formação das IES 

participantes desse estudo versam, na sua maioria, sobre o uso coerente dos 

recursos tecnológicos inerentes à área foco de cada curso, apresentando-se 

através dos elementos chave elencados no referido Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC) de cada um dos cursos ofertados, a exemplo do Senac (2012), 

quando esse apresenta o seguinte perfil de egresso:  

 
Habilita o aluno a otimizar recursos tecnológicos propondo 
soluções para os processos de produção de serviços de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), minimizando 
riscos de investimentos e fornecendo subsídios na tomada de 
decisões (custo/benefício) na infraestrutura de TI. (SENAC, 
2012, Web) 

 
Assim, para a formação na área de Administração ou Logística, nas 

disciplinas que tratam das necessidades mercadológicas locais/regionais, são 

abordados temas específicos, o que direciona o aprendizado para os campos 

de atuação baseados nas empresas de origem dos docentes. Outro exemplo 

pertinente são os cursos de TI – Tecnologia da Informação, onde os 

professores transmitem os conhecimentos base de cada área/disciplina 

pautados em exemplos de seu cotidiano profissional, ou seja, o aluno estuda a 

área, e observa a realidade local ao tratar da aplicabilidade de seu 

conhecimento. 

Da mesma forma, dentre as IES estudadas, conforme se lê nas 

anotações no caderno de campo do pesquisador, há aquelas que abordam o 

tema “TI Verde” juntamente com outras questões relacionadas à 

sustentabilidade através de ações socioambientais (projetos de extensão) com 

o propósito de desenvolver a consciência critica nos acadêmicos. Assim, 

oportunizam que se coloque nas pratica o abordado em disciplinas especificas 

dentro de cada curso. As atividades de extensão não fazem parte diretamente 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, vindo a somar conhecimentos e práticas 

de forma à complementar à formação profissional e tecnológica dos 
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estudantes. Essa interação, acadêmico – sociedade – sustentabilidade, é vista 

como um item de importância considerável por 55 % dos estudantes 

respondentes, conforme pode ser observado no Gráfico 8.  

Também, percebeu-se que algumas das IES estudadas, tratam a 

sustentabilidade, como uma necessidade sócio educacional frente aos 

preceitos legais envolvidos no curso e, assim, dão base para a relação ciência 

e natureza de forma formal e disciplinar: 

 

[...] atender as necessidades sócio educacionais em 
consonância com os preceitos legais e profissionais em vigor, 
com participação ativa no desenvolvimento de processos 
pedagógicos, principalmente relacionados com o conhecimento 
das ciências da natureza e da física. (IFSC, 2012, Web) 

 

Observou-se que 68 % da amostra estudada (Gráfico 9) considera 

importante a interação entre o ambiente empresarial e as questões 

socioambientais do Vale do Itapocu, demonstrando, assim, o exemplificado por 

Leonard (2011), particularmente quando a autora enfatiza que a escola 

corrobora para a formação sustentável de novos profissionais que, aos poucos, 

encaminharão mais fortemente a presença nas organizações, tanto publicas 

como privadas, para a interação social e de forma consciente e 

ambientalmente sustentável. 

 

Gráfico 8 – Com relação à importância 
– Q24 

 

Gráfico 9 – Com relação à importância 
– Q25 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 
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Rememora-se aqui, que está se tratando, nessa pesquisa, dos egressos 

de formação profissional e tecnológica, abrangendo cursos de educação 

profissional técnica de nível médio e de educação profissional tecnológica de 

graduação. Nesse sentido, não se leva em consideração as questões relativas 

aos profissionais já existentes e atuantes nesse mesmo mercado. 

Dessa forma, o perfil acadêmico proposto pelas IES que nesse estudo 

participaram como fornecedoras de dados apresentaram características 

similares visto que atendem às mesmas demandas. Essa formação está 

relacionada, de forma especial, com a postura do profissional egresso que é 

divulgada publicamente pelas IES em seus Websites institucionais (Apêndice 

4) e está consoante com seus referidos PPC`s. Sendo assim, os objetivos das 

IES que participaram do estudo, centram-se no desenvolvimento do acadêmico 

visto como um profissional apto a um mercado exigente e competitivo, porém 

consciente e sensível às necessidades socioambientais. No entanto, é 

preocupante a concepção acadêmica de que todo esforço é valido nos 

negócios e que a tecnologia é indispensável para o sucesso. 

 

[...] o estudante entenderá métodos para processar a 
informação de forma mais eficiente e racional. [...] forma 
profissionais prontos para planejar e colocar em ação políticas 
públicas e programas sociais voltados para o bem-estar 
coletivo. [...] propor ações que melhorem as condições de vida 
de pessoas, sejam crianças, adolescentes ou adultos, e que 
estejam sob qualquer tipo de risco. Também permitem analisar 
e entender a dinâmica social e as dificuldades individuais e 
comunitárias. (ANHANGUERA, 2012, Web) 

 

Assim, ao se analisar as condições de abordagem que se apresentam 

para o trabalho com as Tecnologias da Informação Verdes (TI Verde) – 

sustentabilidade, no ensino profissional e tecnológico nas instituições do Vale 

do Itapocu (SC) constata-se que as IES partícipes, têm por objetivo o 

desenvolvimento de profissionais tidos como “completos” em formação técnica, 

social e ambiental. Como o anunciado pela TecPuc (2012): 

 

[...] um profissional abrangente apto a executar vários tipos de 
funções de apoio administrativo [...] criar mecanismos 
alternativos para situações de risco e, principalmente, elevar a 
qualidade do comércio exterior brasileiro, de acordo com a 
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exigência global. [...] responsável pelo suprimento das 
necessidades existentes em uma organização ou em seu 
mercado consumidor, ou seja, aquele que, após detectada uma 
necessidade, planeja, desenvolve relacionamentos 
empresariais, compra, organiza um estoque, gerencia o fluxo 
de mercadorias de um estabelecimento, mantém uma 
produção abastecida e transporta a necessidade ao seu 
consumidor. [...] Tem suas bases na proteção do bem-estar da 
integridade física e mental do cidadão e trabalhador brasileiro. 
(TECPUC, 2012, Web) 

 

Com base nas observações registradas no caderno de campo23 do 

pesquisador é possível perceber, ainda, que, na prática, os professores que 

trabalham na formação desses profissionais, na sua maioria, trabalham 

baseados em suas próprias concepções de: TI Verde, competividade e 

mercado. Em grande parte dos casos observados durante a aplicação da 

pesquisa percebeu-se que existe uma compreensão irreal da responsabilidade 

sobre o desenvolvimento tecnológico sustentável. Documentos do Senac 

(2002) abordam, ainda, que na formação profissional e tecnológica não se 

pode dissociar a prática pedagogia da tecnologia: 

 

Já não se pode ignorar os impactos que o avanço tecnológico 
no campo da informação e da comunicação tem trazido para a 
educação. Os novos procedimentos para o processamento e o 
acesso à informação e o aumento da velocidade da 
comunicação trazem a um só tempo novas possibilidades e 
desafios para a educação, tornando de fundamental 
importância a construção coletiva de uma reflexão sobre os 
critérios de utilização da moderna tecnologia na prática 
docente. (SENAC, 2002. p. 56) 

 

Notou-se, que há professores que acreditam que a tecnologia da 

informação trata-se de algo relacionado à informática e que por isto não tem 

relação com as disciplinas da grade ou com a profissão, o que no entendimento 

deste pesquisador, é uma grande falha. Guimarães (2004) aponta para essa 

situação ao definir que muitos professores precisam trabalhar questões 

ambientais, mas que devido à falta de preparo ficam limitados a um 

                                                           
23 No caderno de campo o pesquisador relatou as minucias, os detalhamentos observados 
quando das visitas às instituições de ensino ou em diálogos com os professores e 
coordenadores das instituições. 
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conhecimento superficial. Nesse caso, entram no que o autor chamou de 

“armadilha paradigmática”, onde se tem imposição ao trabalho mas não o 

preparo para o trato com questões, como a relação TI Verde e Educação 

Ambiental. 

 

[...] há uma limitação compreensiva para os professores que 
buscam inserir a dimensão ambiental na educação, limitação 
essa referida como uma “armadilha paradigmática”, a evidencia 
incontestável que explica a fragilização da educação ambiental 
na escola e que, por sua vez, aponta para a necessidade de 
promover um esforço concentrado na formação de educadores 
ambientais (GUIMARÃES, 2004, p. 13). 

 

A forma de conceber a TI e sua vertente sustentável, a TI Verde, como 

uma área que diz respeito à informática ainda permeia nos ambientes 

acadêmicos com grande ênfase aos cursos de áreas distantes da gestão ou da 

tecnologia. Sendo assim, quanto mais aproxima-se de áreas humanas, mais 

aproxima-se da concepção de que TI Verde é, na contemporaneidade, um 

aspecto cultural e não técnico, ou seja, nota-se mais fortemente a influencia da 

concepção de que TI é informática. E a pesquisa revelou que quanto mais se 

distancia o curso das áreas humanas, mais os professores distanciam-se da 

Educação Ambiental. Dessa forma, o Gráfico 10 demonstra que ainda existem 

resistências quanto à abordagem da EA na formação profissional e que essas 

precisam ser superadas. 

 

Gráfico 10 – Com relação à 

concordância – Q31 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 
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Observou-se também que não existem resistências, de parte dos 

estudantes, quanto a aceitar a necessidade de se trabalhar as questões 

socioambientais dentro da capacitação profissional. A grande maioria dos 

alunos entrevistados, nesse caso 89 % de toda população alvo, tem a 

percepção de que uma abordagem mais intensa das questões sustentáveis, 

em especial da TI Verde, não somente está relacionada à profissionalização, 

como está relacionada a uma melhor colocação em um mercado ávido por 

esse tipo de conhecimento. 

Assim, há de se pensar futuramente em formas de se conscientizar, 

principalmente professores da área de educação profissional e tecnológica, 

que: 1º - a Tecnologia da Informação – TI, nesse estudo, representada pela TI 

Verde, não é sinônimo de informática, mas sim, que a utiliza nos seus 

processos; 2º - a Educação Ambiental – EA é indispensável para a 

continuidade da vida do Planeta e das características sócio históricas da 

humanidade, bem como é também um forte diferencial competitivo no mercado 

contemporâneo.  

 

 

4.4 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO VALE DO ITAPOCU 

 

 

Considerando a população pesquisada, observa-se que os anseios 

desses jovens centram-se em definitivo na expectativa do ensino profissional e 

tecnológico. A Amvali (2010) apresenta que esse ensino profissional na região 

do Vale do Itapocu, recebe influência dos aspectos históricos regionais 

relacionados aos segmentos metal mecânico e têxtil, segmentos, esses ali 

predominantes. Isto se deve à presença de grandes indústrias na região como 

exemplo, a WEG, empresa multinacional na produção de eletromotores, 

máquinas e componentes que possui mais de 15 mil funcionários, a Malwee 

malhas e a empresa Marisol, ambas industrias têxteis com respaldo nacional, 

dentre outras mais. Essas empresas, além de moverem a economia, 

influenciam a capacitação profissional local há gerações. Hoje, porém, pelas 
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novas necessidades econômicas, não basta ter adquirido conhecimentos e 

experiências técnicas para se manter ativo profissionalmente, é também 

necessário ter visão empreendedora e capacidade de pensamento crítico em 

relação aos aspectos socioambientais que orbitam não somente nas empresas, 

mas em toda sociedade.  

 Dessa forma, para aprimorar o potencial de aprendizado na formação 

profissional e tecnológica, a região adota muito fortemente o processo de 

associativismo24 com relação aos temas de interesse profissional. Essa relação 

entre a forma de ensino e a influencia econômica na região direciona os 

processos educacionais. Para Teixeira (2011, WEB): 

 

O professor precisa se transformar num tutor eficiente de 
atividades de grupos, devendo demonstrar a importância 
prática do assunto a ser estudado, teve transmitir o entusiasmo 
pelo aprendizado, a sensação de que aquele conhecimento 
fará diferença na vida dos alunos; ele deve transmitir força e 
esperança, a sensação de que aquela atividade está mudando 
a vida de todos e não simplesmente preenchendo espaços em 
seus cérebros. As características de aprendizagem dos adultos 
devem ser exploradas através de abordagens e métodos 
apropriados, produzindo uma maior eficiência das atividades 
educativas.  

  

Assim, o associativismo tem-se apresentado como uma grande 

ferramenta no processo de ensino por competência na região. Segundo a 

Amvali (2010), quando se compartilha experiências em um grupo com 

diferentes perspectivas e com bases distintas, tem-se uma visão mais completa 

acerca das possibilidades que uma decisão pode levar e, no caso, cita-se o 

exemplo: se 10 (dez) profissionais de empresas, de áreas e formações 

diferentes observarem um mesmo problema, pode ser que encontrem 10 

resoluções diferentes para este mesmo problema. Ou seja, cada um com sua 

parcela de verdade/certeza (mas todas corretas e entendidas). Ao se 

compartilharem essas resoluções todas, tem-se então um aprendizado 

multiplicado dentro de um grupo. 

                                                           
24 Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE (2014, 
Web), Associativismo “é qualquer iniciativa formal ou informal que reúne pessoas físicas ou 
outras sociedades jurídicas com objetivos comuns, visando superar dificuldades e gerar 
benefícios para os seus associados”. 
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Apresenta-se, assim, o modelo educacional mais presente no Vale do 

Itapocu, destacando os processos pedagógicos baseados no modelo de 

educação por competências (SENAC, 2002). Para melhor compreender esse 

cenário e seguindo-se a linha educacional presente no Vale do Itapocu, pode-

se citar como um case de sucesso no Estado de SC, o projeto realizado na 

cidade de Rio do Sul (SC), chamado Escola Modelo Integral. Esse projeto é 

uma iniciativa, em parceria, tanto com o governo do estado, como com a 

administração e empresariado local. Segundo Schneider (2011, p. 24): 

 

Em Rio do Sul, SC, um projeto educacional desenvolvido pelo 
governo do município em parceria com a iniciativa privada tem 
despertado a atenção. Criada em 2005, a Escola Modelo 
possui um sistema educacional inovador, que foca não 
somente o aprendizado básico, mas a inserção dos jovens no 
mercado de trabalho. 

             

Esse projeto tem por principio o estudo regular no período matutino e o 

estudo optativo (no período vespertino) quanto às disciplinas, sendo que essas 

são escolhidas de acordo com as aptidões de cada acadêmico, sempre 

orientados por um psicólogo. Essas optativas são de participação obrigatória 

quando da adesão do aluno ao projeto. Assim, além de estarem aptos ao 

mercado, estes acadêmicos também são encaminhados às empresas parceiras 

do projeto. O projeto é regido por um Comitê composto por representantes de 

diversas entidades locais, a exemplo: ACIRS - Associação Empresarial de Rio 

do Sul, SEBRAE - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, CDL – 

Câmara de Dirigentes Lojistas, FACISC - Federação das Associações 

Empresariais de Santa Catarina, CEJESC – Conselho Estadual do Jovem 

Empreendedor de Santa Catarina, SIMMMERS - Sindicato das Indústrias 

Metalúrgicas, Mecânicas e do Material Elétrico de Rio do Sul, entre outras. O 

Comitê busca propostas de parcerias entre empresas da região, bem como a 

criação do planejamento para a iniciação ao primeiro emprego a partir do 9º 

ano do ensino fundamental. A iniciativa procura desenvolver projetos que 

atendam a demanda local. Esses projetos são executados nas aulas de 

Empreendedorismo da Escola Modelo de Período Integral. Segundo 

declarações do Departamento de Comunicação da Secretaria Municipal de 

Educação da cidade de Rio do Sul, SC:  



131 

 

 

Vale frisar que o Empreendedorismo é uma atividade pioneira 
nas escolas de Rio do Sul e visa propiciar aos jovens o contato 
com o universo laboral. Lá os jovens conhecerão quais são as 
necessidades do mercado de trabalho, aprenderão sobre como 
funcionam as hierarquias dentro de cada empresa, além de 
desenvolverem atividades que fomentem alguma afinidade 
entre o aluno e o emprego oferecido. Outro ponto importante 
são as palestras ministradas por empresários da região. A 
partir delas o aluno passa a conhecer não somente o meio 
físico da empresa, mas também a estrutura administrativa e 
principalmente conhecerá através de cada empresário a visão 
holística de sua empresa. SEBOLD25 (2012, WEB). 

 

O que diferencia essa iniciativa do modelo presente no Vale do Itapocu é 

o seu publico alvo. Em Rio do Sul, o projeto visa atender aos estudantes do 

ensino fundamental e do ensino médio, enquanto que no Vale do Itapocu esse 

tipo de iniciativa está focado em acadêmicos de formação profissional e 

tecnológica em seus diferentes níveis educacionais.  

É bem verdade que a educação para formação profissional e 

tecnológica, como se lê em Saviani (2000), é intensificada no Brasil a partir de 

meados da década de 1950, quando introduzida, efetivamente, por volta do 

final dos anos 60, embora seu predomínio se dê a partir de fins da década de 

1970. Nesse inicio, a educação profissional seguia o modelo da escola 

tecnicista, baseada nos padrões norte americanos de indústria e consumo, ou 

seja, no principio capitalista de mercado. Sendo assim, mesmo que o modelo 

pedagógico tenha evoluído para educação tecnológica, preserva em sua 

essência muitas das características do modelo tecnicista em virtude da herança 

cultural da região. 

Rememora-se, então, que esse modelo educacional instalou-se com o 

objetivo de suprir a crescente demanda por mão de obra e a fim de impulsionar 

a indústria local durante a época da ditadura militar instalada no golpe de 

estado de 1964. Esse ensino profissional e tecnológico veio a ser oficializado 

                                                           
25 Diogo Rodrigo Vieira Sebold - Departamento de Comunicação - Secretaria Municipal de 
Educação. Blog da Secretaria Municipal de Educação de Rio do Sul. Disponível em 
http://smersl.blogspot.com.br/2009/02/comite-do-empreendedorismo-inicia-o-ano.html. Acesso 
em 01 de agosto de 2012. 
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através das “Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional” 5.540/68 

(ensino universitário) e 5.692/71 (ensino de 1º e 2º graus). 

No estado de Santa Catarina e, em destaque no Vale do Itapocu, a 

educação, então, foi baseada no modelo empresarial de organização, divisão 

do trabalho, processo, operacionalização e metas, a exemplo das Instituições 

de Ensino, cujo foco é atender o mercado. Esse modelo introduz o uso de 

técnicas e de instrumentos técnicos, focando no processo.  

O que define as linhas que o aprendizado deverá seguir é a demanda 

atual e imediata. Esse modelo educacional encontra-se em vigor nos sistemas 

de ensino profissional e tecnológico, com devidas adaptações ao contexto de 

realidade e mercado regional. Hoje, mais que saber fazer, prega-se, na região, 

que o acadêmico deve entender os processos e suas consequências. 

Assim, pode-se destacar como fator de sucesso, não somente para o 

crescimento da região, mas para o próprio projeto, o fato de o Vale do Itapocu 

abrigar inúmeras instituições de ensino superior que tem por foco preparar 

acadêmicos para a vida profissional em áreas distintas, indo desde cursos 

tradicionais como o Direito e a Psicologia, até novos cursos que atendem as 

necessidades de sustentabilidade, como o conceito de TI Verde, estudado em 

cursos, a exemplo do curso superior de Tecnologia em Gestão da Tecnologia 

da Informação. Como destaca Schneider (2011, p. 19): 

 

Quando inovação, competitividade e sustentabilidade começam 
a ocupar o cotidiano das pessoas, a palavra-chave passa a ser 
educação. Na realidade, a educação sempre foi à chave. Mas 
agora, ela é determinante para o crescimento econômico, o 
desenvolvimento social e tecnológico do país. Na era do 
conhecimento, o saber e, para além, o saber fazer, são 
fundamentais. 

 

Ao se tratar da adesão dos conhecimentos relacionados à TI Verde no 

perfil profissional do egresso acadêmico de educação profissional e 

tecnológica, está se abordando como está sendo capacitada a nova força 

profissional. Para tanto, é imprescindível entender o que é e como funciona a 

educação profissional e tecnológica em nosso país, visto que, segundo o 

Relatório de preparação para a Rio+20 (2011, p. 10): 
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O acesso de todos a uma educação de qualidade é condição 
essencial para o desenvolvimento sustentável. A educação 
constitui um dos principais vetores de inclusão e ascensão 
social, principalmente quando é democrática e respeita a 
diversidade. Ao mesmo tempo em que se deve buscar a 
ampliação do acesso em todas as esferas, da pré-escola à 
pós-graduação, é necessária a promoção de práticas 
educacionais que contribuam para a mudança dos padrões de 
interação com o meio ambiente. Programas transversais de 
educação ambiental devem ser estimulados, e a formação 
profissional precisa estar voltada para a inovação e a 
implementação de padrões de produção e consumo 
sustentáveis, valorizando as necessidades e o conhecimento 
locais. 

  

 Lembra-se, assim, que, a educação profissional e tecnológica presente 

no Vale do Itapocu baseia-se no modelo pedagógico proposto pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional vigente no país, no que tange aos 

aspectos legais e organizacionais exigidos pelo MEC – Ministério da Educação 

e Cultura. Já no referente ao método, adota-se com freqüência o modelo de 

educação por competências, baseada no modelo de relação empresarial que 

aborda a construção de conhecimentos, habilidades e atitudes condizentes às 

necessidades e praticas do mercado local e regional.  

 

 

4.5 O VALE DO ITAPOCU E A QUESTÃO DA SUSTENTABILIDADE 

 

 

Tendo em vista a preservação dos recursos naturais, em 2000 a 

Organização das Nações Unidas - ONU estabeleceu os oito Objetivos do 

Milênio, visando “formas”, “jeitos” de mudar o mundo. Certamente, se atingidos, 

esses objetivos, será possível a mudança, para melhor, da vida de inúmeras 

pessoas, ao mesmo tempo em que ações efetivas para atingir-se esses 

objetivos podem ter consequências das mais diversas, como: o ensino de 

conceitos sustentáveis que pode contribuir, por exemplo, para a formação de 

profissionais ambientalmente responsáveis, e esses, por sua vez, estarão 

agindo na linha de frente junto às empresas e também junto à comunidade. 

Nesse sentido, surgem iniciativas no Vale do Itapocu, que buscam atender às 
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questões socioambientais vigentes. Steinback e Tomaselli (2013, p. 8) 

contribuem com a questão, apresentando que: 

 

Para regular o desenvolvimento e a urbanização nesta área 
surgiram instituições que, por exemplo, cuidam do 
planejamento e controle, do tipo de uso do solo, dos recursos 
naturais, e, desde muito recentemente, da água em bacias 
hidrográficas. 

 

Steinback e Tomaselli (2013) apresentam, ainda, que as relações 

históricas, culturais e mercadológicas inerentes aos municípios que compõem o 

Vale do Itapocu refletiram na preocupação atual com os rumos da região nas 

questões socioambientais. A questão da sustentabilidade vem se tornando 

parte integrante das ementas de inúmeros cursos de ensino profissional e 

tecnológico de muitas regiões do país. Essa também é a realidade das 

Instituições de Ensino presentes na região do Vale do Itapocu. Porém, por se 

tratar da adoção de conceitos relativamente novos, tanto no ambiente 

acadêmico como no ambiente empresarial, tem-se encontrado dificuldade para 

implementar a Educação Ambiental junto à prática pedagógica desse nível de 

ensino, cujo foco está centrado em propiciar, ao estudante, a qualificação 

profissional técnica. 

Henriques at al (2007) esclarecem que dentre os fatores que se 

caracterizam como dificuldades no que diz respeito ao ensino profissional e 

tecnológico, em questões não somente relativas a Educação Ambiental mas 

também à TI Verde, podem ser destacados: 

 

Principais dificuldades: i) falta de fundamentação teórico-
metodológica; ii) falta de clareza com relação à epistemologia 
ambiental; iii) as interfaces disciplinares com a EA são 
desconhecidas; iv) não se percebe (nem se compreende) a 
configuração contemporânea da questão ambiental; e, v) na 
vertente metodológica, as práticas educativas em EA se 
ressentem da falta de reflexão e práxis, da dicotomia entre 
competências técnicas e pedagógicas, da incapacidade de 
enxergar, e conseqüentemente operar, a transversalidade da 
temática ambiental e, por fim, da incompetência didática em 
tratar-se de conteúdos ambientais. (HENRIQUES at al, 2007 p. 
28) 

 

Os mesmos autores ainda apontam: 
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Apesar da universalização da Educação Ambiental, ainda há 
distanciamento das escolas e das redes de ensino em relação 
à realidade socioambiental onde estão inseridas, tendo em 
vista seu papel como espaço de reflexão e construção de 
conhecimento. (HENRIQUES at al, 2007 p. 35) 

 

Entende-se, portanto, que medir a adesão dos conhecimentos 

sustentáveis e atuar junto às Instituições de Ensino Superior (IES) para 

fortalecer o processo de ensino/aprendizagem nas cadeiras relacionadas à TI 

Verde está coadunado ao sétimo objetivo do milênio da ONU, uma vez que o 

mesmo enfatiza: “qualidade de vida e respeito ao meio ambiente”. Assim, esse 

item centra os interesses da sociedade, ou seja, centra-se na prática da 

sustentabilidade responsável. 

Para Tachizawa (2006, p. 73), 

 

A responsabilidade social e ambiental pode ser resumida no 
conceito de “efetividade”, como o alcance de objetivos do 
desenvolvimento econômico-social. Portanto, uma organização 
é efetiva quando mantém uma postura socialmente 
responsável. 

 

Este tipo de ação visa intensificar o desenvolvimento de cidadãos 

conscientes de suas responsabilidades junto à sociedade. Para atingir esse 

objetivo, o papel do educador é fundamental, não somente como norteador dos 

saberes, mas como exemplo a ser seguido por conta de suas ações.  

De acordo com Brügger (2004, p. 111), 

 

na impossibilidade de mudar essa realidade, devemos nos 
contentar com a perspectiva de vencer pequenas batalhas. A 
pequena e talvez maior contribuição que os educadores podem 
dar, como profissionais e cidadãos, é lutar para que ao menos 
aqueles que têm acesso à educação adquiram uma visão de 
mundo mais crítica e que possa vir a amenizar esse contraste 
assustador. 
 

Partindo do ponto de vista do educador, o desenvolvimento de 

conhecimentos, habilidades e atitudes que venham a impactar no futuro do 

acadêmico do ensino profissional e tecnológico, torna-se imprescindível a 

construção de uma comunidade ambientalmente responsável, haja vista que 
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esse acadêmico cursando esse nível especifico de formação está se 

preparando para atuar de forma profissional junto à sociedade.   

Dentre os conhecimentos que esse profissional deverá desenvolver, cita-

se como fundamental a “gestão do conhecimento da sustentabilidade” que, 

segundo Fialho at al (2008, p. 09), trata dos aspectos de compreensão da 

relação da sociedade com o meio ambiente: 

 

Gestão do conhecimento da sustentabilidade pode ser definida 
como o conjunto de saberes que, de forma direta ou indireta, 
visa a evolução da relação entre a sociedade e o meio 
ambiente. Ou seja, é a compreensão do nexo que se 
estabelece entre modos de vida coletivos, modos e relações de 
produção e tudo o mais que diga respeito ao ser humano e ao 
ambiente natural, para estabelecer procedimentos ou um modo 
de produção e consumo mais adequado à perenidade dessa 
inter-relação. 

 

Porém, apenas ensinar esses conceitos e contextos como parte da 

grade curricular não garante que o conhecimento tenha sido construído, é 

necessário medir, por intermédio de pesquisa de campo, a aderência desses 

conhecimentos no egresso acadêmico.  

Nas palavras de Mansur (2009, p. 10), “o que não se pode medir, não se 

pode controlar” e esses saberes são deveras importantes para não serem 

medidos, uma vez que permitem, à sociedade e à academia, que se tracem 

planejamentos com base na sustentabilidade, em especial quanto à temática 

da TI Verde que permeia as tecnologias adotadas tanto no meio acadêmico 

como no meio empresarial. Formar simples executores não é suficiente em um 

mercado cada vez mais competitivo e desperto às tendências e necessidades 

socioambientais. Há que se pensar em mais. 

Segundo Mansur (2009, p. 02), 

 

Nunca na história da TI no Brasil medir, controlar, otimizar e 
demonstrar resultados dos investimentos foi tão importante, 
relevante e necessário. Esta nova arquitetura mudou 
profundamente a gestão do capital intelectual e recursos 
humanos, pois a remuneração dos profissionais não depende 
apenas da sua performance individual. O bônus dos 
profissionais dependem agora do desempenho dos 
fornecedores, da equipe, da chefia, dos usuários e da 
capacidade individual. 
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Ao se medir a adesão de conhecimentos junto aos egressos de cursos 

de formação profissional e tecnológica, se faz necessário o uso de Indicadores 

de Sustentabilidade adequados a essa realidade. 

Para Fialho at al (2008, p. 134); 

 

São variáveis utilizadas na avaliação da gestão estratégica da 
sustentabilidade no que respeita à incorporação de práticas de 
responsabilidade social, ambiental, econômica, cultural e 
geográfica e sua avaliação ao longo do tempo, além do 
planejamento de estratégias e do monitoramento do 
desempenho de comunidades e de empresas públicas ou 
privadas. 

 

Esses indicadores variam de acordo com a proposta pedagógica de 

cada curso e instituição, mas mantém sua essência em torno das dimensões 

da sustentabilidade exploradas por Áridas (1994) e Sachs (2001). Ambos os 

autores são estudados por Fialho at al (2008, p. 107-108), em especial quanto 

as dimensões exploradas por Áridas e Sachs no que se refere à dimensão 

cultural: 

 

É de suma importância levar em consideração os valores 
culturais específicos de cada sociedade, promovendo 
processos que busquem mudanças dentro da continuidade 
cultural e que traduzem o conceito normativo de 
ecodesenvolvimento em um conjunto de soluções especificas 
para o ecossistema. A cultura é uma resposta do homem, 
como espécie, à sua necessidade de sobrevivência dentro do 
ecossistema, buscando sua adaptação neste. Dessa forma 
temos uma situação em que a diversidade biológica está unida 
a uma diversidade cultural na busca do desenvolvimento 
sustentável. (FIALHO AT AL, 2008, p. 108). 

 

E quanto à dimensão Científico-tecnológica:  

 

Usar com maior eficácia a inovação tecnológica. Atualmente 
existem tecnologias de produção que não agridem o meio 
ambiente (tecnologias limpas) e a sua utilização traz benefícios 
imediatos para a população e para a natureza. A utilização do 
conhecimento, como, por exemplo, os softwares de teoria de 
decisão, podem ser adaptados para aumentar a qualidade de 
vida das populações. (FIALHO AT AL, 2008, p.109). 
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Essas duas dimensões (cultural e científico-tecnológica) estão 

fortemente presentes na região do Vale do Itapocu que se apresenta como 

uma região de fortes laços culturais enraizados nas culturas germânica, 

italiana, açoriana, suíça, húngara, africana, entre outras que igualmente 

possuem forte dedicação ao trabalho e impulsionaram o progresso da região. A 

economia, com atenção focada na indústria, levanta preocupações com relação 

à questão da sustentabilidade considerando os objetivos dos Fóruns sobre 

sustentabilidade e educação ocorridos na região e organizados pelo 

PRÓJARAGUÁ26. 

Ao se observar o Vale do Itapocu, dois pontos se sobressaem na região: 

em primeiro lugar, a forte presença industrial, o que ressalta o 

empreendedorismo e a inovação tecnológica, características inerentes aos 

laços econômicos e culturais da região; em segundo lugar, mas não menos 

importante, a forte presença acadêmica, com Instituições de Ensino que atuam 

na formação profissional e tecnológica. O primeiro, impulsiona a economia da 

região; o segundo, alimenta o primeiro com mão de obra condizente com a 

demanda.  

É importante ressaltar que no Relatório de Preparação para a Rio+20 

(2011) é bastante visível o incentivo ao desenvolvimento econômico 

sustentável. Segundo o que se lê no referido Relatório,  

 

Ao mesmo tempo em que se deve buscar a ampliação do 
acesso em todas as esferas, da pré-escola à pós-graduação, é 
necessária a promoção de práticas educacionais que 
contribuam para a mudança dos padrões de interação com o 
meio ambiente. Programas transversais de educação ambiental 
devem ser estimulados, e a formação profissional precisa estar 
voltada para a inovação e a implementação de padrões de 
produção e consumo sustentáveis, valorizando as 
necessidades e o conhecimento locais. (RELATÓRIO DE 
PREPARAÇÃO PARA A RIO+20, 2011 P. 10) 

 

                                                           
26 O PRÓJARAGUÁ é uma instituição que tem por missão conceber, deliberar e monitorar de 
forma dinâmica as diretrizes de desenvolvimento sustentável de Jaraguá do Sul (SC), por meio 
de um Fórum Permanente de Entidades Representativas, visando a qualidade de vida. Fonte: 
http://souprojaragua.blogspot.com.br, acesso em 15 de dezembro de 2011.  
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Barreto (2000) apresenta que é papel não somente do ensino 

fundamental e médio, mas também do ensino superior continuar a formação 

para o pensamento critico reflexivo sobre as questões da sustentabilidade. 

 

O trabalho desenvolvido pelas universidades, instituições 
governamentais e não governamentais na área ambiental é um 
valioso instrumento para o ensino e aprendizagem no tema 
Meio Ambiente. A relação com as instituições próximas à 
escola podem resultar em simples colaboração, ou em 
parcerias para a execução de ações conjuntas que serão 
relevantes para o trabalho proposto para esse tema. 
(BARRETO, 2000, p. 76) 

 

Todavia, observou-se durante a aplicação do estudo que das IES 

participantes, três delas não abordam a TI Verde em suas ementas, 5 abordam 

em cursos relacionados à informática, sendo que apenas 3 IES tratam do tema 

como aspecto cultural contemporâneo dentro de suas ementas. Mansur (2011) 

já desmistificou esse posicionamento trazendo o tema para um patamar 

estratégico e de responsabilidade da gestão como um todo, sendo que onde 

essa questão é trabalhada em um contexto mais amplo, tanto a TI Verde como 

a sustentabilidade possibilitam que o trabalho ocorra na forma de projetos de 

cunho socioambiental e isto tanto por iniciativa institucional como acadêmica. 

Como exemplo desses projetos ganha destaque a iniciativa “Recicla 

CDL – Ponto de coleta: o destino certo para a preservação do meio ambiente27” 

realizado pela Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) de Jaraguá do Sul – SC, 

em parceria com empresas e IES do Vale do Itapocu. Essas ações têm 

repercussão junto à comunidade, sensibilizando e conscientizando sobre a 

destinação correta de equipamentos eletroeletrônicos, dentre eles esses, os 

computadores. 

 

 

 

 

                                                           
27 Fonte: disponível em: http://www.cdljaraguadosul.com.br/Eventos/Campanhas-
Realizadas%7C10/Recicla-CDL%7C466 acesso em 10 de março de 2013. 
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4.6 A TI VERDE NO VALE DO ITAPOCU. 

 

 

Segundo Leonard (2011), é responsabilidade da sociedade civil garantir 

a sustentabilidade às gerações futuras, bem como ter consciência que suas 

ações podem e vão causar impacto no ambiente que nos cerca de forma 

muitas vezes irreversível a curto e médio prazo. Esse posicionamento é 

reforçado por Almeida Júnior e Gomes (2012) quando nos apresentam que o 

maior impacto vem da indústria, que impulsionada pela economia amplia a 

exploração visando atender às demandas que o mercado impõe. Trata-se, 

aqui, do descontrole no consumo de produtos, serviços e recursos discutido por 

Giddens (2007) mas, partindo da perspectiva cultural defendida por Mansur 

(2009) e Radfahrer (2008). Segundo apontam dados do Senac (2002, p, 55), “é 

necessário levar em consideração a política de elaboração e difusão desses 

recursos, suas finalidades éticas, sua natureza e suas possibilidades de uso na 

educação”. Ou seja, é preciso incluir, trabalhar e discutir aspectos tecnológicos 

e principalmente o uso de tecnologias sustentáveis na educação. 

Leonard (2011), define que o processo de conscientização tem maior 

impacto no ambiente escolar. É na escola o lugar onde desenvolvemos de 

forma mais intensa a cultura da sustentabilidade. Dowbor (2010) enfatiza que é 

necessário promover dentro do ambiente empresarial uma mudança cultural 

que garanta a aplicação de conceitos sustentáveis em seus processos de 

produção. 

 

Trata-se aqui de promover a mudança cultural necessária, pois 
o comportamento sustentável não pode ser reduzido à visão de 
uma entidade burocrática que autoriza ou não um 
empreendimento. Cada vez mais, esta mudança exige a 
convergência de um conjunto de atores sociais, com educação 
ambiental, adequação dos currículos universitários, reforço da 
pesquisa, mudança na visão da mídia e das mensagens 
publicitárias, geração de complementariedades 
interempresariais nos processos produtivos, adequação dos 
procedimentos da grande empresa de monocultura, 
reorientação da pecuária, generalização de políticas 
tecnológicas menos agressivas. (DOWBOR, 2010, p. 33) 
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Dessa forma, visto que o Vale do Itapocu é tido como um grande pólo 

industrial e econômico no estado, possuindo uma grande concentração de 

Instituições com foco no ensino profissional e tecnológico (ao total de 09 – nove 

instituições na modalidade presencial, observa-se que essas instituições estão 

distribuídas em 12 – doze Campus acadêmicos) que têm por objetivo prover 

mão de obra em diferentes áreas do conhecimento.  

Frente às observações registradas no caderno de campo do 

pesquisador, foi possível constatar que é expressiva a necessidade na região 

por profissionais culturalmente adequados as questões tratadas pela TI Verde, 

diversas empresas reconhecem a importância do tema e tratam-no com a 

seriedade necessária, mas, devido ao relativo despreparo dos docentes para 

com o tema especifico da TI Verde, divulga-se uma errônea crença de que a TI 

Verde se trata de informática, apenas, e não de um aspecto cultural. 

Destaca-se, aqui, que frente à necessidade de uma força de trabalho 

constituída, formada e munida de conhecimentos e habilidades sustentáveis, é 

esta região um pólo extremamente atrativo para a aplicação deste estudo. E 

isto se dá tanto pela base acadêmica que foi estudada na pesquisa, como pela 

economia industrial, receptora dessa mão de obra especializada, já nos 

próximos anos – assim que receberem o Diploma de formados. 

 

O mundo neste plano está mudando. A visão linear que vai da 
matéria prima extraída da natureza para a linha de produção, 
depois para o consumo e o lixo, com esgotamento de recursos 
de um lado e contaminação do outro, está cedendo o lugar 
para uma visão circular em que o que é extraído é reposto no 
final do ciclo. O nível de consciência está se deslocando 
rapidamente. Temos de aprender a viver dentro dos limites 
estreitos que este pequeno e frágil planeta permite. (DOWBOR, 
2010, p. 33) 

 

O autor reforça ainda que: 

 

Os condicionamentos ambientais, de geração de empregos 
verdes, de uso de tecnologias alternativas e semelhantes 
devem passar a fazer parte de todo financiamento, isenção ou 
subvenção. O meio ambiente não é um entrave, é uma 
condição de avanço acelerado para o futuro. Fator de redução 
de desperdícios, de uso mais racional dos recursos, gerador de 
empregos, vetor de adoção de novas tecnologias mais 
performantes, promotor de articulações e processos 
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colaborativos entre empresas, o desafio ambiental deve ser 
visto com um dos principais eixos de transformação para a 
próxima década e as futuras. (DOWBOR, 2010, p. 34) 

 

Em vista a atender a crescente demanda por cidadãos aptos a atuar 

tanto social como profissionalmente na região do Vale do Itapocu, trabalha-se 

fortemente em diversos níveis as questões envoltas na sustentabilidade. 

 

O que mais mobiliza tanto as crianças quanto os adultos a 
respeitar e conservar o meio ambiente é o conhecimento das 
características, das qualidades da natureza; é perceber o 
quanto ela é interessante, rica e pródiga, podendo ser ao 
mesmo tempo muito forte e muito frágil; e saber-se parte dela, 
como os demais seres habitantes da Terra, dependendo todos 
— inclusive sua descendência — da manutenção de condições 
que permitam a continuidade desse fenômeno que é a vida, em 
toda a sua grandiosidade. (BARRETO, 2000, p. 74) 

 

Sendo assim, por meio de ações socioambientais, comunidade civil, 

comunidade acadêmica e iniciativa privada têm-se buscado fortalecer o 

preparo de cidadãos aptos a atender a demanda por profissionais sustentáveis, 

em especial para o trato com a TI Verde na região. Porém, ainda é longo o 

caminho a ser percorrido na região. 

Nesse sentido, o desconhecimento do tema TI Verde pelos professores 

das Instituições pesquisadas revelado nos registros das observações feitas no 

caderno de campo de pesquisador apontam que muitos dos professores não 

abordam devidamente a questão por falta de conhecimento. Esses 

professores, na sua maioria, além do exercício do magistério em cursos 

profissionais e tecnológicos, exercem outras atividades profissionais no 

mercado (essas sim tidas como “trabalho profissional”), normalmente 

relacionadas às disciplinas lecionadas. Assim, quando se aborda um tema 

transversal, de caráter inter, trans e multidisciplinar que é parte integrante de 

todas as disciplinas, incluindo aqui, a Educação Ambiental, esse professor não 

o reconhece, não percebe sua importância, aplicabilidade ou repercussão. 

Acredita, apenas, que esse tema (TI Verde), provavelmente não é relacionado 

à sua disciplina. 

A região do Vale do Itapocu é preparada para compreender a TI Verde 

em sua essência, ou seja, entender que é um aspecto cultural, mas, para isso é 
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necessário que se capacitem os docentes quanto às relações existentes entre 

a TI Verde e suas respectivas áreas de conhecimento. Dessa forma, é preciso 

fortalecer a TI Verde e a Sustentabilidade por meio da Educação Ambiental 

junto as Instituições que tratam da formação profissional tanto de alunos, como 

de professores. Segundo argumenta Mansur (2011), é necessário desenvolver 

mecanismos para medir a eficiência de iniciativas sustentáveis, caso contrário, 

não obteremos argumentos fortes para promover uma maior adesão desses 

conceitos junto ao mercado.  

Esses argumentos são fundamentais e impactam diretamente na 

mudança cultural proposta por Dowbor (2012), que enfatiza a necessidade de 

viver dentro dos limites que o planeta permite.  

 

4.7 OS ESTUDANTES DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA E 
A SUSTENTABILIDADE.  

 

 

Compreender a forma com que os estudantes pesquisados se 

relacionam com a tecnologia traz para a discussão aspectos comportamentais 

que são praticados no cotidiano desses estudantes. Conforme aponta 

Radfahrer (2008), as gerações atuais e futuras surgem em um meio 

tecnológico, portanto, suas relações, comportamentos e entendimentos 

necessitam ser construídos com foco, não somente no uso da tecnologia, mas 

também nas consequências decorrentes desse uso. 

Assim, com base nos dados coletados para esse estudo, obteve-se um 

panorama do perfil comportamental atual da população trabalhada, perfil, esse, 

que é lapidado e, porque não dizer, construído com base no ensino profissional 

e tecnológico. Dessa forma, frente ao grau de frequência com que a amostra 

realiza determinadas ações (Tabela 5), compreende-se que ainda são 

necessárias intervenções baseadas numa adequada Educação Ambiental. 

Em um contexto geral, observou-se que em seu padrão cultural e 

comportamental 34 % dos acadêmicos têm consciência de que suas ações 

afetam frequentemente o meio ambiente que os cerca. Trata-se de um 

percentual relativamente baixo frente às necessidades socioambientais. Visto 
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que essa consciência está em equilíbrio com o percentual que acredita não 

afetar o ambiente ao seu redor, essa relação pode ser observada no Gráfico 

11, sendo que até 24 % da amostra julga nunca afetar ou apenas afetar 

raramente o ambiente.  

 

Gráfico 11 - Com relação à frequência 
– Q08 

 

 
Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 5. 

 

Segundo Leonard (2011), as pessoas estão se tornando mais 

conscientes sobre as questões ambientais, principalmente por intermédio da 

ação do meio acadêmico. Essa conscientização para com as questões 

socioambientais faz parte da formação necessária para se atender a demanda 

mercadológica vigente, principalmente quando as empresas, juntamente com 

fornecedores, clientes e parceiros de negócios clamam por profissionais 

qualificados e preparados para uma nova realidade. Realidade, esta, onde a 

preocupação com a sustentabilidade deixa de ser uma necessidade externa, 

passando a ser um diferencial competitivo e tecnológico (MANSUR, 2011), 

considerando que esse desafio é situado frente ao consumismo tecnológico. 

Apesar da imersão tecnológica na qual se encontra a sociedade 

contemporânea defendida por Radfahrer (2008), a geração que está sendo 

formada nesses cursos profissionais e tecnológicos demonstrou ser sensível à 

sustentabilidade, mas desconhece os caminhos que precisa percorrer, mesmo 

que seu acesso à informação seja proporcional ao acesso à tecnologia. Aqui 

destaca-se o papel indispensável de uma Educação Ambiental presente, 

atuante e alinhada às necessidades do Vale do Itapocu.  
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Assim, é necessário o encaminhamento, quanto à forma de se utilizar a 

tecnologia, seus recursos e benefícios de maneira conscientemente e isto pode 

ser observado nos Gráficos 11 e 12, onde se percebe que mesmo com um uso 

adequado da tecnologia, ainda que nas pequenas ações do cotidiano, os 

estudantes consideram que suas ações não afetam o meio em que se 

encontram. 

 

Tabela 5 – Com relação à Frequência. 

Grupo Pergunta Resposta Qt. 
Respondida % Resposta 

Q
ua

nt
o 

ao
 u

so
 q

ue
 v

oc
ê 

fa
z 

da
 T

ec
no

lo
gi

a 
da

 In
fo

rm
aç

ão
: 

Considera que suas ações 
afetam o ambiente ao seu redor 
com que frequência. 

0 - Nulo / Sem opinião 9 9,00% 

1 – Nunca 9 9,00% 

2 – Raramente 15 15,00% 

3 – Às vezes 33 33,00% 

4 – Frequentemente 27 27,00% 

5 – Sempre 7 7,00% 

Total  100,00% 

Com que frequência desliga os 
equipamentos eletroeletrônicos 
ao sair. 

0 - Nulo / Sem opinião 3 3,00% 

1 – Nunca 8 8,00% 

2 – Raramente 6 6,00% 

3 – Às vezes 14 14,00% 

4 – Frequentemente 36 36,00% 

5 – Sempre 33 33,00% 

Total  100,00% 

Com que frequência costuma 
desligar a luz dos ambientes ao 
sair. 

0 - Nulo / Sem opinião 2 2,00% 

1 – Nunca 2 2,00% 

2 – Raramente 5 5,00% 

3 – Às vezes 3 3,00% 

4 – Frequentemente 28 28,00% 

5 – Sempre 60 60,00% 

Total  100,00% 

Usa simultaneamente mais de 
um equipamento com que 
frequência. (TV, Radio, 
Computador, Condicionador de 
Ar) 

0 - Nulo / Sem opinião 0 0,00% 

1 – Nunca 3 3,00% 

2 – Raramente 12 12,00% 

3 – Às vezes 23 23,00% 

4 – Frequentemente 27 27,00% 

5 – Sempre 35 35,00% 
Total 

 
100,00% 

Com que frequência descarta 
pilhas/baterias diretamente no 
lixo. 

0 - Nulo / Sem opinião 22 22,00% 

1 – Nunca 32 32,00% 

2 – Raramente 19 19,00% 

3 – Às vezes 16 16,00% 

4 – Frequentemente 10 10,00% 

5 – Sempre 1 1,00% 
Total 

 
100,00% 

Com que frequência imprime e-
mails e documentos. 

0 - Nulo / Sem opinião 3 3,00% 

1 – Nunca 21 21,00% 

2 – Raramente 20 20,00% 
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3 – Às vezes 24 24,00% 

4 – Frequentemente 18 18,00% 

5 – Sempre 14 14,00% 

Total  100,00% 

Usa Messenger, SKYPE ou 
outra ferramenta de 
comunicação frequentemente. 

0 - Nulo / Sem opinião 2 2,00% 

1 – Nunca 5 5,00% 

2 – Raramente 7 7,00% 

3 – Às vezes 14 14,00% 

4 – Frequentemente 26 26,00% 

5 – Sempre 46 46,00% 

Total  100,00% 

Seus equipamentos 
eletroeletrônicos são 
atualizados/trocados com que 
frequência. (Computadores, 
Celulares, Televisores) 

0 - Nulo / Sem opinião 2 2,00% 

1 – Nunca 20 20,00% 

2 – Raramente 22 22,00% 

3 – Às vezes 39 39,00% 

4 – Frequentemente 13 13,00% 

5 – Sempre 4 4,00% 

Total  100,00% 

Com que frequência participa 
ou interage junto a ações 
socioambientais seja no seu 
bairro, comunidade ou 
empresa. 

0 - Nulo / Sem opinião 21 21,00% 

1 – Nunca 34 34,00% 

2 – Raramente 25 25,00% 

3 – Às vezes 12 12,00% 

4 – Frequentemente 6 6,00% 

5 – Sempre 2 2,00% 

Total  9 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa. 

 

Conforme observado por Radfahrer (2008), os acadêmicos, mesmo não 

acreditando que pequenas ações afetem realmente o ambiente em que estão 

(Gráfico 11), eles as realizam (Gráficos 12 e 13). Essas ações demonstram 

uma mudança cultural intima com relação à tecnologia na sociedade, e essa 

mudança reforça o conceito defendido por Mansur (2009) ao definir a prática da 

TI Verde como um meio de conciliar a tecnologia com a sustentabilidade. 

Mas, há ainda um longo caminho que se apresenta no desafio de mudar 

essa perspectiva cultural na microrregião do Vale do Itapocu. Como já previsto 

por Mansur (2011), Leonard (2011) e Radfahrer (2008), muitos dos alunos 

respondentes da pesquisa, são movidos pelas facilidades da tecnologia e têm 

feito uso simultaneamente de diversos recursos, quando deveriam ser 

utilizados um por vez.  

 

 

 



147 

 

Gráfico 12 - Com relação à frequência 
– Q09 

Gráfico 13 – Com relação à frequência 
– Q10 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 5. 

 

Essa situação descrita por Giddens (2007) pode ser melhor observada 

no Gráfico 14, que demonstra o que gera impactos ambientais tanto com 

relação ao consumo energético, como no acumulo tecnológico (Gráfico 18) e 

no acumulo de resíduos inerentes a tecnologia (Gráfico 15). Dessa forma, é 

preciso lapidar a cultura tecnológica vigente com o uso da TI Verde (MANSUR, 

2011). Essa perspectiva é ressaltada pela Positivo Informática (2012, p. 8), 

quando apresenta que: 

 

“há impacto ambiental quando você usa o computador. E ele 
pode ser maior ou menor dependendo do tempo que fica 
ligado, se está ou não configurado para economizar energia, se 
é usado para imprimir muitas páginas”. 

 

Mansur (2011) traz as ações que compõem o que chamamos de TI 

Verde. Segundo o autor, essas ações compreendem atividades cotidianas que 

ao longo do tempo e com o acumulo de vezes com que são repetidas por toda 

uma comunidade causam impactos consideráveis no que diz respeito ao 

consumo energético e de recursos (matéria prima). Assim, conforme pode ser 

observado nos Gráficos 14, 15, 16, 17, 18 e 19, que tratam dessas ações, 

ainda tem-se um caminho considerável a se percorrer quanto a sensibilização 

dos acadêmicos, visto que apenas 8 % dos estudantes entrevistados participa 

de ações socioambientais na região (Gráfico 19).  
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Gráfico 14 – Com relação à frequência 
– Q11 

Gráfico 15 – Com relação à frequência 
– Q12

 

 

Gráfico 16 – Com relação à frequência 
– Q13 

Gráfico 17 – Com relação à frequência 
– Q14

 

 

Gráfico 18 – Com relação à frequência 
– Q15 

Gráfico 19 – Com relação à frequência 
– Q16

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 5. 
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O desafio encontrado para sensibilizar os alunos e professores com 

relação à TI Verde na microrregião do Vale do Itapocu, é compartilhado pelas 

ações da Educação Ambiental. Porém, com um ponto de dificuldade adicional: 

a falta de conhecimento sobre o tema. Trata-se de construir uma relação de 

parceria entre a escola e a tecnologia, indo além de simplesmente fazer uso de 

recursos, mas sim de compreender e viver a educação tecnológica proposta e 

discutida por Stein (2011), Pretto (2009) e Radfahrer (2008). 

 

Estamos falando de um contexto que acarreta desafios 
em diversos níveis para os educadores e gestores das 
politicas na área da Educação. No dia a dia, é urgente 
que se apropriem das inovações tecnológicas, dos novos 
protocolos de interação e compartilhamento e das novas 
possibilidades que se abrem no contexto educacional que 
tal realidade possibilita, e se preparem para formar 
cidadãos competentes para pensar e aprender 
colaborativamente, atuar em equipe e produzir em rede, 
sem perder a dimensão de ações e da concepção de 
currículos, desde a Educação Básica até os programas 
de formação de professores, formação profissional e 
diferentes projetos de formação dos cidadãos, a 
demanda é o entendimento das relações de ensino e 
aprendizagem, em escolas e demais ambientes de 
aprendizagem, como processos de comunicação (STEIN, 
2011, p. 30). 

 

Com base nos Gráficos 20, 21, 22, 23 e 24, bem como no contexto da 

pesquisa aplicada, observou-se que os acadêmicos pesquisados 

demonstraram ter domínio para com a convivência digital, seja através de 

redes sociais, hoje largamente difundidas no contexto escolar e não somente 

como mera distração ou entretenimento, mas como ferramenta pedagógica 

conforme debatem Pretto (2009) e Radfahrer (2008), seja no uso como 

ferramenta de trabalho (Tabela 6). E isto, através do uso de meios de 

comunicação (Messenger, telefonia IP, correio eletrônico, bases de dados) 

como propõe Mansur (2009) e Lévy (2010), quando ponderam sobre os 

benefícios da sociedade da informação e do conhecimento sem fronteiras 

geográficas no modelo de sociedade digital. 
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Tabela 6 – Com relação à importância 

Grupo Pergunta Resposta Qt. 
Respondida % Resposta 

C
om

 r
el

aç
ão

 c
om

un
ic

aç
ão

, q
ua

l a
 im

po
rt

ân
ci

a 
da

s 
fe

rr
am

en
ta

s 
ab

ai
xo

: 

Comunicação por meio de 
correio eletrônico (e-mail) 

0 - Nulo / Sem opinião 00 0,00% 
1 – Sem Importância 03 3,00% 
2 – Pouco Importante 05 5,00% 
3 – Indiferente 10 10,00% 
4 – Importante 36 36,00% 
5 – Indispensável 46 46,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio de 
telefonia (móvel, fixa, IP-fone, 
Skype) 

0 - Nulo / Sem opinião 00 0,00% 
1 – Sem Importância 03 3,00% 
2 – Pouco Importante 01 1,00% 
3 – Indiferente 08 8,00% 
4 – Importante 38 38,00% 
5 – Indispensável 50 50,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio digital 
(website, portal, e-commerce) 

0 - Nulo / Sem opinião 05 5,00% 
1 – Sem Importância 04 4,00% 
2 – Pouco Importante 15 15,00% 
3 – Indiferente 25 25,00% 
4 – Importante 32 32,00% 
5 – Indispensável 19 19,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio eletrônico 
(MSN, Redes Sociais) 

0 - Nulo / Sem opinião 01 1,00% 
1 – Sem Importância 07 7,00% 
2 – Pouco Importante 06 6,00% 
3 – Indiferente 18 18,00% 
4 – Importante 40 40,00% 
5 – Indispensável 28 28,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio físico 
(carta, malote) 

0 - Nulo / Sem opinião 08 8,00% 
1 – Sem Importância 31 31,00% 
2 – Pouco Importante 22 22,00% 
3 – Indiferente 22 22,00% 
4 – Importante 11 11,00% 
5 – Indispensável 06 6,00% 

Total   100 100,00% 

C
om

 r
el

aç
ão

 à
 r

eg
iã

o 
do

 V
al

e 
do

 It
ap

oc
u,

 
vo

cê
 c

on
si

de
ra

 im
po

rt
an

te
: 

A existência de ações focadas na 
sustentabilidade na região do 
Vale do Itapocu. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 

1 – Sem Importância 2 2,00% 

2 – Pouco Importante 7 7,00% 

3 – Indiferente 11 11,00% 

4 – Importante 38 38,00% 

5 – Indispensável 38 38,00% 

Total   100 100,00% 

Sua participação ou interação 
junto a ações socioambientais 
seja no seu bairro, comunidade 
ou empresa. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 

1 – Sem Importância 13 13,00% 

2 – Pouco Importante 14 14,00% 

3 – Indiferente 23 23,00% 

4 – Importante 36 36,00% 

5 – Indispensável 10 10,00% 
Total   100 100,00% 
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Sua participação em ações 
socioambientais na sua formação 
profissional. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 

1 – Sem Importância 5 5,00% 

2 – Pouco Importante 15 15,00% 

3 – Indiferente 21 21,00% 

4 – Importante 44 44,00% 

5 – Indispensável 11 11,00% 
Total   100 100,00% 

As empresas atuem mais 
fortemente em questões 
socioambientais na região do 
Vale do Itapocu. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 

1 – Sem Importância 3 3,00% 

2 – Pouco Importante 6 6,00% 

3 – Indiferente 19 19,00% 

4 – Importante 30 30,00% 

5 – Indispensável 38 38,00% 

Total   100 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa. 

  

Gráfico 20 – Com relação à importância 
– Q17 

Gráfico 21 – Com relação à importância 
– Q18

 
 

Gráfico 22 – Com relação à importância 
– Q19 

Gráfico 23 – Com relação à importância 
– Q20

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 6. 

 



152 

 

Gráfico 24 – Com relação à importância 
– Q21 

 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 6. 

 

A utilização de um arsenal tecnológico que se encontra disponível à 

sociedade contemporânea é composto, dentre outros tipos de equipamentos, 

de smartphones, celulares, tabletes, computadores desktop, notebooks, TVs, 

aparelhos de som, videogames, entre outros como aparelhos de ar 

condicionado, aquecedores, iluminação, Datashow e diversos eletroeletrônicos 

que tem por objetivo facilitar o cotidiano da própria sociedade. Todos esses 

recursos são tratados pela TI Verde como recursos que requerem maturidade, 

seja profissional ou de cidadania, para que se compreenda, conforme Mansur 

(2011) bem explora, que todo beneficio tecnológico impõe um custo ao 

ambiente que deve ser medido e ponderado. Visto que tão pouco se sabe a 

respeito do uso sustentável da tecnologia da informação, o ponderável seria o 

maior conhecimento sobre a TI Verde. 

 

 

4.8 OS ESTUDANTES E A SIGNIFICÂNCIA DA TI VERDE NO VALE DO 
ITAPOCU. 

 

 

Em relação ao entendimento sobre a TI Verde, Mansur (2009) enfoca 

que o mercado responde melhor ao que pode ser mensurado. Dessa forma, 

como uma das análises resultantes da pesquisa aplicada junto aos alunos, 
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percebeu-se que a adesão dos conhecimentos socioambientais necessários à 

formação de profissionais conscientes e participativos no processo de 

desenvolvimento econômico sustentável da região em estudo, o Vale o Itapocu, 

comprova, em certo ponto, o posicionamento defendido por Leonard (2011) e 

Radfahrer (2008). Ambos os autores colocam que a tecnologia aliada ao 

consumismo está presente no cotidiano e também criou-se, nesse sentido, uma 

percepção de que ela é indispensável para o sucesso nos negócios frente ao 

mercado contemporâneo. Essa percepção é observada nos Gráficos 27, 28 e 

29 que destacam essas respostas dos estudantes. 

Assim, de posse dos dados (Apêndice 8), é possível comparar os 

posicionamentos dos acadêmicos frente ao propósito institucional previsto pela 

Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 (Lei de Política Nacional de Educação 

Ambiental). Observa-se, nesse sentido, que a TI Verde tem por objetivo 

contribuir para a construção do conhecimento acadêmico sobre como conciliar 

tecnologia e sustentabilidade. Dessa forma, a TI Verde tem direta ou 

indiretamente orientado a formação do perfil acadêmico da região.  

Esse perfil egresso varia não somente entre os cursos, cada um de 

acordo com sua área de conhecimento, mas também varia de instituição para 

instituição, porém, mesmo que sejam perfis distintos, mantém características 

que os unem, principalmente ao buscar atender a necessidade mercadológica 

local. Nesse sentido, observa-se como exemplo: 

 
[...] prima pela modernidade e eficiência para formar 
profissionais capacitados, empreendedores e inovadores. [...] 
entender o potencial humano de cada empresa, decodificar e 
transformar em ação as mudanças que tornem as pessoas 
mais produtivas para o negócio e mais úteis para a sociedade, 
[...] É responsável pela abordagem e solução de problemas 
tecnológicos relevantes para a humanidade, direcionados a 
áreas vitais como água, alimentos, energia e ambiente, em que 
o esforço científico e tecnológico visa à obtenção de novas 
fontes e o desenvolvimento de processos econômicos de 
produção, purificação, geração, distribuição e preservação. 
(FAMEG, 2012, Web) 

 

Busca-se, assim, atender a necessidade local formando profissionais 

alinhados as tecnologias especificas de área do conhecimento e, permeando 

todas essas características, encontra-se a TI Verde, na forma de um aspecto 
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cultural contemporâneo que direciona o comportamento mais adequado frente 

a necessidade de alinhamento entre Tecnologia e Sustentabilidade. 

Nesse sentido, esse processo tem-se consolidado ao se identificar 

metodologias, práticas e/ou mecanismos que favoreçam a compreensão dos 

temas, a construção de conceitos e a aplicação desses conhecimentos no meio 

sócio empresarial. Assim, a partir do observado na Tabela 7, percebe-se o 

alinhamento entre o acadêmico pesquisado e a tecnologia a sua volta. 

 

Tabela 7 – Com relação à concordância 

Grupo Pergunta Resposta Qt. 
Respondida 

% 
Resposta 

C
om

 r
el

aç
ão

 a
o 

m
er

ca
do

 d
e 

tr
ab

al
ho

: 

A Tecnologia é fator determinante 
para o sucesso dos negócios. 

(-2 - Discordo Totalmente) 001 1,00% 
(-1 - Discordo) 000 0,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 001 1,00% 
(1 - Concordo) 037 37,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 061 61,00% 

Total   100 100,00% 

Todo esforço é valido quando se trata 
de maximizar os lucros. 

(-2 - Discordo Totalmente) 007 7,00% 
(-1 - Discordo) 016 16,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 013 13,00% 
(1 - Concordo) 035 35,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 029 29,00% 

Total   100 100,00% 

A internet é fator determinante para o 
sucesso dos negócios. 

(-2 - Discordo Totalmente) 001 1,00% 
(-1 - Discordo) 003 3,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 014 14,00% 
(1 - Concordo) 047 47,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 035 35,00% 

Total   100 100,00% 

É importante ter equipamentos 
atualizados periodicamente.  

(-2 - Discordo Totalmente) 00 0,00% 
(-1 - Discordo) 02 2,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 12 12,00% 
(1 - Concordo) 40 40,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 46 46,00% 

Total   100 100,00% 

Documentos em meio físico são 
fundamentais dentro da empresa. 
(Relatórios, E-mails, Arquivos 
Diversos) 

(-2 - Discordo Totalmente) 05 5,00% 
(-1 - Discordo) 07 7,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 14 14,00% 
(1 - Concordo) 42 42,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 32 32,00% 

Total   100 100,00% 

A educação ambiental passe a ser 
abordada mais fortemente na 
capacitação profissional. 

(-2 - Discordo Totalmente) 01 1,00% 
(-1 - Discordo) 02 2,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 08 8,00% 
(1 - Concordo) 41 41,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 48 48,00% 

Total   100 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa. 

 

Observa-se ainda, na Tabela 7, que o padrão cultural e comportamental 

demonstrado pela amostra e que está sendo desenvolvido no ambiente 
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acadêmico, ou seja, nos cursos de formação profissional e tecnológica, 

presentes na região do Vale do Itapocu e que participaram desse estudo, 

reforçam-se valores culturais inerentes à contemporaneidade. Conforme 

Dowbor (2012), o desenvolvimento cultural impacta no meio ambiente de forma 

a guiar os rumos sócio empresariais, ao mesmo tempo em que são trabalhados 

os aspectos técnicos necessários à formação profissional e tecnológica.  

Assim, é possível observar essa questão na proposta de formação 

apresentada pelo Instituto Federal de Santa Catarina - IFSC (2012), que está 

focada em: 

 

[...] promover a capacidade empreendedora desses 
profissionais e a percepção do processo tecnológico com suas 
causas e consequências, além de favorecer a compreensão 
dos impactos sociais, econômicos e ambientais advindos da 
incorporação de novas tecnologias. (IFSC, 2012, Web) 

 

De forma complementar ao observado, encontra-se também a proposta 

apresentada pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI (2012): 

 

Os conhecimentos adquiridos no curso habilitarão você para 
planejar, controlar e gerenciar os diversos processos, atuando 
no desenvolvimento e na melhoria de produtos, nos processos 
de fabricação e na gestão de projetos, aliando competências 
das áreas de gestão, qualidade e controle ambiental. (SENAI, 
2012, Web) 

 

Compreende-se que na formação profissional e tecnológica as 

instituições que participaram do estudo, no cumprimento de suas ementas, 

buscam direcionar seus alunos ao atendimento das demandas existentes no 

mercado local. Quando rememora-se que fora observada uma carência quanto 

ao entendimento de questões socioambientais, mais precisamente da TI Verde 

nos docentes que trabalham na formação profissional e tecnológica, surge a 

preocupação sobre como está se construindo o conhecimento e a cultura 

sustentável na região.  

Essa preocupação reflete-se no posicionamento de muitos dos 

respondentes. No Gráfico 25, que trata da importância da tecnologia para o 

sucesso dos negócios e no mercado, percebe-se que entre os acadêmicos 
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existe uma concepção dominante de que a tecnologia, na contemporaneidade, 

é fator determinante.  

Nesse sentido, observa-se que as opiniões divergem quando o que está 

em jogo são aspectos éticos e morais em relação ao mercado. Essa 

divergência é mais bem observada no Gráfico 26. Trata-se, segundo Barreto 

(2000, p. 5) de “posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas 

diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar 

conflitos e de tomar decisões coletivas”. 

 

Gráfico 25 – Com relação à 
concordância – Q26 

Gráfico 26 – Com relação à 
concordância – Q27 

 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 8. 

 

Para Freire (1996), a concepção ética que vem sendo desenvolvida pelo 

Estado vigente é reflexo da globalização do mercado. Esse conceito é 

reforçado por Mansur (2011), Leonard (2011) e Radfahrer (2008) ao 

apresentarem a tecnologia como fator de impacto social. 

 

“o discurso da globalização que fala da ética esconde, porém, 
que a sua é a ética do mercado e não a ética universal do ser 
humano, pela qual devemos lutar bravamente se optamos, na 
verdade, por um mundo de gente” (FREIRE, 1996, p. 48). 

 

Dessa forma, observou-se, durante a aplicação da pesquisa, que 

conforme Radfahrer (2008), a tecnologia está presente no cotidiano acadêmico 

e que sua inserção na contemporaneidade será cada vez maior (Gráfico 25), 

em especial porque, como define Carr (2009), o mercado está dependente da 
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tecnologia da informação de tal forma que para ser competitivo é necessário 

um bom planejamento estratégico e uma boa inteligência de mercado. Fatores, 

esses, que são intensificados com o uso de tecnologias da inteligência (LÉVY, 

2010) e automatizados a partir da tecnologia da informação. Assim, a 

necessidade de informação íntegra, rápida, disponível e sigilosa impulsiona o 

desejo por tecnologias mais potentes e confiáveis, o que motiva tanto alunos 

como profissionais a aderirem à tecnologia. Porém, para com o Vale do Itapocu 

e extensivo a toda realidade brasileira, é necessário ter um posicionamento 

critico frente a esse cenário, deve-se questionar as conseqüências de uma 

formação profissional e tecnológica baseada na realidade de mercado vista 

pelo olhar dos professores, especialmente quando esses possuem um 

entendimento técnico-cultural essencialmente diferente do entendimento que 

os alunos possuem. Ou seja, para a maioria dos professores, a tecnologia foi 

apresentada após sua formação cultural, sendo que para a maioria dos alunos, 

hoje, a tecnologia fez e faz parte de sua formação cultural (RADFAHRER, 

2008). 

Indo ao encontro dessa necessidade de reavaliação cultural no meio 

acadêmico, Carr (2009) apresenta que uma mudança cultural já está ocorrendo 

entre as empresas e entidades que são referencia no mercado. Essas 

empresas estão percebendo que a Tecnologia da Informação apenas 

automatiza a cultura e as práticas organizacionais, não devendo ser tratada 

com leviandade. Nesse ponto, além de automatizar a cultura e processos, a 

tecnologia faz florescer fragilidades existentes nesses itens que devem ser 

fortalecidas e corrigidas visando à competitividade almejada. 

Segundo Carr (2009), essas empresas modelos influenciam todo 

mercado de forma que esse seja mais seletivo quanto a sua mão de obra em 

cargos estratégicos e nesse ponto, os acadêmicos em processo de formação 

profissional (e população alvo deste estudo) já começaram o movimento de 

mudança no aspecto cultural. Pode-se observar nos Gráficos 25 e 26, que na 

comparação entre as respostas dos estudantes pesquisados, apesar dos 98 % 

de concordância de que a tecnologia é fator determinante no sucesso dos 

negócios, 36 % não concorda que todo esforço seja válido na busca por lucros. 
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À medida em que os administradores entendem melhor esses 
desafios operacionais, organizacionais e estratégicos, eles 
devem tomar um cuidado especial em se desapegarem das 
ilusões que as novas tecnologias costumam inspirar – o que 
tem sido uma marca registrada especial da chamada era digital 
(CARR, 2009, p. 10). 

 

Lévy (2010) e Carr (2009) apontam a necessidade de uma mudança 

cultural para que exista o amadurecimento social e mercadológico. Nesse 

sentido, o mercado já se apercebeu da necessidade de se intensificar a cultura 

da tecnologia, sendo necessário que o ambiente acadêmico acompanhe a 

tendência e forme profissionais que perpetuem tanto empresas e organizações, 

vendo-os como ambiente e sociedade.  

Nesse sentido, observa-se que os estudantes do Vale do Itapocu, em 

diferentes níveis de escolaridade dentro da formação profissional e tecnológica, 

apresentam uma sinergia quanto à tecnologia presente, seja nas escolas, via 

recursos didáticos de alunos e professores, seja na comunidade, pelas 

relações sociais, familiares e de grupos da comunidade, ou seja, ainda, nas 

empresas, via relações profissionais. Mansur (2011) aponta que ao se utilizar a 

tecnologia, ao mesmo tempo em que se tem o beneficio tecnológico, se tem 

também a contrapartida do desgaste ambiental.  

Traçando um paralelo entre o mercado externo e a realidade encontrada 

na microrregião do Vale do Itapocu, a partir da análise de Schneider (2012), o 

contexto encontrado na microrregião mostra-se condizente com a realidade de 

mercado, em geral, o que se confirma através das respostas fornecidas pelos 

alunos pesquisados. 

 

As novas gerações já demonstram ter o conceito de 
sustentabilidade incorporado em suas culturas. Essa mudança 
está refletida, principalmente, na maneira de consumir e o 
desejo de inteirar-se dos processos que envolvem o que eles 
consomem (SCHNEIDER, 2012, p. 21). 

 

Schneider (2012) traz a percepção de que as novas gerações estão 

mais sustentáveis. Em parte, é verdadeira essa percepção, conforme 

demonstrado pelos alunos entrevistados, pois muitos estão conscientes de que 

é preciso preservar para a continuidade. Mas, observando-se os gráficos 27, 28 
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e 29, pode-se perceber que ainda existe um fascínio muito grande pelo digital e 

virtual. 

Mansur (2011) rememora que o uso da tecnologia no cotidiano 

contemporâneo deve ser equilibrado. Devem-se dosar os meios físicos e 

digitais para que exista realmente sustentabilidade e, como exemplo, pode-se 

citar a leitura de um relatório ou mesmo de um livro. O Livro, ao ser impresso 

tem um custo ambiental, porém esse cessa na impressão e depois pode ser 

reaproveitado o documento e sua informação passa por uma análise mais 

profunda. No entanto, ao se fazer essa análise / leitura no meio digital, o custo 

ambiental não cessa, pois enquanto estiver em funcionamento o equipamento 

estará consumindo. 

 

Gráfico 27 – Com relação à 
concordância – Q28 

Gráfico 28 – Com relação à 
concordância – Q29 

 

 

Gráfico 29 - Com relação à 
concordância – Q30 

 
Fonte: dados oriundos da pesquisa – Tabela 7. 
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Sendo assim, observou-se que é necessário formar professores e 

profissionais munidos de conhecimentos tecnológicos sustentáveis para que 

esses, ao formarem as novas gerações, perpetuem o conceito de TI Verde por 

meio de atitudes / valores / posicionamentos conscientes e condizentes com o 

contexto contemporâneo. 

Trata-se de preparar efetivamente os estudantes da região do Vale do 

Itapocu, tanto para atender a demanda mercadológica instalada, quanto para 

formação de cidadãos conscientes dos impactos de suas ações no meio 

ambiente. 

 

 

4.9 AS CATEGORIAS DE ANÁLISE. 

 

 

O estudo de caso proposto por Yin (2010) é atingido a partir do resultado 

das analises realizadas nos diferentes pontos desse estudo, ou seja, é a 

análise resultante da somatória de dados quantitativos, qualitativos, 

observações, fundamentações, argumentos, entendimentos e demais 

resultados obtidos a partir do objeto de estudo: a TI Verde no ensino 

profissional e tecnológico no Vale do Itapocu. Essa relação pode ser observada 

através da Figura 7 – Relação de análises. 

Na Figura 7 observa-se que todas as oito categorias de análise 

resultantes desse estudo orbitam o estudo de caso, ou seja, as análises ligam-

se umas as outras em torno de um objetivo, tornando assim, o panorama 

proposto mais condizente com a realidade presente no Vale do Itapocu. 

Assim, essas categorias de análise desenvolveram-se a partir das 

respostas aos questionários aplicados. Por sua vez, essas categorias se 

relacionam com a TI Verde, o ensino profissional e tecnológico, a Educação 

Ambiental e a Sustentabilidade. Essa relação pode ser observada na Figura 8. 



161 

 

Figura 7 - Relação de análises 

 

Fonte: Construído pelo autor a partir das análises do estudo (2013). 

 

Da pesquisa emergiram quatro categorias de análise, a saber: 1) quanto 

ao uso da tecnologia da informação; 2) Com relação à comunicação, 

importância dessa ferramenta; 3) Com relação ao mercado de trabalho; 4) 

Projeção do emprego da TI Verde para o futuro.  

A partir dessas categorias de analise tornou-se possível melhor 

compreender a dimensão da TI Verde no Vale do Itapocu, pois a construção 

desse quadro contribui para o surgimento de novos estudos relacionados ao 

tema em questão nas diferentes áreas do conhecimento, na região.  
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Figura 8 - Constituição das categorias de análise 

 

Fonte: Construído pelo autor a partir das análises do estudo (2013). 

 

1) Quanto ao uso da Tecnologia da Informação 

 

Essa categoria de análise demonstra a relação existente entre a amostra 

estudada e a Tecnologia da Informação. Trata-se de questões 

comportamentais praticadas no dia-a-dia, o que impacta, ao longo do tempo, 

de forma irreversível na sociedade a exemplo do consumo energético. 
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Rememora-se, aqui, que no presente estudo não se trata das questões 

técnicas de equipamentos, mas do ato de consumir, que representa a cultura 

tecnológica contemporânea. Nesse sentido, Mansur (2011) enfatiza que o 

consumo energético é um dos impulsionadores da TI Verde nas empresas 

brasileiras e este entendimento foi possível de ser observado na pesquisa.  

A partir da amostra estudada, nota-se que a frequência no uso das 

tecnologias da informação no Vale do Itapocu se mostra equilibrado entre uma 

postura positiva e uma postura negativa. Segundo Leonard (2011), esse 

comportamento com relação à frequência no uso das tecnologias da 

informação vai, consequentemente, impactar no consumo energético em todo o 

ciclo de vida dessa tecnologia, uma vez que vai, desde sua produção, 

passando pelo uso (cuja intensidade é observada na pesquisa) até o descarte.  

Dessa forma, a frequência com que são executados os atos simples 

configura-se em aspectos culturais da prática com a TI Verde. Observando-se 

se essas práticas são sustentáveis ou não.  

Assim, compuseram a presente categoria as questões relacionadas à TI 

Verde sugeridas pelas empresas Itautec (2011) e Positivo Informática (2012), 

abrangendo elementos como: 

• Considera que suas ações afetam o ambiente ao seu redor e 

participa ou interage em ações socioambientais;  

• Desliga os equipamentos eletroeletrônicos e a luz dos ambientes 

ao sair;  

• Usa simultaneamente mais de um equipamento, além de 

ferramentas de comunicação digital e imprime e-mails e documentos;  

• Descarta pilhas/baterias diretamente no lixo;  

• Atualiza ou troca equipamentos eletroeletrônicos. 

A Tabela 8 revela que a amostra pesquisada possuí a tendência 

comportamental de utilizar exageradamente a tecnologia. Esse posicionamento 

é superior ao “uso consciente” almejado por Leonard (2011). A pesquisa revela 

que 52,56 % da amostra possuí um posicionamento negativo culturalmente, ou 

seja, uma postura que é não sustentável. 
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Tabela 8 – Com relação à “frequência” 

Grupo Resposta 
Qt. 

Respondida 
% 

Resposta 

Quanto ao uso que você 
faz da Tecnologia da 
Informação. 

Posicionamento Positivo 427 47,44% 

Posicionamento Negativo 473 52,56% 

  900 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

Para melhor compreender a diferença entre o posicionamento positivo e 

o posicionamento negativo, observa-se, na Figura 9, que o posicionamento 

positivo é aquele posicionamento mais inclinado às questões culturais tratadas 

pela TI Verde, enquanto que o posicionamento negativo é aquele mais 

inclinado à pratica habitual do mercado, ou seja, a prática baseada no 

capitalismo e inerente ao consumismo. 

 

Figura 9 - Posicionamento Positivo x Negativo 

 

Fonte: Adaptado pelo autor a partir de imagens da internet28 

 

Dessa forma, demonstra-se que os estudantes respondentes da 

pesquisa têm alta frequência no uso de tecnologias, ou seja, utilizam de forma 

exagerada e constante recursos tecnológicos nos diferentes aspectos de seu 

cotidiano, seja no estudo, no trabalho ou mesmo no lazer. Deve-se lembrar 

nesse momento, do argumentado por Reigota (2004) e reforçado por Mansur 

(2011), que o volume de pequenas ações tem um grande impacto, tanto 

                                                           
28

 A Figura 9 foi construída a partir de imagens diversas disponíveis na internet. Disponível em: 
<http://www.faculdadedombosco.edu.br/noticias-detalhes.php?id=1371> e <http://www.c7s.com 
.br/projetoinformatica/turma-2/ngs/168-o-consumo-desnecessario> Acesso em: 06.nov.2013. 



165 

 

econômico quanto socioambiental, e que esse impacto pode ser tanto positivo 

(sustentável) quanto negativo (nocivo). 

Essa questão vem ao encontro do apontado por Leonard (2011) e 

Mansur (2011) quando enfatizam que somente haverá mudança significativa 

para com a TI Verde e a Sustentabilidade com uma atitude proativa, ou seja, 

quando houver mudança da cultura vigente com vistas a pensar-se nas futuras 

gerações para que essas possam, assim como nós, usufruir de maneira 

saudável da tecnologia, da sociedade e do meio ambiente. 

 

2) Com relação à comunicação, importância dessa ferramenta. 

 

Nessa categoria de análise, apresenta-se a forma como os alunos 

participantes da pesquisa se relacionam com as ferramentas e formas de 

comunicação que fazem uso das tecnologias da informação. Essa questão 

impacta diretamente na forma com que professores e alunos entendem as 

facilidades tecnológicas, ou seja, esse é o comportamento digital discutido por 

Radfahrer (2008) que carece do olhar apresentado por Reigota (2004) o qual 

faz a defesa de uma Educação Ambiental mais presente no cotidiano de alunos 

e professores. 

Reigota (2004) defende justamente que ao apresentar a importância de 

trabalhar a Educação Ambiental na formação social, política e tecnológica do 

cidadão é preciso entender que a cultura contemporânea relativa ao uso das 

tecnologias deve ser repensada de forma a abranger a TI Verde. Isto 

considerando que devido ao fato do tema não ser popularmente conhecido há 

mais de 5 anos, muitos professores o desconhecem e, consequentemente, 

ignoram a TI Verde em seus conteúdos.  

Nesse sentido, o que tem preocupado educadores mais atualizados é 

que grande parte da importância dada aos avanços tecnológicos é baseada 

não no beneficio da tecnologia, mas no fato de ser apenas uma novidade ou 

uma facilidade.  

 

Precisamos ter claro que o problema ambiental não está na 
quantidade de pessoas que existe no planeta e que necessita 
consumir cada vez mais recursos naturais para se alimentar, 
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vestir e morar. É necessário entender que o problema está no 
excessivo consumo desses recursos por uma pequena parcela 
da humanidade e no desperdício e produção de artigos inúteis 
e nefastos à qualidade de vida (REIGOTA, 2004, p. 09). 

 

Complementando esse posicionamento manifestado por Reigota (2004), 

Levy (2010) apresenta que de fato as novas tecnologias tornam-se diferenciais 

de competitividade no mercado. Hoje, compartilhar informações de forma 

rápida e segura é o anseio da expressiva maioria dos empresários, e isso se 

reflete na forma como a comunicação é vista. Porém, o uso dessa ferramenta 

da comunicação deve ser racional e propositalmente profissional, mas, o que 

encontrou-se com a pesquisa, no ambiente acadêmico, refletiu uma realidade 

diferente. Os professores não utilizam de forma adequada a tecnologia e, 

consequentemente, os alunos tendem a também não a utilizarem. 

Radfahrer (2008) complementa essa análise ao debater o estado de 

imersão no qual as novas gerações se encontram frente à tecnologia, 

motivados não pelo seu uso profissional, mas pelo seu uso social. Contexto, 

esse, que também é realidade na região do Vale do Itapocu.  

Assim, tendo por base o apresentado por Levy (2010) e Radfahrer 

(2008), para compor essa categoria de análise foram agrupadas as questões e 

respostas referentes aos aspectos que tratam das ferramentas de 

comunicação, observando, assim, a importância dada pelos acadêmicos aos 

seguintes itens:  

• Comunicação por meio de correio eletrônico (e-mail);  

• Comunicação por meio de telefonia (móvel, fixa, IP-fone, Skype);  

• Comunicação por meio digital (Website, portal, e-commerce);  

• Comunicação por meio eletrônico (MSN, Redes Sociais);  

• Comunicação por meio físico (carta, malote);  

Nesse sentido, corroborando com o discutido até o presente, observa-

se, na Tabela 9, que 74.40% dos estudantes que responderam a pesquisa 

supervalorizam a tecnologia, seja no ambiente empresarial, no ambiente 

pessoal e mesmo no ambiente social, principalmente quando se trata das 

facilidades existentes na contemporaneidade quanto à conectividade. 
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Tabela 9 – Com relação à “importância” da ferramenta da comunicação (positivo 

quanto à tecnologia) 

Grupo Resposta 
Qt. 

Respondida 
% 

Resposta 
Com relação 
comunicação, qual a 
importância das 
ferramentas. 

Posicionamento Tradicional 128 25,60% 

Posicionamento Tecnológico 372 74,40% 

  500 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

No entanto, deve-se observar com atenção a questão da comunicação, 

visto que, na contemporaneidade, a necessidade de informações cada vez 

mais rápidas e distribuídas norteia os comportamentos construídos na 

formação profissional e tecnológica. Porém, entende-se que trabalhar a 

tecnologia de forma mais adequada à demanda de mercado não 

necessariamente significa que essa importância está sendo empregada para 

essa finalidade pelos alunos participantes da pesquisa. Radfahrer (2008) 

sinaliza que toda uma geração está imersa em tecnologia e comunicação, 

assim, a observação de Reigota (2004) vem reforçar que o “problema” da 

ferramenta da comunicação está na forma como o recurso é utilizado, mais 

precisamente no exagero e no desperdício do uso (caracterizado pelo uso 

supérfluo das ferramentas). 

Para um melhor entendimento desse posicionamento, cita-se, como 

exemplo, a febre existente entre os usuários de tecnologia da informação na 

contemporaneidade com o advento das redes sociais e que pode ser 

observado no Gráfico 30, gráfico, este, apresentado pelo Comitê Gestor de 

Internet no Brasil (CGI.BR). Esse gráfico contém o percentual de usuários da 

internet (por faixa etária, classe social e escolaridade) que utilizam redes 

sociais. Esse uso configura-se com a finalidade principal de recreação. 
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Gráfico 30 – Proporção de usuários de internet que utilizaram redes sociais 

(Facebook, Orkut, etc.) nos últimos 3 meses: Percentual sobre o total de usuários da 

Internet (de 1º de setembro de 2012 até 13 de fevereiro de 2013) 

 

Fonte: Comitê Gestor de Internet no Brasil - CGI.BR (2013, p. 27) 

 

Pode-se observar, no Gráfico 30, que em todas as classes sociais, graus 

de instrução e faixas etárias as redes sociais estão amplamente presentes, 

tendo em vista que esta é considerada uma forma de relacionamento que mais 

tem crescido na atualidade. E há que considerar, principalmente, que essas 

redes sociais impactam diretamente na formação profissional, social e 

ambiental dos seus jovens usuários. Essa constatação apresentada pelo 

CGI.BR (2013) não difere da realidade em que se encontra o Vale do Itapocu. 

Trata-se, aqui, de uma das consequências da globalização tecnológica, onde o 

comportamento de toda uma geração, a nível mundial, está sendo lapidado nos 

mesmos moldes. 

 

3) Com relação ao mercado de trabalho. 

 

É importante rememorar que a formação profissional e tecnológica 

busca atender as demandas mercadológicas instaladas no Vale do Itapocu. 

Nesse sentido, torna-se importante evidenciar os posicionamentos que auxiliam 

a compor o perfil profissional dos alunos respondentes à pesquisa no que diz 

respeito à relação entre mercado de trabalho e TI Verde.  
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Emerge, então, a categoria de análise, visto que, segundo o 

apresentado por Carr (2009), a TI - Tecnologia da Informação é fator decisivo 

para o sucesso ou o fracasso de uma empresa. Sendo assim, saber como, 

onde e quando fazer uso da tecnologia é imprescindível para que haja um 

desenvolvimento saudável da empresa, o que inclui a tecnologia como fator de 

competitividade e diferencial de mercado. Esse emprego da tecnologia varia de 

acordo com o tipo, porte, nicho de atuação, público alvo, entre outros 

pormenores que diferenciam uma empresa de outra.  

 

O poder e a presença da tecnologia da informação se 
expandiram e as empresas passaram a considera-la como um 
recurso cada vez mais decisivo para o seu sucesso. A 
importância crescente atribuída à TI pode ser percebida mais 
nitidamente nos hábitos de gastos corporativos (CARR, 2009, 
p. 3). 

 

No entanto, há que se considerar, como já sinalizado por Carr (2009), 

Levy (2010) e Mansur (2011), que mais importante do que a tecnologia em si é 

a forma de se utilizar essa tecnologia. Nesse sentido, Levy (2010) traz que a 

informação resultante da tecnologia é o fator decisivo para o desenvolvimento 

progressivo de uma empresa e é no processo para aquisição da informação 

que está o maior esforço tecnológico. Mansur (2011) reforça que esse esforço 

acarreta em mais consumo, mais investimento e também mais desgaste 

ambiental independente da tecnologia adotada. 

Partindo da perspectiva apresentada por Mansur (2011), Levy (2010) e 

Carr (2009), que acentuam a importância da tecnologia para geração de 

informações vitais para realçar a competitividade no mercado, avaliou-se essa 

questão, na pesquisa, e agrupou-se, nessa categoria de analise, os temas que 

tratam do posicionamento dos respondentes sobre questões como:  

• A Tecnologia é fator determinante para o sucesso dos negócios;  

• Todo esforço é valido quando se trata de maximizar os lucros;  

• A internet é fator determinante para o sucesso dos negócios;  

• É importante ter equipamentos atualizados periodicamente;  

• Documentos em meio físico são fundamentais dentro da empresa. 

(Relatórios, E-mails, Arquivos Diversos).  
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Dessa forma, observa-se, na Tabela 10 que o entendimento de 69.17% 

dos estudantes respondentes caracteriza-se como um posicionamento negativo 

(nocivo ao meio ambiente) em relação à TI e ao mercado de trabalho, pois os 

jovens supervalorizam a tecnologia no ambiente empresarial. Assim, estão 

valorizando apenas o beneficio da tecnologia, deixando de levar em 

consideração as conseqüências dessa mesma tecnologia nos aspectos 

socioambientais. 

 

Tabela 10 – Com relação à “concordância” – para o mercado de trabalho 

Grupo Resposta 
Qt. 

Respondida 
% 

Resposta 

Com relação ao 
mercado de trabalho: 

Posicionamento Negativo 415 69,17% 

Posicionamento Positivo 185 30,83% 

  600 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

Rememora-se que a tecnologia é um dos fatores que decidem a 

permanência, o desenvolvimento e a competitividade das empresas no 

mercado capitalista contemporâneo, mas, deve-se avaliar o custo inerente a 

esse diferencial, não apenas de forma econômica, mas também nos aspectos 

sociais e ambientais, tendo em vista que o uso inadequado da tecnologia 

prejudica não somente o meio ambiente, mas também o próprio negócio.  

Partindo-se da perspectiva levantada por Mansur (2009) que argumenta 

no sentido de uma aceitação maior no mercado de empresas com 

responsabilidades socioambientais bem desenvolvidas, percebe-se que a 

pratica da sustentabilidade faz parte indivisível dos processos, produtos e 

serviços de todas as empresas.  

Observa-se, então, que muitas empresas estão se direcionando para 

atender questões socioambientais. Nesse sentido, no Vale do Itapocu, com a 

presença de inúmeras empresas multinacionais com elevada expressão 

econômica no mercado, está-se direcionando o esforço para uma melhor 

compreensão da TI Verde e seus impactos nos negócios. Em outras palavras, 

direciona-se, assim, a formação profissional e tecnológica no Vale.  
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4) Projeção do emprego da TI Verde para o futuro 

 

Com o objetivo de direcionar futuros estudos acerca da TI Verde, seja no 

Vale do Itapocu, ou mesmo em outras regiões do Brasil e do mundo, emerge 

então a categoria de análise, na qual são traçadas algumas reflexões sobre o 

futuro do tema TI Verde – relacionado ao seu uso. 

Rememora-se, assim, que desde a crise econômica que atingiu diversos 

países, dentre eles o Brasil, ocorrida a partir de meados de 2008, muitas 

situações novas passaram a envolver os países e, particularmente no Brasil e 

em Santa Catarina não tem sido diferente. Também a partir de 2008, 

justamente devido aos desastres ambientais sofridos em todo o estado, 

governo e empresas do Vale do Itapocu vêm se preparando para atender a 

crescente demanda por produtos e serviços que atendam aos novos desafios 

socioeconômicos e ambientais que se instalaram na contemporaneidade. Para 

tanto, é necessário que a força empreendedora, desde as bases da produção 

até os altos cargos estratégicos seja preparada em alinhamento às demandas 

mercadológicas.  

Neste sentido, a formação de profissionais conscientes de suas 

responsabilidades e sensíveis às questões socioambientais apresenta-se como 

uma alternativa para as empresas acompanharem o desenvolvimento da 

região, indiferente do nicho de negócios que atendam. Trata-se, então, de 

entender a tecnologia da informação (TI) como um diferencial competitivo, 

porém, somente quando acompanhado da consciência socioambiental 

necessária, ou seja, do elemento sociocultural entendido por TI Verde. 

Pode-se citar como um exemplo desse esforço para o desenvolvimento 

regional o evento ocorrido no dia 11 de março de 2013, quando representantes 

da Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento Físico-Territorial de Jaraguá 

do Sul (Ipplan) e da Secretaria do Desenvolvimento Econômico do Município 

de Jaraguá do Sul, lançaram, oficialmente, a iniciativa “Jaraguá Ativa”, que 

abrange os programas “Inovação Empreendedora”, “Ambiente Sustentável”, 

“Economia Ativa” e “Cidade Inteligente” (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JARAGUÁ DO SUL, 2013). 
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Outro exemplo, ainda, apresenta iniciativas desenvolvidas pela Amvali 

que têm buscado sensibilizar a comunidade tanto os governantes quanto os 

empresários por meio de projetos para o desenvolvimento regional sustentável, 

como também a formação de um consórcio de águas para a regulação dos 

serviços de saneamento entre os municípios que compõem o Vale do Itapocu. 

Esse esforço é significativo, pois compreende uma população aproximada de 

200 mil habitantes e que visa a melhoria na prestação de serviços, com foco na 

sustentabilidade (AMVALI, 2013). 

Dessa forma, em consonância com as iniciativas socioambientais 

existentes na área, a pesquisa aplicada aos acadêmicos buscou avaliar a 

forma como são entendidos temas que abrangem a existência de ações 

focadas na sustentabilidade na região do Vale do Itapocu; a participação ou 

interação junto à ações socioambientais seja no seu bairro, comunidade ou 

empresa; a participação em ações socioambientais na formação profissional; 

empresas atuantes em questões socioambientais na região do Vale do Itapocu 

entre outras questões e, ainda, que visaram medir o posicionamento dos 

estudantes participantes da pesquisa. 

Nesse ponto, o que nos chamou a atenção nos resultados levantados 

com a aplicação do questionário e revelado pela Tabela 11 foi que 38.75% da 

amostra estudada apresentou um posicionamento negativo com relação ao 

desenvolvimento do Vale do Itapocu. Esse entendimento se deu, percebe-se, 

devido a esses respondentes não considerarem importante o trato de questões 

envolvendo sustentabilidade ou especificamente a TI Verde no contexto onde 

vivem, seja no campo do social, seja no empresarial. 

 

Tabela 11 – Com relação à importância 

Grupo Resposta 
Qt. 

Respondida 
% 

Resposta 
Com relação à região 
do Vale do Itapocu, 
você considera 
importante. 

Posicionamento Negativo 155 38,75% 

Posicionamento Positivo 245 61,25% 

 
500 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa – Apêndice 8. 

 

Conforme as anotações registradas no caderno de campo do 

pesquisador, foi possível observar que esse posicionamento dos estudantes é 
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resultado da especificidade dos conteúdos relacionados à formação dos 

egressos de cada uma das áreas do conhecimento, ou seja, de cada curso e 

disciplina de conhecimento especifico, aliado à falta de um conhecimento mais 

profundo sobre o tema TI Verde e sustentabilidade. Também, percebeu-se que 

buscar a relação desse tema com o desenvolvimento socioeconômico do Vale 

do Itapocu por parte do professor de ensino profissional e tecnológico é um ato 

importante e que os alunos seguiriam com maior interesse se isto de fato 

ocorresse. 

Surge, então, o direcionamento que o mercado do Vale do Itapocu está 

enfatizando para a TI Verde, entendendo-se cada vez mais a sua 

aplicabilidade, ou não, frente à resistência instalada nos docentes da formação 

profissional e tecnológica movida pelo desconhecimento sobre o tema.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Com base nas observações realizadas no decorrer da aplicação da 

pesquisa, percebeu-se que a TI Verde, por se tratar de um tema relativamente 

novo, adquiriu, para si, uma falsa concepção, como algo que diz respeito única 

e exclusivamente à área de informática. Esse entendimento deve-se, dentre 

outros fatores, ao desconhecimento dos empresários, dos profissionais do 

mercado e dos docentes, em parte, porque como já enfatizado acima, o tema é 

novo, e apesar de haver inúmeros trabalhos, projetos e pesquisas a respeito da 

sustentabilidade, poucos chegam ao conhecimento e aplicação junto às 

empresas e entidades e ainda menos referem-se à TI Verde. Este é o caso 

deste estudo, que adentra-se na região do Vale do Itapocu - SC. 

A realização desse estudo demonstrou-se como um desafio impar na 

trajetória do pesquisador. Dialogar com áreas distintas do conhecimento 

acadêmico, a exemplo da TI Verde e do ensino profissional e tecnológico, além 

de transitar por conteúdos inter, multi e transdisciplinares, exigiu a utilização de 

ferramentas, argumentos e análises que acabaram tornando-se familiares a 

ambas as áreas (tecnologia e educação). Soma-se, ainda, ao desafio, o fato da 

TI Verde, que por ser um tema recente com pouco mais de uma década de 

utilização no mercado, possuir bibliografia limitada. Mesmo se tratando de 

estudos e artigos a respeito da TI Verde, esses tratam de questões puramente 

técnicas, mas a TI Verde vista como um fator cultural e presente na formação 

profissional e tecnológica não figuram em estudos sobre o tema, tendo apenas 

o estudo de Mansur (2011) como seu representante, até o momento. Sendo 

assim, a metodologia adotada no estudo, com elementos principalmente 

qualitativos, mas com o reforço de dados quantitativos, permitiu o dialogo entre 

as diferentes áreas da tecnologia e da educação.  

Neste sentido, destaca-se que o objetivo geral do estudo: “Analisar as 

condições de abordagem que se apresentam para o trabalho com a Educação 

Ambiental, mais precisamente com as Tecnologias da Informação Verdes (TI 

Verde) e a sustentabilidade na educação profissional e tecnológica em 
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instituições de ensino do Vale do Itapocu (SC)”, foi concretizado, bem como os 

objetivos específicos que o complementam.  

Na verdade, rememora-se, aqui, que a metodologia de pesquisa adotada 

para viabilizar esse estudo, ou seja, a construção de um estudo de caso 

regional (o caso do vale do Itapocu), construído a partir de análises 

documentais, de campo, qualitativas e quantitativas, atendeu as necessidades 

do pesquisador, proporcionando que fossem atingidos os objetivos da 

pesquisa, tanto o geral, como os objetivos específicos, conforme se alinha, 

abaixo: 

1) Reconhecer as formas de abordagens da TI Verde nas Instituições de 

Ensino Superior (IES) do Vale do Itapocu nas grades de cursos de educação 

profissional técnica de nível médio e de educação profissional tecnológica de 

graduação. Esse objetivo foi atingido a partir do subcapitulo desse estudo, 

intitulado “O Projeto Político Pedagógico dos cursos – Educação profissional e 

tecnológica” onde analisa-se a forma como os perfis profissionais são 

relacionados com o mercado, e como se apresentam as questões sustentáveis 

relativas às Tecnologias da Informação Verdes. Nesse sentido, observou-se 

que os projetos políticos pedagógicos dos cursos, nas instituições que 

participaram deste estudo, tratam da tecnologia e em sua grande maioria, 

apenas no que diz respeito à área de aplicação do próprio curso, não a 

abordando de forma mais abrangente. Ou seja, quanto mais técnica a área, 

mais fria a concepção tecnológica, e quanto mais humana a área, mais distante 

essa se encontra da tecnologia, assim, fica evidente a necessidade de 

equilíbrio no trato das questões tecnológicas, seja na sua aplicabilidade ou na 

sua consequência. 

2) Identificar as ações existentes que possibilitam atingir os oitos 

objetivos de desenvolvimento do milênio estabelecidos pela ONU, bem como 

para a Agenda 21. Esse objetivo desenvolveu-se a partir dos subcapítulos: “A 

educação profissional no Vale do Itapocu”, “A TI Verde no Vale do Itapocu” e 

“O Vale do Itapocu e a questão da sustentabilidade”. Nesses itens estão 

descritas as formas em que essas questões, tratadas pela Agenda 21 e pelos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio se apresentaram e transpareceram 

durante o estudo. Nesse objetivo, chama-se a atenção para a TI Verde, pois de 
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certa forma a academia está aquém das iniciativas publicas e privadas, sendo 

que o próprio mercado já se preocupa, mais intensamente, em atender as 

questões relacionadas às tecnologias sustentáveis do que as instituições que 

formam profissionais. Hoje, a academia está reativa ao mercado, buscando 

atender as necessidades ao invés de se antecipar e prover seu 

direcionamento.  

3) Descrever o perfil do egresso acadêmico que está sendo formado nas 

Instituições que atuam no ensino profissional e tecnológico, quanto a 

sustentabilidade. Esse objetivo foi atingido ao se observar toda análise 

decorrente deste estudo, ou seja, a partir do Capitulo 4 “Panorama da TI Verde 

no Vale do Itapocu: Análise e discussão dos resultados da pesquisa”. Esse 

capitulo versa sobre a formação profissional e tecnológica e sua relação com o 

uso da TI Verde no Vale do Itapocu, o que apresenta e representa o perfil 

egresso e que está sendo formado nas instituições estudadas na pesquisa. 

Nesse sentido, a temática mostrou-se ainda carente de conceitos, 

conhecimentos e praticas sobre a TI Verde e a Sustentabilidade, 

principalmente porque a formação não foca nesses aspectos por conta do 

desconhecimento geral do tema; 

4) Identificar o nível de adesão dos conhecimentos sustentáveis e 

expresso pelos egressos de cursos de formação profissional e tecnológica. 

Esse objetivo foi atingido a partir do subcapitulo “Os estudantes de ensino 

profissional e tecnológico e a sustentabilidade socioambiental”. Ao se observar 

as práticas dos alunos, demonstradas nas respostas ao questionário aplicado, 

observou-se que os estudantes trazem consigo, para o ambiente escolar, sua 

preconcepção da prática sustentável para com o meio ambiente, sociedade e 

família, sendo necessário, portanto, um aprofundamento no decorrer de sua 

formação profissional e tecnológica no que diz respeito a essas mesmas 

práticas sustentáveis; 

5) Identificar práticas de Educação Ambiental dos estudantes em fase 

final de cursos de formação profissional e tecnológica. Esse objetivo foi atingido 

a partir do subcapitulo “Os estudantes e a significância da TI Verde no Vale do 

Itapocu”. Por meio dos dados levantados com o questionário, observou-se que 

os alunos entendem a necessidade do uso da TI Verde de forma intuitiva, 
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porém, não a praticam efetivamente em decorrência da forma como a 

tecnologia é apresentada no decorrer do período de sua formação profissional. 

Ou seja, a tecnologia é apresentada como indispensável e fator determinante 

para o sucesso profissional, mesmo sendo essa concepção parcialmente 

verdade, não se deve esquecer que tratar de TI Verde é tratar, principalmente, 

dos fatores culturais envoltos na ação. 

Assim, o estudo de caso foi alimentado com os dados provenientes tanto 

de elementos quantitativos, obtidos por meio do questionário aplicado, de 

dados socioeconômicos da região do Vale do Itapocu, como de elementos 

qualitativos, aqueles que envolveram desde as observações registradas no 

caderno de campo do pesquisador, até as análises desenvolvidas a partir dos 

dados coletados. 

A partir desse estudo portanto, solidifica-se teoricamente a concepção 

defendida por Mansur (2011) de que TI Verde é, na contemporaneidade, um 

aspecto cultural e não simplesmente técnico, visto que a sociedade 

contemporânea está imersa em tecnologia, sendo necessário e, porque não 

dizer, indispensável, repensar posturas frente a essa realidade. Trata-se de um 

caminho em direção à desmistificação tecnológica na região, o que já começou 

a ocorrer em outras realidades socioculturais e econômicas mais 

desenvolvidas. Ou seja, trata-se de perceber a tecnologia como parte 

integrante da contemporaneidade e influenciadora, a partir de nossos 

posicionamentos culturais, no contexto socioambiental vigente. 

Dessa forma, e como resultado em relação à pesquisa, é possível 

identificar a dimensão e a adesão dos conhecimentos socioambientais na 

formação de profissionais conscientes e participativos do processo de 

desenvolvimento econômico sustentável da região do Vale do Itapocu, a partir 

de diferentes pontos e perspectivas. Essas diferentes formas de observar o 

tema “TI Verde” e a sua relação com a Educação Profissional e Tecnológica, 

por meio dos fundamentos da Educação Ambiental, permite que, via esse 

estudo, seja possível traçar uma amostra da realidade do próprio Vale do 

Itapocu. Apesar do Vale ter um contexto sociocultural, econômico e tecnológico 

específicos, espera-se que este estudo sirva de base para novos estudos em 

diferentes regiões/realidades. A partir desse estudo ainda, espera-se que se 
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ampliem as fontes de consulta sobre o tema, não somente para as Instituições 

de Ensino – IE que trabalham com o ensino profissional e tecnológico, mas, 

principalmente, para a comunidade empresarial, a qual poderá entender melhor 

a importância de estar sensibilizada ambientalmente e dos fundamentos e 

benefícios de adotar a TI Verde na prática de seus negócios.  

Nesse sentido, ressalta-se, aqui, o apoio e a reciprocidade das IE em 

receber o pesquisador para a aplicação dos questionários aos estudantes em 

fase final dos cursos de ensino profissional e tecnológico, o que demonstra a 

disponibilidade a atender as necessidades socioculturais, ambientais e 

mercadológicas da região estudada – que é, na prática, a região onde estão 

inseridas.  

Quanto ao perfil do egresso identificado na amostra é condizente com as 

observações realizadas em campo, percebeu-se que esses têm boa formação 

técnico-profissional, porém, como esses acadêmicos ouvem e estudam com 

base nos ensinamentos dos professores e das suas práticas e respectivas 

visões, observa-se que longos esforços ainda são necessários para que se 

tenha profissionais aptos ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental de 

forma a atender a demanda corrente com sustentabilidade e competitividade, 

na região.  

As categorias de análise que emergiram da pesquisa, de fato apontam 

para essa direção para o campo da Tecnologia da Informação e para a sua 

vertente sustentável e comportamental, a TI Verde. Evidencia-se pelos 

posicionamentos dos alunos, que com relação à 1º categoria – “quanto ao uso 

da tecnologia da informação”, os respondentes equilibram seu comportamento 

entre uma postura positiva e negativa. Ou seja, os estudantes tanto utilizam a 

tecnologia conscientemente, como também a utilizam em excesso. Isto se 

reflete na 2º categoria – “com relação à comunicação, importância dessa 

ferramenta”, que deixa clara a dependência, na contemporaneidade, de 

ferramentas e meios de comunicação em tempo real, seja para uso profissional 

ou mesmo social. Nesse sentido, esta segunda categoria de análise aborda, no 

lugar de um “posicionamento negativo” a expressão “posicionamento 

tecnológico”, visto que a comunicação pode ser entendida também como 

benéfica, em especial do ponto de vista mercadológico. Porém, mesmo nesse 
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sentido, faz-se necessária a adoção de uma cultura adequada às necessidades 

da humanidade. 

Por meio das categorias de análise foi possível perceber como o 

mercado estará posicionando-se nos próximos anos, a partir da perspectiva 

dos estudantes. Nesse sentido, na 3º categoria – “com relação ao mercado de 

trabalho”, surge a preocupação com o emprego adequado da tecnologia da 

informação no cotidiano sócio empresarial, visto que, considerando-se a 

concepção dos educadores sobre a tecnologia e de suas respectivas 

concepções de TI Verde, coloca-se, no mercado uma força profissional não 

totalmente preparada a suprir as demandas locais. Essa categoria impacta 

diretamente na 4º categoria – “projeção do emprego da TI Verde para o futuro”, 

onde se observa que a região do Vale do Itapocu está alinhada com as 

tendências socioambientais globais e tem conseguido transmitir essa demanda 

aos seus estudantes. Esses, carecem de complementos à sua formação 

profissional e tecnológica para com as questões da sustentabilidade, o que 

reflete diretamente na concepção de TI Verde a ser aprofundada nas 

Instituições de Ensino que trabalham com essa modalidade de formação 

profissional. 

Sendo assim, percebeu-se que é necessário capacitar os elementos 

chave na formação profissional, ou seja, é necessário potencializar os 

conhecimentos de professores e instituições a respeito da importância da TI 

Verde e da Sustentabilidade, com o objetivo de atender ao mercado e, 

consequentemente, intensificar o posicionamento socioambiental nas esferas 

civil, empresarial e governamental.  

A partir desse ponto, e de posse dos dados de pesquisa, será possível 

oportunizar ementas e planejamentos de ensino com o propósito de aperfeiçoar 

a construção do conhecimento acadêmico, identificando metodologias, práticas 

e/ou mecanismos que favoreçam a compreensão e a construção de conceitos 

e a aplicação desses conhecimentos no meio sócio empresarial.  

Percebe-se, de antemão, que longos esforços ainda são necessários 

para que tenhamos profissionais aptos ao desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental de forma a atender a demanda empresarial corrente com os 

fundamentos da sustentabilidade e da competitividade. Para atingir esse ideal, 
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mais que urgente, é necessário qualificar os atores responsáveis pela formação 

profissional para que estes a exerçam em plenitude.  
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Apêndice 1 - Cronologia da Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica. 
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Cronologia da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 
 

1909 

O presidente Nilo Peçanha assina o Decreto 7.566 em 23 de 
setembro, criando inicialmente 19 “Escolas de Aprendizes 
Artífices” subordinadas ao Ministério dos Negócios da Agricultura, 
Indústria e Comércio. 

1927 
O Congresso Nacional sanciona o Projeto de Fidélis Reis, que 
prevê o oferecimento obrigatório do ensino profissional no país. 

1930 
É criado o Ministério da Educação e Saúde Pública que passa a 
supervisionar as Escolas de Aprendizes e Artífices, através da 
Inspetoria do Ensino Profissional Técnico. 

1937 

Promulgada a nova Constituição Brasileira que trata pela primeira 
vez do ensino técnico, profissional e industrial. É assinada a Lei 
378, que transforma as Escolas de Aprendizes e Artífices em 
Liceus Industriais, destinados ao ensino profissional, de todos os 
ramos e graus. 

1941 

Vigora uma série de leis, conhecidas como a “Reforma 
Capanema”, que remodelam todo o ensino no país. Os principais 
pontos: 

- o ensino profissional passa a ser considerado de nível médio; 

- o ingresso nas escolas industriais passa a depender de exames 
de admissão; 

- os cursos são divididos em dois níveis: curso básico industrial, 
artesanal, de aprendizagem e de mestria, e o segundo, curso 
técnico industrial. 

1942 

O Decreto 4.127, de 25 de fevereiro, transforma os Liceus 
Industriais em Escolas Industriais e Técnicas, passando a 
oferecer a formação profissional em nível equivalente ao do 
secundário. 

1944 

A participação da Força Expedicionária Brasileira na Segunda 
Guerra Mundial e o consequente empréstimo financeiro dos 
Estados Unidos ao Brasil no Governo Getúlio Vargas 
impulsionam a industrialização brasileira. 

1956 a 
1961 

O governo de Juscelino Kubitschek marca o aprofundamento da 
relação entre Estado e economia. O objetivo é formar 
profissionais orientados para as metas de desenvolvimento do 
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país. 

1959 
As Escolas Industriais e Técnicas são transformadas em 
autarquias com o nome de Escolas Técnicas Federais, com 
autonomia didática e de gestão. 

1961 

O ensino profissional é equiparado ao ensino acadêmico com a 
promulgação da Lei 4.024 que fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. O período é marcado por profundas 
mudanças na política de educação profissional. 

1967 
Decreto 60.731 transfere as Fazendas Modelos do Ministério da 
Agricultura para o Ministério da Educação e Cultura que passam 
a funcionar como escolas agrícolas. 

1971 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira torna técnico-
profissional todo currículo do segundo grau compulsoriamente. 
Um novo paradigma se estabelece: formar técnicos sob o regime 
da urgência. 

1978 
A Lei 6545 transforma três Escolas Técnicas Federais (Paraná, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro) em Centros Federais de 
Educação Tecnológica. 

1980 a 
1990 

A globalização, nova configuração da economia mundial, também 
atinge o Brasil. O cenário é de profundas e polêmicas mudanças: 
a intensificação da aplicação da tecnologia se associa a uma 
nova configuração dos processos de produção. 

1994 

A Lei 8.948, de 8 de dezembro: 

- institui o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, 
transformando, gradativamente, as ETFs e as EAFs em CEFETs; 

- A expansão da oferta da educação profissional somente 
ocorrerá em parceria com Estados, Municípios e Distrito Federal, 
setor produtivo ou organizações não governamentais, que serão 
responsáveis pela manutenção e gestão dos novos 
estabelecimentos de ensino. 

1996 
Em 20 de novembro, a Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional/LDB) dispõe sobre a Educação Profissional 
num capítulo próprio. 

1997 
O Decreto 2.208 regulamenta a educação profissional e cria o 
Programa de Expansão da Educação Profissional (Proep). 
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1999 
Retoma-se o processo de transformação das Escolas Técnicas 
Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica 
(Cefets). 

2004 
O Decreto 5.154 permite a integração do ensino técnico de nível 
médio ao ensino médio. 

2005 

Institui-se, pela Lei 11.195, que a expansão da oferta da 
educação profissional preferencialmente ocorrerá em parceria 
com Estados, Municípios e Distrito Federal, setor produtivo ou 
organizações não governamentais; Lançada a primeira fase do 
Plano de Expansão da Rede Federal, com a construção de 60 
novas unidades de ensino pelo Governo Federal. O Cefet Paraná 
passa a ser Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

2006 

O Decreto 5.773 trata sobre o exercício das funções de 
regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação 
superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no 
sistema federal de ensino. É instituído, no âmbito federal, o 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com 
a Educação de Jovens e Adultos. É lançado o Catálogo Nacional 
dos Cursos Superiores de Tecnologia. 

2007 

Lançada a segunda fase do Plano de Expansão da Rede Federal. 
Até 2010 serão 354 unidades. O Decreto 6.302 institui o 
Programa Brasil Profissionalizado. É lançado o Catálogo Nacional 
dos Cursos Técnicos. 

2008 
Articulação para criação dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia. 

2009 
Centenário da Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica. 

 
Fonte: Organização dos Estados Ibero-americanos – OEI (2012, WEB)29 Adaptado do 
original.  

 

                                                           
29 Fonte: Disponível em http://www.oei.es/pdf2/linha.pdf acesso em 04 de julho de 2012. 
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Apêndice 2 - Modelo de Questionário a ser aplicado aos alunos dos cursos 
Técnicos. 
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QUESTIONÁRIO  
(para alunos) 

 

Prezados alunos, Prezadas alunas,  

 

O objetivo desta pesquisa é “analisar as condições de abordagem que se apresentam para o trabalho 

com as TI’s Verdes e a sustentabilidade no ensino técnico / superior (graduação) na região do Vale do 

Itapocu”. 

 

Com isto, espera-se elaborar um panorama da dimensão e abordagem da sustentabilidade no ensino 

técnico superior na região do Vale do Itapocu. Por isto, é muito importante a sua colaboração, 

respondendo a este questionário. 

 

Ressalta-se que as respostas serão tratadas com confidencialidade, destinando-se apenas para a análise 

geral dos pesquisadores, sem identificação dos participantes nos resultados de pesquisa. 

 

MUITO OBRIGADO. 
 

PARTE I – PERFIL ACADÊMICO 

 
1. Qual é a sua faixa etária? 
 

 Até 18 anos  
 De 19 a 24 anos    
 De 25 a 34 anos    
 De 35 a 44 anos  
 De 45 a 54 anos  
 Acima de 55 anos 

  
2. Gênero: 
 

 Masculino     
 Feminino 

 
3. Qual o seu segmento principal de atuação 
no mercado de trabalho: 
 

 Estudante (não trabalha)  
 Comércio      
 Indústria 
 Serviços     
 Agricultura e/ou Pecuária 

 
 
 
 
 
 

4. A quanto tempo atua no mercado de 
trabalho: 
 

 não trabalha     
 Até 2 anos     
 De 3 a 5 anos 
 De 6 a 10 anos    
 Acima de 11 anos 

 
5. Perfil de escolaridade, que já possuí: 
 

 Ensino médio completo   
 Ensino técnico completo 
 Ensino superior completo 

 
6. Atualmente é contratado como: 
 

  CLT     
  Empresário  
  Estágio 
 Temporário    
 Terceirizado/Freelancer/Informal 

 
7. Qual sua faixa salarial (salário base R$: 
622,00): 
 

 Até 2 salários mínimos   
 De 3 a 5 salários mínimos 
 Acima de 6 salários mínimos 
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PARTE II – COM RELAÇÃO À FREQUÊNCIA 
 

Sendo Nulo (0) quando não souber a resposta. 
Sendo de (1) a (5) a escala de Frequência em que ocorre a situação questionada, sendo: 

1 – Nunca, 2 – Raramente, 3 – As vezes, 4 – Frequentemente e 5 – Sempre. 

Quanto ao uso que você faz da Tecnologia da Informação: 
Nulo Baixo Alto 

0 1 2 3 4 5 

8. Considera que suas ações afetam o ambiente ao seu redor com 
que frequência. 

            

9. Com que frequência desliga os equipamentos eletroeletrônicos 
ao sair. 

            

10. Com que frequência costuma desligar a luz dos ambientes ao 
sair. 

            

11. Usa simultaneamente mais de um equipamento com que 
frequência. (TV, Radio, Computador, Condicionador de Ar) 

            

12. Com que frequência descarta pilhas/baterias diretamente no 
lixo. 

            

13. Com que frequência imprime e-mails e documentos.             

14. Usa Messenger, SKYPE ou outra ferramenta de comunicação 
frequentemente. 

            

15. Seus equipamentos eletroeletrônicos são atualizados/trocados 
com que frequência. (Computadores, Celulares, Televisores) 

            

16. Com que frequência participa ou interage junto a ações 
socioambientais seja no seu bairro, comunidade ou empresa. 

            

 

PARTE III – COM RELAÇÃO AO GRAU DE IMPORTÂNCIA 
 

Sendo Nulo (0) quando não souber a resposta.  
Sendo de (1) a (5) a escala de Importância em que ocorre a situação questionada, sendo: 

1 – Sem Importância, 2 – Pouco Importante, 3 – Indiferente, 4 – Importante e 5 – Indispensável 

Com relação comunicação, qual a importância das ferramentas 
abaixo: 

Nulo Baixo Alto 

0 1 2 3 4 5 

17. Comunicação por meio de correio eletrônico (e-mail)             

18. Comunicação por meio de telefonia (móvel, fixa, IP-fone, 
Skype) 

            

19. Comunicação por meio digital (WEB-site, portal, e-commerce)             

20. Comunicação por meio eletrônico (MSN, Redes Sociais)             

21. Comunicação por meio físico (carta, malote)             

Com relação a região do Vale do Itapocu, você considera importante: 
Nulo Baixo Alto 

0 1 2 3 4 5 

22. A existência de ações focadas na sustentabilidade na região do 
Vale do Itapocu. 

            

23. Sua participação ou interação junto a ações socioambientais 
seja no seu bairro, comunidade ou empresa. 

            

24. Sua participação em ações socioambientais na sua formação 
profissional. 

            

25. As empresas atuem mais fortemente em questões 
socioambientais na região do Vale do Itapocu. 
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PARTE IV – COM RELAÇÃO AO GRAU DE CONCORDÂNCIA 
 

Sendo de (-2) a (+2) a escala de Importância em que ocorre a situação questionada, sendo: 
-2 – Discordo Totalmente, -1 – Discordo, 0 – Neutro, +1 – Concordo, +2 – Concordo Totalmente 

Com relação ao mercado de trabalho: 
Discordo  Concordo 

- 2 - 1 0 + 1 + 2 

26. A Tecnologia é fator determinante para o sucesso dos negócios.           

27. Todo esforço é valido quando se trata de maximizar os lucros.           

28. A internet é fator determinante para o sucesso dos negócios.           

29. É importante ter equipamentos atualizados periodicamente.            

30. Documentos em meio físico são fundamentais dentro da empresa. 
(Relatórios, E-mails, Arquivos Diversos) 

          

31. A educação ambiental passe a ser abordada mais fortemente na 
capacitação profissional. 

          

 

GRAU DE DIFICULDADE EM RESPONDER A ESTE QUESTIONÁRIO 
GRAU DE DIFICULDADE 

0 1 2 3 4 5 

 

 
Pesquisador: Jonas de Medeiros 

Telefone: (47) 9152-0442 
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Apêndice 3 - Cópia do ofício encaminhado às Instituições solicitando 
autorização para a execução da pesquisa. 
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Jaraguá do Sul, ___ de __________ de 2012. 

 

Prezado Sr. Diretor 

<< IES >> 

 

Sou acadêmico do curso de Mestrado em Educação (stricto sensu) na 

UNIVILE – Universidade da Região de Joinville e estou desenvolvendo a 

pesquisa que possibilitará o texto de minha Dissertação em Educação, sob o 

titulo: “TI VERDE – um panorama da dimensão e abordagem da 

sustentabilidade no ensino técnico superior”. 

A Dissertação tem por objetivo, “analisar as condições de abordagem 

que se apresentam para o trabalho com as TI’s Verdes e a sustentabilidade no 

ensino técnico / superior (graduação) na região do Vale do Itapocu”, sob a 

orientação da Prof.ª Dra. Nelma Baldin. 

Em vista disso, solicito-lhe autorização para a aplicação da pesquisa 

junto ao corpo discente de sua Instituição, mais precisamente nos cursos de 

nível Técnico e Superior, na fase de conclusão dos estudos (ano de formatura). 

No aguardo de um retorno favorável a esta solicitação, o agradeço. 

 

Atenciosamente 

 

_________________________________ 

Jonas de Medeiros 
Mestrando em Educação. 
RG: 3.641.572 
E-mail: jonasdemedeiros@gmail.com 
Telefone: 47-9152-0442 
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AUTORIZAÇÃO 

 

 

 

Eu, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, abaixo assinado, 
Diretor da _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
_ _ _ _ _ _ _ _ autorizo a realização da pesquisa “TI VERDE – um 
panorama da dimensão e abordagem da sustentabilidade no ensino 
técnico superior” desenvolvida por Jonas de Medeiros, nesta Instituição de 
Ensino, para efeitos de sua dissertação de mestrado (Mestrado em Educação – 
UNIVILLE – Joinville – SC) e desenvolvida sob a orientação da Profa. Dra. 
Nelma Baldin. Declaro, também, que fui devidamente informado e esclarecido 
sobre a pesquisa e os procedimentos metodológicos nela envolvidos. 

Declaro ainda que autorizo a publicação de dados, informações e imagens, 
para o caso da divulgação dos resultados da pesquisa. 

 

 

Local e data: ____________________________________________________ 

 

Nome legível e assinatura: _________________________________________ 

 

E-mail e telefone para contato: ______________________________________ 
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Apêndice 4 - Perfil Acadêmico Proposto pelas Instituições de Ensino Superior – 
IES do Vale do Itapocu participantes desse estudo. 
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Ficha para Observação dos PPC`s 

 

Ficha Nº IES Participe: 

  

Curso 

 
 
 
 
 

Perfil Egresso 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte 

 
 
 
 
 

Observações do 
Pesquisador 
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PERFIL ACADÊMICO PROPOSTO PELAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
SUPERIOR – IES DO VALE DO ITAPOCU PARTICIPANTES DESSE 

ESTUDO. 

IES Faculdade de Tecnologia Senac de Jaraguá do Sul 
 
Segundo SENAC (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website institucional da IES está 
em consoante com o PPC (Projeto Pedagógico do Curso) de seus cursos de nível técnico e 
superior. 
 
Curso Perfil 

G
E

S
T

Ã
O

 D
E

 T
I 

 
O curso capacita profissionais para o planejamento e gerenciamento de soluções 
de tecnologia nas empresas. 
 
Prepara o aluno para uma visão integradora de infraestrutura de Tecnologia da 
Informação (TI) baseada em conhecimentos em hardware, software, banco de 
dados e equipamentos para planejar e gerenciar projetos, permitindo também 
atuar como consultor na análise de soluções na infraestrutura de TI, 
administração de pessoas e equipes. 
 
Habilita o aluno a otimizar recursos tecnológicos propondo soluções para os 
processos de produção de serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC), minimizando riscos de investimentos e fornecendo subsídios na tomada de 
decisões (custo/benefício) na infraestrutura de TI.  
 

P
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R
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N
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O curso desenvolve a capacidade de analisar, estruturar e sintetizar informações 
relacionadas ao mercado, ao comportamento do consumidor e à identificação de 
novos nichos de negócios. 
 
O profissional formado poderá avaliar e identificar indicadores de desempenho de 
estratégias competitivas da empresa. São oferecidas informações sobre técnicas 
para análise dos cenários de competição e tendências de mercado, da adaptação 
organizacional, das novas formas de organização, das dimensões do ambiente e 
das abordagens do planejamento estratégico.  
 
Ao concluir o curso, o aluno terá capacidade de fazer análises e elaborar 
cenários, identificando tendências de negócios e monitorando informações 
estratégicas. 
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IES IFSC - Instituto Federal de Santa Catarina 
 
Segundo IFSC (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website institucional do Instituto 
Federal de Santa Catarina está em consoante com o PPC de seu curso de nível técnico e 
superior. 
 
Curso Perfil 

L
IC

E
N

C
IA

T
U

R
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 E
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C
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N
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O
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F
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O curso de Licenciatura em Ciências da Natureza com habilitação em Física tem 
a finalidade de formar profissionais com ampla e sólida base teórico-metodológica 
para a docência na área de Ciências da Natureza e de Física no Ensino 
Fundamental, no Ensino Médio e na Educação Profissional de nível médio, assim 
como em espaços não formais, visando atender as necessidades sócio 
educacionais em consonância com os preceitos legais e profissionais em vigor, 
com participação ativa no desenvolvimento de processos pedagógicos, 
principalmente relacionados com o conhecimento das ciências da natureza 
e da física.  
 

IES IFSC - Instituto Federal de Santa Catarina – Campus Avançado Geraldo 
Werninghaus 

 
Segundo IFSC (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website institucional do Instituto 
Federal de Santa Catarina – Campus Avançado Geraldo Werninghaus está em consoante 
com o PPC de seu curso de nível técnico e superior. 
 
Curso Perfil 

T
E

C
N

O
L

O
G

IA
 E

M
 

F
A

B
R
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A

Ç
Ã
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M
E

C
Â

N
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O Curso Superior de Tecnologia em Fabricação Mecânica do IF-SC foi concebido 
para ser um moderno curso de graduação tecnológica, com o objetivo de formar 
profissionais de alto nível, capazes de mobilizar, articular e colocar em ação 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para desenvolver e implantar 
soluções em diversos processos tecnológicos industriais. Objetiva, também, 
promover a capacidade empreendedora desses profissionais e a percepção do 
processo tecnológico com suas causas e consequências, além de favorecer a 
compreensão dos impactos sociais, econômicos e ambientais advindos da 
incorporação de novas tecnologias. 
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IES Faculdade de Tecnologia Senai 
 
Segundo SENAI (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website institucional da IES está em 
consoante com o PPC de seus cursos de nível técnico e superior. 
 
Curso Perfil 

F
A

B
R
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A

Ç
Ã

O
 

M
E

C
Â

N
IC

A
 

 
Seja um Tecnólogo em Fabricação Mecânica e eleve o nível da sua carreira 
profissional. Afinal, quem faz esse curso pode atuar no segmento de fabricação, 
envolvendo usinagem, conformação, soldagem, montagem e outros processos 
mecânicos. Os conhecimentos adquiridos no curso habilitarão você para planejar, 
controlar e gerenciar os diversos processos, atuando no desenvolvimento e na 
melhoria de produtos, nos processos de fabricação e na gestão de projetos, 
aliando competências das áreas de gestão, qualidade e controle ambiental. 
 

P
R
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Ç
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Destaque-se no mercado sendo um Tecnólogo em Produção do Vestuário. Nesse 
curso, você se prepara para atuar em planejamento, execução, controle e 
avaliação do processo de produção do vestuário, otimizando os recursos 
disponíveis e aplicando tecnologias ao longo das etapas de produção. Você 
também pode elaborar planos de manutenção de máquinas e equipamentos, 
preparar leiautes e arranjos físicos do ambiente fabril, executar melhorias dos 
processos produtivos e muito mais. 
 

 
 
IES Faculdade Jangada 
 
Segundo A FACULDADE JANGADA (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website 
institucional da IES está em consoante com o PPC de seus cursos de nível técnico e superior. 
 
Curso Perfil 

C
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Consciente da necessidade de atuar com qualidade e responsabilidade em prol 
da conservação e manejo da biodiversidade, políticas de saúde, meio ambiente, 
biotecnologia, bioprospecção, biossegurança, na gestão ambiental, tanto nos 
aspectos técnico-científicos, quanto na formulação de políticas e de se tornar 
agente transformador da realidade presente, na busca de melhoria da qualidade 
de vida. 
 
Comprometido com os resultados de sua atuação, pautando sua conduta 
profissional por critérios humanísticos, compromisso com a cidadania e rigor 
científico, bem como por referenciais éticos legais. 
 
Consciente de sua responsabilidade nos vários contextos de atuação profissional. 
 
Preparado para desenvolver idéias inovadoras e ações estratégicas, capazes de 
ampliar e aperfeiçoar sua área de atuação. 
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O licenciado em Ciências Biológicas deverá estar apto a trabalhar na educação 
básica (Ensino Infantil, Fundamental e Médio) e na educação profissional. 
Desenvolver projetos, aplicar métodos e técnicas de ensino em sua área de 
atuação Atuar em equipes multiprofissionais destinadas a planejar, coordenar, 
supervisionar, executar e avaliar atividades na área de educação. Planejar e 
implementar programas de educação e promoção à saúde. Desenvolver, 
participar e praticar pesquisas e/ou outras formas de produção de conhecimento 
que objetivem a qualificação da prática profissional. 
 

E
D
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C
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O
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A
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R
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O
 

 
O graduado com Bacharelado em Educação Física, deverá ser generalista, 
podendo atuar nas áreas de Treinamento Desportivo, Preparação Física, 
Avaliação e Orientação de Atividades Físicas, Recreação em Atividade Física, em 
diferentes grupos sociais e dos distintos processos de vida, saúde e trabalho e 
Gestão em Educação Física e Desporto. 
 

E
D
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O licenciado em Educação Física deverá estar apto a trabalhar na educação 
básica (Ensino Infantil, Fundamental e Médio) e na educação profissional. 
Elaborar e desenvolver Projetos Institucionais. 
 
Desenvolver e aplicar métodos e técnicas de ensino em sua área de atuação. 
 
Atuar em equipes multiprofissionais destinadas a planejar, coordenar, 
supervisionar,  executar e avaliar atividades na área de educação e esporte. 
 
Desenvolver, participar e praticar pesquisas e/ou outras formas de produção de 
conhecimento que objetivem a qualificação da prática profissional. 
 

E
N
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E
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Enfermeiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva. Profissional 
qualificado para o exercício de Enfermagem, com base no rigor científico e 
intelectual e pautado em princípios éticos. Capaz de conhecer e intervir sobre os 
problemas/situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil epidemiológico 
nacional, com ênfase na sua região de atuação, identificando as dimensões bio-
psicosociais dos seus determinantes.  
 
Capacitado a atuar, com senso de responsabilidade social e compromisso com a 
cidadania, como promotor da saúde integral do ser humano. Capaz de 
reconhecer, planejar, organizar, coordenar, executar e reavaliar a assistência de 
enfermagem tendo como base a Sistematização da Assistência de Enfermagem a 
sujeitos e/ou comunidades. Preparado para realizar a gestão dos serviços de 
saúde tanto na esfera da assistência à saúde individual e coletiva, quanto da 
gestão de pessoas e da gestão administrativa das instituições onde for de 
competência da Enfermagem atuar. Ter comprometimento com a melhor 
qualidade e com a integralidade da assistência de enfermagem realizada e com o 
desenvolvimento de ações coletivas e individuais que contribuam para o impacto 
social e sanitário necessários para as transformações dos perfis epidemiológicos. 
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IES Anhanguera Educacional 
 
Segundo a ANHANGUERA (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website institucional da 
IES está em consoante com o PPC de seus cursos de nível técnico e superior. 
 
Curso Perfil 
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Frente a um mercado cada vez mais competitivo e globalizado, as empresas 
dependem de gestores que tenham visão sistêmica e empreendedora. O 
tecnólogo em processos gerenciais aplica conhecimentos administrativos para 
organizar e gerenciar com eficiência e lucratividade atividades e processos em 
empresas industriais, comerciais e de prestação de serviços. 
 
São oferecidas disciplinas que desenvolvem no aluno a capacidade de lidar 
com investimentos, orçamentos, recursos materiais e administração de 
pessoal. 
 

M
A

R
K

E
T
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O curso capacita o profissional para criar ações mercadológicas e para atender 
novos mercados a partir de pesquisas, ações de retenção de clientes, com 
desenvolvimento de estratégias de marketing de relacionamento.  
 
Oferece disciplinas que capacitam o profissional para gerenciar a criação e o 
lançamento de produtos, formas de divulgação, distribuição e de formação de 
preço. 
 

L
O

G
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O tecnólogo estará pronto para atender aos clientes de forma mais eficiente e 
no menor tempo possível, garantindo qualidade desde o armazenamento até a 
entrega do produto. Desta forma, buscará tornar a empresa competitiva. 
 
O curso oferece capacitação gerencial e visão de negócio. Além disso, as 
disciplinas profissionalizantes preparam o profissional para identificar 
ferramentas adequadas a cada fase envolvida na cadeia de suprimentos. 
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O tecnólogo poderá trabalhar como gestor nas áreas de comércio e serviços 
nos segmentos de varejo e atacado. Também cuidará do planejamento 
econômico, financeiro e tributário de empresas, com objetivo de criar e manter 
o relacionamento com os clientes. 
 
Poderá, ainda, oferecer e controlar padrões de qualidade e trabalhar no fluxo 
de informações gerenciais e comerciais, para gerar benefícios aos clientes e à 
empresa. 
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Este profissional trabalha nas indústrias entre o engenheiro de produção e os 
operários nas linhas de produção. Precisa ter perfil bastante diversificado, 
demonstrando ter conhecimentos técnicos da sua área de atuação, saber 
elaborar projetos e planos de ação, ter características de liderança, trabalhar 
em times multifuncionais e acompanhar a evolução do cenário econômico e 
das tecnologias. 
 
O profissional estará pronto para controlar a qualidade em processos e 
produtos, aplicando novas tecnologias, procedimentos e rotinas, buscando a 
otimização de custos e maximização de lucros. 
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O curso prepara o profissional para desenvolver e gerenciar planos de carreira, 
analisar estratégias institucionais, elaborar planos táticos e operacionais de 
recrutamento, seleção, avaliação e treinamento de pessoal. 
 
As aulas abordam, ainda, temas como administração empresarial, ética, 
contabilidade, informática e relações trabalhistas. 
 

G
E

S
T

Ã
O

 F
IN

A
N

C
E

IR
A

 

 
O tecnólogo em gestão financeira planeja, executa, controla e avalia práticas 
de gestão, para atingir o equilíbrio e a saúde financeira das empresas. Ele 
identifica seus recursos financeiros e observa as restrições orçamentárias. 
 
O curso capacita o profissional para trabalhar em instituições de crédito, no 
departamento financeiro de empresas, corretoras de valores em bancos, 
distribuidoras de valores mobiliários, organizações de terceiro setor ou para 
abrir o próprio negócio. Conhecimentos de orçamento empresarial, análise de 
investimentos, de crédito e de demonstrações financeiras são os destaques do 
curso. 
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O curso forma o profissional para trabalhar no gerenciamento dos processos 
na área da saúde, envolvendo a gestão de pessoas, materiais e 
equipamentos. Pode organizar e controlar compras e custos, acompanhar e 
supervisionar contratos e convênios. 
 
As disciplinas capacitam o profissional para identificar e compreender a 
evolução do sistema de saúde. Também habilitam a desenvolver, inovar, 
aplicar processos sistemáticos, diagnosticar e solucionar problemas técnico-
administrativos nas instituições hospitalares e de saúde. 
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 Diante de cenários sociopolíticos cada vez mais complexos e de relações 
econômicas globalizadas, o curso forma o profissional habilitado para o 
planejamento e a gestão de políticas públicas, implementação de programas 
de responsabilidade social, gestão de organizações sociais e elaboração de 
programas governamentais. 
Por meio de disciplinas nas áreas de direito, ciências políticas, administração, 
contabilidade, mercado financeiro, gestão e algumas específicas da área 
pública, o curso habilita os estudantes a terem visão empreendedora e 
inovadora. 
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O curso prepara o profissional para identificar atividades de comercialização 
internacional, operações cambiais, logística internacional, legislação e prática 
aduaneira. 
 
Por meio de disciplinas profissionalizantes e complementares, o tecnólogo é 
preparado para atender às necessidades do modelo pretendido pelas 
organizações, frente aos constantes desafios impostos pela globalização. 
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O curso forma profissionais para gerenciar e desenvolver projetos de 
softwares. Assim, o estudante entenderá métodos para processar a 
informação de forma mais eficiente e racional. 
 
O curso contempla o estudo de diversos sistemas existentes entre hardwares, 
softwares e o usuário final, para que o estudante compreenda seus 
comportamentos e aplicações. Essa formação profissional apresenta-se como 
excelente alternativa e vai de encontro com um mercado de trabalho em 
expansão e carente de profissionais com sólida formação técnica e acadêmica. 
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O curso forma profissionais prontos para planejar e colocar em ação políticas 
públicas e programas sociais voltados para o bem-estar coletivo. O profissional 
cuida ainda de questões sociais, formulando e implementando propostas de 
intervenção para enfrentar dificuldades e promover o exercício pleno da 
cidadania.  
 
As disciplinas capacitam também a propor ações que melhorem as condições 
de vida de pessoas, sejam crianças, adolescentes ou adultos, e que estejam 
sob qualquer tipo de risco. Também permitem analisar e entender a dinâmica 
social e as dificuldades individuais e comunitárias. 
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O pedagogo estará capacitado a desenvolver práticas pedagógicas e de 
gestão educacional, promovendo a aprendizagem de quem esteja em 
diferentes fases do desenvolvimento humano. 
 
O curso possibilita a formação de um educador pronto para atuar em espaços 
escolares e não escolares, utilizando as novas tecnologias de informação e 
comunicação, focando sua atuação no trabalho coletivo. 
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O curso tem o currículo voltado para a articulação da teoria e prática da 
docência, o que permite qualificar profissionais para o ensino de língua 
materna e língua estrangeira, nos níveis fundamental e médio, assim como em 
cursos de idiomas. 
 
Embora o licenciado esteja habilitado na área do magistério, o campo de 
trabalho não está restrito à sala de aula. Pode atuar, por exemplo, como 
revisor, crítico literário ou consultor. 
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O curso forma o profissional para desenvolver projetos específicos da área, 
bem como para a construção e manutenção de máquinas e equipamentos. De 
forma generalista, o engenheiro mecânico atua no desenvolvimento de 
projetos de sistemas mecânicos e termodinâmicos em indústrias das mais 
variadas áreas. 
 
As disciplinas oferecidas dão suporte para que esse profissional possa, 
também, trabalhar em empresas de construção, tecnologia e do setor 
financeiro. 
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O engenheiro de produção é responsável por projetar, implantar e buscar 
melhorias nos sistemas integrados de produção de bens e serviços. Em sua 
atividade, incorpora aos setores produtivos, conceitos, técnicas e ferramentas 
da qualidade administrativa. 
 
O curso proporciona formação nas áreas de administração, economia e 
engenharia, com foco na gestão e controle da produção. Dessa maneira, o 
profissional pode atuar em indústrias e empresas de quase todos os setores. 
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Acompanhando o desenvolvimento tecnológico atual, o curso integra quatro 
grandes áreas do conhecimento: mecânica, eletroeletrônica, informática e 
controle, atendendo à necessidade de maior competitividade das indústrias 
pela recente tendência de globalização da economia mundial. 
 
A formação multidisciplinar permite ao profissional atuar em setores 
tecnológicos e científicos característicos da profissão, tais como atividades 
industriais nas áreas de eletrônica, computação, biotecnologia, controle, 
instrumentação, entre outras. 
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O curso forma contadores prontos para registrar atos e fatos administrativos 
que acontecem nas empresas e identificar, medir, acumular, analisar, preparar, 
interpretar e relatar informações, tanto financeiras quanto operacionais, para 
uso interno e externo à empresa. Além disso, responde judicialmente pela 
veracidade das informações administrativas divulgadas. 
 
No curso há disciplinas ministradas com uso de softwares de aprendizagem e 
operação contábil, que objetivam a formação adequada para a obtenção do 
Registro Profissional junto ao Conselho Federal de Contabilidade, essencial ao 
exercício legal da função. 
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O curso desenvolve habilidades para a formação do gestor, com o emprego de 
novas tecnologias, empreendedorismo, criatividade em técnicas de negociação 
e, principalmente, o entendimento sobre como articular as pessoas para atingir 
metas determinadas. O conjunto de disciplinas auxilia na formação de 
administradores éticos e socialmente responsáveis, prontos para tomar 
decisões e lidar com as constantes mudanças no cenário nacional e 
internacional.  
 
O profissional estará pronto para trabalhar em diferentes áreas dentro das 
empresas e em qualquer nível. Pode trabalhar como líder de equipe, gerente, 
diretor, executivo e como consultor. 
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IES Uniasselvi FAMEG – Faculdade Metropolitana de Guaramirim 
 
Segundo a FACULDADE METROPOLITANA DE GUARAMIRIM (2012) o perfil acadêmico 
divulgado pelo Website institucional da IES está em consoante com o PPC de seus cursos de 
nível técnico e superior. 
 
Curso Perfil 
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O profissional de Administração com linha de formação em Comércio Exterior 
trabalha com as relações comerciais entre países, as leis e normas que regem o 
comércio internacional e a sistemática da importação e exportação. O curso tem 
base na Administração, mas se aprofunda na área comercial, fiscal e cambial, 
além de oferecer duas línguas estrangeiras. Esse profissional pode atuar dentro 
do mercado intenso de exportações e importações, bem como em áreas de 
suporte, como instituições financeiras, logísticas e seguros vinculados a 
atividades internacionais. 
 

R
E

D
E

S
 D

E
 C

O
M

P
U

T
A

D
O

R
E

S
  

O curso superior de Tecnologia em Redes de Computadores prima pela 
modernidade e eficiência para formar profissionais capacitados, empreendedores 
e inovadores. O objetivo é capacitar o profissional a construir computadores 
pessoais, de empresas e de produção automatizada. Além de trabalhar com a 
manutenção preventiva e corretiva. Esse tecnólogo pode também instalar circuitos 
eletrônicos e computador com seus periféricos, participando do desenvolvimento 
de projetos e da instalação de redes de computadores. Com o avanço 
tecnológico, as tarefas organizacionais estão sendo modificadas. Através de 
possibilidades de usos múltiplos dos próprios sistemas, a tomada de decisões 
passa a depender da captação de uma multiplicidade de informações obtidas 
através das redes informatizadas. 
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O profissional da área de Finanças está capacitado para analisar, planejar e 
executar projetos dirigidos às áreas financeiras em todos os segmentos da 
sociedade, públicos ou privados, com objetivo de gerir o melhor aproveitamento 
de recursos econômicos, no intuito de solucionar as diversas particularidades que 
envolvem a problemática da escassez. Dentre as diversas especialidades, estão 
incluídas: Gestão de Fluxos de Caixa, Análise de Retorno e Aplicação de 
Técnicas que favoreçam a utilização consciente e econômica dos fatores de 
produção. 
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O profissional de Administração com linha de formação em Marketing planeja e 
organiza estratégias para garantir o sucesso do produto ou empresa que 
representa. Para isso, deve dispor de informações, preços, serviços, distribuição e 
a comunicação de forma interativa, para satisfazer as necessidades de seus 
consumidores. É este profissional que tem competência para entender o 
comportamento do mercado, descobrir o que o cliente deseja, interpretar essas 
informações e transformar seu produto ou serviço em sucesso de rentabilidade. 
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O profissional da área de Recursos Humanos deve entender o potencial humano 
de cada empresa, decodificar e transformar em ação as mudanças que tornem as 
pessoas mais produtivas para o negócio e mais úteis para a sociedade, aliadas de 
si próprias na busca pela realização pessoal e profissional. Ele é a interface entre 
o plano material e o plano não tangível de cada empresa, ajudando a transformar 
sensações em realizações. 
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O curso superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas foi 
desenvolvido com o objetivo de formar profissionais aptos para atuar no 
planejamento, análise, desenvolvimento, utilização e avaliação de sistemas de 
informação aplicados em áreas administrativas, industriais, tanto em organizações 
públicas quanto privadas. Com uma base sólida em computação, básica em 
administração de empresas e abrangente em sistemas de informação, 
enfatizando aspectos teóricos e práticos, o curso forma profissionais para atuação 
em desenvolvimento tecnológico, com ênfase em gestão e desenvolvimento de 
sistemas de informação em organizações, considerando, sempre que possível 
aplicação de ferramentas livres (conforme GPL-BR). 
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O Arquiteto Urbanista é um profissional que concebe, organiza e constrói espaços 
para o desenvolvimento das atividades humanas, abrangendo a edificação, o 
paisagismo e o urbanismo, atendendo as necessidades dos indivíduos, grupos 
sociais e comunidades e promovendo a preservação e a valorização do 
patrimônio natural e construído. Ele pode atuar no desenvolvimento de diversos 
projetos e atividades, como: Arquitetura de Edificações, Arquitetura de Interiores, 
Projetos Paisagísticos, Projetos Urbanísticos, Projetos de Preservação e 
Restauração de Patrimônios, Assistências, Assessorias e Consultorias Técnicas e 
Execução e Direção de Obras. 
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O contador planeja, coordena e controla a entrada e saída de valores de uma 
empresa. Ele se responsabiliza pelo pagamento de impostos e de outros tributos, 
define planos de investimentos e orienta pessoas físicas ou jurídicas para 
abertura de empresas. Este profissional deve ter um perfil empreendedor e intra-
empreendedor, e estar sempre atento às potencialidades econômicas regionais, 
propiciando, além de sua autorrealização, o desenvolvimento da sociedade na 
qual está inserido. 
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Criatividade é a palavra de ordem para quem escolhe a área de Publicidade e 
Propaganda. No Grupo UNIASSELVI / FAMEG, a caminhada acadêmica visa à 
formação de profissionais com competências sociais e intelectuais em matéria de 
criação, produção, distribuição, recepção e análise crítica referentes às mídias, às 
práticas profissionais e sociais. 
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O curso de Bacharelado em Design de Moda foi desenvolvido para preparar 
profissionais com aspectos técnicos do seu trabalho e com formação cultural, 
artística e histórica que influenciam a moda e a sociedade como um todo. Este 
profissional sabe da sua importância e do impacto de seu trabalho na sociedade. 
Sabe que isto exige conhecimento da tecnologia e dos métodos utilizados na 
produção de moda e habilidade de gestão para dirigir ou atuar em equipes de 
trabalho interdisciplinares na elaboração de pesquisas e projetos. 
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O profissional bacharelado em Direito possui formação não só dos aspectos 
técnicos do seu trabalho, mas também formação cultural, humanística e histórica. 
Tem a nítida compreensão da importância e do impacto de seu trabalho na 
sociedade e o amplo domínio da lógica, da linguagem e da habilidade de gestão 
para dirigir equipes de trabalho em escritórios ou em negócio próprio. O curso de 
Bacharelado em Direito tem como finalidade formar profissionais na área do 
direito, críticos, criadores e éticos, aptos a atender a realidade social e econômica 
da região, com embasamento humanístico, técnico e científico. 
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O Curso Superior em Engenharia Civil do Grupo UNIASSELVI/FAMEG forma 
profissionais habilitados a planejar, orçar, projetar, acompanhar e avaliar obras e 
estruturas em geral, como edificações, sistemas de abastecimento predial, 
pontes, rodovias, ferrovias, barragens, escavações em solos ou rochas, túneis, 
estabilidade de encostas e aterros, poços de petróleo, portos, usinas de geração 
de eletricidade, sistemas de transporte e logística. 
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O Engenheiro Químico possui conhecimentos matemáticos, físicos, químicos, 
científicos, tecnológicos e instrumentais para transformar diferentes matérias-
primas em produtos de interesse industrial. É um profissional com multi 
conhecimentos e habilidades, que participa de todo o processo da seleção e 
transformação até o completo desenvolvimento do produto. O Engenheiro 
Químico tem a pesquisa e a experimentação como seus principais métodos de 
trabalho. É responsável pela abordagem e solução de problemas tecnológicos 
relevantes para a humanidade, direcionados a áreas vitais como água, alimentos, 
energia e ambiente, em que o esforço científico e tecnológico visa à obtenção de 
novas fontes e o desenvolvimento de processos econômicos de produção, 
purificação, geração, distribuição e preservação. 
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O Engenheiro de Produção estuda e avalia quais são os recursos necessários na 
fabricação de um determinado produto. Elabora e executa projetos que visam o 
aumento da produção com a redução de custos. É o responsável pela análise e 
busca das soluções para os problemas de equipamentos e ritmo de produção, 
fazendo a ligação entre as áreas administrativa e técnica. 
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O Psicólogo investiga e explica, a partir de diferentes referenciais teóricos, o 
comportamento de indivíduos e grupos, bem como as relações que estabelecem 
com o mundo em que estão inseridos. Transforma o conhecimento em atuações 
práticas para favorecer o desenvolvimento de indivíduos, grupos e instituições, 
promove saúde e previne problemas de diferentes ordens que possam causar 
sofrimento ou prejuízos. A Psicologia, como ciência e profissão, dialoga e interage 
com as ciências humanas, biológicas, sociais e exatas, permitindo o exercício da 
interdisciplinaridade. 
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IES TECPUC Marista São Luiz 
 
Segundo a TECPUC (2012) o perfil acadêmico divulgado pelo Website institucional da IES 
está em consoante com o PPC de seus cursos de nível técnico e superior. 
 
Curso Perfil 
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O Técnico em Administração é um profissional abrangente apto a executar vários 
tipos de funções de apoio administrativo: protocolo e arquivo, confecção e 
expedição de documentos administrativos e controle de estoques, ao mesmo 
tempo em que está capacitado para auxiliar o departamento financeiro de 
empresas. Além disso, pode operar sistemas de informações gerenciais de 
pessoal e material, utilizar ferramentas da informática básica como suporte às 
operações organizacionais e ainda auxiliar no desenvolvimento de processos de 
logística, marketing, projetos e recursos humanos. 
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O profissional Técnico em Comércio Exterior desenvolve projetos de 
internacionalização de bens e serviços, prospectando os mercados e executando 
toda a parte operacional que consiste em um processo de importação ou 
exportação, o que inclui a logística desde seus fundamentos às suas aplicações 
internacionais. É de sua competência também criar mecanismos alternativos para 
situações de risco e, principalmente, elevar a qualidade do comércio exterior 
brasileiro, de acordo com a exigência global. 
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O profissional Técnico em Contabilidade está apto a realizar todas as atividades 
contábeis de sua competência. As possibilidades de atuação são bastante amplas 
e compreendem as empresas públicas e privadas de um modo geral, 
independentemente do setor econômico, das organizações não governamentais e 
das instituições sem fins lucrativos. O profissional pode atuar ainda em empresas 
contábeis particulares ou como autônomo. 
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A informática hoje tem posição de destaque na atual “Era do Conhecimento”. O 
advento da internet gerou uma revolução da informação, a qual exige demandas 
diariamente e está em constante evolução, o que aumenta consideravelmente as 
oportunidades de mercado. As principais atividades deste profissional são: 
modelar e especificar soluções computacionais para diversos tipos de problemas 
voltados para Web; analisar, projetar, desenvolver implementar qualquer projeto 
de software para a internet (o que não impede  que atue para sistemas que não 
sejam Web também); utilizar multimídia para desenvolvimento; selecionar 
software e hardware adequados às necessidades empresariais, industriais, 
administrativas de ensino e de pesquisa; aplicar seus conhecimentos de forma 
independente e inovadora, acompanhando a evolução do setor e contribuindo na 
busca de soluções nas diferentes áreas aplicadas. 
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O Técnico em Logística é o responsável pelo suprimento das necessidades 
existentes em uma organização ou em seu mercado consumidor, ou seja, aquele 
que, após detectada uma necessidade, planeja, desenvolve relacionamentos 
empresariais, compra, organiza um estoque, gerencia o fluxo de mercadorias de 
um estabelecimento, mantém uma produção abastecida e transporta a 
necessidade ao seu consumidor. 
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No mundo globalizado, verifica-se a necessidade de mão de obra técnica 
especializada, isto é, em Recursos Humanos. Com o curso, o Técnico em 
Recursos Humanos está apto para executar rotinas de departamento de pessoal 
(pesquisa, integração, treinamento, folha de pagamento, tributos e benefícios), 
descrever e classificar postos de trabalho, aplicar questionários e processar 
informações acerca dos trabalhadores. Prestar serviços de comunicação, liderar, 
motivar, formar equipes e desenvolver pessoas. Atuar em processos de 
orientação sobre a importância da segurança no trabalho e da saúde ocupacional. 
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O Técnico em Segurança do Trabalho tem posição de destaque na atual situação 
brasileira, sendo um curso da área da saúde, meio ambiente e segurança do 
trabalho. Tem suas bases na proteção do bem-estar da integridade física e mental 
do cidadão e trabalhador brasileiro. O profissional participa da elaboração e 
implementação da política de saúde e segurança no trabalho (SST); realiza 
auditoria, acompanha e avalia as áreas fabris; identifica variáveis de controle de 
doenças, acidentes, qualidade de vida e meio ambiente. Desenvolve ações 
educativas na área; participa de perícias, fiscalizações e processos de 
negociação. Participa de adoção de tecnologias e processos de trabalho; gerencia 
documentação de SST; investiga e analisa acidentes do trabalho e recomenda 
medidas de prevenção e controle. 
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Apêndice 5 - Modelo de ficha para Observação dos Planos e Planejamentos do 
Professor (em relação à disciplina). 
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Ficha para Observação dos Planos e Planejamentos do Professor 

 

Ficha Nº IES Participe: 

  

Disciplina  

Objetivo  

Ementa  

Ponderações do 
Docente 

 

Observações do 
Pesquisador 

 

 

Com relação à importância da disciplina para a formação do 
perfil de egresso proposto pelo Projeto Político Pedagógico 
do curso. 

Nulo Baixo Alto 

0 1 2 3 4 5 

32. Os conteúdos atendem a necessidade de mercado.             

33. Existe tempo hábil para o desenvolvimento total da ementa 
proposta.             

34. A ementa é absorvida e incorporada pelo discente no 
decorrer do curso.             
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Apêndice 6 - Modelo de ficha de observação do desempenho dos alunos, 
quanto aos seus perfis profissionais. 
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Ficha de observação do desempenho dos alunos, quanto aos seus perfis 
profissionais. 

 

Ficha Nº IES Participe: 

  

Curso  

Objetivo  

Ementa  

Ponderações do 
Discente 

 

Observações do 
Pesquisador 

 

 

Com relação à importância do curso para a formação do 
perfil profissional proposto pelo Projeto Político Pedagógico 
do curso. 

Nulo Baixo Alto 

0 1 2 3 4 5 

35. Os conteúdos atendem a necessidade de mercado.            

36. Existe tempo hábil para o desenvolvimento total da ementa 
proposta.            

37. A ementa é absorvida e incorporada pelo discente no decorrer 
do curso.            
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Apêndice 7 - Modelo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (para os 
alunos). 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

(para estudantes) 

 

ESCLARECIMENTOS SOBRE A PESQUISA:  

Prezado (a) estudante de cursos de nível Técnico e de Graduação em 
fases finais, o projeto de pesquisa “TI VERDE – Um panorama da dimensão e 
abordagem da sustentabilidade no Ensino Técnico Superior” tem por 
objetivo geral “analisar as condições de abordagem que se apresentam para o 
trabalho com as TI’s Verdes e a sustentabilidade no ensino técnico / superior 
(graduação) na região do Vale do Itapocu”. A pesquisa é referente aos meus 
estudos para a elaboração da Dissertação de Mestrado (curso de Mestrado em 
Educação – UNIVILLE) e está sob a orientação da Prof.ª Dra. Nelma Baldin – 
telefone (47) 3461-9209. 

 
Como a pesquisa trata de um tema até então pouco pesquisado no meio 

acadêmico, é importante explicitar que a TI Verde é um conceito que trata da 
sustentabilidade no que diz respeito à tecnologia que nos cerca. Assim, com o 
aumento do consumo de tecnologia, é fundamental saber como está o 
entendimento que têm sobre o tema os estudantes de cursos técnicos de nível 
superior. 

             
Para tanto, inicialmente fez-se um estudo teórico preliminar para melhor 

conceituar e entender o que é a TI Verde e suas relações contextuais com a 
educação e com a sociedade. Este procedimento metodológico, uma variante 
da pesquisa qualitativa, dará subsídios para o desenvolvimento do estudo com 
a aplicação de um questionário com questões fechadas. A análise dos dados 
coletados será feita considerando-se essa conceituação teórica da TI Verde 
aplicada às necessidades e desejos da sociedade, o possibilitará uma análise 
mais consistente dos dados coletados.  

 
Em vista desses esclarecimentos, portanto, vimos aqui convidá-lo (a) a 

colaborar com este estudo participando das atividades de pesquisa. 
 
É importante esclarecer que esta pesquisa não apresenta nenhum risco 

adicional aos já pertinentes à carreira estudantil porque a aplicação do 
instrumento de coleta de dados (o questionário) será efetuada nos horários 
normais de atividades acadêmicas, não sendo necessária nenhuma alteração 
de seu cronograma e/ou atividades. Em contrapartida, pode-se dizer que a 
pesquisa trará benefícios, pois os (as) estudantes participantes poderão 
constatar o respectivo potencial como profissional consciente, além de adquirir 
visibilidade junto à Instituição onde estudam assumindo um papel de referência 
para os futuros egressos. 

 
No caso de aceitar fazer parte do estudo, assine o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, abaixo, garantindo assim a sua 
participação.  O presente documento está redigido em duas vias, sendo que 
uma das vias lhe é entregue, e a outra via ficará de posse do pesquisador 
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responsável. Esclareço ainda que durante a aplicação da pesquisa lhe é 
garantida a atuação espontânea no estudo, e caso venha a sentir necessidade, 
lhe serão fornecidos maiores esclarecimentos. Também lhe é possibilitada a 
liberdade de recusar-se de participar ou até mesmo de retirar o seu 
consentimento no andamento dos trabalhos sem que haja penalidade alguma. 
É importante esclarecer, ainda, que os dados e o nome do participante são 
confidenciais, sendo, por isto, garantido o resguardo ao sigilo das informações. 

 
              _________________________________  

Pesquisador: Jonas de Medeiros 
RG: 3.641.572 

Fone: (47) 9152-0442 
    

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO. 

Eu,_____________________________________, abaixo assinado (a), 
concordo em participar da pesquisa como sujeito – fonte e declaro que estou 
suficientemente esclarecido (a) sobre o objetivo da pesquisa e os 
procedimentos metodológicos que serão aplicados.  

Para tanto, expresso aqui meu consentimento espontâneo, livre e 
esclarecido possibilitando,  ao pesquisador,  a realização do estudo. 
Concordo, ainda, com a divulgação, após a realização  do estudo,  dos dados, 
informações  e  imagens que possam vir a ser geradas durante  a execução 
dos trabalhos da pesquisa, desde que seja resguardado o sigilo previsto em 
Lei. 

 

__________________________________________________ 

      Entrevistado ou o seu Responsável  
                                             CPF: 
                                             Telefone: (   )                         
                                            
                                                                                   Joinville,  ___/___/20___ 

 
Atenção: A sua participação é voluntária. Em caso de dúvidas quanto às 

questões éticas da pesquisa ou de seus procedimentos 
metodológicos, escreva para:  

          Comitê de Ética em Pesquisa da UNIVILLE.   
      Campus Universitário 
      Rua Paulo Malschitzki, nº 10 – Zona Industrial 
      89219-710 – Joinville (SC) – Brasil  
      Telefone: (47) 3461-9235 
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Apêndice 8 - Dados resultantes do questionário aplicado. 
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DADOS RESULTANTES DO QUESTIONÁRIO APLICADO. 

 
Perfil Respondente 

Grupo Pergunta Resposta Qt. 
Respondida 

% 
Resposta 

P
er

fil
 A

ca
dê

m
ic

o 

Qual é a sua faixa etária? 

Até 18 anos 32 32,00% 
De 19 a 24 anos 40 40,00% 
De 25 a 34 anos 23 23,00% 
De 35 a 44 anos 04 4,00% 
De 45 a 54 anos  01 1,00% 

Total   100 100,00% 

Gênero 
Masculino 70 70,00% 
Feminino 30 30,00% 

Total   100 100,00% 

Qual o seu segmento 
principal de atuação no 
mercado de trabalho: 

Estudante (não 
trabalha) 24 24,00% 

Comércio  05 5,00% 
Indústria 58 58,00% 
Serviços 13 13,00% 

Total   100 100,00% 

A quanto tempo atua no 
mercado de trabalho 

Não trabalha 23 23,00% 
Até 2 anos 17 17,00% 
De 3 a 5 anos 20 20,00% 
De 6 a 10 anos 31 31,00% 
Acima de 11 anos 09 9,00% 

Total   100 100,00% 

Perfil de escolaridade, que 
já possuí: 

Ensino médio completo 64 64,00% 
Ensino técnico completo 32 32,00% 
Ensino superior 
completo 04 4,00% 

Total   100 100,00% 

Atualmente é contratado 
como: 

CLT 59 59,00% 
Empresário 03 3,00% 
Estágio 09 9,00% 
Temporário 05 5,00% 
Terceirizado / 
Freelancer / Informal 02 2,00% 

Não respondeu / Não 
Trabalha 22 22,00% 

Total   100 100,00% 

Qual sua faixa salarial 
(salário base R$: 622,00): 

Não respondeu / Não 
Trabalha 23 23,00% 

Até 2 salários mínimos 33 33,00% 
De 3 a 5 salários 
mínimos 42 42,00% 

Acima de 6 salários 
mínimos 02 2,00% 

Total   100 100,00% 
Fonte: dados oriundos da pesquisa (2013). 
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Com relação à Frequência. 

Grupo Pergunta Resposta Qt. 
Respondida 

% 
Resposta 

Q
ua

nt
o 

ao
 u

so
 q

ue
 v

oc
ê 

fa
z 

da
 T

ec
no

lo
gi

a 
da

 In
fo

rm
aç

ão
: 

Considera que suas ações 
afetam o ambiente ao seu redor 
com que frequência. 

0 - Nulo / Sem opinião 9 9,00% 
1 – Nunca 9 9,00% 
2 – Raramente 15 15,00% 
3 – Às vezes 33 33,00% 
4 – Frequentemente 27 27,00% 
5 – Sempre 7 7,00% 

Total 
 

100,00% 

Com que frequência desliga os 
equipamentos eletroeletrônicos 
ao sair. 

0 - Nulo / Sem opinião 3 3,00% 
1 – Nunca 8 8,00% 
2 – Raramente 6 6,00% 
3 – Às vezes 14 14,00% 
4 – Frequentemente 36 36,00% 
5 – Sempre 33 33,00% 

Total 
 

100,00% 

Com que frequência costuma 
desligar a luz dos ambientes ao 
sair. 

0 - Nulo / Sem opinião 2 2,00% 
1 – Nunca 2 2,00% 
2 – Raramente 5 5,00% 
3 – Às vezes 3 3,00% 
4 – Frequentemente 28 28,00% 
5 – Sempre 60 60,00% 

Total 
 

100,00% 

Usa simultaneamente mais de 
um equipamento com que 
frequência. (TV, Radio, 
Computador, Condicionador de 
Ar) 

0 - Nulo / Sem opinião 0 0,00% 
1 – Nunca 3 3,00% 
2 – Raramente 12 12,00% 
3 – Às vezes 23 23,00% 
4 – Frequentemente 27 27,00% 
5 – Sempre 35 35,00% 

Total 
 

100,00% 

Com que frequência descarta 
pilhas/baterias diretamente no 
lixo. 

0 - Nulo / Sem opinião 22 22,00% 
1 – Nunca 32 32,00% 
2 – Raramente 19 19,00% 
3 – Às vezes 16 16,00% 
4 – Frequentemente 10 10,00% 
5 – Sempre 1 1,00% 

Total 
 

100,00% 

Com que frequência imprime e-
mails e documentos. 

0 - Nulo / Sem opinião 3 3,00% 
1 – Nunca 21 21,00% 
2 – Raramente 20 20,00% 
3 – Às vezes 24 24,00% 
4 – Frequentemente 18 18,00% 
5 – Sempre 14 14,00% 

Total 
 

100,00% 

Usa Messenger, SKYPE ou 
outra ferramenta de 
comunicação frequentemente. 

0 - Nulo / Sem opinião 2 2,00% 
1 – Nunca 5 5,00% 
2 – Raramente 7 7,00% 
3 – Às vezes 14 14,00% 
4 – Frequentemente 26 26,00% 
5 – Sempre 46 46,00% 
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Total 
 

100,00% 

Seus equipamentos 
eletroeletrônicos são 
atualizados/trocados com que 
frequência. (Computadores, 
Celulares, Televisores) 

0 - Nulo / Sem opinião 2 2,00% 
1 – Nunca 20 20,00% 
2 – Raramente 22 22,00% 
3 – Às vezes 39 39,00% 
4 – Frequentemente 13 13,00% 
5 – Sempre 4 4,00% 

Total  100,00% 

Com que frequência participa 
ou interage junto a ações 
socioambientais seja no seu 
bairro, comunidade ou 
empresa. 

0 - Nulo / Sem opinião 21 21,00% 
1 – Nunca 34 34,00% 
2 – Raramente 25 25,00% 
3 – Às vezes 12 12,00% 
4 – Frequentemente 6 6,00% 
5 – Sempre 2 2,00% 

Total 
 9 100,00% 

Fonte: dados oriundos da pesquisa (2013). 
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Com relação à importância. 

Grupo Pergunta Resposta 
Qt. 

Respondida 
% 

Resposta 
C

om
 r

el
aç

ão
 c

om
un

ic
aç

ão
, q

ua
l a

 im
po

rt
ân

ci
a 

da
s 

fe
rr

am
en

ta
s 

ab
ai

xo
: 

Comunicação por meio de 
correio eletrônico (e-mail) 

0 - Nulo / Sem opinião 00 0,00% 
1 – Sem Importância 03 3,00% 
2 – Pouco Importante 05 5,00% 
3 – Indiferente 10 10,00% 
4 – Importante 36 36,00% 
5 – Indispensável 46 46,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio de 
telefonia (móvel, fixa, IP-fone, 
Skype) 

0 - Nulo / Sem opinião 00 0,00% 
1 – Sem Importância 03 3,00% 
2 – Pouco Importante 01 1,00% 
3 – Indiferente 08 8,00% 
4 – Importante 38 38,00% 
5 – Indispensável 50 50,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio digital 
(Website, portal, e-commerce) 

0 - Nulo / Sem opinião 05 5,00% 
1 – Sem Importância 04 4,00% 
2 – Pouco Importante 15 15,00% 
3 – Indiferente 25 25,00% 
4 – Importante 32 32,00% 
5 – Indispensável 19 19,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio 
eletrônico (MSN, Redes Sociais) 

0 - Nulo / Sem opinião 01 1,00% 
1 – Sem Importância 07 7,00% 
2 – Pouco Importante 06 6,00% 
3 – Indiferente 18 18,00% 
4 – Importante 40 40,00% 
5 – Indispensável 28 28,00% 

Total   100 100,00% 

Comunicação por meio físico 
(carta, malote) 

0 - Nulo / Sem opinião 08 8,00% 
1 – Sem Importância 31 31,00% 
2 – Pouco Importante 22 22,00% 
3 – Indiferente 22 22,00% 
4 – Importante 11 11,00% 
5 – Indispensável 06 6,00% 

Total   100 100,00% 

C
om

 r
el

aç
ão

 à
 r

eg
iã

o 
do

 V
al

e 
do

 
Ita

po
cu

, v
oc

ê 
co

ns
id

er
a 

im
po

rt
an

te
: 

A existência de ações focadas 
na sustentabilidade na região do 
Vale do Itapocu. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 
1 – Sem Importância 2 2,00% 
2 – Pouco Importante 7 7,00% 
3 – Indiferente 11 11,00% 
4 – Importante 38 38,00% 
5 – Indispensável 38 38,00% 

Total   100 100,00% 

Sua participação ou interação 
junto a ações socioambientais 
seja no seu bairro, comunidade 
ou empresa. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 
1 – Sem Importância 13 13,00% 
2 – Pouco Importante 14 14,00% 
3 – Indiferente 23 23,00% 
4 – Importante 36 36,00% 
5 – Indispensável 10 10,00% 
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Total   100 100,00% 

Sua participação em ações 
socioambientais na sua 
formação profissional. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 
1 – Sem Importância 5 5,00% 
2 – Pouco Importante 15 15,00% 
3 – Indiferente 21 21,00% 
4 – Importante 44 44,00% 
5 – Indispensável 11 11,00% 

Total   100 100,00% 

As empresas atuem mais 
fortemente em questões 
socioambientais na região do 
Vale do Itapocu. 

0 - Nulo / Sem opinião 4 4,00% 
1 – Sem Importância 3 3,00% 
2 – Pouco Importante 6 6,00% 
3 – Indiferente 19 19,00% 
4 – Importante 30 30,00% 
5 – Indispensável 38 38,00% 

Total   100 100,00% 
Fonte: dados oriundos da pesquisa (2013). 
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Com relação à concordância. 

Grupo Pergunta Resposta 
Qt. 

Respondida 
% 

Resposta 
C

om
 r

el
aç

ão
 a

o 
m

er
ca

do
 d

e 
tr

ab
al

ho
: 

A Tecnologia é fator determinante 
para o sucesso dos negócios. 

(-2 - Discordo Totalmente) 1 1,00% 
(-1 - Discordo) 0 0,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 1 1,00% 
(1 - Concordo) 37 37,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 61 61,00% 

Total   100 100,00% 

Todo esforço é valido quando se 
trata de maximizar os lucros. 

(-2 - Discordo Totalmente) 7 7,00% 
(-1 - Discordo) 16 16,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 13 13,00% 
(1 - Concordo) 35 35,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 29 29,00% 

Total   100 100,00% 

A internet é fator determinante 
para o sucesso dos negócios. 

(-2 - Discordo Totalmente) 1 1,00% 
(-1 - Discordo) 3 3,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 14 14,00% 
(1 - Concordo) 47 47,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 35 35,00% 

Total   100 100,00% 

É importante ter equipamentos 
atualizados periodicamente.  

(-2 - Discordo Totalmente) 0 0,00% 
(-1 - Discordo) 2 2,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 12 12,00% 
(1 - Concordo) 40 40,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 46 46,00% 

Total   100 100,00% 

Documentos em meio físico são 
fundamentais dentro da empresa. 
(Relatórios, E-mails, Arquivos 
Diversos) 

(-2 - Discordo Totalmente) 5 5,00% 
(-1 - Discordo) 7 7,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 14 14,00% 
(1 - Concordo) 42 42,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 32 32,00% 

Total   100 100,00% 

A educação ambiental passe a 
ser abordada mais fortemente na 
capacitação profissional. 

(-2 - Discordo Totalmente) 1 1,00% 
(-1 - Discordo) 2 2,00% 
(0 - Nulo / Sem opinião) 8 8,00% 
(1 - Concordo) 41 41,00% 
(2 - Concordo Totalmente) 48 48,00% 

Total   100 100,00% 
Fonte: dados oriundos da pesquisa (2013). 
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Anexo 1 - Cópia da Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação: 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005
Vide Decreto nº 3.860, de 2001
Vide Lei nº 12.061, de 2009 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por 
meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e 
o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos 
sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 
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Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 
2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades 
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de 
idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. 

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima 
de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de 
idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). 

Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para 
exigi-lo. 

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a 
assistência da União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e 
adultos que a ele não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar 
o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais 
níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para 
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo 
gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento 
do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará 
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da 
escolarização anterior. 

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos 
sete anos de idade, no ensino fundamental. 
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Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos 
seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de 
ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição 
Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime 
de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os 
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal 
de ensino e o dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à 
escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que 
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 
comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a 
definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, 
com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções 
normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os 
dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior. 

 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de 
ensino; 
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II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, 
as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a 
população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas 
do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as 
diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos 
seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio. 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos 
que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 
12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos 
Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de 
ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 
fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei nº 
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual 
de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da 
sociedade com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os 
responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução 
da proposta pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009) 
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VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao 
respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem 
quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela 
Lei nº 10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente 
dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de 
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e 
pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa 
privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e 
mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo 
Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III – os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes 
categorias administrativas: (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo 
Poder Público; 
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II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes 
categorias: (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas 
por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas 
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que 
incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; 
        II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas 
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e alunos, 
que incluam em sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada 
pela Lei nº 11.183, de 2005) 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas 
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, 
que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada 
pela Lei nº 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas 
ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia 
específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na 
competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências 
entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares 
gerais. 

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o 
número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo 
com as seguintes regras comuns: 
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I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, 
pode ser feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase 
anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, 
que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na 
série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento 
escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do 
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou 
outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 
eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período 
letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de 
ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu 
regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de 
setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de 
conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações 
cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do 
estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do 
disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela. 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo 
da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 
realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis 
da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
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§ 2o  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá 
componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a 
promover o desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010) 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população 
escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da 
população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.(Redação dada pela Lei nº 10.328, 
de 12.12.2001) 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação 
dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver 
obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei nº 
10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 
africana e européia. 

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta 
série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da 
comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

§ 6o  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente 
curricular de que trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, de 2008) 

§ 7o  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da 
proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, 
torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.(Incluído pela Lei nº 
10.639, de 9.1.2003) 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da 
História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o 
negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 
9.1.2003) 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura 
e História Brasileiras.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

§ 3o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação 
dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 
história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 



241 

 

grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e 
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 
2008). 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história brasileiras.(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 
2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes 
diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos 
cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de 
cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do 
ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro 
do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito 
na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito 
na escola pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão 
mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na 
escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 
domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
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II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das 
artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 
tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no 
ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do 
processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem. 

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 5o  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate 
dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e 
distribuição de material didático adequado.      (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007). 

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos 
currículos do ensino fundamental.      (Incluído pela Lei nº 12.472, de 2011). 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os 
cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus 
responsáveis, em caráter: 

I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, 
ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas 
respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou 

II - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se 
responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa. 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas 
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997) 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos 
conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos 
professores. 

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de 
trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência 
na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 
organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a 
critério dos sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 



243 

 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três 
anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, 
relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as 
seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, 
das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a 
língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da 
cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos 
estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida 
pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da 
instituição. 

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as 
séries do ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008) 

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal 
forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da 
cidadania. (Revogado pela Lei nº 11.684, de 2008) 

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o 
exercício de profissões técnicas. (Regulamento)   (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento 
de estudos. 

§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional, 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação 
com instituições especializadas em educação profissional.  (Revogado pela Lei nº 11.741, de 
2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em 
cooperação com instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 
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Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas 
seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino 
médio.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio deverá 
observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto 
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I 
do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo 
o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, 
efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais 
disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, 
visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, 
quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na 
educação superior. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas 
articulada concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com 
terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a 
conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 
não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 
mediante cursos e exames. 

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador 
na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. 
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§ 3o  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a 
educação profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular. 

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais 
serão aferidos e reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a 
vida produtiva.(Regulamento) 

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e 
superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de 
acesso à educação profissional. 

Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 
educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 1o  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas 
as normas do respectivo sistema e nível de ensino.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 3o  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular 
ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho. (Regulamento) 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou 
conclusão de estudos. (Regulamento) 

Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento 
ou conclusão de estudos.(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, 
quando registrados, terão validade nacional. (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 
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Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Regulamento) 

Art. 42.  As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação 
dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em 
setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 
colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, 
desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 
constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações 
ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar 
a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa 
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 
nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta 
uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 
conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica 
geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 
programas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos 
a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos 
a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que 
tenham concluído o ensino médio ou equivalente;(Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007). 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de 
graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em 
cada caso pelas instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste 
artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a 
divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem 
como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 
2006) 
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Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas 
ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de 
instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, 
após processo regular de avaliação. (Regulamento) 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela 
avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o 
caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão 
temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. (Regulamento) 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção 
acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para 
a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no 
mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver. 

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os 
programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, 
qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a 
cumprir as respectivas condições. 

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por 
meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 
examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as 
normas dos sistemas de ensino. 

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de 
educação a distância. 

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de 
graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a 
oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 
validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e 
aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades 
indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 
revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou 
equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras 
só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação 
reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou 
superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos 
regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão 
matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade 
de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao 
deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os 
efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos 
normativos dos sistemas de ensino. 
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Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por: (Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e 
problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e 
nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 
doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do 
saber. (Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo 
de outras, as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior 
previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do 
respectivo sistema de ensino; (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais 
pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e 
atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências 
do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas 
gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a 
obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme 
dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, 
nas leis e nos respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante 
de convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá 
aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários 
disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de 
estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 
financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico 
do seu pessoal.  (Regulamento) 
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§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo 
anterior, as universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um 
plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais 
concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a 
obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo 
Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de 
organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder 
competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem 
orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que 
comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 
realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos 
suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela 
mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão 
democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão 
os segmentos da comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos 
assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e 
modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao 
mínimo de oito horas semanais de aulas.(Regulamento) 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
portadores de necessidades especiais. 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível 
a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa 
etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 
atender às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir 
em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 
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III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção 
no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis 
para o respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de 
ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos 
diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do 
desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:(Regulamento) 

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e 
outras atividades. 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando 
em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela 
Lei nº 12.014, de 2009) 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação 
infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação 
em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como 
com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei nº 12.014, 
de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em 
área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas 
e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 
2009) 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 
capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e 
em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio, na modalidade Normal. (Regulamento) 
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§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de 
magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 
presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a 
distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal 
superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries 
do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação 
superior que queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos 
níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos 
de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, 
garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino 
de, no mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-
graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado 
em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 
trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado 
pela Lei nº 11.301, de 2006) 

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição 
Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas 
em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento 
de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico.(Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006) 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 
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Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições 
ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as transferências 
constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo 
as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste 
artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o 
caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de 
arrecadação. 

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, 
que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e 
corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, 
observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o 
trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo 
dia do mês subseqüente. 

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à 
responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as 
despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 
educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino; 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto 
nos incisos deste artigo; 
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VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte 
escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas 
realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora 
dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou 
à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou 
cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou 
civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente 
a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função 
ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão 
apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se 
refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas 
de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, 
baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao 
final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no 
custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo 
a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de 
qualidade de ensino. 

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que 
inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do 
Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os 
recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e 
o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer a 
transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de 
alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua 
responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número 
inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao 
efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem 
prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 
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I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para 
a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, 
ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 
fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e 
pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os 
seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas 
e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e 
não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento 
da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de 
ensino e pesquisa. 

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 
Educação, terão os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade 
indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação 
escolar nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos 
culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento 
aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de 
ensino e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de 
programas especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011) 

Art. 79-A. (VETADO)    (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 
Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de 
ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 
continuada. (Regulamento) 
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§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida 
por instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de 
diploma relativos a cursos de educação a distância. 

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a 
distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de 
ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento) 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens; 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante 
autorização, concessão ou permissão do poder público;   (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 
2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de 
canais comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, 
desde que obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios 
dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição. 

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não estabelecem 
vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra 
acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na legislação específica. (Revogado pela nº 
11.788, de 2008) 

 Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em 
sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 
2008) 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, 
de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de 
ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo 
com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de 
concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que 
estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os 
direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-
se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e 
Tecnologia, nos termos da legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação 
desta Lei. 

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao 
Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos 
seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 
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§ 2º O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com 
especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade. 

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com 
especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 
(dezesseis) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: 

I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a 
partir dos seis anos, no ensino fundamental; 

I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no ensino 
fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de 
ensino: (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as 
redes escolares; (Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005) 

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por 
cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e (Incluída 
pela Lei nº 11.114, de 2005) 

c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede 
pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade; (Incluída pela Lei nº 
11.114, de 2005) 

§ 3o  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, 
devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006) 

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental; (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente 
escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando 
também, para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao 
sistema nacional de avaliação do rendimento escolar. 

§ 4º Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados 
em nível superior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 
212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação 
educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data 
de sua publicação. (Regulamento) 

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos 
desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 
é de oito anos. 
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Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no 
prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de 
ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui 
nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação 
deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro 
de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agosto de 
1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e 
quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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Anexo 2 - Cópia da lei no 9.795, de 27 de abril de 1999.- Lei de Política 
Nacional de Educação Ambiental: 
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Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999. 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

        Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade. 

        Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente 
da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-
formal. 

        Art. 3o Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à 
educação ambiental, incumbindo: 

        I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição 
Federal, definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, 
promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento 
da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

        II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira 
integrada aos programas educacionais que desenvolvem; 

        III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
Sisnama, promover ações de educação ambiental integradas aos programas 
de conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

        IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e 
permanente na disseminação de informações e práticas educativas sobre meio 
ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua programação; 
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        V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, 
promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à 
melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre 
as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 

        VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação 
de valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva 
voltada para a prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 

        Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental: 

        I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

        II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o 
enfoque da sustentabilidade; 

        III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
inter, multi e transdisciplinaridade; 

        IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas 
sociais; 

        V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

        VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

        VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 
nacionais e globais; 

        VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade 
individual e cultural. 

        Art. 5o São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

        I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente 
em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, 
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e 
éticos; 

        II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

        III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a 
problemática ambiental e social; 

        IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 
responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a 
defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da 
cidadania; 
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        V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis 
micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade 
ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, 
solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

        VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a 
tecnologia; 

        VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e 
solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

        Art. 6o É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

        Art. 7o A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera 
de ação, além dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas e privadas dos 
sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e organizações não-governamentais com atuação 
em educação ambiental. 

        Art. 8o As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação 
Ambiental devem ser desenvolvidas na educação em geral e na educação 
escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

        I - capacitação de recursos humanos; 

        II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

        III - produção e divulgação de material educativo; 

        IV - acompanhamento e avaliação. 

        § 1o Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental 
serão respeitados os princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

        § 2o A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 

        I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e 
atualização dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 
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        II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e 
atualização dos profissionais de todas as áreas; 

        III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão 
ambiental; 

        IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de 
meio ambiente; 

        V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no 
que diz respeito à problemática ambiental. 

        § 3o As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão 
para: 

        I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 
incorporação da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes 
níveis e modalidades de ensino; 

        II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a 
questão ambiental; 

        III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 
participação dos interessados na formulação e execução de pesquisas 
relacionadas à problemática ambiental; 

        IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação 
na área ambiental; 

        V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a 
produção de material educativo; 

        VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio 
às ações enumeradas nos incisos I a V. 

Seção II 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

        Art. 9o Entende-se por educação ambiental na educação escolar a 
desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e 
privadas, englobando: 

        I - educação básica: 

        a) educação infantil; 

        b) ensino fundamental e 
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        c) ensino médio; 

        II - educação superior; 

        III - educação especial; 

        IV - educação profissional; 

        V - educação de jovens e adultos. 

        Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática 
educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades 
do ensino formal. 

        § 1o A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina 
específica no currículo de ensino. 

        § 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao 
aspecto metodológico da educação ambiental, quando se fizer necessário, é 
facultada a criação de disciplina específica. 

        § 3o Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em 
todos os níveis, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental 
das atividades profissionais a serem desenvolvidas. 

        Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de 
professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas. 

        Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação 
complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender 
adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional 
de Educação Ambiental. 

        Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de 
ensino e de seus cursos, nas redes pública e privada, observarão o 
cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

Seção III 

Da Educação Ambiental Não-Formal 

        Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e 
práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 
ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio 
ambiente. 

        Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, 
incentivará: 
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        I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em 
espaços nobres, de programas e campanhas educativas, e de informações 
acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

        II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações 
não-governamentais na formulação e execução de programas e atividades 
vinculadas à educação ambiental não-formal; 

        III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento 
de programas de educação ambiental em parceria com a escola, a 
universidade e as organizações não-governamentais; 

        IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de 
conservação; 

        V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às 
unidades de conservação; 

        VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

        VII - o ecoturismo. 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

        Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará 
a cargo de um órgão gestor, na forma definida pela regulamentação desta Lei. 

        Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 

        I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

        II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos 
na área de educação ambiental, em âmbito nacional; 

        III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e 
projetos na área de educação ambiental. 

        Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua 
competência e nas áreas de sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e 
critérios para a educação ambiental, respeitados os princípios e objetivos da 
Política Nacional de Educação Ambiental. 

        Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de 
recursos públicos vinculados à Política Nacional de Educação Ambiental, deve 
ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios: 
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        I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política 
Nacional de Educação Ambiental; 

        II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional 
de Educação; 

        III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a 
alocar e o retorno social propiciado pelo plano ou programa proposto. 

        Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem 
ser contemplados, de forma eqüitativa, os planos, programas e projetos das 
diferentes regiões do País. 

        Art. 18. (VETADO) 

        Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio 
ambiente e educação, em níveis federal, estadual e municipal, devem alocar 
recursos às ações de educação ambiental. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa 
dias de sua publicação, ouvidos o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o 
Conselho Nacional de Educação. 

        Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 27 de abril de 1999; 178o da Independência e 111o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza  
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.1999 
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Anexo 3 - Cópia da Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 - Lei de resíduos 
sólidos: 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

  
Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998; e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO  

Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada 
e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos 
geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis.  

§ 1o  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e 
as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos 
sólidos.  

§ 2o  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação 
específica.  

Art. 2o  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis 
nos 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 
2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial (Sinmetro).  

CAPÍTULO II 

DEFINIÇÕES  

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto;  

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou 
irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;  

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não 
sejam identificáveis ou individualizáveis;  

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a 
disposição final;  

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição;  
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VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à 
sociedade informações e participação nos processos de formulação, implementação e 
avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos;  

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 
reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou 
outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, 
entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais 
adversos;  

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em 
aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;  

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;  

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei;  

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de 
soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 
sustentável;  

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada;  

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e 
serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores 
condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das necessidades 
das gerações futuras;  

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 
alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 
transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;  

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 
não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;  

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou 
se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública 
de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 
inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;  

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 
bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 
decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei;  

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua 
transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;  
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XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de 
atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.  

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 4o  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, 
objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, 
isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou 
particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos.  

Art. 5o  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio 
Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei 
no 9.795, de 27 de abril de 1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada 
pela Lei nº 11.445, de 2007, e com a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS  

Art. 6o  São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:  

I - a prevenção e a precaução;  

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;  

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 
ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;  

IV - o desenvolvimento sustentável;  

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços 
competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e 
tragam qualidade de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais 
a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta;  

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e 
demais segmentos da sociedade;  

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;  

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;  

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;  

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.  

Art. 7o  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:  

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 
bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços;  

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 
minimizar impactos ambientais;  

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;  
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VII - gestão integrada de resíduos sólidos;  

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor 
empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos 
sólidos;  

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;  

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços 
prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada 
a Lei nº 11.445, de 2007;  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  

a) produtos reciclados e recicláveis;  

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis;  

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 
envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;  

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial 
voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos 
sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;  

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.  

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS  

Art. 8o  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:  

I - os planos de resíduos sólidos;  

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;  

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas 
à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;  

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;  

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 
desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de 
gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos;  

VII - a pesquisa científica e tecnológica;  

VIII - a educação ambiental;  

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;  

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico;  

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);  

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);  

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;  

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de 
resíduos sólidos urbanos;  
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XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;  

XVI - os acordos setoriais;  

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre 
eles: a) os padrões de qualidade ambiental;  

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais;  

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

d) a avaliação de impactos ambientais;  

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);  

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;  

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o 
incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, 
com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.  

TÍTULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 9o  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte 
ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

§ 1o  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos 
sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com 
a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo 
órgão ambiental.  

§ 2o  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no 
§ 1o deste artigo e com as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei.  

Art. 10.  Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e 
fiscalização dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da 
responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta 
Lei.  

Art. 11.  Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e 
em seu regulamento, incumbe aos Estados:  

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções 
públicas de interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar 
estadual prevista no § 3º do art. 25 da Constituição Federal;  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental 
pelo órgão estadual do Sisnama.  

Parágrafo único.  A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as 
iniciativas do Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais 
Municípios.  

Art. 12.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e 
manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o Sinisa e o Sinima.  

Parágrafo único.  Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer 
ao órgão federal responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias 
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sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas 
em regulamento.  

Art. 13.  Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:  

I - quanto à origem:  

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 
urbanas;  

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias 
públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;  

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”;  

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos na alínea “c”;  

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais;  

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido 
em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação 
de terrenos para obras civis;  

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, 
incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais 
alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios;  

II - quanto à periculosidade:  

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à 
qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica;  

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.  

Parágrafo único.  Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea “d” 
do inciso I do caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua 
natureza, composição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público 
municipal.  

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

Seção I 

Disposições Gerais  

Art. 14.  São planos de resíduos sólidos:  

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;  

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;  

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de 
regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas;  

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;  

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;  
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VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.  

Parágrafo único.  É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos 
sólidos, bem como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, 
observado o disposto na Lei no 10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei nº 11.445, de 
2007.  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos  

Art. 15.  A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) 
anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:  

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;  

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;  

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada;  

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;  

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à 
emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;  

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;  

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a 
obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por 
entidade federal, quando destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;  

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;  

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos 
das regiões integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para 
as áreas de especial interesse turístico;  

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos;  

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de 
sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social.  

Parágrafo único.  O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante 
processo de mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas 
públicas.  

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos  

Art. 16.  A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por 
esta Lei, é condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de 
crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência) 

§ 1o  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados 
que instituírem microrregiões, consoante o § 3o do art. 25 da Constituição Federal, para integrar 
a organização, o planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na 
gestão dos resíduos sólidos.  

§ 2o  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos 
recursos da União na forma deste artigo.  
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§ 3o  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as 
microrregiões instituídas conforme previsto no § 1o abrangem atividades de coleta seletiva, 
recuperação e reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a 
gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de serviços de saúde, 
agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades microrregionais.  

Art. 17.  O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo 
indeterminado, abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) 
anos e revisões a cada 4 (quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:  

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e 
seus impactos socioeconômicos e ambientais;  

II - proposição de cenários;  

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada;  

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de 
disposição final de resíduos sólidos;  

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à 
emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;  

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;  

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a 
obtenção de seu aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por 
entidade estadual, quando destinados às ações e programas de interesse dos resíduos 
sólidos;  

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos 
resíduos sólidos;  

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos 
de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;  

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de 
resíduos, respeitadas as disposições estabelecidas em âmbito nacional;  

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:  

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos 
ou de disposição final de rejeitos;  

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou 
rejeitos a serem objeto de recuperação ambiental;  

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de 
sua implementação e operacionalização, assegurado o controle social.  

§ 1o  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos 
microrregionais de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões 
metropolitanas ou às aglomerações urbanas.  

§ 2o  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de 
resíduos sólidos, ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em 
consonância com o previsto no § 1o, dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos 
Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das prerrogativas a cargo dos 
Municípios previstas por esta Lei.  

§ 3o  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano 
microrregional de resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e 
estabelecer soluções integradas para a coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o 
tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as peculiaridades 
microrregionais, outros tipos de resíduos.  



275 

 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos  

Art. 18.  A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos 
termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso 
a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços 
relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados 
por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 
finalidade. (Vigência) 

§ 1o  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os 
Municípios que:  

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos 
sólidos, incluída a elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de 
forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1o do art. 16;  

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda.  

§ 2o  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos 
recursos da União na forma deste artigo.  

Art. 19.  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte 
conteúdo mínimo:  

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e 
disposição final adotadas;  

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata o § 1o do art. 182 da Constituição Federal e o 
zoneamento ambiental, se houver;  

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou 
compartilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a 
proximidade dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;  

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de 
gerenciamento específico nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do 
art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu regulamento, bem como as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;  

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de 
que trata o art. 20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS 
e demais disposições pertinentes da legislação federal e estadual;  

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e 
operacionalização, incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que 
se refere o art. 20 a cargo do poder público;  

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização;  

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a 
redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;  
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XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das 
cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver;  

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a 
valorização dos resíduos sólidos;  

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 
observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com 
vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada;  

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta 
seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da 
implementação e operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que 
trata o art. 20 e dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;  

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento;  

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;  

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do 
plano plurianual municipal.  

§ 1o  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no 
plano de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, respeitado o 
conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o disposto no § 2o, todos deste 
artigo.  

§ 2o  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.  

§ 3o  O disposto no § 2o não se aplica a Municípios:  

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;  

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 
impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;  

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.  

§ 4o  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 
exime o Município ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de 
outras infraestruturas e instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão competente do Sisnama.  

§ 5o  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é 
vedado atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a 
realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo 
com a respectiva licença ambiental ou com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, 
se couber, do SNVS.  

§ 6o  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no 
âmbito dos órgãos da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos 
ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício e à minimização da geração de 
resíduos sólidos.  

§ 7o  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será 
disponibilizado para o Sinir, na forma do regulamento.  
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§ 8o  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 
pode ser utilizada para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades 
devidamente licenciados pelos órgãos competentes.  

§ 9o  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas 
intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal 
preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser 
dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.  

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos  

Art. 20.  Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:  

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “k” do inciso I do 
art. 13;  

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:  

a) gerem resíduos perigosos;  

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, 
composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público 
municipal;  

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama;  

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j” do 
inciso I do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte;  

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente 
do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.  

Parágrafo único.  Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 
estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos.  

Art. 21.  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo 
mínimo:  

I - descrição do empreendimento ou atividade;  

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o 
volume e a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;  

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do 
Suasa e, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:  

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;  

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de 
resíduos sólidos sob responsabilidade do gerador;  

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;  

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento 
incorreto ou acidentes;  

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos 
e, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à 
reutilização e reciclagem;  

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, na forma do art. 31;  

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;  
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IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da 
respectiva licença de operação a cargo dos órgãos do Sisnama.  

§ 1o  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.  

§ 2o  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não 
obsta a elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos.  

§ 3o  Serão estabelecidos em regulamento:  

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;  

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim 
consideradas as definidas nos incisos I e II do art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, desde que as atividades por elas desenvolvidas não gerem resíduos 
perigosos.  

Art. 22.  Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de 
todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico 
devidamente habilitado.  

Art. 23.  Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a 
outras autoridades, informações completas sobre a implementação e a operacionalização do 
plano sob sua responsabilidade.  

§ 1o  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências 
cabíveis por parte das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, 
no mínimo, anual, na forma do regulamento.  

§ 2o  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao 
Sinir, na forma do regulamento.  

Art. 24.  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo 
de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do 
Sisnama.  

§ 1o  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a 
aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal 
competente.  

§ 2o  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1o a cargo de órgão federal 
ou estadual do Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial 
quanto à disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.  

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO  

Seção I 

Disposições Gerais  

Art. 25.  O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento.  

Art. 26.  O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, 
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observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 
11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.  

Art. 27.  As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela 
implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24.  

§ 1o  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, 
tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não 
isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que 
vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.  

§ 2o  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que 
forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou 
jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5o do art. 19.  

Art. 28.  O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade 
pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo 
art. 33, com a devolução.  

Art. 29.  Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou 
cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde 
pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos.  

Parágrafo único.  Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público 
pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.  

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada  

Art. 30.  É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a 
ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e 
procedimentos previstos nesta Seção.  

Parágrafo único.  A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem 
por objetivo:  

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de 
gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias 
sustentáveis;  

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia 
produtiva ou para outras cadeias produtivas;  

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os 
danos ambientais;  

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de 
maior sustentabilidade;  

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos 
derivados de materiais reciclados e recicláveis;  

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;  

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.  

Art. 31.  Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, 
os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:  

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de 
produtos:  

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra 
forma de destinação ambientalmente adequada;  
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b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;  

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os 
resíduos sólidos associados a seus respectivos produtos;  

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como 
sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de 
sistema de logística reversa na forma do art. 33;  

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o 
Município, participar das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística reversa.  

Art. 32.  As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a 
reutilização ou a reciclagem.  

§ 1o  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:  

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à 
comercialização do produto;  

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e 
compatível com as exigências aplicáveis ao produto que contêm;  

III - recicladas, se a reutilização não for possível.  

§ 2o  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou 
econômica, não seja viável a aplicação do disposto no caput.  

§ 3o  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:  

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;  

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou 
produtos embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio.  

Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes de:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento 
de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;  

II - pilhas e baterias;  

III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

§ 1o  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos 
no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou 
de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a 
extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

§ 2o  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1o considerará a 
viabilidade técnica e econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do 
impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

§ 3o  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e 
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VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 1o tomar 
todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, 
entre outras medidas:  

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;  

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;  

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1o.  

§ 4o  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou 
distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e 
de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1o.  

§ 5o  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou 
aos importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3o e 4o.  

§ 6o  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos 
produtos e às embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a 
disposição final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do 
Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.  

§ 7o  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se 
de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
nos sistemas de logística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as 
ações do poder público serão devidamente remuneradas, na forma previamente acordada 
entre as partes.  

§ 8o  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística 
reversa manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras 
autoridades informações completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.  

Art. 34.  Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV 
do caput do art. 31 e no § 1o do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou 
municipal.  

§ 1o  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm 
prevalência sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em 
âmbito municipal.  

§ 2o  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1o, os acordos firmados com 
menor abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção 
ambiental constantes nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior 
abrangência geográfica.  

Art. 35.  Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados 
a:  

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;  

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para 
coleta ou devolução.  

Parágrafo único.  O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos 
consumidores que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei 
municipal.  

Art. 36.  No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
observado, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:  

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 
oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;  
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II - estabelecer sistema de coleta seletiva;  

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao 
ciclo produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos;  

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na 
forma do § 7o do art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;  

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com 
os agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;  

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.  

§ 1o  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o 
funcionamento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua 
contratação.  

§ 2o  A contratação prevista no § 1o é dispensável de licitação, nos termos do inciso 
XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.  

CAPÍTULO IV 

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS  

Art. 37.  A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou 
opere com resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas 
autoridades competentes se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e 
econômica, além de condições para prover os cuidados necessários ao gerenciamento desses 
resíduos.  

Art. 38.  As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do 
seu gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de 
Resíduos Perigosos.  

§ 1o  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do 
Sisnama e implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.  

§ 2o  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar 
com responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de 
funcionários ou contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no 
cadastro.  

§ 3o  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do 
Sistema de Informações previsto no art. 12.  

Art. 39.  As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se 
couber, do SNVS, observado o conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências 
previstas em regulamento ou em normas técnicas.  

§ 1o  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá 
estar inserido no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.  

§ 2o  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:  

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos 
relacionados à implementação e à operacionalização do plano previsto no caput;  

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, 
sobre a quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua 
responsabilidade;  

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob 
sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;  
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IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes 
ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.  

§ 3o  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será 
assegurado acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos.  

§ 4o  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, 
as informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto 
no caput serão repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.  

Art. 40.  No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem 
com resíduos perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro 
de responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, 
observadas as regras sobre cobertura e os limites máximos de contratação fixados em 
regulamento.  

Parágrafo único.  O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme 
regulamento.  

Art. 41.  Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo 
Federal deve estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a 
descontaminação de áreas órfãs.  

Parágrafo único.  Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do 
Governo Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela 
contaminação, estes ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público.  

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS  

Art. 42.  O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento 
para atender, prioritariamente, às iniciativas de:  

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;  

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade 
ambiental em seu ciclo de vida;  

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda;  

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter 
intermunicipal ou, nos termos do inciso I do caput do art. 11, regional;  

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;  

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;  

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos 
resíduos sólidos;  

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.  

Art. 43.  No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender 
diretrizes desta Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados 
de acesso dos beneficiários aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos 
produtivos.  

Art. 44.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas 
competências, poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, 
financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da Lei Complementar no 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:  

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 
resíduos sólidos produzidos no território nacional;  
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II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, 
prioritariamente em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;  

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.  

Art. 45.  Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei no 11.107, de 2005, 
com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que 
envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo 
Federal.  

Art. 46.  O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com 
a Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as 
diretrizes e objetivos do respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas 
leis de diretrizes orçamentárias e no limite das disponibilidades propiciadas pelas leis 
orçamentárias anuais.  

CAPÍTULO VI 

DAS PROIBIÇÕES  

Art. 47.  São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de 
resíduos sólidos ou rejeitos:  

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;  

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;  

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados 
para essa finalidade;  

IV - outras formas vedadas pelo poder público.  

§ 1o  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode 
ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, 
do SNVS e, quando couber, do Suasa.  

§ 2o  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou 
rejeitos industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do 
Sisnama, não são consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.  

Art. 48.  São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as 
seguintes atividades:  

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;  

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;  

III - criação de animais domésticos;  

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;  

V - outras atividades vedadas pelo poder público.  

Art. 49.  É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de 
resíduos sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e 
animal e à sanidade vegetal, ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou 
recuperação.  

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS  

Art. 50.  A inexistência do regulamento previsto no § 3o do art. 21 não obsta a atuação, 
nos termos desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis.  

Art. 51.  Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, 
reparar os danos causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe 
inobservância aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções 
previstas em lei, em especial às fixadas na Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 
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“dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente, e dá outras providências”, e em seu regulamento.  

Art. 52.  A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2o do art. 39 desta Lei é 
considerada obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei nº 9.605, 
de 1998, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e 
administrativa.  

Art. 53.  O § 1o do art. 56 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:  

“Art. 56.  .................................................................................  

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:  

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo 
com as normas ambientais ou de segurança;  

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 

.............................................................................................” (NR)  

Art. 54.  A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto 
no § 1o do art. 9o, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação 
desta Lei.  

Art. 55.  O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de 
publicação desta Lei.  

Art. 56.  A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI 
do caput do art. 33 será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido 
em regulamento.  

Art. 57.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília,  2  de  agosto  de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos  Padilha 
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Anexo 4 - Cópia da Autorização - Anhanguera Educacional – Campus de 
Jaraguá do Sul.  
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Anexo 5 - Cópia da Autorização Faculdade Jangada – Campus de Jaraguá do 
Sul.  
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Anexo 6 - Cópia da Autorização Faculdade de Tecnologia Senac – Campus de 
Jaraguá do Sul. 
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Anexo 7 - Cópia da Autorização Instituto Federal de Santa Catarina IFSC – 
Campus de Jaraguá do Sul (centro). 
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Anexo 8 - Cópia da Autorização Instituto Federal de Santa Catarina IFSC – 
Campus de Jaraguá do Sul (Vila Rau). 
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Anexo 9 - Cópia da Autorização SENAI – Campus de Corupá – Campus de 
Guaramirim – Campus de Jaraguá do Sul – Campus de Schroeder. 
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Anexo 10 - Cópia da Autorização TECPUC – Campus de Jaraguá do Sul.  
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Anexo 11 - Cópia da Autorização UNIASSELVI FAMEG – Campus de 
Guaramirim. 
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